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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

O I Encontro Nacional de História do Sertão (I ENHS), promovido pelo curso de 

História Licenciatura da UFAL/Campus do Sertão, localizado na cidade de Delmiro 

Gouveia\AL, ocorrido entre os dias 10 e 14 de março de 2014, contou a realização de 

conferências, mesas-redondas, minicursos, simpósios temáticos, oficinas pedagógicas 

de história e apresentações culturais. 

Trazendo o tema ―50 anos do golpe de 1964‖, o evento se colocou como um espaço 

aberto de reflexão sobre o tema da história, memória e historiografia do golpe de 1964, 

procurando discuti-lo com a garantia de espaços para os olhares dos sujeitos em suas 

memórias e resistências, junto com o debate sobre o ensino de história e a produção 

escrita, falada e imagética sobre o tema do golpe nos cenários local e nacional. 

Ao mesmo tempo, garantimos um espaço de mobilização da pesquisa e divulgação 

científica da história no sertão alagoano em diálogos interdisciplinares com as diversas 

áreas de formação do Campus Sertão. 

 

Os Organizadores 
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PROGRAMAÇÃO  

 

 

10/03/2014 – Segunda-Feira 

 

08h00 – Credenciamento 

 

14h00 – Minicursos 

 

18h30 – Apresentação da Orquestra Tenente José Nicácio de Souza 

19h00 – Solenidade de abertura 

19h30 – Conferência: O Golpe de 1964: História, memória e historiografia. 

              Prof  Dr. Eurelino Teixeira Coelho Neto (UEFS) 

              Coordenação: Prof. Dr. José Vieira da Cruz (UFAL) 

              Local: Auditório Graciliano Ramos 

 

21h30 – Apresentação cultural 

 

11/03/2014 – Terça-Feira 

 

08h00 – Mesa 1:  Golpe de 1964, memória e resistência 

              Prof. Msc. José Bezerra da Silva (FACESTA) 

              Prof. José Ronaldo 

              Coordenação: Prof. Dr.  José Ivamilson Silva Barbalho (UFAL) 

              Local: Auditório Graciliano Ramos 

 

11h00 – Conferência 2: A Igreja Católica e o Golpe de 1964 

              Padre Manoel Henrique (Presidente da Comissão Estadual da Verdade em 

Alagoas) 

              Coordenação: Prof. Dr.  José Ivamilson Silva Barbalho (UFAL) 

              Local: Auditório Graciliano Ramos 

 

14h00    16h00 – Mesa 2:  Golpe de 1964, mulheres e memórias 

                           Indira Xavier 

                           Maria de Fátima 

                           Coordenação: Prof.ª Dr.ª Vanuza Souza Silva 

             Local: Auditório Graciliano Ramos 
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16h00 – Conferência 3: O Sentido Histórico do Golpe de 1964 e da Ditadura e  suas 

interpretações  

           Prof. Dr. Gilberto Calil (UNIOESTE) 

           Coordenador: Prof. Ms Aruã Silva de Lima (UFAL)            
                         Local: Antigo Auditório do Campus 

18h00    19h00 – Apresentação cultural 

 

   19h00 – Mesa 3: Trabalhadores, Golpe e a Ditadura em Alagoas 

                            Prof. Dr. Fernando Medeiros (UFAL) 

              Prof. Dr. Osvaldo Maciel (UNEAL\UFAL) 

              Doutorando Rodrigo Costa  (UFPE) 

              Coordenação: Prof. Msc. Marcos Ricardo (UFAL) 

              Local: Auditório Graciliano Ramos 

     

12/03/2014 – Quarta-Feira 

 

8h00  –  Mesa 4:  Filme "Cabra Marcado para morrer" 

              Prof. Dr. Romero Venâncio (UFS) 

              Doutoranda Auceia Matos Dourado (NPGEO/UFS) 

              Coordenador: Prof. Dr. Heder Cleber de Castro Rangel (UFAL) 

 

14h00 –  Simpósio 

 

16h00  – Mesa 5: Ensino de História e a discussão do Golpe 

                           Prof.ª Dr.ª Lucia Falcão Barbosa (UFRPE) 

                           Prof. Msc Gustavo Manoel da Silva Gomes (UFAL) 

                           Profª. Drª. Celia Costa Cardoso (UFS) 

                           Coordenador: Prof. Esp. Luiz Domingos do Nascimento Neto (UFAL) 

             Local: Auditório Graciliano Ramos 

 

18h00  –  Atividade cultural 

 

19h00  – Conferência 4: Criação da Memória, Resistência e Ditadura 

                        Profª. Drª. Lucileide Costa Cardoso (UFBA) 

                        Coordenador: Prof. Msc Adriana Deodato UFAL) 

                        Local: Auditório Graciliano Ramos 

 

 13/03/2014 – Quinta-Feira 

 

08h00     Mesa 6:  Memórias e historias da ditadura civil-militar 

               Prof.ª Dr.a Sandra Regina Barbosa da Silva Souza (UFRB) 

               Prof.ª  Ms Jamile Silva Silveira(UNEB) 

               Coordenação: Prof.ª Ms Carla Taciane (UFAL) 

               Local: Auditório Graciliano Ramos  

                        

14h00    Simpósio 
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16h00    Conferência 5: Serra dos perigosos 

              Prof. Msc. Amaro Hélio Leite (IFAL) 

              Coordenação: Prof. Ms. Flávio Augusto de Aguiar Moraes (UFAL) 

 

18h00    Atividade cultural 

 

19h00    Mesa 7: Golpe de 1964 e os seus desdobramentos  regionais 

              Prof. Dr. José Alberto Saldanha Oliveira (UFAL) 

              Prof.ª Dr.ª Michelle Reis de Macedo (UFAL) 

                            Prof. Ms Eltern Campina Vale (UFAL) 

                            Coordenação: Prof. Dr. Rodrigo Pereira (UFAL) 

              Local: Auditório Graciliano Ramos 

   

 

14/03/2014 – Sexta-Feira 

 

08h00     12h00 - Minicurso 

 

19h00     Conferência 6 (de encerramento) 

               História do Tempo Presente, Golpe de 1964 e a Ditadura 

               Prof. Dr. Francisco Carlos Teixeira (UFRJ) 

               Coordenador: Prof. Msc. Aruã Silva de Lima (UFAL) 

               Local: Auditório Graciliano Ramos 

 

21h30     Apresentação cultural 
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SIMPÓSIOS TEMÁTICOS 

 

ST - 01: METÓDOS E TÉCNICAS DE PESQUISA E ENSINO NAS CIÊNCIAS 

HUMANAS: DIÁLOGOS INTERDISCIPLINARES GEOGRAFIA E HISTÓRIA. 

 

 

Prof. Doutoranda Carla Taciane Figueriedo  (UFAL) 

Prof. Msc. Leônidas Marques (UFAL)    

 

Este simpósio tem a finalidade de explicitar diálogos sobre a perspectiva interdisciplinar 

dos métodos e técnicas de Pesquisa e Ensino  de História e geografia. Refletindo a 

interface dessas áreas de  conhecimento objetivando a circularidade do conhecimento a 

partir da partilha de métodos de ensino e pesquisa utilizados 

epistemologicamente.Como resultado espera-se a fecundidade do conhecimento 

oriundos de diversas instituições de ensino no território brasileiro. 

 

Palavras-chave: Métodos, Ensino, Geografia, História 

 

 

ST- 02: HISTÓRIAS NÃO CONTADAS: GOLPE E  DITADURA CIVIL-

MILITAR NA AMAZÔNIA 

 

Prof. Msc. Jaime Cuéllar Velarde (SEDUC-PA) 

 

Bronislaw Baczko já ensinava, por meio de sua ―Imaginação Social‖, que é chegado o 

tempo das heresias ecléticas. Nesta esteira, percebemos que o golpe e a ditadura civil-

militar há muito vem recebendo atenções por parte de estudiosos do Brasil inteiro, 

inclusive de outros países do cone-sul que experimentaram governos de exceção. 

Fóruns, palestras, ciclos de debate, mesas redondas, novos sujeitos, novos métodos e 

novas teorias têm abordado a temática por vieses cada vez mais diferenciados. Apesar 

de tudo, as mulheres ainda estão alijadas no processo de historicização, por exemplo. 

Assim como negros, sindicalistas, índios, carroceiros, e toda uma gama de segmentos 

sociais ainda não oportunizados pela escrita acadêmica. A História Oral é uma 

metodologia/teoria de acesso a estes novos sujeitos. São histórias ainda não contadas. 

Desta forma, considerando os pressupostos da História do Tempo Presente e 

reconhecendo a postura interdisciplinar do caráter historiográfico proposto pela Escola 

dos Annales, ainda em seus incipientes passos, pensamos este simpósio com o 

compromisso de acolher ―olhares‖ amazônicos sobre o tema, por meio de saberes 

acadêmicos das mais diversas áreas, como a Antropologia, Pedagogia, Linguística, 

Geografia, etc. Ou seja, para além da História. 

 

Palavras-chave: História do Tempo Presente; História Oral; Caráter Interdisciplinar. 
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ST - 03: ESCRAVOS E FORROS NO SERTÃO DO NORDESTE BRASILEIRO 

 

Prof. Msc. Vladimir José Dantas (CESAD\UFS) 

 

Este simpósio temático irá discutir como escravos  e forros em suas labutas cotidianas, 

procuram dialogar com a sociedade brasileira durante o período de 1850 a 1888, 

momentos finais da escravidão no Brasil. Pretendemos discutir o Sertão, porém as 

contribuições sobre as demais regiões são bem vindas. Para a Historiografia tradicional 

o Sertão foi economicamente essencialmente agropastoril,  e não conheceu a mão de 

obra escrava. Sendo duas justificativas elencadas como argumentos. Primeiro, não havia 

a implantação dos engenhos tal como correu, nas regiões litorâneas da maioria das 

províncias do Nordeste brasileiro, sendo este, portanto um caráter de total desestímulo, 

a mão de obra de escravos. Segundo, a pecuária não estimulava a escravidão, não só 

porque necessitava a criação de gado utilizava pouca mão de obra, indicando a 

incompatibilidade do pastoreio com o braço escravo. As revisões historiográficas têm 

proposto novas abordagens, a partir da utilização de novas fontes e de um olhar 

diferenciado naquelas já estudadas. As linhas pensadas por E.P. Thompson, Carlo 

Ginzburg, João José Reis e Fátima Pires, tem provocado novos estudos, novos olhares 

sobre conceitos a muito edificados. 

Palavras-chave: Escravos, Forros, Sertão, Nordeste, Cultura-Afro 

 

 

 

 

ST - 04: OS SERTÕES EM IMAGENS, LETRAS E SONS 

 

Profa Msc. Caroline de Araújo Lima (UNEB/Campus XVIII) 

Prof. Edevard  Pinto França Junior (SEED-BA) 

 

A produção historiográfica brasileira recente interessada em perceber relações e tensões 

estabelecidas no cotidiano vem, desde os anos 1970, demonstrando interesse por fontes 

e objetos de estudos que registraram e deixaram impressões de juízos e valores sobre 

relações estabelecidas entre os sujeitos em seus modos de fazer, saber, sentir, através 

dos quais buscam construir seus lugares na história. Nesse sentido, o Simpósio 

Temático apresentado tem como proposta reunir estudantes e pesquisadores e divulgar 

os resultados de pesquisa relacionados aos estudos do espaço sertanejo e os sujeitos que 

o constituem, analisando as representações destes, tendo em vista a vasta produção 

cinematográfica sobre o tema, cordéis, literatura, fotografias jornalísticas dentre outras 

linguagens, dando a esses personagens contornos míticos e estereótipos, nos oferecendo 

ricas discussões sobre identidade, representações de sertão e sertanejo, relações de 

poder e de gênero, e de memória.   
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Palavra-chave: Sertões, História, Linguagens, Representações. 

 

ST - 05: DOS SERTÕES AO LITORAL: VIVÊNCIAS TEÓRICAS E PRÁTICAS 

DO ENSINO DE HISTÓRIA CONTEMPORÂNEO 

 

Profa. Dra. Lúcia Falcão Barbosa (UFRPE) 

Prof. Msc. Gustavo Manoel da Silva Gomes (UFAL) 

 

No século XX a ciência histórica passou a ser repensada vivenciando um processo de 

transformação em suas bases teórico-metodológicas. Nesse processo também o ensino 

de história tornou-se um campo de discussões teóricas, filosóficas e metodológicas 

abrangendo dimensões éticas e estéticas. Assumindo o papel de sujeitos da linguagem, 

nós, historiadores, admitimos que os sentidos produzidos em nossas narrativas são 

também suscetíveis à análises críticas tanto nas pesquisas quanto no ensino. Neste 

contexto de renovação e ampliação epistemológica a produção cultural, em suas 

diferentes formas de linguagem, constitui objeto e fonte de análise historiográfica, pois, 

ao refletir o contexto social, sensível e tecnológico dos grupos que a produz, nos 

possibilita interpretações mais abrangentes da história. A partir deste contexto, nossa 

proposta é criar um espaço interativo de narrativas e discussões acerca de diferentes 

domínios do Ensino de História: os currículos, os livros didáticos, as linguagens e 

recursos didáticos, a formação de professores de história e suas práticas de ensino, as 

formas de aprendizagem e apropriação do saber histórico escolar, etc. são alguns dos 

temas que poderão ser apreciados neste simpósio que visa contribuir para o processo de 

amadurecimento epistemológico do campo de estudos a que chamamos de Ensino de 

História. 

 

Palavras-chave: Ensino de História, práticas de ensino e metodologias de ensino 

 

 

 

ST - 06: HISTÓRIAS DA RESISTÊNCIA: EXPERIÊNCIAS E TRAJETÓRIAS 

DE MULHERES OPOSITORAS AO GOLPE CIVIL-MILITAR DE 1964 

 

Profª. Drª. Vanuza Souza Silva  ( UFAL) 

Prof. Doutorando Eltern Campina Vale (UFAL\UFPE) 

 

Este simpósio temático tem como principal escopo, debater as diversas trajetórias e 

experiências de mulheres (trabalhadoras urbanas e rurais, estudantes, militantes 

políticas, intelectuais e outras) aliada as suas diferentes práticas de resistências ao golpe 

civil-militar no Brasil em 1964. Neste sentido, objetiva-se aqui, congregar as diferentes 

leituras e pesquisas, que tenham como eixo as resistências ao golpe, a partir dos relatos 

e histórias destas mulheres e suas trajetórias singulares neste processo histórico. 
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Palavras-chave: História, Golpe Civil-Militar, Mulheres, Resistência.  

 

 

 

ST-07: DIÁLOGOS ENTRE MEMÓRIAS E HISTÓRIAS NO TRANSCURSO 

DA DITADURA CIVIL-MILITAR BRASILEIRA (1964 - 1985) 

 

Profª. Drª. Sandra Regina Barbosa da Silva Souza 

Profª Msc. Jamile Silva Silveira (UNEB) 

 

Este simpósio temático acolhe uma ampla diversidade de abordagens referentes à 

instituição militar no Brasil, particularmente a partir do regime autoritário instaurado em 

abril de 1964. A proposta deste simpósio é reunir estudantes e pesquisadores que 

tenham pesquisas sobre a ditadura civil-militar brasileira em seus aspectos de 

construção e reconstrução da memória social, refletindo sobre as estratégias de 

sobrevivências cotidianas em diversos espaços sociais. Nesse sentido, reúne trabalhos 

voltados às relações de poder e resistência, cultura política de esquerda e de direita, 

comunismo, anticomunismo, enquadramentos e silêncios, implicados no regime 

ditatorial brasileiro dos anos 1960 e 1970. Por fim, serão contemplados, também 

trabalhos que discutam as batalhas de memória, e as ―lutas de representações‖, em torno 

da ditadura civil-militar, tendo na imprensa, literatura e no cinema espaço privilegiado 

de observação. A nossa proposta, que dialoga com campos investigativos presentes no 

campo historiográfico contemporâneo – do político e da memória –, tais como as 

sensibilidades e paixões nas ações políticas, e na memória individual e coletiva. As 

questões colocadas são compreendidas, a partir de autores como Maurice Halbwachs, 

Michel Pollack, Pierre Nora, Roger Chartier e Paul Ricoeur.  

 

Palavras-chave: Memória, ditadura civil-militar, resistência política 

 

 

ST - 08: HISTÓRIA, EDUCAÇÃO, INFÂNCIA E SEMIÁRIDO  

 

Profª. Msc. Ana Maria dos Santos (UFAL/Campus do Sertão) 

 

A proposta do Simpósio Temático consiste em agregar trabalhos advindos de estudos e 

pesquisas no âmbito da educação, especialmente aqueles situados no contexto da Região 

do Semiárido. Buscar-se-á contemplar questões relacionadas às diferentes etapas da 

educação básica: educação infantil, anos iniciais e finais do ensino fundamental e ensino 

médio, considerando suas diferentes modalidades: educação de jovens e adultos, 

educação especial, educação profissional, entre outras, analisando assim os processos de 

ensinar e de aprender, as políticas de formação docente, a história das crianças e das 

infâncias na contemporaneidade e temas correlatos.  

 

Palavras-chave: Educação. História, Semiárido, Infância, Docência.  
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ST - 09: HISTÓRIA DO TEMPO PRESENTE, MEMÓRIAS E OUTRAS 

HISTÓRIAS 

 

Prof. Doutorando Aruã Silva de Lima (UFAL/USP) 

Prof. Dr. José Vieira da Cruz (UFAL) 

 

A proposta deste Simpósio Temático consiste em discutir os trabalhos que versem sobre 

a temática do campo de estudo da História do Tempo Presente, da Memória e de outras  

Histórias presente no campo da produção historiográfica. Serão aceitos trabalhos que 

discutam; cultura política contemporânea, movimentos sociais, vanguardas artísticas, 

ativismo social, cultural e/ou político, memorialistas, resistência política e cultural. 

 

Palavras-chave: História do Tempo Presente, Memória, Historiografia 

 

 

 

ST - 10: RELIGIOSIDADE E PRÁTICAS CULTURAIS 

 

 

Profa. Msc. Celia Santana Silva  (UNEB) 

Profa. Doutoranda Joceneide Cunha  (UNEB) 

Prof. Msc. Marcelo Santos ( SEED/SE) 

 

Em todo o país, especialmente no Nordeste a religiosidade está carregada de influências 

europeias, ameríndias e africanas que necessitam ser melhor conhecidas e discutidas. 

Temos interesse em apresentar e debater pesquisas que estão em desenvolvimento 

enfocando aspectos históricos, sócio antropológico e outros, em torno da religiosidade e 

das práticas culturais. Pretende-se debater assuntos relacionados com memória, 

identidade, patrimônio cultural, cultura imaterial e outros problemas correlatos. Espera-

se a troca de experiências neste campo bem como a discussão de desafios teóricos e 

metodológicos no estudo das relações entre religiosidade e das práticas culturais. 

 

Palavras-chave: Religiosidade, práticas culturais, memória, patrimônio cultural 
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ST 11: DIDÁTICA, CURRÍCULO E ENSINO DE HISTÓRIA: CINEMA E 

PROJETOS DE ENSINO COMO POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS 

 

Prof.  Msc. Marcos Paulo de Oliveira Sobral (UFAL) 

 

O Simpósio Temático objetiva discutir e socializar saberes e práticas escolares que 

contemplem aspectos didáticos pedagógicos, em relação as categorias currículo, ensino 

de história , cinema e projetos de ensino. Assim, busca-se refletir sobre a desconstrução 

da ambiguidade entre a teoria e  as alternativas de trabalho para superação dos dilemas 

do fazer docente em sala de aula. 

 

Palavras-chave: Didática, Currículo, Ensinpo de História e Porjetos de Ensino 

 

 

 

ST - 12: HISTÓRIA DOS TEXTOS E DA ESCRITA 

 

Prof. Msc.Thiago Trindade MATIAS (Letras-UFAL/Campus do Sertão) 

Prof. Msc. Cezar Alexandre Neri SANTOS (Letras-UFAL/Campus do Sertão) 

 

Este simpósio tem por objetivo reunir pesquisadores do Brasil vinculados à pesquisa da 

História dos Textos e da História da Escrita. São válidos trabalhos em áreas como 

Paleografia, Diplomática e Codicologia, Ecdótica, História da Cultura Escrita ou 

quaisquer outras perspectivas que tenham os documentos como corpora de análise. Para 

tal, é ponto pacífico que o resgate da História só é permitido por meio da consciência do 

patrimônio cultural e da preservação dos textos dos estragos do tempo, com 

fundamentação em documentos. Para tal, trabalhos com edições críticas, interpretativas, 

diplomáticas e genéticas ou crítico-genéticas são aceitos, numa perspectiva filológica, 

que possam documentar com autoridade elementos linguísticos e extralinguísticos. 

Também são aceitos trabalhos que, embora não dialoguem teórica e metodologicamente 

com essa perspectiva filológica, mas consideram também os textos como objeto de 

análise, é o caso de pesquisas voltadas à História da Cultura escrita, que, conforme 

Castillo Gómez (2003) afirma, é uma forma específica de história cultural e objetiva 

interpretar as práticas sociais de escrever e ler, num caráter, essencialmente, social. Para 

ela, é importante verificar os aspectos sócio-culturais que estão por trás de uma 

produção escrita ou por trás do acesso a essa cultura, e não apenas seus aspectos 

gráficos e mecânicos, como se a escrita fosse apenas algo resultante de uma tecnologia. 

É preciso, a partir dos usos da escrita, responder às seguintes proposições: ―o quê?; 

quem?;  quando? onde? por quê?; para quê?; para quem?‖. Sendo assim, ainda 

conforme Castillo Gómez (2003), as pesquisas que se voltarem para esse tipo de história 

cultural devem atender a determinadas categorias de análise histórica: i. Analisar as 

consequências culturais e sociais a partir da implantação da cultura escrita em uma 
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determinada sociedade (os impactos da alfabetização); ii. Analisar a função da escrita; 

iii. Reconstruir os usos e o significado da escrita em uma dada sociedade em um dado 

momento da história ou no decorrer do tempo. Assim, este simpósio é destinado a 

pesquisadores das áreas de História, de Letras/Linguística e de áreas afins, no qual serão 

bem-vindas pesquisas concluídas ou em fase de conclusão que tomem como objeto de 

análise documentos históricos e/ou suas práticas sociais e leitoras.  

 

 

Palavras-chave: texto, cultura escrita, escrita, edição. 

 

 

 

ST – 13: HISTÓRIA E POLÍTICA DA EDUCAÇÃO 

 

Prof. Msc. Adriana Deodato Costa (UFAL) 

 

Este simpósio temático discute a história da organização política da educação, 

analisando a evolução dos aspectos políticos e legislativos a partir dos embates travados 

nos vários espaços políticos que expressam e ao mesmo definem os rumos do Estado e 

sua relação com os processos educativos formais. No que diz respeito a tal discussão na 

atualidade, busca reunir estudos e pesquisas que apresentem a nova configuração do 

Estado e as reformas educacionais, principalmente, a partir da hegemonia neoliberal. 

 

 

Palavras-chave: História da educação, política da educação, reformas educacionais 
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MINICURSOS 

 

1 - DISCIPLINA CULTURA AFRO-BRASILEIRA: SUGESTÃO DE 

ATIVIDADES (4  horas) 

 

Prof. Msc. Vladimir José Dantas (CESAD\UFS) 

 

Este mini curso tem o objetivo de discutir e analisar diversas sugestões, para serem 

trabalhadas na disciplina História da Cultura Afro-Brasileira, tendo como ponto inicial o 

contexto histórico antes e depois promulgação da Lei 10.639/2003. Discutirá também a 

formação de comunidades de afro-descendes e as Ações Afirmativas. 

 

Palavras-chaves: Cultura Afro-brasileira, Lei 10.639/2003, Ações afirmativas 

 

 

 

2 - O ESTIGMA DA COR: APONTAMENTOS PARA O ESTUDO DA 

ESCRAVIDÃO NEGRA NO BRASIL (4  horas) 

 

Mestrando Luiz Domingos do Nascimento Neto (UFPE) 

 

A ampliação dos temas de pesquisas no campo da História é fruto de um processo de 

deslocamento da noção de fontes históricas e da incorporação à prática do historiador de 

conceitos e métodos de diversas outras áreas do conhecimento. Logo, temas como o da 

escravidão negra no Novo Mundo tem se destacado nos meios acadêmicos como 

importante objeto da pesquisa histórica em interface com outros campos do 

conhecimento. Essa experiência interdisciplinar específica tem auxiliado na 

compreensão de aspectos sócio-culturais que permeavam as sociedades colonial e 

imperial brasileira, que encontram permanências nas relações sócias até os nossos dias. 

Partindo desta perspectiva, o presente minicurso tem por objetivo problematizar os mais 

recentes debates da historiografia sobre cativeiro e liberdade no universo escravista, 

privilegiando uma noção de história vista de baixo que permite lançarmos outros 

olhares sobre os períodos supracitados, elencando especificidades do cotidiano de 

sujeitos outrora marginalizados por uma historiográfica nomeadamente tradicional. 

 

Palavras-chave: escravidão, liberdade, resistência e negociação. 

 

 

3 - DESVENDANDO O SÉCULO XIX: A PALEOGRAFIA ENQUANTO UM 

INSTRUMENTO DA PESQUISA HISTÓRICA (4 horas) 

 

Cancelado 
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4 - IGREJA E DITADURA MILITAR: A AÇÃO POLÍTICA DA IGREJA NA 

SOCIEDADE CIVIL. ( 4 horas) 

 

Mestrando Alex Benedito Santos Oliveira (UFAL) 

 

O presente minicurso tem como finalidade, agrupar trabalhos que objetivam 

compreender as relações políticas estabelecidas pela Igreja Católica no período da 

Ditadura militar no Brasil. Este minicurso aglutina os estudos que visam compreender o 

campo de luta política da Igreja, frente à ditadura. Isto mediante analise das ações de 

movimentos sociais subalternos, elaborados ou apoiados pela Igreja. Outro viés é a 

reunião de trabalhos que estudam os meios de apoio prestados pela representação 

católica, junto ao regime militar. O minicurso também abarca, as estruturas ideológicas 

elaboradas pela instituição como forma de construir uma mentalidade religiosa - política 

na sociedade civil no período. Elas que podem ser representadas por: escolas religiosas, 

jornais, revistas e núcleos religiosos. 

 

Palavras-chaves: Igreja, Movimentos Sociais, Teologia da Libertação e Socialismo 

 

 

5 - ARQUIVO: LUGAR DE MEMÓRIA (4 horas) 

 

Especialista Laila Leandro Vieira da Silva (UFAL) 

 

RESUMO:  Estudos comprovam que o homem compreendeu e demonstrou interesse 

pelos arquivos por volta dos séculos IV e V a. C. Egípcios, gregos e romanos possuíam 

acervos estruturados de maneira empírica, mas que atendiam as suas necessidades. A 

população Ateniense guardava seus documentos de valor junto a Corte de Justiça. 

Percebemos que mesmo sem grandes recursos havia o cuidado e a preocupação em 

armazenar informações na finalidade de contribuir com a construção do conhecimento. 

Todavia, a primeira instituição arquivística só foi criada após a Revolução Francesa, a 

qual consolidou o movimento de centralização e consagrou o princípio de que todos têm 

direito de consultar os arquivos, permitindo assim que o cidadão tivesse acesso aos 

documentos do Estado, em virtude de que o Arquivo Nacional da França recolhia 

documentos da Assembleia. O arquivo é uma fonte de informação, a qual possui valor 

administrativo, probatório, informativo, histórico e de testemunho. Sob esta perspectiva 

justificamos o termo Arquivo: lugar de memória. Bellotto (2006, p. 277) enfatiza a 

importância do arquivo para a construção da memória, afirmando que ―retomando a 

montagem da memória de um órgão administrativo, não custa reiterar que sua espinha 

dorsal é o arquivo‖. As informações contidas no arquivo podem ser abordadas como 

herança cultural, pois fazem com que o futuro visite o passado. Os fatos, os atos e as 

reflexões que envolvem atividades administrativas trazem contribuições que vão além 

do conteúdo do documento. Pois, trazem informações sobre manifestações, escritas, 

suportes entre tantas outras. Com a constante explanação e conscientização a cerca da 
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importância do arquivo, passamos a observá-lo sob o olhar de patrimônio cultural, 

ampliando a concepção de patrimônio para além da ―pedra e cal‖. Surge então, a 

preocupação com a difusão cultural e de práticas educativas voltadas para essa fonte de 

cultura. Por isso, é tão importante que propiciemos condições de preservação para a 

informação contida nele. Assim, aumentaremos significativamente o tempo de vida útil 

desta informação que será acessada por gerações futuras e contribuirá para a memória 

social. Este minicurso tem como objetivo desenvolver o pensamento crítico e fazer 

reflexões a cerca do arquivo como lugar detentor de informações que auxiliam na 

construção da memória da sociedade, seja esta local, regional ou nacional. Propõe ainda 

despertar o  resgate da memória a partir da memória registrada e preservada. 

 

Palavras-chave: Arquivo. Memória. Preservação. 

 

 

6 - SEMIFEUDALIDADE E CAPITALISMO BUROCRÁTICO NO 

PENSAMENTO MARXISTA (8 horas) 

 

Prof. Dr. José Nascimento de França (UFAL) 

Mestrando Flávio Pereira (UFAL) 

 

O minicurso SEMIFEUDALIDADE E CAPITALISMO BUROCRÁTICO NO 

PENSAMENTO MARXISTA visa consolidar o diálogo entre os diversos pesquisadores 

do campo das Ciências Sociais e Humanas, para aprofundar a compreensão da realidade 

social de países de capitalismo atrasado. A implantação do Capitalismo Burocrático 

atendeu a necessidade de exportação de capitais das grandes economias capitalistas para 

os países dominados pelo imperialismo e não a partir da transformação radical da 

realidade político-econômico-social desses mesmos países. O Capitalismo Burocrático 

desenvolveu-se ―via reforma‖; sem resolver o problema da concentração territorial. Os 

países de Capitalismo Burocrático apresentam uma realidade onde o modo de produção 

se assenta no latifúndio e em subjacentes relações semifeudais de produção, e até 

mesmo em relações mais anacrônicas como a escravista. Este conjunto de questões 

estão diretamente relacionadas com a atual realidade brasileira, mais uma vez 

confirmada pelo Censo Agrário do IBGE (publicado em 2009), que revela o aumento da 

concentração de terra e de renda no nosso país. 

 

Palavras-chaves: Semifeudalidade, Capitalismo Burocrático, Imperialismo.  
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7. IGREJA CATÓLICA, O GOLPE DE 1964 E O CINEMA: UMA 

ABORDAGEM SÓCIO-HISTÓRICA( 4 horas) 

 

Prof. Dr. Romero Venâncio (UFS/ENFF) 

 

O minicurso tem por objetivo apresentar historicamente a situação da Igreja Católica 

perante o golpe civil-militar de 1964 e de como o cinema brasileiro problematizou tal 

situação do catolicismo. Trabalharemos com fontes bibliográficas e cinematográficas. 

Neste sentido, serão abordadas as seguintes discussões: a)    Igreja católica e o golpe de 

1964: do apoio ao combate; b) a esquerda católica e a direita católica: as leituras do 

golpe; e c) a Igreja Católica e o Golpe vão ao cinema: análise de filmes que tratam das 

relações da Igreja católica e o golpe de 1964. 

 

Palavras-chaves: Igreja Católica; Golpe de 1964; Cinema; História. 

 

8. USOS E ABUSOS DAS FONTES DIGITAIS E DAS TICs NO CAMPO DA 

PESQUISA HISTÓRICA (4 horas) 

 

Prof. Dr. José Vieira da Cruz (UFAL) 

Mestranda Sara Angélica Bezerra Gomes (PPGH/UFAL) 

 

A proposta deste minicurso e discutir o uso, cada vez mais constate, das fontes digitais e 

das Tecnologias de Informações e de Comunicações (TICs) no campo da pesquisa 

histórica a partir de três pontos: a) discussão teórica acerca das fontes digitais  e do uso 

das TICs, b) a tipologia das fontes digitais e das TIC,  c) A normatização de referências 

relacionadas as fontes digitais e as TICs. 

 

Palavras-chaves: Fontes históricas, fontes digitais, TICs,  normatização das referências 

 

9. MOVIMENTO DA MATEMÁTICA MODERNA, OS IMPACTOS DA 

GUERRA FRIA NO ENSINO DA MATEMÁTICA (4 horas) 

 

Prof. Msc. Gabriel Soares Bádue  (UFAL/Campus do Sertão) 

Prof. Msc. Carlos Eduardo Müller (UFAL/Campus do Sertão) 

 

Com o lançamento do Sputnik, pela URSS, os EUA começaram a questionar a relação 

entre o desenvolvimento científico e o ensino das ciências, desde a sua educação básica. 

A partir dessas indagações iniciaram-se discussões sobre esses sistemas de ensino, que 

para a matemática culminou no que ficou conhecido como Movimento da Matemática 

Moderna. Suas decisões afetaram os países aliados. Assim, nosso objetivo é apresentar e 

discutir as principais características desse movimento, seus determinantes e suas 

consequências. 

Palavras-chaves: História da Matemática, História da Educação Matemática, 

Matemática Moderna, ensino de matemática. 
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10. ESTÉTICA, HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA: IMPLICAÇÃO 

POLÍTICA (4 horas) 

 

Prof.  Msc. Rafael Belo (UFAL\ CAMPUS SERTÃO) 

 

Argumenta-se que a estética cultural afro-brasileira possui uma forte implicação 

política, que sua vez a caracteriza. O resgate do sentido político e histórico da estética 

impede que a cultura afro-brasileira seja alienada na condição de um produto folclórico. 

Desse modo, concebe-se que a arte de origem africana ou, mais especificamente, afro-

brasileira, como um processo estético de criação de si, de produção de uma identidade 

cultural. Nesta construção a arte como forma de resgate das raízes africanas não se 

refere ao simples cultivo de um passado, mas, sobretudo, constitui-se como um 

elemento histórico de atualização e fortalecimento identitário. 

 

PALAVRAS-CHAVES: História; Cultura Afro-Brasileira; Implicação Política; 

Estética. 

 

 

11. DEUS E A CIÊNCIA: COMO O ARGUMENTO COSMOLÓGICO MOSTRA 

QUE A EXISTÊNCIA DE DEUS É MAIS PROVÁVEL QUE SUA NEGAÇÃO (4 

horas) 

 

Doutorando em Filosofia Bruno Henrique Uchôa (UFSC) 

 

O teísmo é a ideia de que existe um Deus que é criador (ou causador) e sustentador do 

Universo, onipotente, onisciente, onipresente (não-espacial), espiritual (imaterial) e 

eterno (atemporal). Ele é a concepção filosófico-teológica das três grandes religiões 

monoteístas. Por meio de um argumento dedutivo, chamado de ―Argumento 

Cosmológico Kalam‖ pode-se mostrar que o Teísmo é mais provável que sua negação, 

mostrando a veracidade de suas duas premissas e, consequentemente, de sua conclusão. 

As premissas do argumento são sustentadas por argumentos filosóficos e pelas atuais 

evidências derivadas da cosmologia do século XX e XXI, como a 2ª Lei da 

Termodinâmica, a Expansão e Radiação do Universo. Este conjunto de evidência 

servem como suporte do argumento dedutivo em favor da existência de Deus. 

 

Palavras-chave: Argumento cosmológico, 2ª Lei da Termodinâmica, Expansão e 

Radiação do Universo. 
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12. ARQUEOLOGIA DAS PRÁTICAS MORTUÁRIAS ENTRE OS POVOS 

INDÍGENAS PRÉ-HISTÓRICOS (4 horas) 

 

Msc. Flávio Augusto de Aguiar Moraes (UFAL-Campus Sertão) 

Msc. Danúbia V. R. de Lima Moraes (NEPA/ICS/UFAL) 

 

A partir do momento que tomamos consciência de que nossa vida tem tempo limitado 

passamos a organizá-la em função desse evento, logo, a morte influenciará diretamente 

nas decisões escolhas tomadas em vida. Estudos realizados em locais que apresentem 

contexto funerário não devem tratar a morte como um fato instantâneo, mas sim como 

um processo que se inicia ainda na vida e passa por vários momentos até seu desfecho 

final, pois, como afirma De Franco (2010:18) ―se tudo que possui vida biológica é 

passível de morte, a análise do morrer faz-se, portanto, fundamental para o 

entendimento da vida e de suas etapas‖. A prática do enterramento e/ou sepultamento, 

como afirma Ortiz (2010: 16), deixa implícito o fator higiênico, se não em todos pelo 

menos na grande maioria dos casos, porém, estas práticas também revelam aspectos de 

caráter cognitivo que se encontram relacionados com uma determinada forma de 

entender o mundo que tem cada sociedade (cosmologia), da relação entre o mundo dos 

vivos e o mundo dos mortos .Os estudos realizados pela arqueologia em contextos 

funerários dos povos indígenas não se restringem apenas para o entendimento de suas 

relações com o universo simbólico da morte, mas podem também fornecer relevantes 

informações sobre seu modo de vida. 

 

Palavras-chave: Arqueologia, práticas mortuárias, pré-história 
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ARTIGOS COMPLETOS 

 

 

A LUTA PELA TERRA NO BRASIL: NOTAS SOBRE AS LIGAS 

CAMPONESAS 

Auceia Matos Dourado  

(Doutora em Geografia – UFS)  

 

RESUMO 

O surgimento das Ligas Camponesas é parte de um processo mais amplo, que envolve 

aspectos referentes à questão agrária brasileira, resultado direto da forma como se 

instituiu a posse e o uso da terra no Brasil. A origem dessas organizações só pode ser 

entendida como o rompimento dos camponeses com o localismo paroquial e o 

consequente questionamento da estrutura de dominação. O artigo em questão pauta-se, 

sobretudo na análise desses movimentos como um momento de resistência dos 

camponeses, quando o processo de expropriação os atinge e quando esses moradores 

"foreiros", parceiros, posseiros e pequenos proprietários, foram compelidos, a se 

tornarem trabalhadores assalariados da agricultura em expansão, perdendo sua 

independência como trabalhador autônomo. As Ligas foram uma resistência à 

expropriação e a perda da condição de camponês. Foi um momento em que se tentou 

romper com a exclusão política e social dos camponeses, simbolizadas e sintetizadas 

pela ação dos trabalhadores do Engenho Galiléia em Pernambuco. 

 

 

Palavras- chaves: Ligas Camponesas, desenvolvimento, expropriação e resistência,  

 

Introdução  
 

Não vamos enterrar um homem, vamos plantá-lo. Julgam 

que desapareceste, e estás, agora, em toda à parte. Eras a 

silhueta de um homem no asfalto e passas a ser a sombra 

que se alonga pelos canaviais, que bate nas portas dos 

engenhos, que frequenta uma forma de remorso, às 

reuniões dos poderosos, que, hirtamente imóvel, se posta à 

frente da memória daquele que te matou e da consciência 

dos que te mandaram matar. 
  

Raimundo Asfora (por ocasião do enterro de João Pedro 

Teixeira, um dos líderes das Ligas Camponesas).  
 

 

 

 A história das Ligas Camponesas confunde-se com a resistência do campesinato 

à expansão do capitalismo no campo brasileiro. Recuperar a trajetória dessas 

organizações não é tarefa fácil. As histórias dessas lutas muitas vezes aparecem 

camufladas pelos registros oficiais e pela própria construção da imagem do homem do 

campo como um elemento fácil de ser manipulado, passivo, renegado à sorte, marcado 

pelo fatalismo e pela submissão ao patrão, ao coronel e ao Estado... 
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 Nesse sentido resgatar a história das Ligas Camponesas, é ultrapassar o 

localizado, o particular, o micro, para inseri-las num contexto de transformações mais 

amplas. Destarte metodologicamente, procurou-se analisar a história das Ligas 

Camponesas lançando mão de elementos históricos, políticos e econômicos, discutindo 

sobre as mudanças que ocorrem nesse período no país como parte do modelo de 

desenvolvimento imantado que garantiu a expansão do capitalismo tanto no espaço 

urbano quanto no espaço rural. A chamada modernização conservadora induzida pelo 

"alto" conjugou os interesses das classes dominantes e impôs sobre o espaço agrário 

brasileiro a necessidade de reorganizar a agricultura e as classes sociais, de modo a 

garantir a acumulação plena do capital.   

 Percebendo o movimento das Ligas Camponesas como um momento de tomada 

de consciência do camponês do seu estado de miséria e subjugação, o trabalho exposto, 

analisa o surgimento das Ligas como um processo que começa desde 1930 com as 

transformações promovidas  Revolução de 1930 na estrutura de poder. 

 Inicialmente o trabalho apresenta um esboço histórico, iniciado a análise em 

1930 até chegar ao momento de surgimento das Ligas. Nesse percurso enfoca-se os 

aspectos relativos à industrialização, política e agricultura.  

Em seguida discute-se sobre as mudanças que se efetivaram na região 

canavieira, sobretudo de Pernambuco que levaram ao processo de expropriação e 

exploração dos camponeses, que em resposta a tal situação criam as Ligas Camponesas. 

 Por fim a discussão se concentra nas Ligas Camponesas, tendo como foco 

principal à Sociedade Agrícola de Plantadores e Pecuaristas de Pernambuco – SAPPP, 

sua origem, atuação, bem como as questões referentes à política e a ideologia presente 

no movimento. 

 

 

Esboço histórico 

 

 

A Revolução de 1930 pode ser considerada como o ponto de partida para uma 

série de mudanças que transformaram o perfil do país ao longo das décadas seguintes. O 

processo de industrialização iniciado no começo do século ganhou um novo impulso 

quando a Revolução sob o comando de Vargas sai vitoriosa e inicia uma nova fase de 

desenvolvimento do país pautado no nacionalismo e na autonomia da nação. As 

mudanças que se processaram nesse período foram essenciais para que pudéssemos sair 
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de uma formação social agroexportadora para uma formação pautada na 

industrialização, que passa a partir desse momento a delinear um novo padrão de 

acumulação, além de alterar profundamente o perfil da estrutura de classes e redefinir a 

estrutura do poder.  

Assiste-se ao deslocamento dos grandes proprietários rurais da direção do 

Estado e a emergência da burguesia industrial, com maior poder de decisão nessa nova 

conjuntura. A diminuição do poder das oligarquias foi promovida pelo próprio Estado 

devido à criação de políticas de transferência dos excedentes do setor rural para o 

industrial, por meio de políticas cambiais favoráveis a indústria. Sorj (1980, p. 21), 

contudo destaca que: 

 

Esse deslocamento, não chega a eliminar os grandes 

proprietários fundiários da estrutura política, que 

permanecem no bloco do poder, mas em uma posição 

subordinada. Sua permanência refletir-se-á não só na 

manutenção da estrutura fundiária, mas também na não 

efetivação do emprego da política social e salarial 

desenvolvida para o setor urbano industrial no setor rural.  
 

Convém destacar que todas essas mudanças que possibilitaram a passagem de 

uma economia agrária para uma economia industrial contaram massivamente com a 

orientação do Estado. Nesse sentido o apoio do Estado foi decisivo uma vez que nos 

anos da década de 1950 essa industrialização potencializa-se e ganha uma dinâmica 

própria passando, a partir desse momento a comandar os demais setores produtivos e 

consequentemente o próprio modelo de acumulação. 

 Com as mudanças que a dinâmica industrial impõe, o cenário urbano também se 

modifica, intensificando-se do processo de urbanização onde novos grupos sociais são 

formados e consequentemente novos interesses e novas necessidades passam a fazer 

parte desse cenário multifacetado e com características próprias. 

 A agricultura, no entanto, ainda voltada para a exportação, pouco se modernizou 

até 1960 e o crescimento da produção pautava-se, principalmente na expansão da 

fronteira agrícola como segue as afirmativas de Sorj (1980 p. 18/19):  

 

A expansão da agricultura brasileira no período de 1930 a 1960 

poderia ser caracterizada como uma expansão horizontal, uma 

vez que os aumentos de produtividade se referem 

fundamentalmente a certos produtos dentro de certas regiões. A 

expansão horizontal se deu simultaneamente através de um 
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processo de expansão da fronteira interna, da redivisão de 

pequenas propriedades e intensificação da produção nos 

grandes latifúndios. 
 

Quanto à produção de alimentos, a expansão da produção agrícola, tanto para o 

mercado externo quanto para o interno, sustentou-se fundamentalmente no aumento do 

excedente comercializado pelos pequenos produtores de subsistência, excedente este 

que se mostrou insuficiente frente ao rápido crescimento das cidades e ao crescimento 

da atividade industrial. O descompasso entre a agricultura e a indústria, colocava em 

questão a importância de adequar as atividades agrícolas à nova etapa do 

desenvolvimento do país via programas de modernização. Esse processo de 

modernização foi promovido por meio de pesados investimentos no setor industrial, 

buscando modificar a tradicional base econômica fundamentalmente agrícola da 

economia. 

O período enfocado pelo estudo foi sem dúvida uma época de muitas mudanças 

e de grande efervescência política e social. Contudo a Revolução de 1930, embora 

trouxesse mudanças significativas e abrisse uma nova fase na evolução histórica 

brasileira, foi um movimento liderado por políticos tradicionais de orientação liberal. 

Um movimento armado e deflagrado nos limites estreitos das classes dominantes, como 

segue: 

 
(...) esta seria uma revolução 'pelo alto' contornado a 

mobilização das massas e os compromissos políticos e 

sociais que conduzissem a qualquer alteração da estrutura da 

propriedade agrária ou mesmo a uma redefinição radical no 

bloco do poder (AZÊVEDO, 1982, p. 30). 
 

 

Nesse sentido, a década 1930 representou uma ruptura entre as classes 

dominantes, esse Estado que emerge nesse momento só se torna viável historicamente 

quando assume o papel de árbitro dentro do espaço político. A unidade das classes 

dominantes e o novo equilíbrio na estrutura de poder se dão, assim por meio do 

chamado Estado de Compromisso (Grifo nosso).  

 A ambigüidade desse Estado, apoiado numa ampla aliança de classes, não pode 

mais ignorar a presença das chamadas classes populares para manter a legitimidade do 

seu poder. Assim ele surge como Estado de massa (Grifo nosso), que através de 

articulações políticas e políticas assistencialistas consegue manter a ordem e a 

legitimação do poder estatal.   
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 E é nesse panorama de mudanças rápidas de conjuntura, com muita instabilidade 

política, mas com crescimento econômico norteado, sobretudo pela atividade industrial, 

que os trabalhadores emergem como atores políticos. Segundo Medeiros ―(...) 

reivindicando direitos que colocavam em jogo as formas tradicionais de mando e que 

questionavam as alianças políticas que sustentavam o poder.‖ (1989, p. 18).  

 A maior expressão de luta desse período é a luta do posseiro, pelo direito de 

permanência na terra.  Segundo Martins (1999, p. 130), os posseiros ganham expressão 

nesse período, sobretudo em função das consequências do processo de modernização e 

sua condição apresenta algumas particularidades:  

 
(...) o conflito não envolve relações sociais na produção nem envolve 

direta e imediatamente as relações de produção, nem envolve o 

produto do trabalho. A luta dos posseiros é uma luta pelo instrumento 

de produção, que é terra. Envolve as relações de propriedade e não as 

relações de trabalho; o problema não é o da exploração. Mas o da 

expropriação (...). Os conflitos pela terra vêm de ―fora‖ para ―dentro‖, 

ou seja, eles não nascem diretamente no interior das relações sociais 

do camponês, posseiro (Destaque do autor).  
 

 Essas mudanças começam a se processar em fins da década de 1950, graças ao 

impacto das transformações da sociedade global que se orientam para o campo e a um 

aumento da militância política de diferentes setores dos trabalhadores rurais. 

 

Capitalismo, modernização e exclusão política do campesinato 

 

 

O processo de desenvolvimento do capitalismo no campo provocou a expansão 

da atividade agrícola, aguçando a sede de terras por parte das empresas e os grandes 

proprietários de terras. No caso específico do Nordeste, nas áreas onde predominava a 

monocultura, sobretudo canavieira, desenvolveu-se uma intensa política de 

expropriação dos camponeses, na tentativa de transformá-los em assalariados. 

Se nas áreas pouco povoadas, o processo de expropriação se firmou em função 

da ação dos grileiros, na zona canavieira as terras já se encontravam apropriadas desde o 

período colonial. Assim devido aos baixos preços do açúcar no mercado internacional 

os produtores pouco se interessavam em expandir as áreas cultivadas. As terras menos 

férteis ou de difícil acesso eram divididas em lotes e arrendadas a trabalhadores 

(foreiros) que pagam o aluguel anual da terra em dinheiro chamado foro. Na análise de 

Andrade (1989, p. 22): ―O foro representava a renda da terra, não sendo em geral muito 
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elevado, permitindo ao foreiro produzir alimentos e excedentes agrícolas para o 

mercado.‖ 

Assim como os foreiros existiam também relações não especificamente 

capitalistas, como os moradores, parceiros ou, ainda formas de sujeição como o cambão 

e o barracão.  Essa força de trabalho era totalmente controlada pelo latifundiário que a 

utilizava conforme suas necessidades ou oscilações do mercado. Eram relações de 

trabalho não regulamentadas pelo Estado, nem amparadas por qualquer tipo de 

legislação. 

Ter status de morador refletia o próprio estado de miséria e de submissão ao 

patrão, ao latifundiário, como escreve Furtado (1964, p. 141) referindo-se ao 

trabalhador da cana em Pernambuco. 

 
(...) o status de morador é quase incompatível com o do 

cidadão. Todos os atos de sua vida são atos de um agregado, de 

um elemento cuja existência, em todos os seus aspectos, integra 

a grande unidade econômico-social que é a plantação de cana. 

Esses homens pouco ou nenhuma consciência têm de integrar 

um município ou Distrito, que são a forma mais rudimentar de 

organização política; mesmo quando suas habitações estejam 

agrupadas em alguma aldeia, esta se encontra implantada dentro 

de uma 'propriedade', razão pela qual a vinculação impessoal 

com uma autoridade pública perde nitidez, em face da presença 

ofuscante da autoridade privada.  

 

 As considerações explicitadas até então mostram que apesar das contradições e  

exclusão política do homem do campo, o "pacto agrário" entre as classes dominantes, 

com o aval do Estado, ao manter no Nordeste uma estrutura de produção baseada na 

agricultura, reiterava o papel dessa Região no processo de desenvolvimento do 

capitalismo brasileiro, uma vez que a mesma exercia a função de fornecedora de 

alimentos e matérias-primas, além de mão-de-obra para o Centro-sul do país.  

 Essa estrutura de dominação, capitaneada pelo Estado, em certos sentido 

amortecia os conflitos sociais e dava a idéia que reinava no campo o que Fernando 

Antônio Azevêdo (1982) chamou de "paz agrária". Essa "paz" na verdade era apenas 

aparente uma vez que as insatisfações e a revolta deixavam de ser potência para assumir 

a forma de luta contra o latifúndio.  

 No caso da região açucareira do Nordeste, essa "paz" foi quebrada, com a 

elevação dos preços do açúcar no mercado internacional e a conseqüentemente 

expansão da área produtora de cana-de-açúcar, que oferecia aos proprietários engenhos 
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e das fazendas aforadas uma renda mais elevada do que a que eles recebiam. 

Arrendadas as terras, eram os foreiros pressionados a se retirarem ou a destruir suas 

lavouras e substituí-las pela cana que alimentava as usinas. É nesse contexto que as 

Ligas Camponesas surgem como resposta e como uma saída para os problemas que o 

camponês da zona açucareira enfrentava. 

 

As Ligas Camponesas- origem e atuação 
 

As primeiras Ligas Camponesas surgiram no país a partir de 1945 com a queda 

do Estado Novo. Surgiram sob a iniciativa do então legalizado Partido Comunista e 

refletia a necessidade do partido de ampliar suas bases políticas para além do espaço 

urbano. O objetivo do PCB com essa iniciativa era unir operários e camponeses na luta 

contra o latifúndio e o imperialismo. As Ligas seriam na ênfase de Azevêdo (1982, p. 

56):  

  

(...) os instrumentos de organização e mobilização das 

massas rurais de Partido Comunista, que atua não só com os 

assalariados da grande propriedade comercial, mas encampa 

também as reivindicações específicas do campesinato, do 

pequeno produtor ou arrendatário, dos parceiros e posseiros. 
 

Com a expansão do capitalismo pelo espaço nacional, verifica-se no Nordeste a 

partir da década de 1950, profundas transformações nas relações de trabalho tradicionais 

caracterizado pela morada e pelo aforamento de terras, como descreve Medeiros (1989, 

p. 49):  

Na zona canavieira de Pernambuco, os trabalhadores dos 

engenhos recebiam além da casa para morar, um pequeno 

lote de terras onde podiam plantar alimentos. Em troca 

tinham que garantir dois dias de trabalho semanais gratuitos 

para o proprietário da terra. Era o chamado morador de 

condição. Já o foreiro era um variante do morador, e era 

mais independente em relação ao proprietário não trabalhava 

para ele semanalmente, somente pagava uma quantia anual, 

o foro, além do cambão, cerca de vinte dias de trabalho 

gratuito por ano.  
 

Quando as relações acima descritas são paulatinamente rompidas devido ao 

interesse dos proprietários em utilizar as terras no plantio de cana, ou quando o foro 

aumentou de modo abusivo, o espaço dos canaviais tornou-se terreno propício para a 

emergência de conflitos entre camponeses e proprietários na região. O processo de 

expulsão dos foreiros era apenas a primeira etapa para a efetiva transformação desses 
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camponeses em trabalhadores assalariados não residentes. Era o primeiro passo para a 

afirmação que Marx preconizou no Capital, o despojamento total do produtor direto e a 

sua separação definitiva da terra, para contar tão somente com sua força de trabalho e o 

seu salário. 

O primeiro desses conflitos, que teve repercussão nacional, surgiu no Engenho 

Galiléia, em Vitória de Santo Antão em Estado de Pernambuco. Em 1955, os moradores 

do Engenho Galiléia fundaram uma associação de foreiros denominada Sociedade 

Agrícola e Pecuária dos Plantadores de Pernambuco (SAPPP), conhecida como Liga 

Camponesa. Inicialmente era uma sociedade beneficente, com fins assistencialistas. 

Contudo com a repressão que passou a sofrer, passou a contar com a ajuda do advogado 

Francisco Julião, que fora eleito pelo Partido Socialista Brasileiro, mas que tinha 

ligações com o movimento comunista. Julião organizou a então sociedade de acordo 

com os artigos do Código Civil, e deu-lhe dimensão estadual. 

Contudo convém destacar, contudo, que o surgimento das Ligas insere-se num 

contexto mais amplo, quando os conflitos políticos ultrapassam a esfera da política 

eleitoral e os embates superaram a visão do fatalismo geográfico da região e o 

reconhecimento do subdesenvolvimento do Nordeste com uma nova linguagem e uma 

nova postura, sem mais se utilizar o "discurso dos coitadinhos" ou do "mito da eterna 

necessidade". Necessitava-se de uma política efetiva de desenvolvimento econômico, ou 

seja, uma política de industrialização. Sobre essa questão enfatiza Martins (1986, p. 77):  

 
Uma política regional de desenvolvimento baseado na 

industrialização deveria sustentar e inverter o círculo vicioso 

da pobreza de uma agricultura monocultora e latifundiária. É 

assim que surge a Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste e é assim que surgem alianças políticas envolvendo 

extremos tão opostos como o Partido comunista e a União 

Democrática Nacional, o partido por excelência da 

burguesia.  
 

 

Azevêdo (1982) destaca também que nesse momento, pelo menos na esfera do 

discurso, a questão social passava a ser reconhecida como, um problema regional e que 

os questionamentos ligados à questão agrária e camponesa passam a ser discutidas, 

quebrando-se o silêncio em torno desses temas. Os seminários, congressos e encontros 

promovidos no período foram de fundamental importância, pois serviam para levantar 

discussões sobre os problemas nordestinos e encontrar possíveis soluções. 



 

Anais I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

Para a Liga Camponesa em análise, o I Congresso Camponês de Pernambuco 

realizado em Recife em 1955, foi de fundamental importância, pois representou a 

primeira grande manifestação de massa em apoio à luta dos foreiros do Engenho da 

Galiléia. A partir desse Congresso a SAPPP transforma-se numa associação estadual 

com respaldo para atuar em outras áreas, atraindo a atenção das camadas populares e 

dos setores mais progressistas da capital, que se constituíram numa base de apoio 

fundamental para a ampliação das ações das Ligas. 

 Essas ações fundamentavam-se principalmente nas campanhas de denúncias 

contra a violência no campo, assistência aos integrantes do movimento e luta pela 

reforma fundiária. A partir desse momento, foram feitas sucessivas mobilizações, 

buscando-se a extinção do cambão e contra o aumento abusivo do foro. 

 

 
Periodização 

 

 De acordo com a análise de Azevêdo (1982, p. 77) a atuação das Ligas 

Camponesas pode ser dividida em três fases ―(...) onde as formas de luta e apreensão 

política e ideológica da questão agrária são distintas ou, polo menos, sofrem profundas 

mudanças no sentido da radicalização do movimento camponês‖. 

 A primeira fase corresponde ao período de 1955 a 1959. Num primeiro momento 

a SAPPP é fundada e suas ações se orientam para a assistência dos camponeses com 

questões litigiosas e para as campanhas de denúncias contra exploração e expropriação 

dos camponeses. Lutavam contra o cambão, o vale do barracão e o aumento alusivo do 

foro. Sobre esse momento Medeiros (1982, p. 48) analisa:  

 

O que marcou a ação das Ligas nesse período foi ao fato de 

os camponeses irem às ruas, realizando marchas, comícios, 

congressos, procurando não só reforçar sua organização 

interna como ampliar sua base de apoio nas cidades, e, dessa 

forma, colorar-se ao abrigo das repressões dos proprietários. 

Ao mesmo tempo lutavam pela desapropriação do Engenho 

Galiléia, o que conseguiram do governo estadual em 1959. 

Tais ações projetaram as Ligas nacionalmente, alimentando 

o debate sobre a natureza da propriedade da terra e a 

necessidade da reforma agrária.  

 

O momento de divulgação do movimento também é um momento de intensos 

conflitos. O espaço agrário transforma-se numa "praça de guerra", pois os proprietários 
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das terras, auxiliados por capangas, passam a usar violência contra os moradores dos 

sítios e roçados. Embora o foco central desses acontecimentos tenha sido o Engenho 

Galiléia, que terminou se transformando numa espécie de exemplo e síntese da questão 

agrária, outras  regiões do Nordeste, a exemplo de Sapé na Paraíba, passaram por 

momentos de intensa agitação e violência contra o camponês, assim como aconteceu em 

Galiléia.  

 A segunda fase de atuação das Ligas começa em 1960 e se estende até 1962. 

Nesse período há uma mudança na orientação política e ideológica das Ligas, provocada 

principalmente pelo afastamento do PCB do movimento. Também nesse período 

definem-se as posições ideológicas tanto do PCB quanto das Ligas, que defendiam que 

o campesinato era uma classe com grande potencial revolucionário e que poderia dirigir 

o movimento socialista no Brasil e apoiavam uma reforma agrária "na lei ou na marra". 

O PCB não apoiava essa tese e alegava que a classe revolucionária por excelência era o 

operariado urbano, ou seja, sua meta era a realização da revolução democrático-

burguesa.   

       A terceira fase pode ser fixada a partir de 1963 e representa um momento de crise 

das Ligas, devido a divergências políticas e ideológicas entre os grupos internamente e 

pela perda da autonomia do movimento social agrário para os sindicatos, tendo como 

grande aliado à expansão do capitalismo no campo, que intensifica o processo de 

expropriação dos camponeses e fazendo crescer o número de assalariados agrícolas. 

Destaca-se nesse período a presença do Estado tentando carrear as lutas do campo para 

o seu controle, incentivando a sindicalização rural em massa e encampando a bandeira 

da reforma agrária. 

 Todas as mudanças verificadas na trajetória das Ligas e seus conflitos político-

ideológicos refletem os impasses ou mesmo a falta de um projeto coerente e adequado 

das esquerdas diante da questão agrária. As dissidências entre partidos e líderes, mostra-

nos que existia antes de tudo uma disputa pelo controle do poder de um movimento 

regional, mas que conseguiria projetar-se nacionalmente. 

 

Ligas Camponesas x PCB 

 

 

As primeiras mudanças político-ideológicas, observadas nas Ligas tem origem 

em 1960, após a desapropriação do Engenho Galiléia que projetou as Ligas 

nacionalmente e contribuiu para expandi-las dentro do próprio estado de Pernambuco. 
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Esse crescimento se dá de forma horizontal, tanto para o sul como para o norte, 

tornando-se particularmente fortes no Nordeste, e em especial na Paraíba na região de 

Sapé e Mari. 

 Se 1960 torna-se marco das mudanças políticas e ideológicas das Ligas, é 

também o início de uma série de divergências entre as forças políticas sobre a condução 

das lutas que se verificam no campo nesse período.  

 O foco principal das divergências entre essas forças políticas se deu em torno da 

concepção sobre o sentido da ―Revolução Brasileira", e sobre o caráter da reforma 

agrária. Para o PCB a reforma agrária seria uma etapa necessária, contudo subordinada 

as necessidades táticas da "etapa nacional-democrática". Essa visão atrelava a questão 

agrária ao objetivo principal que nortearia a etapa política da revolução brasileira e que 

seria eminentemente nacionalista.  

Em contra partida o grupo sob a influência de Francisco Julião, acreditavam no 

campesinato como força principal da "Revolução Brasileira", sendo incompatível 

alianças ou qualquer ligação com a burguesia e muito menos com setores latifundiários. 

Não aceitavam também a hierarquização tática das lutas, que subordinava a questão 

agrária à questão nacional-democrática. 

 Contudo, a ruptura definitiva com o PCB só se daria em 1961, durante a 

realização do O Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas 

(Congresso de Belo Horizonte), onde apesar de um número reduzido de participantes 

(215 camponeses, contra 1.500 delegados de outras entidades) a tese da reforma agrária 

radical sai vitoriosa suplantando as propostas elaboradas pelo PCB, acima descritas. 

O Congresso de Belo Horizonte foi o divisor de águas dessas disputas políticas e 

ideológicas, como enfatiza o trecho, pois a partir desse ocorre a a ruptura entre as Ligas 

e o PCB torna-se definitiva, quebrando a unidade de ação tática do movimento social 

agrário, e seria expressa pela ação paralela, com orientações divergentes no campo da 

esquerda, entre os sindicatos rurais que surgiriam em fins de 1962, controlados por 

comunistas, e as Ligas, que atuam em faixa própria, embora passem a disputar o 

controle político dos sindicatos com os comunistas e a Igreja (AZEVÊDO, 1982, p. 91). 

 

 

Crise e desarticulação das Ligas 

 

Diante das disputas político-ideológicas, do rompimento com o PCB e das 

divergências internas que afetaram o próprio Julião dentro do movimento, a fraqueza 
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das Ligas e de seus núcleos (delegacias) era evidente. Essa fraqueza era resultado das 

próprias contradições e incapacidade das ligas de se organizarem verticalmente e 

coordenar suas ações de forma mais eficaz. 

No início de 1963, as Ligas estavam desorganizadas na maioria dos estados 

brasileiros (com algumas exceções significativas em Pernambuco e na Paraíba). A 

desorganização das Ligas cedeu lugar aos sindicatos, que com o apoio do Estado 

promoveu a sindicalização em massa dos trabalhadores rurais. 

Contudo, em Pernambuco o êxito das Ligas Camponesas profundamente 

encravada nas lutas dos trabalhadores, resultou da estruturação orgânica das Ligas e da 

redefinição de suas teses para atender a uma conjuntura que começa a mudar 

intensamente a partir de 1963. Essas mudanças foram efetivadas tanto no plano interno 

como externo. No plano interno buscavam a unidade política e ideológica e no plano 

externo redefiniram sua estrutura orgânica transformando-se num partido agrário 

radical, encontrando nas suas ações concorrentes poderosos como a Igreja e o PCB. 

 Porém, o momento crucial das Ligas e de outros movimentos sociais do período 

foi o golpe de 64 que levou ao poder os militares, que empreenderam uma verdadeira 

"caçada" a todos os movimentos populares do período, inclusive as Ligas Camponesas. 

―Perdemos a democracia e ganhamos o autoritarismo. E desse autoritarismo de 

transição, passou-se a um regime autoritário que se prolongou por 21 anos.‖ (BRUM, 

1999, p. 300/302). Assim sem uma articulação política e sem condições de resistir ao 

poder repressivo, comandadas pelo Estado, a maior parte dessas organizações foram 

extintas, desarticuladas ou mesma cooptadas pelos grandes proprietários, uma vez que 

as mesmas ―(...) não conseguiram criar uma base ou massa, nem projetar nenhum líder 

camponês de expressão nacional, regional ou mesmo local.‖ (AZEVÊDO, 1982, p. 57). 

Com a ditadura militar vive-se outro momento histórico e as lutas camponesas 

só voltam a ter expressividade a partir da segunda metade da década de 1970. Se os 

posseiros, durante a década de 1960 e 1970, ganharam destaque enquanto sujeito 

político, com o fim do militarismo, soma-se a esse grupo, novos atores como 

seringueiros, atingidos por barragens, bóias-frias, sem-terra, que passaram a questionar 

não só as condições de exclusão, expropriação e precariedade do trabalho, mas também 

o sentido e a natureza do desenvolvimento adotado no país e as ações efetivas que esse 

desenvolvimento propunha. 
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Com a abertura política, criam-se também novas possibilidades em torno da 

discussão sobre a reforma agrária e novos atores se unem aos antigos.  Esses novos 

personagens da luta pela terra se constituíram em função do modelo de desenvolvimento 

proposto e as consequências desse modelo para a maioria da população, sobretudo os 

residentes em áreas rurais e periurbanas.  

Os seringueiros, expulsos das florestas, em função da transformação dos 

seringais nativos em pastagens; ―atingidos por barragens‖ privados de suas terras que 

foram ―cedidas‖ para construção de usinas hidrelétricas; pequenos proprietários que não 

se integraram à ―onda modernizante‖, ou não se ―adequaram‖ ao mercado e foram 

excluídos do processo, perdendo suas terras.    

Esses novos personagens, principalmente os pequenos proprietários 

expropriados e seus herdeiros, constituíram os chamados sem-terra, sujeitos políticos 

que passaram a questionar a legalidade da propriedade e que mostraram que possuíam 

uma concepção sobre terra e o trabalho como algo indissociável, só havendo 

legitimidade na terra de trabalho, questionando também a legalidade da propriedade.  

Esses novos personagens abriram um novo campo de debate, contudo embora 

em outro tempo histórico, conservaram como elementos de sua luta a busca pela 

superação do estado de miséria e expropriação, a que foram submetidos ao longo dos 

séculos, assim como os trabalhadores das Ligas Camponesas.      

 

 

Conclusão  

 

Pela análise realizada percebe-se que o momento de atuação das Ligas 

Camponesas foi um momento impar na História brasileira refletindo a insatisfação e 

revolta do homem do campo que se vê privado do seu único meio de sobreviver: o 

acesso a terra. 

A expropriação que ocorreu no espaço canavieiro pernambucano, não se 

constituiu como um processo isolado. Ela refletiu a forma como o capitalismo avançou 

sobre o campo mantendo a grande propriedade e o monopólio da terra, e promovendo 

uma modernização induzida pelo ―alto‖ onde o aspecto que sobressaiu foi à preservação 

dos interesses das classes dominantes tanto no campo como na cidade e a exclusão das 

camadas populares. 
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O momento do surgimento das Ligas Camponeses se deu, sobretudo, quando o 

capital se impõe como relação social no campo, destruindo as formas de organização 

social dos camponeses, que são obrigados a se transformar em assalariados. 

O desfecho do movimento das Ligas pode não ter sido esperado por aqueles que 

acreditavam que as mesmas eram capazes de mudar as relações no campo e acabar com 

a miséria dos camponeses. Contudo, sabe-se que, se os resultados não foram os 

esperados, a presença do movimento conduziu a uma maior reflexão sobre o problema 

agrário, e sobre a necessidade de uma reforma agrária. A história das Ligas Camponesas 

marca um processo de articulação e resistência frete a expropriação e ao modelo de 

desenvolvimento pensado para o país ao longo dos séculos  
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MUSEU HISTÓRICO DELMIRO GOUVEIA: MEMÓRIA E ENSINO 

Amanda Roberta Gonçalves Gomes 

(Licenciada em História – UFAL) 

 

 

RESUMO 

O presente artigo buscar analisar como o Museu Histórico de Delmiro Gouveia está 

sendo utilizado como ferramenta pedagógica para as aulas da disciplina de História, 

bem como para a construção da identidade local e para a compreensão da história da 

sociedade delmirense. Para que este trabalho aconteça é importante que seja feito um 

estudo de bibliografias que abordem como o museu pode ser utilizado pelos professores 

em suas aulas, a fim de não mais se utilizar de forma aleatória quando visitado apenas 

na Semana Delmiro Gouveia (evento realizado todos os anos no mês de junho ou 

outubro) sem um planejamento anterior. É sabido que os museus não tem apenas a 

tarefa de entreter os visitantes, mas de informar.A disposição dos objetos busca 

construir uma história do passado para se compreender o futuro que pode ser 

problematizado pelo professor, é importante que ele comece a contextualizar a história e 

os objetos dos museus. No Museu Histórico de Delmiro Gouveia, localizado na antiga 

linha ferroviária Great Western que foi construído pelo Imperador Dom Pedro II em 

1878,a história da cidade de Delmiro Gouveia pode ser melhor compreendida a partir 

dos objetos que serão encontrados no Museu, nele é possível ter acesso a objetos da 

estação ferroviária; do Angiquinho; da Fábrica da Pedra e do Cine Pedra que tem a 

finalidade de trazer a memória da história do passado delmirenseproporcionando aos 

educandos uma nova compreensão de mundo em que vive. Segundo Santos
1
―diversas 

são as tentativas de formular e reformular problemas que possam ajudar a pensar as 

implicações do passado no presente, mas também nas disposições de futuros que os 

grupos sociais elegem suporte de suas concepções de mundo e ações‖. 

 

Palavras-chave: Museu Histórico. Delmiro Gouveia. Memória. 

 

As primeiras instituições que se assemelham ao museu foram construídas na 

Grécia não como intuito a visitação de homens, mas sim uma reverência aos deuses 

gregos. Em outros países os objetos históricos eram o acúmulo de preciosidades 

arrecadadas de outras civilizações, que tinha por finalidade demonstrar o qual vitorioso 

é o seu país, e os territórios por ele conquistados.  

A princípio os museus não eram de fato como são hoje, passaram por um longo 

processo histórico que foi decisivo para que os museus fossem construídos respeitando 

cada um a sua temática. 

                                                 
1

  SANTOS, Márcia Pereira dos. História e Memória: Desafios de uma relação teórica. OPSIS, vol. 7, 

nº 9, jul-dez 2007, 82. 
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Antes os museus eram um amontoado de parafernálias trazidas pelos europeus 

das diversas regiões por eles dominadas, servindo estes objetos para confirmar o seu 

poderio.  

Com o tempo o que era antes apenas objeto particular dos reis e seus herdeiros 

esses objetos foram sendo questionados pelas massas que viam nesses objetos um pouco 

de seu passado, o que não agradou aos donos desse ―tesouro histórico‖ fazendo com que 

a maioria detestasse a ideia de deixar o público das camadas sociais inferiores 

observarem a suas riquezas que antes só era observada pelos amigos mais próximos. 

A utilizaçãos dos museus como atividade educativa iniciou-se no século XIX, 

em queas visitas escolares e o ensino com objetos eram oferecidos para as crianças e 

adolescentes que observavam os artefatos e objetos, e quando possível o manuseio de 

alguns artefatos. Para desenvolver a percepção dos estudantes sobre determindo assunto 

era necessário o estudo direto do objeto, ou seja, seu manseio. 

Nos Estados Unidos foi criado aquele que seria o primeiro museu dedicado as 

crianças com o intuito de informar e facilitar a aprendizagem e que elas visse no museu 

uma forma de aprender enquanto de diverte nas salas dos museus, além de compreender 

a importância que os museus tem para a sociedade e o seu passado.  

Os museus não tem apenas a finalidade de entreter, ele também conta uma 

história de forma, mas didática, pois neles os alunos tem o acesso ao objeto e a história 

que representa para aquela sociedade. 

Muitos são os problemas enfrentados pelos professores que muitas vezes vão aos 

museus sem nenhum planejamento anterior tornando a aula um mero passeio sem 

aprendizado algum, e é isso que este artigo busca evitar, assim como relata Siman, 

Campos & Andrade (2012, p. 572-573) 

 
Esses objetos, rastros do passado, embora mortos, sem vida, não 

chegaram e ali se encontram desinteressados e desamparados. Eles 

estão num lugar de memória (NORA, 1993) e História e, portanto, 

apresentam-se não só como resultado do trabalho de captação de 

acervo realizado pelo colecionador, como também como resultado da 

concepção do curador e museólogos que exerceram as operações de 

seleção e disposição dos objetos de modo a construírem um discurso 

ou narrativa de reconstrução de sentidos do passado. Os objetos, não 

estão ali, portanto, em risco de uma segunda morte, mas em condições 

que os possibilita perdurar no tempo e produzir múltiplas narrativas no 

encontro com os visitantes. Nesse como em outros museus, muitos dos 

objetos se apresentam sobre suportes que os protegem da variação da 

temperatura, de superfícies que lhes possam corroer. Muitos de seus 

objetos apresentam-se sob o jogo de luzes e sombras que, ao mesmo 
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tempo os protege de desgaste, revelam ou escondem seus detalhes. 

Estão os objetos e, por vezes iconografias, sons apresentados de forma 

a guardar relações temáticas e a compor cenários que constroem 

narrativas e argumentos históricos, convidando os visitantes a 

estabelecerem com eles relações de encantamento, de surpresa, de 

suspeição, de alegria e por vezes dor. Memórias que poderiam estar 

adormecidas, soterradas, silenciadas diante de outras memórias 

presentes em múltiplos espaços, instituições e relações sociais. Sulcos, 

ranhuras, dobras presentes nos objetos denunciam seus usos sociais, 

exercendo o poder de suscitar tanto lembranças sobre relações e 

processos de trabalho que espoliavam o corpo, esgotavam as energias, 

quanto o de suscitar lembranças a respeito de gestos dos sujeitos que o 

usaram. 

 

A princípio os museus eram apenas lugares de acumulo de objetos ditos como 

histórico sem uma seleção anterior, com o passar dos anos observou que era preciso 

criar museus em diversas áreas para atender as várias ciências (biológica, humana, 

exata, etc.). Para isso era necessário criar uma ambiente de conhecimento para os seus 

visitantes com a finalidade de informar enquanto entretém. 

Conforme Alcindo Sodré (apud Montalvão, 2006, p. 3),  

 

―a organização do espaço expositivo deveria considerar 

principalmente o público/visitante para quem as exposições se 

destinavam, ou seja, a organização das exposições subordinava-

se à questão da recepção. Para atender a este objetivo não 

bastava simplesmente acumular as relíquias imperiais e 

organizar exposições taxonômicas (numismática, indumentária, 

porcelana etc.) de objetos colocados em vitrinas ou mostruários. 

Diferentemente das práticas do antiquariado, cujas coleções 

tinham a sua lógica centrada no acumulo de objetos, nos museus 

de história a ênfase recaía sobre a exposição dos mesmos, 

devido ao caráter pedagógico dessas instituições. Assim, a 

organização do espaço expositivo devia operacionalizar uma 

comunicação clara e objetiva para o público/ visitante [...]‖. 

 

O maior problema da utilização dos museus é que o professor quer utilizá-los 

como sala de aula, mas é preciso que os professores entendam que os museus são 

auxiliadores e não a aula por si só. E outros a veem como entretenimento, mas nele se 

encontra vários contextos históricos a serem utilizados pelo professor, basta o 

planejamento prévio. 

Muitos objetos são encontrados no Museu Histórico de Delmiro Gouveia como o 

que pertenceu à antiga estação ferroviária onde se localiza o museu, equipamento do 

Cine Pedra, objetos que remetem a Fábrica Estrela (hoje Fábrica da Pedra), fotos da 

Usina de Angiquinho, objetos pessoais de Delmiro Gouveia, uma prensa de couro (já 
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que Delmiro Gouveia vendia couro de animais). Há bastante informação nos objetos 

encontrados e o professor pode fazer várias visitas ao museu para aprofundar cada 

cenário contido nele, despertando nos alunos o reconhecimento da identidade local e um 

pouco sobre a vida daquele que é homenageado com o nome da cidade. 

A história da cidade de Delmiro Gouveia não se resume a história de grandes 

homens, é necessário compreender como era a população delmirense no período em que 

ainda se chamava de povoado Pedra. E o museu ajuda a compreender pelo menos a 

questão que a maioria dos moradores ali morava pela oportunidade de emprego na 

localidade de Pedra. 

Muitos são os questionamentos que se fazem a respeito da utilização do museu 

como ferramenta pedagógica para os professores de História, muitos não conseguem 

inserir dentro de suas aulas a própria história local, como se não fosse importante para 

os aluno. 

Lembro-me que quando estudava o ensino fundamental e médio em escola 

pública do município de Delmiro Gouveia, em Alagoas, pouco ouvir falar sobre a 

história de Delmiro Gouveia, percebo que isso se deve ao fato dos professores que 

ensinam história não serem formados na área ou simplesmente por não valorizar a 

própria história local, concluir meus estudos e não fiz nenhuma visita ao museu da 

minha própria cidade, por isso resolvi abordar essa problemática neste trabalho, com o 

intuito de alertar o quanto é importante fazer a visitação nos museus para que os alunos 

conheçam o passado da sua história e compreender as suas implicações no presente. 

As visitas ao museu podem contribuir para que esse patrimônio não se perca nas 

memórias dos habitantes que ainda não tem o hábito de fazer visitações ao museu seja 

por não compreendê-lo como importante ou por desconhecimento. Trazer os museus 

para as aulas faz com que esse bem não se extingua dentro da sociedade delmirense, por 

que as crianças e adolescentes passaram a entender o seu passado e depois a valorizá-

los. 

 

A IMPORTÂNCIA DO MUSEU DE DELMIRO GOUVEIA 

O Museu Regional de Delmiro Gouveia foi inaugurado em 20 de fevereiro de 

1989. Neste museu são encontrados diversos objetos pessoais, fotografias e documentos 

que contam um pouco da história deste conhecido personagem tão importante para o 

desenvolvimento do município que leva seu nome. Também é encontrado um acervo 

com fotos, documentos e máquinas como um antigo projetor de cinema e locomotivas 
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marias-fumaça, que levavam cargas da produção industrial da Pedra até a cidade de 

Piranhas, nas margens do Rio São Francisco. O Museu funciona na antiga estação 

ferroviária da Great Western e é mantido pela Fundação Delmiro Gouveia e pela 

Prefeitura Municipal. 

Para que a população se reconheça em meio a tantos objetos e imagens é 

necessário criar neles uma identidade.  

Para Julião (2011, p. 94) 

 

―Como instituições interdisciplinares, os museus atuam em três 

campos distintos e complementares, imprescindíveis ao seu 

funcionamento adequado: a preservação, a investigação e a 

comunicação. A preservação prolonga a vida útil dos bens 

culturais, assegurando-lhes a integridade física ao longo do 

tempo. Não constitui um fim em si mesmo, mas um meio, cujo 

objetivo maior é preservar a possibilidade de acesso futuro às 

informações das quais os objetos são portadores. Para que o 

acesso a essas informações se efetive, é necessário que ocorra 

um processo de comunicação, no qual se estabelece uma relação 

entre o homem, sujeito que conhece, e o bem cultural, 

testemunho de uma dada realidade. Ao disponibilizar seu acervo 

para o público, o museu constitui um dos espaços, entre outros, 

onde dá essa relação homem/bem culturais. A investigação, por 

sua vez, tem o papel de ampliar as possibilidades de 

comunicação dos bens culturais; como atividade voltada para a 

produção de conhecimento, ela assegura uma visão crítica sobre 

determinados contextos e realidades dos quais o objeto é 

testemunha. Nesse trinômio, são a pesquisa e a comunicação que 

conferem sentido e atribuem uso social aos objetos, justificando, 

inclusive, a sua preservação‖. 

 

A pesquisadora Letícia Julião deixa claro que a população ao observar 

determinado objeto passa a se reconhecer a partir dele. 

Julião (2011, p. 104) afirma que 

 

―É nesse terreno de um conhecimento que se refaz sempre, 

desconstruindo e reconstruindo versões, apoiado em evidências 

do mundo material e expresso pela linguagem visual, que a 

pesquisa deve enfrentar o desafio de fazer história no museu. 

Um terreno que, ao impor o intercâmbio contínuo e salutar com 

o público, é atravessado por memórias e construções identitárias 

formuladas pela sociedade. Representações do passado que ora 

se contestam ora se conciliam, e que poderão ter o museu não 

como palco de sua expressão e legitimação, mas como espaço 

para o exercício de sua interpretação crítica, capaz de 
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transformar os conteúdos das memórias em matéria prima de 

conhecimento histórico‖. 

 

De acordo com Maria Cecília França Lourenço (1999, p. 34) ―o sujeito elege os 

objetos como parte reveladora de sua existência, seja por lazer, capricho, amuleto ou 

vaidade. Em geral, os objetos colecionados são de mesma natureza e/ou guardam 

relações, como se fosse dados objetivos, porém desvendam o indivíduo‖. 

Valente (2005, p. 56) acredita que 

 

―O compromisso do museu é o de ajudar na construção de uma 

sociedade capaz de fazer face ao presente e ao futuro, ampliando 

a confiança no conhecimento e na compreensão do ambiente em 

que se vive, considerando a história e a cultura de diferentes 

lugares e indivíduos, tomando, assim, a diversidade no seu 

interior e transformando a diferença em vivência positiva‖. 

 

As memórias contidas nos museus mesmo no silêncio, e nas ausências tem a 

finalidade de retratar a vivência de uma sociedade no seu tempo e local histórico, pois o 

passado influencia indiretamente o futuro de uma sociedade.  

 

O MUSEU E A EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

A partir da educação patrimonial permite a população local um sentimento de 

preservação da sua história, além de se perceber pertencente e disseminador de seus 

antepassados e da sua origem.  

 

A inserção da História Local nas Diretrizes Curriculares para o 

Ensino de História nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no 

Ensino Médio do Estado do Paraná vem ao encontro da 

necessidade de maior interação entre o aluno e a história da sua 

comunidade. Tal proposta apresenta inúmeras possibilidades e 

desafios ao professor de História ao inserir o aluno enquanto 

sujeito do processo histórico, possibilitando diversos olhares 

sobre sua localidade. Neste processo, o contato com diferentes 

documentos históricos é importante para que os alunos possam 

percebê-los como lugar de memórias e mesmo de contradições. 

No projeto, cujas reflexões se apresentam neste artigo, foi 

utilizado o acervo de fotografias de um museu local, bem como 

o próprio museu edificado, buscando ampliar a discussão sobre 

o passado e as diferentes memórias da comunidade. A partir de 

um estudo de caso, ao analisar um acervo local, apontando as 

leituras de suas diversas memórias, buscou-se ampliar as 

discussões para se trabalhar a história local, a memória e o 

patrimônio. (CORREA & STEINKE, 2008, p.1) 
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Somente com a educação é que a comunidade identifica e preserva aquele bem 

que é genuinamente seu. 

 

A proposta da Educação Patrimonial é promover a integração de 

diferentes grupos sociais constituintes de uma dada comunidade, 

objetivando a motivação de ações que possibilitem a emergência 

de diferenciadas proposições e estabelecimento da defesa e 

ativação da memória. O que se busca é a tomada de consciência 

das comunidades sobre a relevância da geração, valorização e 

resguardo de patrimônios culturais locais. É a recorrência ao 

cultivo da sensibilidade da população como forma de 

instrumentalizá-la dentro de seus universos comuns para 

identificação, entendimento e préstimo ao patrimônio cultural no 

seu âmbito de atuação (SABALLA 2007, p. 23). 

 

A sociedade só valoriza aquilo que entende como importante e relevável. E com 

a educação essa valorização e preservação podem acontecer de forma satisfatória. 

 

―[...]Cabe ressaltar aqui que se hoje há uma preocupação muito 

grande por parte dos profissionais atrelados a esta área em 

dialogar com a comunidade onde o museu está instaurado e com 

o público que visita estas instituições, principalmente por conta 

de uma revisão gestada pelo que ficou conhecido entre os 

estudiosos e profissionais relacionados à estas instituições como 

‗crise dos museus‘, é importante ressaltar que estas instituições 

nasceram com objetivos políticos claramente definidos, 

vinculados à preocupação em construir uma memória que 

criasse uma identidade histórica e política muito bem delineadas 

pela elite dirigente do período.[...]‖. (CUNHA, 2009, p. 172) 

 

Os museus não têm apenas como objetivos relevar os feitos dos grandes homens 

como se imagina, mas também têm objetos e imagens que dizem muito sobre uma 

sociedade e é a partir desse estudo que o museu de Delmiro Gouveia revelará como as 

interações sociais possibilitaram a constituição da sociedade delmirense. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Possibilitar que a população de Delmiro , que em sua maioria nunca visitou o 

Museu de Delmiro Gouveia, o reconheçam e cultivem o sentimento de pertencimento 

para com ele, é verdade que o próprio ser humano tende a desvalorizar aquilo que lhe é 

próprio por subjugar inferior, mas se reconhecer historicamente é possibilitar novos 

questionamentos para assim reinterpreta-la; é quase uma unanimidade quando se 
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pergunta algo sobre a história da cidade a alguns dos seus habitantes a maioria responde 

que se trata de um de empreendedor que construiu a fábrica e pronto. 

A utilização do museu na educação relevam um espaço de aprendizagem e 

conhecimento que pode facilitar que os alunos compreendam a história local que muito 

é desvalorizada e o seu reconhecimento como sujeito pertencente a história possibilita 

um novo olhar sobre a sua própria identidade 
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MÉTODOS NO ENSINO DE HISTÓRIA: SEUS PERCURSOS 

José Aparecido Moura de Brito 

(Graduando em História – UFAL) 

Iêda dos Santos da Silva 

(Graduando em História – UFAL) 

 

RESUMO 

Devido ao avanço tecnológico e a uma maior popularização destes bens nos últimos 

anos, os materiais e os métodos de ensino constam como um tema muito discutido por 

pesquisadores do ensino de História na atualidade. Algumas das abordagens sobre o 

tema articulam fundamentos, conceitos, valores, materiais e métodos empregados no 

cotidiano do ensino de história. O presente texto tem como objetivo reconstruir, de 

forma sintética, alguns dos percursos metodológicos do ensino de História no Brasil a 

fim de perceber algumas mudanças e permanências nesta disciplina escolar e as formas 

como estas diferentes configurações dialogam com projetos políticos assumidos pelo 

Estado. Visamos mapear algumas temáticas que deixaram de existir nas formas de 

ensinar História ao passo que surgiram outras. Tomamos como referenciais teóricos 

autoras como Bittencourt (2011) e Fonseca (2003) a fim de entender as relações sociais, 

políticas, econômicas e culturais que perpassaram as construções de ensino de História.  

Palavras-chave: ensino de História; métodos; construção  
 

 

Introdução 

Como sabemos a História veio passando por diversas mudanças em seu campo 

de estudo, sendo seu ápice, no século XIX. O século XIX foi, digamos assim, o início 

de mais embates, no sentido do que ensinar para as nações. Nesse primeiro momento, as 

nações focavam-se apenas nos grandes feitos da elite, no caso, uma historiografia 

Tradicional (positivista), visão ainda cristã. Os métodos de ensino também mudaram, 

um pouco, mais que significativo; estes que, como colocado por Bittencourt (2011), 

como sendo um pouco trabalhoso para os/as professores (as) de história. Selva 

Guimarães Fonseca (2003), também, traz uma discussão histórica e bem reflexiva sobre 

como se deu as modificações dos PCN‘s2, sobre a LDB3 e o ensino de estudos 

históricos.  

 

Anpuh e AGB auxiliadoras nos embates do ensino… 

A Associação Nacional de História (Anpuh) e a Associação de Geógrafos do 

Brasil (AGB) foram muito firmes na constituição dos estudos históricos e na inserção 

                                                 
2  Parâmetros Curriculares Nacionais. 
3 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
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tanto da História quanto a Geografia nos currículos nacionais, pois, a priori, estavam 

―ameaçados‖ pelos Estudos Sociais. Os Estudos Sociais, nos anos iniciais do primário, 

tinha um valor da junção dos citados acima, 

Os estudos sociais foram adotados em algumas escolas, denominadas 

―experimentais‖ ou ―vocacionais‖, no decorrer da década de 60, e, 

depois da reforma educacional na fase da ditadura militar, pela Lei 

5.692 de Agosto de 1071, a área foi introduzida em todo o sistema de 

ensino – o qual então passou a se chamar de primeiro grau –, 

estendendo-se para as demais séries do antigo ginásio. 

(BITTENCOURT, 2011, p.73) 
Isso foi muito problemático, houvera várias discussões por parte dos historiadores e 

geógrafos com relação essa autonomia, pois ―Os métodos tornaram-se de vital 

importância para o bom resultado dos Estudos Socais, uma vez que os conteúdos 

históricos, geográficos, sociológicos, etc. diluíam, assim como as categorias e conceitos 

básicos provenientes das ciências de referência‖ (Bittencourt, 2011, Pp.74-75) 

 Os estudos históricos estavam presentes no primário, sendo esses, com um 

enfoque misto (participava a sociologia, a geografia, a antropologia, entre outras). A 

História e a Geografia só apareciam no secundário com uma carga horária muito 

reduzida como colocada por Bittencourt, mas mesmo assim, ―O ensino de História 

sempre esteve presente nas escolas elementares ou escolas primárias brasileiras, 

variando, no entanto, de importância no período que vai do século XIX ao atual.‖ 

(Bittencourt, 2011, p.60) 

 Segundo Selva Guimarães Fonseca (2003), entre os anos 60 e 70 do século XX, 

desenvolvera no Brasil um pensamento (crítico, radical, de oposição e deslegitimação) 

dos saberes históricos; no caso, a escola, de acordo com suas pesquisas, passara a ser 

encarada como modelo ideológico de reprodução de valores e ideais dos dominantes.  

Só a partir da década de 80 que a situação da instituição muda; continuando, 

para ela ―O processo de redemocratização política e o debate nacional e internacional a 

partir dos anos 80 redimensionaram os estudos e a compreensão do papel da instituição 

escolar entre nós‖ (Fonseca, 2003, p.33) É também, nesse momento, que está a rigor – 

uma proposta feita para o movimento curricular para o ensino de história, ressaltado por 

Fonseca (2003), uma perspectiva multicultural; englobando assim, o ―todo‖. A história 

passa a trabalhar com várias nuanças – aspectos políticos, culturais, gêneros, enfim tudo 

que pudesse ser encaixado; é claro, com uma fundamentação histórica, da sociedade.  

Somente, em fins do século XX, que os debates sobre o que ensinar em história 

irá uma reviravolta maior, Fonseca afirma: ―as últimas décadas do século XX 
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constituíram um rico momento de debates, elaboração de propostas curriculares, de 

novos materiais didáticos e de repensar as práticas educativas no Brasil‖. (Fonseca, 

2003, p.36) 

Perceberemos, mais à frente, que houvera diferentes assuntos/temáticas, que 

trouxeram modificações para ensino de História, sejam em suas abordagens, sejam na 

forma como utilizara. 

Diferentes temáticas no ensino de História… 

 O Ensino de História perpassou algumas temáticas no ensino, estas, foram desde 

assuntos relacionados a uma visão mais militarizada até a mais nacionalista. No Brasil, 

no século XIX, houvera certo de tipo de construção de identidade nacional, ou seja, 

precisava passar pelos livros de história, conteúdos que expressassem, amor pelo lugar 

onde se estava vivendo, a Pátria 

O ensino de História associava-se a lições de leitura, para que se 

aprendesse a ler utilizando temas que incitassem a imaginação dos 

meninos e fortificassem o senso moral por meio e deveres para com a 

Pátria e seus governantes. Assim, desde o início da organização do 

sistema escolar, a proposta de ensino de História voltava-se para uma 

formação cívica, condição que acentuou no decorrer dos séculos XIX 

e XX. (BITTENCOURT, 2011, p.61)  
 Argumentos bem mais que explicativos; tudo era voltado para a Pátria, sendo 

que esse tipo de temática era posto na escola primária (anos iniciais). Com relação às 

escolas primárias complementares, elas tiveram sua criação de forma limitada, existindo 

apenas em centros urbanos, pois, ela era lá que as ―práticas educacionais‖, realmente 

chegavam. Sendo assim, as autoridades educacionais acabavam por exigir dos 

professores apenas uma arte obrigatória composta de leitura e escrita, noções de 

Gramática, princípios de Aritmética, especialmente o sistema métrico, pesos e medidas 

e o ensino da doutrina religiosa. Ainda segundo Bittencourt (2011), as escolas nos anos 

80 do século passado, ganharam um novo destaque, pois, este foi um momento em que 

fora abolido o sistema escravagista; sendo assim, a população aumentara provocando 

um grande contingente de pessoas, ficando estas, na ―marginalização‖, sem falar que 

havia também os imigrantes, que vinham em busca de melhores condições, vendo-se 

nessa situação, as autoridades educacionais, tiveram que ―aumentar os números de 

alfabetizados, condição fundamental para a aquisição da cidadania‖ (Bittencourt, 2011, 

p.63) No século posterior o número de escolas vai aumentar  

No transcorrer das primeiras décadas do século XX, nas áreas urbanas 

e rurais, havia uma diversidade de escolas primárias, de escolas 

públicas que seguiam o modelo dos grupos escolares e de muitas 
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outras mais precárias, além das escolas particulares confessionais ou 

criada por grupos diversos de imigrantes e outros setores laicos que, 

muitas vezes, atendiam alunos trabalhadores, em sua maioria adultos. 

(BITTENCOURT, 2011, p.66) 

 Sendo que, com essa maior abertura à educação, com relação a demandas da 

população ocorreu grandes desigualdades. Fonseca (2003) elenca muito bem isso 

quando diz que  

―A universalização do direito à educação escolar no mundo e 
ampliação do acesso à escola pública no Brasil, nos últimos anos, 
provocaram a passagem de um sistema antigo de elite, para uma 
escola de massa, acentuando as desigualdades de desempenho escolar 
segundo a origem social‖. (FONSECA, p.31)  

 Já nos anos 30 do século XX, a situação da organização do contexto escolar será 

mais que ―centralizada‖, visando englobar os contextos das grandes elites, o padrão de 

historiografia positivista já estava ―impregnado‖ e a história trazia os ―grandes‖ (heróis) 

da Nação. Essa citação de Bittencourt explicita isso. 

Os anos 30 foram marcados pela consolidação de uma memória 

histórica nacional e patriótica nas escolas primárias. A partir dessa 

época, com a criação do Ministério da Educação, o sistema escolar foi 

organizando-se de maneira mais centralizada e os conteúdos escolares 

passaram a obedecer a normas mais rígidas e gerais. Duas 

características identificaram o ensino de História nas escolas primárias 

a partir de então: a sedimentação do culto aos heróis da Pátria, 

consolidando Tiradentes como ―o herói nacional e os festejos também 

nacionais de 7 de Setembro; a obrigatoriedade, como fruto dessa 

política educacional, na História do Brasil para os alunos que 

desejavam ou possuíam condições de prosseguir os estudos 

secundários, integrando os programas dos exames de admissão aos 

cursos ginasiais. (BITTENCOURT, 2011, Pp.66-67) 

Não foram só os assuntos que mudaram, com os métodos aconteceu a mesma 

coisa, ―Houve uma ampliação dos objetos de estudo, dos temas, dos problemas, das 

fontes históricas utilizadas em sala de aula.‖ (Fonseca, 2003, p.36) E ainda coloca  

É possível afirmar que existe no Brasil uma diversidade de formas de 

ensinar e aprender história no decorrer do processo de implementação 

do Parâmetros Curriculares Nacionais e dos sistemas nacionais e 

estaduais de avaliação de aprendizagem e de padronização dos 

critérios de avaliação dos livros didáticos. (FONSECA, 2003, p.36) 
 Marisa Vorraber Costa (2005) em seu livro, O currículo nos limiares do 

contemporâneo, traz uma importante questão, no qual, aborda como se deve atentar para 

a realidade do sujeito, ―Saber quais conteúdos históricos incluir neste ou naquele 

currículo é por, exemplo, uma questão de escolha. É claro que a pertinência dos 
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conteúdos é um problema curricular que se apresenta sempre, independentemente, de 

como estudamos o currículo.‖ (Costa, 2005, p.102) Continuando, ressalta  

No caso do ensino das ciências humanas, esse novo fundo sobre o qual 
se movem professores e professoras assumem importância capital. 
Questões como liberdade (histórica, epistemológica etc.), 
agenciamento, papel do intelectual, crítica e conscientização têm de 
ser repensadas num novo registro. (Costa, 2005, p. 103)  

 No mais das coisas, o professor é aquele que, alterna, entre ensinar de forma 

―tradicional‖ e ―inovadora‖; esta problemática, virá logo a seguir.  

 

 

Importância do Ensino tradicional e do inovador… 

Em seus percursos, professores de modo geral, questionavam-se sobre qual (is) 

proposta (s) do que ensinar para os alunos seria mais viável: focar em um ensino 

voltado para, apenas, a transmissão de conteúdos sem nenhuma contextualização 

adicional, ou mostrar sobre outros enfoques, sem perder de vista o que é necessário no 

momento da aplicação da aula, um ―novo método‖ – mais dinâmico e mais 

problematizador. Bittencourt (2011) afirma que ―Ao referir-se ao 'método tradicional', 

professores e alunos geralmente o associam ao uso de determinado material pedagógico 

ou a aulas expositivas.‖ (p.226) e que,  

Existe uma ligação entre o método tradicional e o uso de lousa, giz e 

livro didático: o aluno, em decorrência da utilização desse material, 

recebe de maneira passiva uma carga de informação que por sua vez 

passam a ser repetidas mecanicamente de forma oral ou por escrito 

com base naquilo que foi copiado no caderno ou respondido nos 

exercícios propostos pelos livros. (BITTENCOURT, 2011, Pp. 226-

227) 

 Bernard Charlot em seu artigo O professor na sociedade contemporânea: 

trabalhador da contradição, traz uma discussão bem interessante, pois, mostra as 

diversas contradições enfrentadas por professores e professoras no quotidiano escolar, e 

uma parte bem interessante que chamou minha atenção, no artigo, quando ele elenca 

como título: Tradicional ou construtivista? Como argumentação, diz que o ―tradicional‖ 

passou a ser como um insulto, ligado a alguma coisa antiga, enfim. Porém, ainda em sua 

fala, ressalta: mesmo alguns métodos sendo tido como tradicionais, estes, não podem 

deixar de ser aplicados, até porque mesmo com as várias tecnologias, o livro e a postura 

―rígida‖ do professor / professora serão de suma importância, por que senão a sala seria 

um caos. 

 As críticas sobre o método tradicional surge a partir dos anos 60 do século XX, 

pois, a ―avanço tecnológico‖ estava batendo na porta, ninguém poderia parar; século 
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XX, o século onde as coisas são simultâneas, pegando uma perspectiva Foucaultiana. E 

também uma nova influência por parte dos Annales, com a criação da ―Nova História‖, 

uma história que problematiza, que (re)significa, e que traz à tona outras realidades. 

Ensinar história sem problematizar o tema utilizado em sala seria uma afronta para os 

padrões educacionais, nas instituições de ensino. Os anos 80 é um marco em que, as 

reformas educacionais, serão mais densas no ensino da História. Bittencourt (2011) 

ressalta: 

Outro aspecto a ser levado em conta no processo de renovação é 

entendimento de que muito do ―tradicional‖ deve ser mantido, porque 

a prática escolar já comprovou que muitos conteúdos e métodos 

escolares tradicionais são importantes para a formação dos alunos e 

não convém serem abolidos ou descartados em nome do ―novo‖. 

Assim, há que haver cuidado na relação entre permanência e mudança 

no processo de renovação escolar. (BITTENCOURT, 2011, p. 229) 

 Muitos (as) professores (as) meio que ―ocultam‖ sua forma ―tradicional‖ de 

ensinar só para não ser tachados de arcaico, outros nem se intimidam; ensinar a nosso 

ver, deve ser livre  de ―regras‖, sendo essas regras no sentido do fazer em sala de aula. 

Sendo assim, essas práticas tidas como tradicionais, devem ser repensadas se necessário.  

 

Considerações finais 

 Através do assunto aqui proposto, visando um pequeno diálogo com autoras que 

entendem, de forma mais aprofundada sobre as propostas de Ensino de História, 

percebemos que a mesmo trilhou um caminho de inúmeros embates, configurações, 

(re)significações e demais conceitos; a princípio, firmado em estudos da elite, no 

ensino, repetia o mesmo para com a sociedade; depois se separa da história sagrada 

(encarregada de passar conceitos cristãos para os alunos); continuando, sofre pequenas 

alternâncias na LDB e PCN‘s, como colocado por Fonseca, esta que mostrara que o 

Ministério da Educação, também deu sua participação. Em suma, estudar o ensino de 

história é mergulhar em muitos caminhos que depois se tornam um único, com um 

único propósito, que é passar conhecimento para os outros (uns menos, outros mais), 

porém, o que importa é a força de vontade e interesse por partes destes. 
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ETNOPEDAGOGIA, TERRITORIALIDADE E EDUCAÇÃO NO CAMPO: a 

formação docente em uma ótica contextualizada. 

Elilia Camargo Rodrigues 

(Docente – UNEB) 

 

RESUMO 

Discute práticas de formação docente com educadores que atuam na Educação do 

Campo e a ressignificação de espaços de territorialidade e de(re) construção de saberes 

e fazeres de atores sociais. A diversidade, a interculturalidade e a intersubjetividade das 

escolas do campona representação do corpo discente, nas manifestações de culturas das 

comunidades indígenas, reibeirinhos, pescadores, reassentadosdo município de 

Glória/Ba, são expressões de diversas ruralidades existentes. Resultado da 

operacionalização de projeto de extensão em formação política com educadores do 

campo na perspectiva etnometodológica, representoumomentos de discussão e 

(re)construção da prática pedagógica de forma dialógica e contextualizada.Há 

significação nesse espaço porque apresenta em sua organização, a proposta de mediação 

do conhecimento, troca de experiências entre todos os envolvidos.As considerações 

desse processo formativo estão voltadas a perceber, que há relevância em priorizar tais 

espaços, pois estes contribuem para a eminência de um lugar comum, político, 

territorializado e capaz de proporcionar a partir da construção do conhecimento, sujeitos 

politizados, conscientes da sua responsabilidade social enquanto educadores. Esse 

sentido focalizado nos encontros realizados é compreendido como representação 

existencial dos sujeitos de direitos por uma educação relevante para formação humana. 

 

Palavras-chaves: Formação de Educadores, Educação do Campo, Etnometodologia. 

 

INTRODUÇÃO 

Este artigo intenciona discutir formação docente com Educadores do Campo a 

partir da ressignificação de momentos de aprendizagem em projeto de extensão, 

planejado de forma a incorporar uma práxis educativa na perspectiva etnometodológica. 

Dessa maneira, a formação etnopedagógica para/com educadores no campo constitui 

espaço de (re) construção de saberes e fazeres de atores sociais que lidam com a 

diversidade, a interculturalidade, intersubjetiviadade em contexto específico e 

representativo. Trata-se de lugares ruralizados diante da pluralidade cultural que os 

envolvem.A escola do campo convive com essa diversidade de atores sociais e por isso 

torna-se relevante que,entre educadores e educandos exista valorização dessas culturas 

tradicionais gerando reações de identificação local, regional e nacional. A Educação do 

Campo ésilenciada enquanto política nas circunstâncias estruturais do capitalismo 

moderno, entretanto, na contemporaneidade, diante das polarizações dos movimentos 

sociais e do campo, aparece como preocupação em legitimações que demarcam espaço, 

no cenário de redistribuição orçamentária em fundo de participação da educação. Esse 
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reconhecimento tem significação porque representa conquistas sociais que 

fundamentam o processo de humanização dos sujeitos que residem no campo e coloca 

em pauta a reformulação e a adaptaçãopolítica pedagógica das Escolas do Campo, 

embora,convivem com problemáticas e desafios no seu cotidiano.Não podemos deixar 

de mencionar que há, ainda, realidades marcadas pela precariedade na infraestrutura, 

acessibilidade e propostas pedagógicas multisseriadas. Tal realidade não colabora para o 

processo de aprendizagem, apresenta  descontextualizada e nega a existência dos 

sujeitos que residem no campo. 

No sentido das conquistas políticas, registra-se a formulação das Diretrizes 

Curriculares para a Educação Básica no Campo. Constitui representação legítima do 

reconhecimento sobre a ―a universalização do acesso, da permanência e do sucesso 

escolar com qualidade em todo o nível da Educação Básica‖
4
 além de formular no seu 

texto, proposições que atendem às perspectivas organizacionais e pedagógicas desse 

contexto específico. No entanto, a lei por si só não garante a operacionalidade. Esta se 

faz nas práticas políticas pedagógicas, na militância e no controle social das políticas 

públicas e setoriais. 

 Para tanto, há distância entre fazer uma escola do campo e no campo. A 

descontextualização pedagógica e organizacional produz realidade de exclusão e evasão 

de alunos e consequentemente gera insatisfação com o espaço escolar e baixo 

aprendizado. A proposta de uma formação etnopedagógica atende a este preceito, 

porque reforça a contextualização como aspecto pertinente da realidade vivenciada, na 

tentativa de fomentar práticas pedagógicas que atendam às circunstâncias locais. 

A seguir apresentaremos nadiscussão, abordagem sobrea perspectiva metodológica da 

formação com educadores e educadoras do campo, projeto de extensão que retrata em 

favor de uma concepção que quebra o paradigma dominante e com ela a neutralidade 

científica, pois aporta em princípios etnometodológicos, que Coulon(1995, p. 15) define 

como ―ciência  dos etnométodos‖. Ademais, ratificaremos sobre formação docente, 

espaços de territorialidade na Educação do Campo, como prerrogativa para entender a 

inter-relação de tais expressões categóricas, significadoras de uma realidade resultante 

da atuação dos sujeitos em processo de formação em extensão, a partirdo entendimento 

desse espaço como auto-formação.Depois apresentaremos as dificuldades enfrentadas 

                                                 
4
  DIRETRIZES CURRUCULARES OPERACIONAIS PARA EDUCAÇÃO BÁSICA, BRASIL, 

Resolução n. 2 de 28 de abril de 2008. 
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na operacionalização do projeto, desde a logística dos encontros até as situações 

consequentes das políticas locais, que envolve as consepções ontológicas dos atores e 

atrizes que protagonizam a Educação do Campo. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A formação com educadores do campo operacionalizaas discussões temáticas a 

partir de eixos compositores na perspectiva etnometodológica e nas noções de 

indexicalidade e da reflexividade. A primeira (LAPASSADE, 2005, p. 45) a define a 

partir do campo linguístico, como: 

[...] indexicalidade num sentido linguístico restrito, para 

designar os dêiticos. Trata-se de termos, como ―aqui‖ ―agora‖ 

―isto‖ ―aquilo‖ que somente possuem significado em relação a 

um contexto. Garfinkel generalizou essa noção para o conjunto 

da linguagem cotidiana. Para ele, a indexicalidade está na raiz da 

linguagem natural e é inevitável. 

 

 

A referência ao contexto designado como Campo, atenta, nessa circunstância, 

para a formação de educadores que atuam nessa modalidade e implica considerar os 

saberes locais significadores da realidade, sem perder as referencias prioritárias que os 

conhecimentos formalizadores da identidade e da racionalidade humana possuem para 

entendimento dos fenômenos que formam a vida. Dessa maneira, os termos aqui‖ 

―agora‖ ―isto‖ ―aquilo‖ que Lapassade cita, tem relação com a visão de ação e projeção 

dos  indivíduos que protagonizam, vivenciam e conhecem o seu contexto. 

A reflexividade é compreendida a partir da percepção analítica da ação de 

refletir, inferir, considerar o contexto que os indivíduos estão inseridos em emissão 

valorativa dos próprios sujeitos que ―cotidianam‖ no seu meio a ação e a relação social. 

Para tanto (LAPASSADE, 2005, p. 45) a entende como: ― [...] relação circular entre os 

elementos constitutivos de um contexto e o contexto mesmo: os elementos constituem o 

contexto daqueles que dão sentido a esses elementos‖.  

Assim, o sentido atribuído ao contexto de representação e de reconhecimento 

como sujeitos de direitos, atribui aspectos valorativos porque justificativos na lógica 

condicionante do capitalismo. A formação docente da educação do campo,  representa 

uma ação de valoração contrária a esse condicionamento, pois pode permitir o 

reconhecimento dos educadores no processo de identificação em seu meio. Esse 

processo identitário fomenta a construção da territorialidade e, portanto, do 
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pertencimento e nessa construção surge agentes multiplicadores, aglutinadores, que 

militam com ações contra-hegemônica em favor de uma educação não reprodutivista, 

para tanto crítica e política.  

A formação com educadores do campo aconteceu com o apoio logístico da 

Secretaria de Educação do Município de Glória/ Ba, duas vezes ao mês. Iniciou em 

agosto de 2013 e finalizou emjunho de 2014. Os componentes disciplinares foram 

ofertados a partirdos eixos:Diretrizes Operacionais para Educação no Campo e 

Etenomedologia e Educação do Campo. O primeiro eixo foi analisado a partir da 

disciplina: Concepções, Princípios e Desafios da Educação do Campo com a carga 

horária de 30 horas e no segundo eixo:Processo de Alfabetização da Educação do 

Campo na Formação de Leitores, com carga horária de 20h.  

Houve solicitações dos educadores para ampliação da discussão sobre 

letramento em consequência das problemáticas nessa questão, na realidade das escolas 

com os estudantes. Em relatos, os professores evidenciamque, uma grande maioria dos 

discentes não conseguem avançar nas práticas de letramento. Na ótica dessa 

reivindicação, foi possível propor outros componentes, como: letramento na ótica 

sociointeracionista e letramento e ludicidade, este compreende o último componente. A 

escuta sensível para essa questão tem coerência metodológica, pois utiliza-se tal 

procedimento como aporte necessário nas práticas etnopedagógicas do projeto de 

extensão.  

Para tanto, um dos conceitos chaves da Etnometodologia é a noção de membro, 

de linguagem comum e formas de colaboração e interação. Coulon( 1987) define 

categoricamente o conceito de membro como sendo um processo de filiação a uma 

instituição ou um ato instituído que exige o domínio dessa linguagem comum. Percebe-

se que a coerência metodológica exige do pesquisador redefinição do papel da 

subjetividade como atuação racional e queno campo de investigação, exerce a 

representação entre os sujeitos, com compromisso e envolvimento interativo e 

partcipativodosatores da pesquisa, na intenção de chegar ao ápice da criticidade.  

Os processos avaliativos foram mediados e fundamentados na perspectiva 

qualitativa com vista na promoção dos sujeitos. Os instrumentos foram: troca de saberes 

e fazeres vivenciais em diálogos participativos entre mediadores e alunos/professores; 

organização de oficinas didáticas em atenção à interdisciplinaridade, para os 

componentes abordados.  
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Para a compreensão da formação a discussão amplia-se à luz de autores, como 

Josso(1988), Pineau(1988) quereforçam o movimento da pesquisa qualitativa e 

autobiográfica, com elementos instrumentais capazes de resignificar o campo de 

atuação de docentes, que enfatizaremos a seguir. 

 

FORMAÇÃO DOCENTE, ESPAÇOS DE TERRITORIALIDADE NA 

EDUCAÇÃO DO CAMPO. 

A presente discussão parte de análises fundamentadasno processo de 

operacionalização do projeto de extensão emformação docente com educadores do 

campo, no município de Glória/Ba.  Para a reflexãoteórico metodológico: formação 

docente, as contribuições de Jossoe Pineau são relevantes para a construção 

epistemológica referenciada. Essa escolha teve pertinência diante da afinidade 

metodológica presente em tais contribuições. Em seguimento, a concepção de espaço de 

territorialidade na ótica sociológica,admite entender as diversasacepções dessa 

categoria,que relacionada a sentimentos de pertencimento no processo de formação, 

permite a construção de lugares porque incorpora tematicamente os sujeitos no processo 

de identificação subjacente. Para a educação do campo as reflexões de Arroyo (2001), 

Caldart(2001), reafirmam o compromisso temático e a responsabilidade social com o 

ensino, pesquisa e a extensão nesse campo de análise. Ratificamos a grande importância 

da incorporação de estudos acadêmicos sobre as escolas e educação do campo diante do 

silenciamento negligente das políticas públicas local, regional e nacional.  

Nessas circunstâncias, as ratificações de Josso(1988) sobre a formação do sujeito 

e o sujeito da formação, são fundamentais para entender o caráter subjetivista dos atores 

nos espaços de formação. A autorareferencia sobre a possibilidade de existência da 

singularidade nos percursos de formação e isso implica a interiorização e exteriorização 

de conhecimentos e auto-conhecimentos, capazes de entender o processo formativo na 

perspectiva dos atores aprendentes.  

Na expectativa da educação do campo, esses aspectos comungam com a 

discussão etnometodológica a que se pretende como principio metodológico mediador 

de uma visão ontologicamente construída pelos protagonistas do projeto de extensão: 

docentes, estudantes/monitores, educadores das escolas do campo e outros. Dessa 

maneira, as considerações que relevam essas compreensões, permitem entender os 

educadores e educadoras do campo tendo como base a reflexão daestrutura societal que 

os envolvem.  
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A ―biografia educativa‖ que Josso(1988) defendecomo procedimento interativo, 

dinâmico entre mediador e cursista é uma técnica que possibilita retirar informações 

pertinentes sobre a história de vida e assimmergulhar nos referenciais factuaisdos 

educadores do campo, em pertinênciacom a estrutura política e de classe das trajetórias 

de vida. Houve em atenção a esse aspecto salutar, uma escuta sensível no trato com a 

questão da identidade entendida como identificação. Esse quesito  requerido em 

dinâmicas intencionada a ouvir os professores nos seus relatos oralizados sobre os 

aspectos positivos e negativos da educação formalizadae construída ao longo da 

trajetória de vida e como isso repercute da atuação do profissional vigente. A utilização 

de leitura imagética permitiu visualizar o processo de descontextualização que acontece 

na educação do campo, pois as imagens disponibilizadas e escolhidas em dinâmica, 

durante a execução de encontro,muitas não tinha relação com o profissional de um 

contexto específico. A negação ao campo como espaço inferiorizado porque silenciado 

pelas políticas públicas, faz dessas escolas espaço de desvalorização dos saberes 

indiossicráticos, peculiares da diversidade de um país em grande extensão territorial. 

Destarte, o aspecto da etnicidade, referência na formação humana brasileira, não existe 

enquanto representação imagética. 

Outra compreensão relevante para entender o processo de formação é aquela 

ratificada por Pineau (1985), poisaporta sobre as dimensões fundamentais que os 

espaços de formação podem favorecer, a saber: autoformação como condição para 

heteroformação e também da ecoformação. A autoformação para o autor, tem sentido de 

autonomização do sujeito, na criação de potencialidade capaz de autogestão. Pressupõe 

para osagentes do projeto de extensão,auto-libertação em relação às estruturas 

condicionantes  de uma formação ideológica com preceitos dominantes. Constitui 

desvio social às normatizações que determinam os papeis e designam de forma 

estereotipada o lugar social do indivíduo. Nas palavras do autor a auto formação: 

 

[...] parece ser a expressão de um processo de atropogênese que 

extravasa as estratificações sociais e educativas tradicionais. 

Compreender e trabalhar este processo obriga-nos a apoiar a 

reflexão sobre a autoformação nos elementos das teorias das 

formas e nas ciências emergentes da autonomização. (PINEAU, 

1998P. ) 
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As práticas de formação docente com educadores, na perspectiva de Pineau, 

apresenta como autoformação, para tanto, autonomização. Trata-se de possibilitar 

oportunidades entre educadores do campo, potencialização de conhecimento e atuação a 

partir de reconhecimento e aproximação com a realidade; (re) significação de 

conteúdos; contextualização da prática pedagógica. Diante disso,a heteroformaçãocomo 

consistência socializadora desse processo, se afirma na coletividade. No processo de 

discussão no espaço proposto, a mediação foi fundamentada a partir da autoformação. 

Na ecoformação o ambiente é considerado como intencionado a integralizar os sujeitos, 

nessa circustância, está voltado à perspectiva da territorialidade e construção de relações 

de pertencimento.  

Nas escolas do campo, no Município de Glória/Ba há uma 

diversidaderepresentativa de indígenas, ribeirinhos, pescadores e reassentados. Essa 

interculturalidade é vivenciada no cotidiano escolar e favorece, entre os educadores, a 

interlocução de uma variedade de linguagens. É possível perceber que nas escolas do 

meio rural, não há interlocução dos saberes imateriais dos sujeitos do campo. Essa 

ausência provoca afastamento dos estudantes em aprendizagens significativas e, 

consequentemente, nas manifestações intersubjetivas de representação cultural. È 

comum nos conteúdos pedagógicosreferenciais de um currículo distante da realidade, 

fechado e com alusões valorativas a cidade. Os educadores do campo desse município, 

em sua maioria residente na cidade, possuem valores de uma educação apreendida 

formalmente na perspectiva urbana.  

O conceito de territorialidade e a significação dessa relevância que se expressa 

tanto de forma teórica porque se refaz nas práticas sociais dos atores é significativo, 

nessa circunstância de pesquisa. Diante disso, para a acepção do termo, a categoria ―não 

diz respeito somente à materialidade do espaço, pois não há território exterior as 

relações sociais.‖ (GODOI apud HAESBAERT,2014, p. 2009). A semelhança de 

conceitos entre território e territorialidade, retraduz ao segundo uma vertente que 

expressa arranjos simbolicamente vivenciados nas interações construídasnas práticas de 

sociabilidade: ―lugares de moradia, de trabalho, de celebrações, as hierarquias sociais, 

as relações com grupos vizinhos‖ (GODOI, 2014,P. 446). Na educação do campo, esse 

processo ganha a representação de militância e a busca por políticas públicas que 

atendam a uma humanidade subtraída na historiografia capitalista das administrações 

políticas neoliberais.  
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Trata-se de sujeitos negados que carregam nas expressões, na linguagem comum 

e não escolarizada a dignidade de se viver em um país com grandes riquezas, todavia, 

sem distribuição equitativa de renda. Tais atores, diante das adversidades e da luta 

incessante pela apropriação da terraemorganizações e reivindicações por direitos, 

aparecem no cenário societal e midiático, para o senso comum, como ―arruaçeiros‖ do 

sistema e para o senso crítico, protagonistas de lutas e movimentos sociais, por sinal 

possuem grande importância para a conquista e legitimação de direitos não só desses 

povos específicos, mas de toda nação. 

No espaço de formação da educação do campo, existe ausência de militância 

política a que referimos acima. São poucos os educadores que incorporam a luta dos 

campesinos, indígenas, reassentados, pescadores e ribeirinhos. Não há coadjuvância 

entre professores do campo e a militância por direitos, o que deveria, pois os filhos 

dessa diversidade, sujeitos e público alvo dos educadores do campo, são significadores 

deaproximação e construção de sentimentos possíveis de acompanhar, defender, 

associar e quem sabe lutar juntos em uma linguagem ressonante comum. Ratificamos no 

espaço de formação, a existência de discussão sobre territorialidade como significação 

teórica, entretanto, há distância em expressões de pertencimento e como práxis. 

As discussões seguem com análises das perspectivas da educação do campo no 

cenário atual, apresentareflexões a partir dos aspectos relevantes e irrelevantes que 

delinearam a dinâmica da formação de educadores que atuam nas escolas do campo e 

participaram da extensão. 

 

PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO CENÁRIO ATUAL: 

ANÁLISE DAS DIFICULDADES ENFRENTADAS A PARTIR DA EXECUÇÃO 

DO PROJETO DE EXTENSÃO COM EDUCADORES DO CAMPO. 

A educação dos povos do campo foi negligenciada enquanto política de 

participação em fundos orçamentários, nas diversas instâncias governamentais. 

Atualmente, diante da dinâmica dos movimentos sociais, dos grupos de pressão e outras 

formas de mobilização do campo: indígenas, camponeses, associações de pescadores e 

outros, há afirmação para a existência e permanência de escolas localizadas no 

perímetro rural. As ações governamentais na contemporaneidade, ainda que de forma 

precária, atendem as escolas indígenas e as escolas do campo tanto financeiramente 

como pedagogicamente. As políticas setoriais são realidades e com elas declaram-se a 

existência de assistência para a diversidade. Nessa circunstância, as Diretrizes 
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Curriculares para a Educação do Campo e os Referenciais Curriculares para a Educação 

Indígena,(RCNEI) são exemplos de conquista nessa área. 

No contexto da educação do campo, o conhecimento sobre as diretrizes 

curriculares é limitado e muitos educadores e educadoras não reconhecem essa 

importante conquista política pedagógica como relevante para a construção da cidadania 

dos povos do campo. As consequências dessa realidade é a ausência de controle social, 

que reflete na falta de responsabilidade das políticas locais, pois não prioriza as ações  

governanentais e orçamentária para a educação e em proporções menores para a 

educação do campo. Esse desconhecimento e a falta do despertar para a importância de 

conhece-lo, revela como dificuldade e recai sobre o processo de formação da identidade 

dos educadores que atuam em contextos rurais. 

Assim, diante das dificuldades enfrentadas no âmbito da extensão, destacam: a) 

o conflito no processo de identificação como educadores que atuam em escolas do 

campo; b)a falta de compromisso na leitura bibliográfica e a demotivação para a 

continuidade na formação; c) a falta de prioridade das instâncias governamentais locais 

para execução dos encontros, são exemplos de dificuldades enfrentadas no projeto de 

extensão e que delimitaremos como discussão a seguir.  

A primeira dificuldade pontuada como ausência de identificação como 

educadores e educadoras da educação do campo foi problemática visualizada nos 

primeiros contatos que com esse público. Esse fato vivenciado na formação, foi 

primariamente percebido nas posturas diante da dinâmica de apresentação pessoal, pois 

uma maioria significativa não reside no perímetro rural e nega a denominação de 

educadores do campo. Como esse tema foi debatido com ênfase, implicou em 

resistência dos educadores com o ambiente da formação. Háausência de construção 

identitária na atuação dos professores em atuação nas escolas do campo. Foi possível 

perceber que o conteúdo identidade pretendido e a dinamicidade desse tema, fomentou a 

perspectiva de tornar realidade, entre os participantes, um processo capaz de 

ressignificação do sujeito a partir da consciência de si, objetivo da formação. A 

realidade de negação tem implicações estruturais, pois: 

 

Por muito tempo a visão que prevaleceu na sociedade, 

continuamente majoritária em muitos setores é a que considera o 

campo como lugar atrasado, do inferior, do arcaico. Nas últimas 

décadas consolidou-se um imaginário que projetou um espaço 

urbano como caminho natural, único do desenvolvimento, do 



 

Anais I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

progresso, do sucesso econômico, tanto para indivíduos como 

para a sociedade (ARROYO, 2011, p. 11) 

 

Tais considerações retratadas por Arroyo (2011), dos aspectos políticos 

estruturais  que muito prevelaceu e ainda prevalece nas relações  estabelecidas com o 

campo, constitui realidade. Dessa maneira, os aspectos da inferioridade, do arcaico que 

existe na visão estereotipada do senso comum é também uma representação 

estigmatizada entre os educadores que atuam no campo em relação a cidade como 

espaço de ―desenvolvimeto.‖ Essa realidade foi vivenciada no tratamento com o tema 

identidade, entendido como um processo dinâmico, interativo do sujeito no meio social. 

Houve incomodações para esse reconhecimento, diante da incorporação dessa visão. 

Sabemos que muitos que atuam no campo da profissão docente, estão porque não 

encontram outra opção de ocupação. Essa dinâmica acarreta consequências irreparáveis 

para estudantes em particulare para o processo educacional como todo. Na educação do 

campo essa realidade se evidencia nasposturas profissionais que não atentam para 

leitura contínua, planejamento, dinamicidade e inovações pedagógicas. A discussão que 

envolve a postura de educadores em atuação no campo é configurada como estrutural e 

política, consequentemente, ocasiona a ausência de militância para o controle social das 

políticas públicas nessa área.  

É comum as instâncias governamentais não priorizar a educação e na formação 

referida houve resistências e isso constituiu aspecto limitador. A parceria com a 

Secretaria de Educação do Município de Glória/Ba permitiu suprir a logística dos 

encontros que aconteceu em turno integral: alimentação, lanche, espaço. No decorrer do 

processo houve desmarcações e apresenta como dificuldade, devido a distância de 

tempo de um encontro em relação a outro. Essa ―quebra‖ no conteúdo foi também 

motivo de  desmotivação de muitos educadores. Essa realidade perpassa como 

problemática vivenciada nas instituições governamentais no projeto de educação do 

Brasil. Em corroboração com essa questão, (ARROYO, 2011, p.49) afirma que 

―precisamos de políticas específicas para romper com o processo de discriminação, para 

fortalecer a identidade cultural negada aos diversos grupos que vivem no campo[...]. 

Para tantoa desistência de muitos educadores e educadoras diante da falta de 

compromisso com a educação do campo, representa outra dificuldade que está 

implicada com as demais: ausência de identificação e militância, deszelo das políticas 

locais. Iniciamos com um número significativo e finalizamos com mais de cinquenta 
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por cento de desistência. Essa realidade em nenhum momento nos desmotiva e também 

não desmobiliza para continuidade de projetos políticos acadêmicos ligados a formação, 

a pesquisa e a extensão na educação do campo. Muito temos a oferecer enquanto 

participantes dessa luta incessante por uma educação que prioriza a diversidade, a 

interculturalidade, a intersubjetividade dos variados contextos em que a humanidade 

está inserida. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As considerações desse processo formativo estão voltadas a perceber, que há 

relevância em priorizar tais espaços, diante de ausência de formações que especifique 

diretamente a educação do campo. Os educadores, em relatos, declararam que nunca 

houve momentos como aqueles. Os projetos de formação em âmbito governamental 

focam temas referentes a processos de alfabetização com textos que especificam o 

campo, embora, não comtemplam atuação pedagógica e identitária dos professores, de 

forma específica.  

Os encontros contribuíram para a eminência de um lugar comum, político, 

territorializado e capaz de proporcionar, a partir da construção do conhecimento, 

sujeitos politizados, conscientes da sua responsabilidade social enquanto educadores. 

Essa questão fica restrita para aqueles que resistiram desde o início e não sentiram 

acuados em finalizar a proposta, pois as adversidades foram constituidoras de percursos, 

diante da jormada resistente que travamos. Esse sentido focalizado nos encontros 

realizados, é compreendido como representação existencial dos sujeitos de direitos por 

uma educação relevante para formação humana. 

Para tanto é importante registar que, atuar na educação e na educação do campo 

no Brasil não é tarefa fácil, pois exige conhecimento, resistência, resiliência, militância, 

vontade de lutar, esperança que não finaliza. Tais atributos repercutem em práticas 

eficazes, horizontalizadas, aglutinadoras, associativistas, mobilizadoras e quem sabe 

transformadora do processo educacional entre educadores, contexto escolar e sociedade. 
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A RESSEMANTIZAÇÃO DO TERMO QUILOMBO E O ART. 68 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: DISCUSSÃO SOBRE OS QUILOMBOS 

HISTÓRICOS E CONTEMPORÂNEOS 

José Emerson Máximo de Carvalho 

(Licenciado em História – UFAL) 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo discutir a ressemantização do termo ―quilombo‖ 

e ―remanescentes das comunidade dos quilombos‖, presentes no art. 68 da constituição 

de 1988, que assegura a posse das terras ocupadas por essas comunidades, ficando o 

Estado na obrigação de emitir os títulos das terras aos seus moradores. A lei, 

interpretada ao ―pé da letra‖, beneficiaria somente as comunidade negras em que fossem 

comprovadas as ascendências dos quilombos. Portanto, era preciso saber o que se estava 

entendendo por este termo. Em torno da lei, este trabalho examina os significados do 

termo quilombo presentes em documentos oficiais da colônia já no século XVIII e o seu 

processo de ressemantização através da ressignificação dos quilombos pela 

historiografia especialmente a partir da segunda metade do século XX e pelos 

movimentos sociais que repensaram os espaços que ocupados pela identidade negra e 

quilombola para que possamos entender quais referenciais nortearam a legislação, o 

atual conhecimento sobre os quilombos, o que se está entendendo por comunidades 

remanescentes quilombolas e a quem a lei deve atender. Percebemos a ressignificação 

do termo quilombo da classificação utilizada pelas autoridades coloniais, que trataram o 

quilombo como refúgio isolado da sociedade por 4 ou mais escravos fugidos, para todas 

as comunidades formadas, geralmente por maioria negra, no período escravocrata e pós-

abolição independente da forma de obtenção da terra. Assim foi possível abarcar os 

benefícios da lei para um maior número de comunidades negras rurais contemporâneas 

que não se enquadram dentro do conceito clássico de quilombo. 

 

Palavras-Chave: Quilombo, comunidades remanescentes quilombola, constituição de 

1988.  

 

INTRODUÇÃO 

Todos nós que passamos pelos bancos escolares, do ensino fundamental e médio, 

especialmente nas aulas de história, no tocante à escravidão negra no Brasil, ouvimos 

falar das formações dos quilombos por escravos fugitivos que buscaram se esconder 

dentro de florestas, nas quais constituíram comunidades isoladas do restante da 

sociedade. Quando pensamos sobre os quilombos logo nos vêm à mente o Quilombo 

dos Palmares, que resistiu por quase um século à ofensiva das forças coloniais, tendo 

sido por sua vez o quilombo mais numeroso e duradouro. Entretanto, não é de se 

estranhar, o espanto de boa parta da sociedade ao se falar em quilombos 

contemporâneos; ou quando conhecendo uma dessas comunidades percebe que ela pode 

ser constituída não só de pessoas negras e/ou de escravos fugitivos no período da 

escravidão. Esse imaginário está ligado à representação do quilombo puramente 

histórico, isto é, preso ao passado, da qual a própria escola teve um papel importante na 
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cristalização, e que levou à invisibilidade das comunidades quilombolas 

contemporâneas pelo governo e pela sociedade em geral.   

A luta dos quilombolas era a luta pela liberdade, era a luta contra a escravidão. Hoje, 

a luta se desdobra pela afirmação da cultura negra e participação dos negros e indígenas 

na construção do país. A luta hoje é por igualdade e respeito, por direitos historicamente 

negados a estes grupos étnicos e pelo combate ao racismo que ainda é um grande 

problema no Brasil. Aqui reside a importância de entendermos a participação dos 

negros e da cultura negra na formação do país. Reside também a importância de 

entendermos as comunidades rurais negras, por séculos alvos das repressões das 

autoridades coloniais e imperiais, estando destituídas de direitos e garantias perante o 

Estado, e que ainda hoje são vítimas de discriminação e da ação da fazendeiros e 

empresas que usurpam suas terras. 

As demandas das comunidades negras só foram colocadas em pauta pela federação 

com a constituição de 1988, como efeito das pressões dos movimentos sociais negros e 

da luta localizada das comunidades rurais negras, que lutam, entre outras coisas, pelo 

reconhecimento da posse das suas terras. (Marques e Gomes, 2013: 1/18) A 

constituição, através do art. 68, assegurou o direito de posse das terras às comunidades 

remanescentes quilombolas, ficando o Estado na obrigação e emitir os devidos títulos. 

Em 2003, foi sancionada a lei 10.639[2], que tornava obrigatório o ensino da história e 

cultura africana e afro-brasileira nos bancos escolares do ensino básico das escolas 

públicas e privadas, assegurando o direito à valorização e afirmação da cultura negra e 

da participação do negro na formação do país.  

Entretanto, para nortear essas leis e os seus beneficiários foi preciso repensar sobre o 

que foram os quilombos, sobre os espaços que ocupam a cultura negra e sobre a 

participação dos negros na constituição da nação. Para isso foi importante o 

engajamentos dos movimentos sociais negros em diálogo com as novas representações 

sobre o conceito de cultura negra elaboradas por intelectuais que confrontaram o mito 

da democracia racial e descortinaram o problema do racismo no Brasil. 

Para entendermos sobre o que são os quilombos, hoje desdobrados nas comunidades 

remanescentes quilombolas, como também sobre as políticas de afirmação da cultura 

negra e das comunidades negras rurais e suas atuais demandas, precisamos compreender 

o processo de ressignificação do conceito de quilombo, para isso, vamos historicizar 

esse conceito, a sua forma e os seus significados. 
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Novas abordagens historiográficas: a ressemantização do termo quilombo  

A conceituação de quilombo no Brasil remete ao ano de 1740, ocasião na qual o 

Conselho Ultramarino em resposta a Coroa, se referia a quilombo enquanto ―toda 

habitação de negros fugidos que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não 

tenham ranchos levantados ou se achem pilões nele.‖ Referências aos quilombos 

aparecem também nas obras de cronistas do século XVIII, mas limitadas a breves 

capítulos da história militar do Brasil, elaborados para exaltar as autoridades coloniais 

responsáveis por conter esses levantes. (REIS & GOMES, 1996: p.11) 

Estudos mais específicos sobre os quilombos vão aparecer na historiografia com 

as obras de Nina Rodrigues, Arthur Ramos e Edison Carneiro. Estes autores vão 

elaborar, segundo Reis e Gomes, uma perspectiva culturalistas para entender os 

quilombos no Brasil. Para estes autores os quilombos no Brasil se trataram de uma 

busca por partes dos escravos de retomarem a cultura e organização política e social que 

possuíam em África. Dessa maneira se configuraram enquanto resistência ―contra-

aculturativo‖, um esforço de resistir ao processo de aculturação europeia a que os 

grupos oprimidos foram submetidos. Portanto, para esta perspectiva, os quilombos 

foram responsáveis pela formação de organizações estatais africanas dentro do Brasil. 

(IDEM, p.12)  

 Essa perspectiva culturalista é essencial para entendermos a cristalização da 

representação de quilombo no conceito que ainda hoje é predominante no imaginário da 

sociedade brasileira. Pois estes autores caracterizaram o quilombo como uma 

organização isolacionista, isto é, como uma organização social que buscou afastar-se do 

restante da sociedade, buscando retomar as suas raízes culturais africanas ―puras‖ 

construindo um Estado e uma forma de vida alternativa ao sistema escravocrata baseado 

em organizações sociais africanas. Dessa forma, os quilombos continuaram sendo 

percebidos como limitados a grupos de escravos fugidos, que se organizaram em 

comunidades distantes do contato com o restante da sociedade. Isto porque os autores 

ainda estavam influenciados pela designação de quilombo do século XVIII. [3] 

Na década de 30, temos a formação da Frente Negra Unificada (FNU), como 

também o fortalecimento das ideias e partidos de esquerda. Após o período repressor do 

Estado Novo esses movimentos políticos e sociais voltam a intensificar as suas ações. 

Nesse contexto temos a produção de autores como Décio Freitas e Clovis Moura. O 

segundo, sob uma perspectiva marxista, publicou no final da década de 50 a obra 

Rebeliões da Senzala. A partir dessa obra, seguida ao longo das décadas seguintes de 
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estudos como o de Décio Freitas, são revisitadas as representações do negro e da 

resistência escrava, no intuito de confrontar as representações acerca do escravo 

elaboradas pela historiografia clássica da década de 30 através das publicações de Nina 

Rodrigues e de Gilberto Freyre, como também, a partir da década de 60, da ―Escola 

Paulista de Sociologia‖ com Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Emilia 

viotti da Costa. (REIS & GOMES, 1996: p.12/13) A primeira caracterizada pela ideia da 

―democracia racial‖, na qual todas as raças viviam de forma harmônica sob a liderança 

do branco portador da civilidade, a segunda é a ideia de ―escravo coisa‖ embrutecido e 

ausente de consciência política pela opressão do sistema escravocrata. Nas duas 

perspectivas, as formas de resistências conscientes políticas e sociais dos negros foram 

escamoteadas. 

São essas duas perspectivas que passam a ser confrontadas a partir do final da 

década de 50.. Décio Freitas em sua obra Palmares a guerra dos escravos (1978) é um 

desses autores que vai inovar a historiografia demonstrando como a escravidão negra foi 

marcada por diversas e sucessivas revoltas no campo político e militar, do qual teve 

como um dos maiores exemplos a guerra e formação do quilombo dos Palmares.  

Nessa mesma perspectiva temos também o estudo de Clóvis Moura, que trabalha 

como o significado desses conflitos militares travados por estes escravos, que a 

historiografia por muito tempo quando não o ignorou tomou-o por desajeitado, 

desorganizado e sem grandes significados, em sua obra esses escravos ganham 

consciência e essas guerras passam a ter toda uma estratégia articulada tanto política 

quanto militar, e objetivo definido: se libertar dos seus senhores. Ao apresentar as 

contradições dessa sociedade, as lutas e tensões, tecem forte oposição ao mito da 

―convivência harmônica‖ e da historiografia que toma o escravo enquanto ―coisa‖.  

 Entretanto, para Reis e Gomes, 

A inclinação predominante dessa historiografia era definir a 

resistência negra nos quilombos como a negação do regime de 

cativeiro por meio da criação de uma sociedade alternativa livre. 

Retornava-se, então, por outros meios, à tese da marginalização 

e do isolamento do quilombo, geralmente tomado por base o 

modelo palmarino e apontando ao mesmo tempo a incapacidade 

dos quilombolas de propor a destruição do regime escravocrata 

como um todo. Os rebeldes não teriam alcançado o ―nível‖ de 

consciência de classe necessário para dar esse passo definitivo 

na luta, assim como eram incapazes de decifrar as ―leis‖ que 

supostamente regem as transformações sociais. (IDEM, p.13) 
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Apesar dos estudos acerca do negro no Brasil ganharem destaque com essas 

obras, ainda foi mantida a ideia isolacionista dos quilombos, ficando as grandes 

novidades restrita ao destaque das ações de guerrilha, mas ainda negando a capacidade 

do negro de se organizar politicamente enquanto classe. Isto é, estes não teriam 

alcançado a capacidade de combater o sistema escravocrata como um todo, ainda 

buscando o isolamento do restante da sociedade.  

 Nas diferentes narrativas historiográficas, ora essa resistência foi escamoteada 

ou não apresentou legitimidade política, ora foi uma organização social isolada do 

restante da sociedade. Essa segunda concepção, como apontamos anteriormente, veio a 

influenciar o imaginário popular que se tem dos quilombos limitando às representações 

dos quilombos históricos, isto é, como restritos a grupos de escravos fugidos que 

ocuparam terras e constituíram comunidades isoladas na época da escravidão. Uma 

grande questão política é que essa representação implicou posteriormente no 

reconhecimento das comunidades ―remanescentes quilombolas‖ contemporâneas, 

reconhecendo este título apenas as comunidades que comprovassem a descendência 

direta de escravos fugitivos que se organizaram em quilombos dessa natureza. 

Essa historiografia ainda estava reproduzindo uma classificação de quilombo 

elaborada oficialmente no século XVIII.  Tal classificação influenciouas produções 

historiográficas até a década de 70, como visto anteriormente. Dessa forma, se 

aniquilava a história dos negros e das suas formas de manutenção e ressignificação das 

suas práticas e modos de vida no contexto das relações sociais.  

Já na década de 80, as produções historiográficas acerca dos quilombos são 

marcadas por continuidades e rupturas com a historiografia antecedente. Continuidades 

porque não abandonaram a problemática culturalista e marxista na leitura dos 

quilombos, ruptura porque desistiram da busca da ―África no Brasil‖, isto é, de traços 

puramente africanos dentro do Brasil. Esta nova historiografia estava preocupada em 

contextualizar o universo simbólico e social da vida social nos quilombos, através da 

pesquisa documental e da oralidade, que entre outras cosias ampliou os conhecimentos 

sobre os quilombos e suas especificidades em cada região, descortinou também as 

relações que estas comunidades mantiveram com outros grupos da sociedade, isto é, 

para além do quilombo isolacionista da historiográfica antecedente. (REIS & GOMES, 

1996: p13/14) 

No ano de 1978, meses após a criação do Movimento Negro Unificado (MNU), 

jornalistas e acadêmicos tomam conhecimento de uma comunidade rural negra, até 
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então ―desconhecida‖, a comunidade do Cafundó. O Cafundó, situado no município de 

Salto de Pirapora, é um bairro rural que fica a cerca de 150 quilômetros de São Paulo. 

Uma comunidade que naquele momento contava com 80 moradores, dos quais apenas 9 

detinham o título de proprietário de terra. (VOGT & FRY, 1996: p.15) 

Logo após a ―descoberta‖ da comunidade, intelectuais e o MNU, buscaram se 

aproximar do Cafundó, na finalidade de prestar assistências, mas também na busca da 

promoção acadêmica e política. Dessa aproximação, resulta o livro Cafundó: África no 

Brasil, dos pesquisadores Peter Fry e Carlos Vogt, que mantiveram contatos com a 

comunidade por cerca de 10 anos, entre 1978 e 1988. Esses autores vão ser de grande 

importância para repensar a cultura negra no Brasil, como também por contribuir no 

processo ressignificação do conceito de quilombo. [4] 

À época da pesquisa, a comunidade do Cafundó, predominantemente negra, 

apresentava-se naquele momento organizada em dois troncos familiares: os do Almeida 

Caetano e dos Pires Cardoso. Esses dois troncos familiares eram, como apontado pela 

própria comunidade, segundo os autores, descentes de duas ancestrais comuns, ex-

escravas, que teriam recebido a terra do seu senhor pouco antes da abolição em 1888. 

As terras do Cafundó possuíam uma extensão de 7,75 alqueires, que constituem o 

espaço da comunidade. No ato da doação essas teriam sido bem mais extensas, mas na 

ação predadora dos fazendeiros e na ausência de documentos legais que comprovassem 

a posse da terra estas foram sendo usurpadas. (IDEM) 

A economia da comunidade era em parte produzida pelo plantio do milho, feijão, 

mandioca, bem como a criação e galinhas e porcos. Além disso, parte trabalhava fora, 

nas fazendas de vizinhos ou no caso das mulheres como diaristas ou empregadas 

domésticas. Apesar de sua língua materna ser o português, possuíam um léxico de 

origem banto, que era considerado por muitos como ―uma língua africana‖. Essa foi a 

principal informação disseminada pela mídia, a qual Vogt e Fry, dizem ter sido 

responsáveis pela divulgação da concepção de sempre relacionar a manutenção dessas 

práticas e a ideia de resistência cultural e política como asseguradoras do direito da 

terra. (IDEM, p.17) 

 A questão da língua do Cafundó levou os autores a problematizar quais as 

abordagens possíveis para a leitura dessa prática social dentro de uma comunidade 

remanescente de quilombolas. Duas abordagens foram levantadas em consideração 

pelos autores. A primeira designaram de filológica, a segunda de histórico-estrutural. A 

primeira abordagem busca estabelecer uma relação de origem, isto é, busca mostrar 
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como essas práticas no Brasil são de origens africanas aqui reproduzidas. Para os 

autores, essa busca pela ―origem africana‖, acaba estrangulando o processo histórico da 

dinâmica das relações sociais que levam os sujeitos a manterem vivas determinadas 

prática sociais, além de esquivar da importância do processo histórico que leva esses 

sujeitos a ressignificarem os sentidos de suas práticas. Por manterem a busca pela 

origem e manutenção, e não pela mudança e ressignificação, acabam presos a um olhar 

folclorista. 

Constatar a ―sobrevivência de uma ―língua africana‖ é algo que 

em si tem um sentido político importante. Aponta para o 

fenômeno de ―resistência cultural‖. Mas essa ―resistência 

cultural‖ não é um processo simples que se dá no confronto 

entre duas culturas imutáveis no tempo. Essa concepção de 

cultura leva a ver os ―africanismos‖ no Brasil como sintoma de 

uma certa pujança metafísica das culturas africanas. Essa 

posição ignora que a via social não consiste em batalhas campais 

entre culturas, mas sim em enfrentamentos entre grupos, 

categorias e indivíduos, para quem a cultura orienta a ação 

política e é ao mesmo tempo uma arma usada para empreendê-

la. Nessas pequenas e grandes batalhas do dia-a-dia, a cultura 

vive através daqueles que a usam e, ao ser assim utilizada, ela os 

transforma e é transforma. (VOGT & FRY, 1996: p.25) 

Para os autores, são dessas mudanças e ressignificações que se ocupa a 

abordagem histórico-cultural. Nesse medida, a língua do Cafundó, apesar de não ser 

necessária para a comunicação do grupo, possui uma função social nas interpelações do 

grupo com a sociedade externa. Ela se apresenta como resistência cultural e política, 

incorporando os traços que compõem a identidade do Cafundó. Nesse sentido, estrutura-

se a identidade da comunidade perante o outro de fora.  

A partir da análise do Cafundó, os autores buscaram refutar as representações 

sobre a cultura afro-brasileira de Gilberto Freyre e Florestan Fernandes sobre as 

organizações e as virtudes do negro. Na comunidade os autores se depararam com uma 

estrutura familiar organizada a partir do parentesco mantendo a união entre os membros. 

Uma organização familiar que também abriga um projeto político e social de 

sobrevivência e de união entre os membros da comunidade ao contrário da família 

devassa que quisera Freyre. Confrontaram também as representações fatalistas de 

Florestan Fernandes, mostrando que o negro foi e é um agente histórico e que sua 

cultura precisa ser entendida no seu processo de dinâmica de ressignificação. Na 

perspectiva de Fry e Vogt, a cultura ocupa outros lugares simbólicos: a linguagem, as 

identidades políticas, a formação familiar, a organização espacial. O referencial para 
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entender a cultura afro-brasileira passa a ser um conjunto de práticas vivas que foram 

ressignificadas nos diferentes contextos, a partir das relações de forças entre as culturas, 

entre opressores e oprimidos. [5] 

Nesse sentido, a identidade negra do cafundó não é composta pelo seu 

isolamento geográfico, mais precisamente pelo seu contato com o outro e pela 

resistência dos seus traços específicos que o distinguem do restante da sociedade. Dessa 

forma, os autores contribuíram de forma importantíssima para repensar a classificação 

das comunidades remanescentes quilombolas, das quais só eram consideradas mediante 

a comprovação de um histórico caracterizado pela descendência de escravos fugidos 

que se organizarem em comunidades isoladas. Essa abordagem vai nos revelar os 

significados e as possibilidade de pensar o quilombo contemporâneo e suas 

organizações culturais, econômicas e políticas como algo do presente que foram 

rearranjadas na dinâmica das relações históricas com o outro, dessa forma superamos a 

abordagem do quilombo ―cristalização no passado‖, para percebemos a sua 

manifestação no presente. 

As formas de resistência dos tempos do sistema escravistas, hoje se desdobram 

nas comunidades negras rurais e urbanas, na resistência de seus traços culturais, por 

serem portadores de valores e símbolos específicos desses grupos. Até porque a 

formação de comunidades negras não se limitou a fuga de escravos fugidos no período 

da escravidão. Muitas delas foram compostas por terras ocupadas, compradas ou doadas 

antes e após o período da escravidão. Com o fim do sistema escravocrata, no final do 

século XIX, muitos ex-escravos,num processo de periferização, foram empurrados para 

os zonas rurais, mas também para as favelas e periferias dos grandes centros urbanos, 

outrora escravista. Aqui reside a formação do fenômeno dos quilombos urbanos, dos 

quais ainda poucos são reconhecidos pelas políticas públicas, como também na 

constituição de comunidades negras rurais. (LEITE, 2008: p.1/13) Com estas novas 

configuraçõesera preciso superar aquele conceito de quilombo ainda norteado pela 

interpretação do século XVIII. 

Com os novos paradigmas surgidos com essa historiografia sobre a cultura 

negra, era preciso também rever o conceito de quilombo, temática que passa a ganhar 

espaço dentro da academia em fins na década de 70, por intelectuais, mas também pela 

importante participação do movimento negro da luta contra o racismo e pelos direitos 

das comunidades negras no Brasil.[6] 
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 No ano de 1986, pensando no processo da Constituinte que estava para ocorrer 

no ano seguinte, o Movimento Negro Unificado, na 1ª Convenção Nacional do Negro 

pela Constituinte, realizado nos dias 26 e 27 do mês de agosto, em Brasília, apresentou 

uma norma que cobrando os direitos das comunidades negras rurais, principalmente 

sobre as posses das terras que ocupam. Já que o período posterior a abolição não 

significou a garantia da terra paras as comunidades autônomas quilombolas. Desde 

1850, a Lei de Terras, previa que o direito à terra era garantido pela posse de registros 

cartoriais que legitimassem o pertencimento da propriedade e, é claro, a maioria das 

comunidades negras (independente da origem da terra) não possuíam tal registro. O 

movimento estava em diálogo com alguns deputados simpatizantes do grupo, como 

Carlos Alberto Caó e Benedita da Silva, que apresentaram as reivindicações do MNU 

no processo Constituinte de 1978-1988. O resultado dessa luta foi a aprovação pela 

Constituição de 1988, no Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(DCT). Dessa forma, o MNU foi responsável por introduzir a questão das comunidades 

negras rurais na Constituinte. [7] 

 Com a constituição de 1988 o racismo passou a configurar enquanto crime 

inafiançável, o governo também passou a tomar o dever de assegurar os espaços e a 

memória das comunidades quilombolas, estando no dever de emitir os títulos de 

propriedades da terra no caso destes não as possuírem como consta no Art. 68: ―Aos 

remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 

reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 

respectivos.‖ 

Não há dúvidas que o Art. 68 foi uma grande vitória na luta contra o racismo, 

uma vez que a constituição de 1988 reconheceu o Brasil como um país multicultural e 

pluriétnico. Entretanto, logo após o seu decreto, o Art. 68, que ainda levou 15 anos para 

ser regulamentado, gerou calorosos debates para saber quem seria beneficiado ou não 

pela lei. Isso por consequênciao uso do termo ―remanescentes das comunidades dos 

quilombos‖ na Constituição, pois, ao ―pé da letra‖, esse termo exprime um sentido de 

descendência de quilombos e, como vimos, o termo até a década de 70 estava preso a 

perspectiva de escravos fugidos no período da escravidão, e foi justamente este 

estereótipo que foi cristalizado como representação de quilombo. Logo, o termo passivo 

de interpretação, poderia estrangular os vários ângulos pelos quais essas comunidades 

foram constituídas e suas relações históricas com outros setores da sociedade que 

acabavam de ser descortinados pela historiografia.  ―Nesses casos, os referidos 
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estereótipos homogeneizadores perpetuam-se claramente, em prejuízo daqueles 

beneficiários de um direito que veio a ser assegurado com base em processos culturais e 

sócio históricos diversos.‖ (CHAGAS, 2001: p.15) Desse feito, seriam atendidas pelo 

benefícios da lei, as comunidades que no processo judicial comprovassem a origem de 

suas terras como descentes de redutos de escravos fugitivos que se isolaram da 

sociedade. 

Dessa forma, o debate era se o direito abarcaria as comunidades rurais negras 

que não são necessariamente descentes de comunidades constituídas por escravos 

fugidos no período da escravidão. Pois as comunidades negras foram constituídas por 

diversas vias, como já colocamos anteriormente, seja pela compra, negociação, 

ocupação ou doação da terra, seja no período escravocrata ou após a abolição. 

Na busca de regulamentar o Artigo 68 da Constituição de 1988, levando em 

consideração as múltiplas origens da ocupação das terras pelos quilombolas, os 

conceitos de quilombo e de remanescente quilombola foram revisados no intuito de 

contemplar as reivindicações das comunidades negras rurais. Era preciso, sobretudo, 

afastar aquele estereótipo de quilombo cristalizado que ainda retomava a designação do 

aparato repressor no período colonial. Ou seja, que se levasse em conta toda a nova 

dinâmica descortinada pela historiografia sobre as múltiplas vias na formação das 

comunidades negras no Brasil e suas relações com outros setores sociais.[8] O MNU 

defendeu esse ponto: como essas comunidade se autodenominam, uma vez que o termo 

quilombo é historicamente externo ao mesmo, e as diferentes comunidades possuem 

suas práticas culturais e suas experiências históricas singulares, pois foram constituídas 

em espaços e tempos diferentes, sendo preciso levar em consideração as suas 

experiências históricas próprias que as tornam específicas. Dessa forma, se abre uma 

multiplicidade de experiências e singularidades dentro do universo quilombola, para 

olharmos as diferentes formas que esses indivíduos adotaram para resistir à escravidão.  

Como aponta Fernando Linhares: 

[...] houve escravo que não fugiu, que permaneceu autônomo 

dentro da esfera da grande propriedade e com atribuições 

diversas: houve aquele que sonhou em fugir e não pôde ou 

conseguiu fazê-lo, houve aquele que fugiu foi recapturado e 

houve esse que não pode fugir porque ajudou os outros a 

fugirem e o seu papel era ficar.(IDEM, 1998) 

Para Linhares, o Art. 68 poderia ser interpretado como discriminatório na 

medida em que aplica o conceito limitado a ―descendência do escravo fugitivo‖ e dessa 

forma renega todas as diferentes formas e vias de resistência.  



 

Anais I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

 Essa questão colocou em debate diversos atores sociais, movimentos negros, 

historiadores, associações de antropologia, juristas e as próprias comunidades para 

pensarem o significado semântico do termo e assim esclarecer quais os sujeitos que o 

direito deveria contemplar mediante o termo ao qual o Art. 68 faz 

referência.(CHAGAS, 2001: p.209/235) 

Dessa forma, novas propostas para a definição do termo quilombola, foram 

apontadas, já em finais da década de 80. Para a historiadora, militante e poeta Beatriz 

Nascimento, que se dedicou à temática quilombola por quase duas décadas entre 1976 e 

1994o quilombo não deveria se limitar a ―classificação palmarina‖. (RATTS, 2006: 

p.54). Este precisaria ser dissociado na necessariedade do espaço físico, ele se 

constituiria acima de tudo pela busca da liberdade, então, não é apenas o lugar físico 

que constituiria o quilombo, mas a qualificação como espaço de liberdade por esses 

indivíduos, isto é, o quilombo em sua dimensão simbólica. 

Quilombo é uma história. Essa palavra tem uma história. 

Também tem uma tipologia de acordo com a região e de acordo 

com a época, o tempo. Sua relação com o seu território. É 

importante ver que, hoje, o quilombo traz pra gente não mais o 

território geográfico, mas o território a nível duma simbologia. 

Nós somos homens.  Nós temos direitos ao território, à terra. 

Várias e várias e várias partes da minha história contam que eu 

tenho o direito ao espaço que ocupo na nação. E é isso que 

Palmares vem revelando nesse momento. Eu tenho o direito ao 

espaço que ocupo dentro desse sistema, dentro dessa nação, 

dentro desse nicho geográfico, dessa serra de Pernambuco. A 

Terra é o meu quilombo. Meu espaço é meu quilombo. Onde eu 

estou, eu estou. Quando estou, eu sou. (BEATRIZ 

NASCIMENTO apud ALEX RATTS, 2006, p.59) 

Dessa forma, a pesquisadora confrontou o conceito do quilombo histórico ligado 

necessariamente a comprovação da ancestralidade escrava e restrito a um espaço 

determinado. Ela levou a pensar sobre os significados simbólicos da resistência e da 

sobrevivência dos negros no Brasil. Pois a opressão e marginalização dos negros não 

ficaram presas no passado escravista. As comunidades continuaram a ser formadas ao 

longo do período pós-abolição, principalmente com a transição do escravo para liberto, 

mas ainda marginalizado por uma sociedade extremamente discriminatória. É essa 

identidade que vai compor o significado e a razão da ocupação dos espaços, para além 

da extensão e da duração da ocupação de um espaço determinado. 
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Outra abordagem para designação de quilombo, sugeria que deveria ser levado 

em consideração mais os processos históricos da ocupação dos quilombolas dentro da 

estrutura social. 

A restituição do aspecto quilombola residiria na transição da 

condição de escravo para a de camponês livre, 

independentemente das estratégias utilizada para alcançar esta 

condição: fuga, negociação com os senhores, herança, entre 

outras. Com essa definição, o elemento da fuga é mais um entre 

outros a ser considerado. Ainda é de se notar que, neste caso, a 

ligação com a história quilombola é restituída enquanto vínculo 

sociocultural e histórico com um tipo de qualidade de 

organização social, mais de que um estrito traçado datado de 

ligações lineares com o passado. (CHAGAS, 2001: p.217) 

Por essa perspectiva valorizam-se para o reconhecimento das comunidades 

quilombolas, mais as condições sócio históricas que teriam levado essas comunidades a 

determinadas organizações como maneira de sobreviver e resistir, na transição da 

condição de escravo para camponês livre, organização essa que agregou aspectos que 

passam pelo parentesco, pela união e pelo sentimento de pertencimento a uma 

identidade. 

A antropologia, através da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), 

também teve papel importante no processo de ressemantização do termo quilombo. 

Nesse sentido a ABA para orientar no reconhecimento das comunidades remanescentes 

quilombolas e fazer vale os direitos assegurado pela constituição de 1988, divulga em 

1994, um estudo no qual classifica o termo ―remanescente quilombola‖ enquanto: 

Contemporaneamente, portanto, o termo não se refere a resíduos 

ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou de 

comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados 

ou de uma população estritamente homogênea. Da mesma forma 

nem sempre foram constituídos a partir de movimentos 

insurrecionais ou rebelados, mas, sobretudo, consistem em 

grupos que desenvolveram práticas de resistência na 

manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos 

num determinado lugar.(ABA, 1996: p.81)[9] 

Nessa perspectiva, as comunidades quilombolas são reconhecidas pela sua 

herança cultural e material, no qual estabelece um vínculo de reconhecimento e de 

pertencimento a uma cultura própria e específica que o distingue por esses traços do 

restante da sociedade. Dessa forma as comunidades quilombolas não são entendidas, 

como na visão clássica, somente enquanto comunidades isoladas de negros fugitivos no 

período da escravidão; mas como comunidades negras que ocuparam espaços de terras 

por diversas vias que foram desde a fuga como também pela doação ou compra dessas 
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terras, durante e após o sistema escravocrata, de comunidades que também mantiveram 

suas práticas de relações sociais e econômicas com outros setores da sociedade, ou seja, 

não são apenas territórios isolados do restante da sociedade. Nessa medida o quilombo 

passava a agregar um sentido para além da formação física do seu território, ou apenas 

pela herança biológica, ela passava a ser percebido também pelas suas relações 

histórico-culturais e neste sentido, a participação da nova historiografia brasileira e dos 

movimentos negros foi fundamental. Toda essa batalha política e simbólica desdobra-se 

ainda hoje na luta pela igualdade social, contra o racismo, na luta pelo reconhecimento 

da identidade negra na formação de Brasil, pela sua história e, sobretudo, por justiça. 

Entretanto, somente no ano de 2003, no governo do então presidente Luiz 

Inácio, é firmado o decreto de Nº 4.487, que ―Regulamenta o procedimento para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 

por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitória‖ (BRASIL, 2003) 

Destacamos do decreto em questão os seguintes pontos: 

Art. 2
o
 Consideram-se remanescentes das comunidades dos 

quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, 

segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria, 

dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão 

histórica sofrida. 

§ 1
o
  Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes 

das comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição 

da própria comunidade. 

Um dos avanços trazidos pelo Decreto nº 4.887/03 é a autodefinição da própria 

comunidade da sua identidade etno-histórica. Essa perspectiva está baseada nas 

condições subjetivais que constituem as afirmações étnicas e históricas. Já que nesse 

caso, a legislação, assume a interpretação de que as afiliações étnicas podem ser de 

origem comum, mas também das ações coletivas e assumidas com destinos comuns. 

(LEITE, 2008: p.9) Dessa maneira, a identidade étnica é percebida no compartilhamento 

de projetos em comum, que são agregados nas organizações sociais que essas pessoas 

mantém entre si e com os outros. Assim o que define uma comunidade enquanto 

remanescente quilombola, não é apenas a sua origem e descendência de quilombos 

isolados, mas sim como esses grupos se autodefinem. 
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As relações sociais entre os grupos étnicos nos diferentes contextos históricos 

são construtores de identidades e sentimentos de pertença. Nessa medida, a identidade 

remanescente quilombola está ligada atualmente também pela luta da terra, pela 

conquista do direito dessas terras ocupadas por gerações. Dessa forma entende-se a 

adoção da identidade quilombola por diversas comunidades que antes desconheciam 

essa identificação. (SCHMITT, MANZOLITURATTU & CARVALHO, 2002: p.4/5) 

Ou seja, a consciência da identidade quilombola é também a tomada de um 

posicionamento político e social. 

Devemos, portanto, desconstruir a visão que ainda predomina no imaginário 

popular, em parte pelas abordagens que recebemos nos bancos escolares, que restringem 

o quilombo a sua característica de fuga e de resistência de escravos que se mantiveram 

por quase um século frente aos esforços da coroa, sendo abordado quase sempre apenas 

o Quilombo dos Palmares, ou melhor, pela perspectiva do quilombo histórico. Disso 

resulta a ausência de conhecimento sobre as características sociais e culturais que 

compõem o quilombo contemporâneo, resulta também na invisibilidade das 

comunidades negras rurais contemporâneas, pelas políticas públicas e pela sociedade 

em geral. 

Portanto, o nosso olhar sobre as comunidades quilombolas contemporâneas é, e 

precisa ser, para além do território físico que constitui essas comunidades, pois elas 

trazem em si toda a razão da luta por liberdade de um passado escravista, que hoje 

desdobra-se na luta pela igualdade social, na luta pela afirmação da cultura negra em um 

país ainda de prática racistas. 

 

NOTAS 

[2] Em 2008 foi sancionada a lei 11.645, que altera lei 10.639, passando a incluir a 

obrigatoriedade do ensino da história e cultura indígena. 

[3] Essa perspectiva vai influenciar no reconhecimento ou não das comunidades negras rurais e 

urbanas enquanto quilombolas ou não, uma vez que o conceito preso à classificação do século 

XVIII estrangulava as diversas formas de resistências e constituição de comunidades negras 

tanto no período escravocrata quanto no pós-abolição. 

[4] O historiador Robert Slenes também participou da pesquisa contribuindo, sobretudo, com o 

capítulo 2 da obra, especialmente na pesquisa documental de arquivos que comprovassem a 

posse das terras para a comunidade do Cafundó. 

[5] Sobre o assunto ver: GOMES, Gustavo: A cultura afro-brasileira como discursirvidade: 

histórias e poderes de um conceito. Recife, 2013,Dissertação de mestrado em História defendida 

pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Rural de Pernambuco 

(UFRPE). Recife, 2013. 
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[6] Os movimentos negros, como, por exemplo, a Frente Negra Unificada (FNU), estava em 

atividade já na década de 30. Entretanto, com o Estado Novo e posteriormente com a ditadura 

militar os movimentos sociais no Brasil são reprimidos pela censura ficando delicada a sua 

movimentação. É com os primeiros sinais do fim da ditadura em fins da década de 70 que o 

contexto se tornou mais propício para a atividade dos movimentos sociais, temos, portanto, em 

1978, a criação do Movimento Negro Unificado (MNU), na cidade de São Paulo. Ver: GOMES, 

Gustavo: A cultura afro-brasileira como discursirvidade: histórias e poderes de um conceito. 

Dissertação de mestrado em História defendida pelo Programa de Pós-Graduação em História 

da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). Recife, 2013. 

[7] Os movimentos negros possuem papel fundamental para a entrada da temática dos direitos 

quilombolas na constituição de 1988. Pois, como vimos, esses movimentos foram responsáveis 

por discutir e apresentar as reivindicações de pontos como o do direito â terra dessas 

comunidades. Posteriormente, na década de 90, entretanto, os movimentos especificamente 

quilombolas vão ganhar espaço no cenário brasileiros e, apesar da identificação com o restante 

dos movimentos negros no Brasil na luta contra o racismo e pela valorização da cultura negra, 

vão possuir pautas também com pontos específicos para as suas demandas. Portanto, segundo 

Cardosos e Gomes, pode-se verificar uma tendência por autonomia em relação aos movimentos 

quilombolas, no movimento nacional quilombola (COVAQ), como nas entidades estaduais 

(ACONERU, ACQUILERJ e federação N‘Golo). CARDOSO, Lourenço e Gomes, Lilian. 

Movimento social negro e movimento quilombola: para uma teoria da tradução. Artigo 

apresentado no XI Congresso Luso Afro Brasileiro de Ciências Sociais, Salvador, 2011, p.18. 

[8]Sobre as teias de relação entre quilombolas e outros setores sociais, ver: Ver GUIMARÃES, 

Carlos Magno. Mineração, quilombos e palmares: Minas Gerais no Século XVIII. In: 

Liberdade por um fio: história dos quilombos no Brasil, 1996, p.139-163. 

[9]ABA.Documento do grupo de trabalho sobre comunidades negras rurais. In: 

Regulamentação de terras de negros no Brasil, p.81. Disponível em: 

http://www.abant.org.br/conteudo/005COMISSOESGTS/quilombos/DocQuilombosABA_1a.pd
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PEDRA, CANUDOS E OS SERTÕES. 

Edvaldo Francisco do Nascimento 

(Mestre em Educação – UFPE) 

 

RESUMO 

O sertão foi fartamente retratado na literatura brasileira mesmo antes do episódio da 

Guerra de Canudos (1893 – 1897), mas foi à obra referencial ―Os Sertões‖, de Euclides 

da Cunha (1886 – 1909),  publicada em 1902, cinco anos após o final da guerra, que 

mais influenciou a formação da imagem sob o sertão e o sertanejo. Outros clássicos da 

literatura também ajudaram a construção de uma imagem do sertão e do sertanejo: 

Vidas Secas, de Graciliano Ramos (1892 – 1953); Grande Sertão Veredas, de 

Guimarães Rosa; e Um Sertanejo e o Sertão, de Ulisses Lins de Albuquerque. A 

imagem do sertão difundida na literatura brasileira tem sido bastante divergente, sendo 

o enfoque negativo questionado por intelectuais como Graciliano Ramos. Antes da 

Guerra de Canudos o sertão até então representava o hinterland da nação brasileira e é a 

partir daquele acontecimento no interior da Bahia que o sertão passaria a ser visto pelo 

Brasil como parte dele, mesmo sendo concebido ainda como espaço de barbárie, 

resistente ao moderno, afastado do poder público, em contraponto ao litoral, lugar do 

moderno e da civilização. Por outro lado, Pedra, uma vila operária localizada no sertão 

de Alagoas foi difundida como lugar de ordem, progresso e civilidade. Este artigo 

analisa como Pedra e Canudos foram utilizados como comparação de experiências 

opostas. Assim, a elite brasileira usou Canudos para reforçar sua concepção de sertão 

fundamentada em teorias produzidas por intelectuais como Nina Rodrigues, ao mesmo 

tempo em que se buscava consolidar a República, enquanto outros setores da elite 

brasileira difundiam a experiência industrial da Pedra como um exemplo de um sertão 

civilizado e moderno.  

Palavras-chave: Sertões, República, Civilização. 

 

O Sertão de Delmiro e o Sertão do Conselheiro. 

 Segundo Bartelt (2009), o episódio da Guerra de Canudos (1893-1897) foi mais 

que um acontecimento militar, tendo em vista que ganhou significado central para a 

República brasileira recém-proclamada. O sertão até então representava o hinterland
5
 da 

                                                 
5  O termo alemão hinterland – literalmente, ―terra de trás, traseira‖, ou também ―terra do 

além‖ -, tomado de Dawid Bartelt (2009), condensa a perspectiva de uma teoria da 

modernização, que estabelece como norma de desenvolvimento o modelo de Estado 
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Nação Brasileira e é a partir daquele acontecimento no interior da Bahia que o sertão 

passaria a ser visto pelo Brasil como parte dele, mesmo sendo concebido ainda como 

espaço de barbárie, resistente ao moderno, afastado do poder público, em contraponto 

ao litoral, lugar do moderno e da civilização (MAYNARD, 2008, p 17). 

Se, por um lado, parece estranha a relação entre Canudos e a República nesta 

discussão que envolve Delmiro Gouveia e seus projetos econômicos e sociais, sua 

centralidade apresenta-se crucial quando se discute o lugar desse empreendedor no 

cenário geopolítico do recém-proclamado regime político, a partir do momento em que 

o resultado da disputa no interior dos grupos republicanos – jacobinos positivistas e 

liberais oligárquicos da burguesia cafeeira de São Paulo – que mediram forças contra os 

seguidores do beato de Belo Monte, viria a determinar as relações que enquadrariam as 

ações levadas a efeito no núcleo fabril da Pedra, no interior alagoano, pelo industrial do 

sertão. Afinal, sabe-se, pela história brasileira, que, nos sertões, por conta das forças que 

viriam a se tornar hegemônicas na I República – também conhecida como República 

Velha - exerceria função destacada a figura do coronel, originária do período imperial, 

mas, que ganha ainda mais força política nos albores da República.  

É em meio ao poder avassalador dos coronéis que o núcleo fabril da Pedra seria 

ampliada em pleno sertão alagoano e tornar-se-ia o centro econômico e social de vasta 

região sertaneja que ultrapassaria as fronteiras do Estado. Como a maioria dos trabalhos 

sobre a Pedra e seu fundador relegaram a segundo plano as conjunturas políticas 

nacional e regionais, assim como as estruturas socioeconômicas brasileiras do período 

em que ali se deu a atuação de Delmiro, entendo ser fundamental, para análise da 

experiência de uma nova configuração do urbano, do industrial e do educacional no 

sertão alagoano na Primeira República, a explicitação da categoria ―sertão‖, até porque 

identifiquei nela o mesmo alcance explicativo que Bartelt (2009) enxergou quando 

intentou e, a meu ver, conseguiu explicar com toda clareza o conflito de Canudos. Foi 

desta forma que vi a possibilidade de entender porque ―o núcleo fabril da Pedra‖ foi 

transformada em ―Pedra de Delmiro‖, e quais as razões que levaram esta comunidade a 

                                                                                                                                               
representado pelo que estaria vigente no centro que precisava ser estendido à periferia, à ―terra 

do além‖, ou também ―terra de trás, traseira‖. O termo comporta, assim, uma perspectiva de 

superioridade territorial e cronológica dos grandes centros do litoral – em oposição ao que é 

percebido como espaço afastado e atrasado, subdesenvolvido e que, segundo entendo, tem um 

forte potencial explicativo para se entender a I República e muita coisa do que nela ocorreu, 

inclusive a experiência da Pedra, com seu projeto educativo.  
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ser apontada por liberais modernizadores na Velha República como síntese viva e 

concreta do ideário de sociedade a ser emulada e o trabalho do seu ―dono‖ de 

transformar ―bárbaros‖ sertanejos em seres ―civilizados‖ como exemplo a ser seguido. 

Afinal, não foi por acaso que a Pedra foi transformada em ―símbolo de civilidade‖ no 

sertão que se contrapunha a Canudos e Juazeiro. 

Com efeito, se Pedra foi vista por muitos dos seus estudiosos como uma ação 

isolada, ou seja, o resultado de um projeto individual, feito um levantamento da 

conjuntura política nacional e regional que permite um olhar mais largo sobre a 

experiência em foco, percebe-se que ela esteve diretamente relacionada e articulada à 

conjuntura mais geral da sociedade brasileira. E isso não significa que eu não esteja 

considerando a influência do local e do regional no fato aqui estudado; pelo contrário, 

considero que a dinâmica socio-histórica do sertão alagoano e circunvizinho torna 

patente o quanto o local influencia o nacional e é por este influenciado. 

A imagem do sertão difundida na literatura brasileira tem sido bastante 

divergente, sendo o enfoque negativo questionado por intelectuais como Graciliano 

Ramos, que atribuía aos escritores ficcionistas do final do século XIX a imagem até 

então difundida sobre o sertão (MAYNARD, 2008, p. 40). A ideia do sertão como um 

espaço de miséria e atraso econômico provocou reação de inúmeros letrados. Em geral, 

a natureza no sertão é tratada como uma natureza sem vida, cruel e ameaçadora, 

caracterizada como região infértil, seca e de onde surgem os sertanejos - seus habitantes 

- rudes, violentos, incivilizados, prisioneiros de crendices e superstições e, até mesmo, 

bárbaros. Na verdade, a região caracterizada como sertão costuma englobar diferentes 

áreas com distintos índices de aridez, indo desde locais com balanço hídrico negativo, 

onde se desenvolve a caatinga característica de lugares secos (caatinga hiperxerófila), 

até regiões com balanço hídrico positivo, que resulta em solos bem desenvolvidos. 

Apesar dessas variações extremas, porém, toda a área está sujeita a secas anômalas com 

periodicidade frequente. (GONÇALVES, 2010, p. 30)  

Na verdade, a seca não tem correlação com a quantidade de chuvas que costuma 

cair no sertão: a média anual é superior à quantidade de chuva que cai no continente 

europeu, por exemplo. A seca, segundo Gonçalves (GONÇALVES, 2010) está 

diretamente relacionada com a péssima distribuição temporal e espacial das 

precipitações. Outro fator importante para ser considerado é a flutuação pluviométrica, 
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que alterna estiagens acentuadas com períodos de chuvas intensas. Tudo isso, mais o 

excessivo calor que provoca aumento na denominada evapotranspiração, faz com que a 

água que cai se dissipe frequentemente, antes mesmo de encontrar o solo quente. 

(GONÇALVES, 2010) O fato é que, com o passar dos anos, essas características 

tornaram-se uma marca registrada dos sertões, que viria a influenciar a política, a 

economia e a sociedade brasileira como um todo. O que importa das constatações acima 

registradas é que esses estereótipos de sertão vão contribuir para a construção da 

imagem de um sertão inóspito, de constante falta de água, solo quente e seco e com uma 

crônica falta de alimentos. Enquanto isso se estabelece como senso comum, Bartelt 

(2009), referindo-se às proximidades de Canudos, conclui que o sertão sempre possuiu 

significativo potencial econômico, tendo em muitos lugares solo fértil em que: 

[...] a maioria da população conseguia tirar [...] o que precisava para 

viver: dispunham de madeira, barro e folhas de icó ou telhas para 

construir e cobrir casas. Teciam suas redes de dormir e fabricavam 

suas panelas e caçarolas. Em tempos de chuva regular, o plantio e a 

criação de gado garantiam uma alimentação rica e preciosa, 

complementadas por alimentos obtidos na colheita e na caça. Em 

tempo de escassez de água, os sertanejos eram obrigados a se 

alimentar sobretudo de seus estoques. O clima seco favorecia o 

armazenamento de alimentos não-perecíveis: a farinha de mandioca, o 

feijão e a carne seca, base da alimentação e, durante a seca, 

praticamente os únicos alimentos no sertão. (BARTELT, 2009, p. 59) 

Nesse contexto, pelo que se pode perceber, o que caracteriza os sertões do norte 

brasileiro não é apenas a curta ou inexistente estação das chuvas, mas, principalmente, 

uma política incapaz de criar sistemas de irrigação no sentido de diminuir a dependência 

do clima. (BALTELT, 2009). 

É sabido que o sertão foi fartamente retratado na literatura brasileira mesmo 

antes do episódio da Guerra de Canudos, mas foi a obra referencial ―Os Sertões‖, de 

Euclides da Cunha, publicada em 1902, ou seja, cinco anos após o final da guerra, que 

mais influenciou a formação da imagem sobre o sertão e o sertanejo. É inegável que a 

obra euclidiana representa uma das mais completas leituras sobre os aspectos 

sociológicos, antropológicos, biológicos e geográficos do sertão. No entanto, outras 

leituras também existentes não foram ou não costumam ser levadas em conta quando se 

quer pensar esta região do Brasil. Outros clássicos da nossa literatura que ajudaram a 

construção de uma imagem do sertão e do sertanejo foram ―Vidas Secas‖, de Graciliano 
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Ramos (2000); ―Grande Sertão Veredas‖, de João Guimarães Rosa (1986); e Viajando o 

sertão (2009), de Luís da Câmara Cascudo.  

O sertão alagoano, lugar onde ocorreu um processo de industrialização levado a 

efeito por Delmiro Gouveia, até então pioneiro no interior do Nordeste brasileiro, não 

difere muito das características sociais, políticas e geográficas aqui levantadas e 

referidas na nossa ficção; na verdade, uma dessas obras – a de Graciliano Ramos – é 

ambientada no próprio sertão alagoano, trazendo à cena personagens que são a 

corporificação do que se imagina ser o sertão brasileiro.  

Um dos motivos de maior admiração de importantes personalidades brasileiras e 

estrangeiras pela obra de Delmiro é justamente de ter sido esta realizada no sertão 

brasileiro, lugar que, segundo Andrade (1963, p. 25), é ―[...] quente, porém, seco, e não 

só seco, como sujeito, desde a época colonial, a secas periódicas que matam a 

vegetação, destroçam os animais e forçam os homens à migração‖. 

Apesar de estar localizada no sertão alagoano, é verdade que Água Branca, onde 

estava o núcleo fabril da Pedra, ainda que situada numa serra e bem próxima do 

caudaloso Rio São Francisco, guardava as características gerais do sertão. Segundo 

Marroquim (2000), do ponto de vista fitogeográfico, Alagoas se dividia em duas faixas 

caracterizadas: central ou da caatinga, e a oriental ou da mata -, sendo a primeira 

composta por caatinga, exceto nos municípios de Água Branca e Mata Grande, que 

representavam “verdadeiros oásis no seio daquela aridez, taes o aspecto e a 

exhuberancia de sua vegetação florestal” (MARROQUIM, 2000, p. 1-2). O núcleo 

fabril da Pedra era cercada pela catingueira, pela macambira e por diversas cactáceas, 

como o chic-chic, o mandacaru, o facheiro, a coroa de frade e o quipapá. É que o 

município de Água Branca era composto de solo ondulado, estendendo-se ao longo de 

caatingas nuas e pedregosas, tendo ao centro a Serra de Água Branca, de natureza 

idêntica à das matas, onde se situava a sede municipal.  

Bartelt, referindo-se à população da região de Belo Monte, que ―certamente 

sabiam que eram brasileiros, entretanto, é questionável se se sentiam, no sentido de 

Anderson, como parte de uma comunidade imaginada chamada nação brasileira‖ 

(BARTELT, 2009, p. 48). 
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Tratando-se do regime republicano que intentava se firmar em fins do Século 

XIX e inícios do Século XX, se os sertanejos esperassem com muita expectativa por 

vantagens da parte do novo sistema – o que não era o caso – logo iriam se decepcionar, 

pois, com a República ali nada mudou para melhor. Na verdade, com a República,  

As instituições políticas no sertão não ganharam maior estabilidade, os 

amplos poderes dos coronéis, resultantes da instabilidade institucional, 

não foram limitados e as possibilidades de participação formal na vida 

política não aumentaram. Revogar o censo no direito eleitoral 

praticamente não mudava essa situação enquanto o direito de voto 

fosse vetado às mulheres e continuasse dependendo da capacidade de 

ler e escrever (BARTELT, 2009, p. 48). 

De que maneira, então, o sertão se constituiu historicamente na primeira 

República? É possível afirmar que a experiência industrial da Pedra foi o ideal de 

sociedade republicana e exemplo para a nação brasileira? Como e por que o discurso de 

intelectuais, políticos e industriais de várias matrizes ideológicas reproduziam a 

experiência da Pedra como um marco na civilização do povo sertanejo?  

Pedra, Canudos e Juazeiro foram e ainda servem de comparação como 

experiências opostas, onde a primeira representaria o modelo de civilização e as outras 

de barbárie. Ao difundir a imagem do sertão como de uma região de solo infértil, seco, 

quente, atrasada, incivilizada e habitada por uma sub-raça (os sertanejos, jagunços), que, 

além de inferiores, tinham vocação para o messianismo e a violência – a elite brasileira 

usou Canudos para reforçar sua concepção de sertão fundamentada em teorias 

produzidas por intelectuais, como Nina Rodrigues, ao mesmo tempo em que tentava 

consolidar seu projeto de República, enquanto uma plêiade de intelectuais adeptos da 

modernidade, à frente Assis Chateaubriand, Manuel de Oliveira Lima e Plínio 

Cavalcante, alçaram a experiência industrial de Delmiro na Pedra como a condição 

efetiva de possibilidade de um outro sertão civilizado e moderno, sobressaindo-se a 

educação escolar, segundo eles, como o principal instrumento para se conseguir esse 

feito. 

Para Bartelt (2009), a chegada da notícia sobre a instalação do regime 

republicano no sertão nordestino deve ter sido recebida como algo sem sentido por 

agricultores, vaqueiros, pequenos comerciantes e feirantes. (BARTELT, 2009, p. 47) É 

possível afirmar isso porque até no Rio de Janeiro, onde o regime foi proclamado, a 

maioria da população ignorou o que estava ocorrendo, quando não ficou bestializada 
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com o que teria sido um grande feito, segundo nos diz Carvalho (1987). Por isso, a 

Primeira República foi um ―período de insegurança jurídica e de carência de leis 

administrativas‖ (BARTELT, 2009, p. 40), tendo se caracterizado por contradições e 

divergências de ordem política e ideológica, até porque, nos seus primeiros passos, 

tenha resultado na convergência entre militares e fazendeiros do café, duas forças 

sociais com interesses diversos. Neste confronto de projetos terminou vitoriosa a 

burguesia agrária dos grandes Estados, de modo que a República seria caracterizada 

como um ―sistema político cujo foco se localiza nos Estados, sob a hegemonia dos 

economicamente mais fortes, liberal na sua forma, oligárquico quanto ao seu 

funcionamento‖ (CAMPELO DE SOUZA, 1976, p.166).  

Outro aspecto importante para se pensar a dinâmica política da Primeira 

República foi levantado por Bóris Fausto: 

a concentração das atividades econômicas em áreas geográficas 

definidas propiciou a formação, no país, de uma estrutura regional de 

classes. As oposições de áreas geográficas, no interior da classe 

dominante, ganharam maior importância do que as divisões setoriais 

(burguesia agrária, comercial, industrial). (FAUSTO, 1973, p.5). 

Dessa forma, para José Murilo de Carvalho, (2004, p. 43), ―consolidou-se entre 

nós uma república embebida de uma ideologia liberal pré-democrática, darwinista, 

reforçadora do poder oligárquico‖.  

Enquanto perdurou essa forma de organizar a vida política brasileira, inexistiu 

uma política voltada para a economia e a infraestrutura do sertão por parte do Estado 

Nacional. E, enquanto na capital da República o sertão era considerado espaço 

homogêneo e, consequentemente, ―Estado nacional republicano‖, onde a República 

deveria se impor, no sertão a ―República‖ era sinônimo de ―coronelismo‖, sendo este 

―promovido ativamente pelo governo republicano, por interesses políticos próprios, e 

era elemento integrante e funcional do sistema político‖. (BARTELT, 2009, p. 89).  

Como tudo o que iria desenvolver Delmiro Gouveia na Pedra, também as ações 

educativas empreendidas para tornar seu empreendimento fabril exequível estariam 

inseridas no contexto político local, regional e sob o influxo da conjuntura nacional.  



 

Anais I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

Educar, no sentido não escolar, foi uma prática livremente desenvolvida na 

Pedra, por Delmiro, tendo em vista o poder de que livremente desfrutava do alto de sua 

condição de senhor todo poderoso, por conta da autonomia que lhe era concedida pela 

conjuntura política, econômica e social vigente no perímetro do núcleo fabril, haja vista 

que, para além do letramento, a difusão de novos hábitos e normas de conduta, nas 

formas de comer, vestir, morar, conversar, amar e sentir eram indispensáveis ao projeto 

industrial que ele resolveu implantar. Afinal, se assim era em referência à vida social 

como um todo, o que não dizer de um projeto fabril a ser tocado na prática por 

trabalhadores rurais, na quase totalidade analfabetos, socializados num estilo de vida 

livre, cujo tempo era escandido pelo clima, pelos astros e até pelo comportamento dos 

animais? 

De fato, a construção de um Estado Nacional por parte da elite dirigente desde o 

Império brasileiro foi o tempo todo norteada por discursos e ideias fundamentadas na 

necessidade de proporcionar ao país a civilização. Analisando o uso dessa categoria 

―civilização‖ por setores dirigentes da sociedade no Império, Gondra (2008) defende 

que essa expressão virou uma panaceia para legitimar uma série de ações que 

objetivavam a superação dos problemas e males do país, de forma especial entre os que 

se preocupavam com a difusão de práticas educativas, como o ensino e a formação 

profissional. Diz-nos Gondra (2006, p. 69) que: 

Aos olhos dos contemporâneos que compartilhavam os ideais de 

civilização, era urgente, para o Império do Brasil, educar e instruir a 

população. Assim, logo nas primeiras décadas do século XIX, 

sobretudo a partir do processo de independência política e em meio às 

disputas em torno de diversificados projetos de construção da nação, 

emergiram grupos e agremiações dispostos a promover a instrução e a 

educação, constituindo novos espaços de sociabilidade e novos 

mecanismos de contato entre as elites políticas, as camadas médias 

urbanas e o ―povo miúdo‖.  

No núcleo fabril da Pedra, medidas criadas e mantidas como meio para a 

―regeneração do pobre sertanejo‖,
6
 iriam colocar a Pedra como modelo de ordem e bem 

estar aos olhos de alguns intelectuais que a visitaram em pleno funcionamento sob o 

controle de seu criador. De fato, segundo Correia (1998, p. 17),  

                                                 
6
  Esta concepção do sertanejo era predominante na classe dominante, o que não significa que 

concordamos com ela. 
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Entre as experiências nacionais, Pedra é uma das que têm despertado 

maior interesse ao longo deste século [século XX]. O lugar e seu 

criador – freqüentemente envolvidos em imagens míticas – foram 

tema de várias obras biográficas, romances, poemas, discursos 

parlamentares, inúmeras matérias de jornal e revistas, filmes, peça de 

teatro e, até, de desfile de escola de samba no Rio de Janeiro.  

Analisando o fenômeno industrial criado por Delmiro Gouveia, na região do 

semiárido brasileiro localizada nos confins das Alagoas - no espaço hoje classificado 

como Microrregião do Sertão do São Francisco -, Telma Correia prossegue sua reflexão 

dizendo que: 

A emergência de Pedra neste ―mundo da barbárie‖ foi descrita por 

alguns com imagens de um embate, no qual a técnica suplanta os 

poderosos obstáculos colocados pelo meio sertanejo à penetração do 

progresso no seu território. Pedra foi alçada à condição de comunidade 

perfeita, conduzida pela utilidade e pelo bom senso; modelo de saída 

para a superação do ―atraso‖ do Nordeste e do país. Tais leituras 

costumam elevar esta experiência a uma condição de 

excepcionalidade e caráter modelar, que tanto oculta alguns de seus 

aspectos não condizentes com tal imagem – como o uso de violência 

corporal contra seus operários -, como menospreza o fato de tratar-se 

de uma forma de gestão operária que em suas características gerais 

estava inserida em um padrão de relação social do trabalho muito 

comum na época. (CORREIA, 1998, p. 17) 

O pensamento esboçada acima por Correia (1998) e feitas com base, sobretudo, 

em Bartelt (2009), que pode ser assim resumida: tratava-se de uma experiência de 

organização do trabalho desenvolvida no que, depois de Canudos, dos beatos e do 

cangaço, passou a se conhecer como sertão brasileiro, região do hinterland onde até 

então o ―progresso e a modernidade‖, apregoados pela República, eram tomados como 

uma novidade impossível, segundo muitos, de ali ser viabilizada.  

É verdade que o novo também observado na Pedra representava um esforço 

similar ao feito por todos os industriais da época, já que esse fenômeno coincidia com  

[...] um momento em que a indústria necessitava retirar mão-de-obra 

de outras atividades, captar fluxos de pessoas já liberados e incorporá-

los a seu regime de trabalho, buscando transformá-los em operários 

adaptados a seus métodos e submetidos à autoridade do industrial, e 

para isso encontrava dificuldades. A questão era vencer a resistência 

ao emprego industrial e superar a inadaptação dos trabalhadores aos 

ritmos e métodos de trabalho que a fábrica procurava impor. A pouca 

fixação nos empregos, o absenteísmo e o desrespeito a horários e 

regulamentos eram algumas das formas como se traduzia essa 

oposição do pobre ao trabalho fabril. Tratava-se, também, de manter 

um grupo operário isolado, imune às contaminações sanitárias e, 
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sobretudo, morais e políticas, atribuídas às grandes aglomerações. 

Tratava-se, ainda, de gerir esse grupo operário com autonomia, sem a 

interferência dos poderes – políticos e religiosos – sediados nas 

cidades e longe da concorrência de outras empresas por mão-de-obra. 

Nesse sentido, o isolamento espacial – das vilas operárias em 

subúrbios e, mais ainda, dos núcleos fabris no campo – coloca-se 

como um componente básico desse padrão de gestão do trabalho. A 

estratégia consistia, num primeiro momento, em isolar a classe 

trabalhadora útil e produtiva dos pobres julgados irremediavelmente 

corrompidos. Em seguida, em submeter o grupo trabalhador a um 

programa disciplinar que acentuasse suas aptidões para o trabalho e 

desenvolvesse novos hábitos regrados. (CORREIA, 1998, p. 12) 

Ora, se o que acaba de ser dito valia para as vilas operárias situadas nas grandes 

cidades, imagine-se no que diz respeito ao projeto industrial instituído no alto sertão de 

Alagoas. O que foi feito ali por Delmiro Gouveia provocou grande surpresa em 

visitantes, principalmente políticos e intelectuais, que expressaram admiração e 

entusiasmo por ver ali realizar-se uma verdadeira revolução de costumes por meio de 

processos educacionais e de trabalho. 

Com a fábrica em atividade, em junho de 1914 o número de funcionários ia 

crescendo e sertanejos oriundos dos municípios e Estados vizinhos vinham a Pedra em 

busca de trabalho. Só a fábrica de linhas tinha, em 1916, cerca de ―1.500 operários, dos 

quais aproximadamente 700 eram mulheres, 400 eram homens e 400 eram crianças‖. 

(MELO apud COSTA, 1916, p. 2). 

Para Correia, por sua vez, 

Pedra foi estruturada como um meio onde todas as circunstâncias se 

atrelavam à produção, onde tudo conspirava para converter o morador 

em individuo previdente, ordeiro, metódico, trabalhador e obediente. 

Tal esforço comportou ações voltadas para o controle do movimento 

das pessoas e dos contatos entre elas, para a supervisão do consumo, 

para a introdução de novas formas de perceber e gerir o tempo, para a 

promoção do lazer regrado e da educação, para a alteração de hábitos 

e cuidado com o corpo e com as casas. A fixação de normas 

determinando horários para as diversas atividades, prescrições morais, 

regras de higiene, proibição do consumo de bebidas e interdição de 

hábitos considerados impróprios e maneiras julgadas indecentes ou 

insolentes foram algumas das medidas adotadas. (CORREIA, 1998, p. 

206-207). 

 Um dos mais próximos auxiliares de Delmiro na Pedra, afirmou que, 

A maioria do operariado era brasileiro, recrutado na população bronca 

do sertão bravio, o qual recebendo os ensinamentos do chefe e dos 
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profissionais contratados para amestrá-lo, tornara-se dentro de pouco 

tempo hábil no manejo de todos os aparelhos e de toda maquinaria e, 

ainda hoje, são esses nativos que Delmiro instruiu e mandou instruir, 

os mesmos que executam as mais difíceis tarefas concernentes ao 

serviço elétrico e fabril que se desenvolvem na Pedra nesta sua 

segunda fase. (SANTOS, 1947, p. 36) 

 Ainda Segundo Santos (1947), 

Tangidos pela seca de seus pobres lares, chegavam à Pedra, às 

dezenas, diariamente, infelizes vítimas do flagelo, procedentes do 

Ceará, da Paraíba, de Pernambuco, de todos os Estados Nordestinos 

enfim, à procura de alimento. Eram, sem exagero, frangalhos 

humanos, tão esgotados e maltrapilhos chegavam. (SANTOS, 1947, p. 

78) 

Podemos perceber como o sertanejo envolvido neste processo de 

industrialização era visto por um dos principais líderes do projeto da Pedra. Em se 

tratando de Adolpho Santos, podemos imaginar que esta concepção de sertanejo e a 

necessidade de moldar valores e comportamentos nos trabalhadores oriundos deste 

lugar, cujas características culturais e sociais devido a ter sido esta região deixada em 

segundo plano pelo Estado brasileiro, tenha sido também a concepção que predominou 

entre os demais chefes da Pedra.  

A partir da implantação da fábrica de linhas, o núcleo fabril da Pedra passa, 

assim, a ser utilizado por muitos visitantes para propaganda deste espaço de sertão como 

modelo de civilização e trabalho, graças, segundo eles, ao processo ―educacional e 

civilizatório‖ que Delmiro tinha implantado. Foram estes que contribuíram para a 

construção da imagem da Pedra como paradigma de civilização dos tempos modernos. 

Parece evidente que esse espanto em encontrar palacete, vida de moldes urbanos e 

trabalho desenvolvidos nos moldes dos núcleos fabris dos lugares mais progressistas do 

Brasil e do exterior somente se explica porque esta experiência estava localizada no 

sertão, não sendo despropositado assinalar que ficava, justamente, entre Canudos e 

Juazeiro.  

Foi Assis Chateaubriand um dos principais responsáveis pela construção da 

imagem do núcleo fabril da Pedra como exemplo de sociedade ordenada e civilizada em 

um ambiente em que, segundo ele, prevaleciam a ―indisciplina, o nomadismo e o 

misticismo da vida sertaneja.‖ (CHATEAUBRIAND, 1990, p. 62). A visita realizada 

pelo jornalista à Pedra, ao lado do historiador e embaixador Oliveira Lima, 
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―proporcionou a ele uma admiração incomum‖ a Delmiro e sua obra. 

(CHATEAUBRIAND, 1990, p. 26)  

Por meio de artigo escrito em setembro de 1917
7
, Chateaubriand diz que viu na 

Pedra um processo de integração social verdadeiramente difícil de ser concebido numa 

região como o Nordeste. Era surpreendente para ele o fato de que na Pedra, vergados a 

uma disciplina tão rígida quanto a dos quartéis, tivesse o pioneiro cearense de um 

passado já povoado de tantos desafios, logrado reunir os emigrados fanáticos de 

Canudos. Segundo ele diz textualmente, ali estavam 

vagos operários urbanos com as tendências impulsivas dos habitantes 

das grandes cidades, meia dúzia de alemães, ingleses, suíços, todos os 

tipos, uma multiplicidade de elementos heterogêneos, assimilados, 

amalgamados, unificados graças a processos que modificam 

consideravelmente as condições de existência individual. 

(CHATEAUBRIAND, 1990, p. 26) 

Pedra apareceu aos olhos dele como uma ―experiência absolutamente inédita no 

país‖. (CHATEAUBRIAND, 1990, p. 26) A ele impressionava aquele contingente de 

indivíduos socialmente heterogêneos, quer pela ―limpeza, a ordem, a preocupação 

assistencial, quer quanto às necessidades vitais dos seus habitantes, quer quanto à 

observância de medidas, inclusive punitivas para aqueles desobedientes recalcitrantes, 

como modelos de degradação pública.‖ (CHATEAUBRIAND, 1990, p. 27) 

Fascinou-se Chateaubriand, sobretudo, com uns tantos ensinamentos e práticas 

de que se utilizou para domar o homem naquelas paragens tão distantes da civilização. 

Segundo ele, ―as criaturas, por rudes que fossem, sob as regras instituídas em Pedra se 

curvavam estranhamente dóceis – ao menos na sua grande maioria‖. 

(CHATEAUBRIAND, 1990, p. 29) Assim, foi justamente Chateaubriand, no texto 

―Uma Resposta a Canudos‖, quem primeiro lançou análise sobre os aspectos 

educacionais e civilizatórios da Pedra, aspecto que também foi abordado por 

praticamente todos os pesquisadores que se detiveram a estudar a experiência 

desenvolvida no sertão de Alagoas, ainda que não tenham dedicado estudo específico a 

                                                 
7  Este artigo reportagem teve como título ―Uma Resposta a Canudos‖ e foi escrito em 

setembro de 1917, sendo publicado no Diário de Pernambuco de 10 de setembro de 1917, 

trinta dias antes de Delmiro Gouveia ser assassinado. Em 1990, foi editada uma coletânea de 

reportagens e ensaios que recebeu o título de ―Resposta a Canudos‖, todos de autoria de 

Assis Chateaubriand e publicado pela fundação homônima.  
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esse tema. De todo modo, essa abordagem de Chateaubriand vem ao abono do que 

busco afirmar desde o início: a relevância dada à experiência industrial da Pedra, a 

ponto de suscitar assombro aos visitantes vindos das principais capitais do Brasil, 

deveu-se, não ao desconhecimento do universo fabril da época, mas ao fato de que 

aquilo que era ali testemunhado ocorria justamente no sertão brasileiro. 

Se a experiência da Pedra foram, por Chateaubriand e por viajantes, enaltecidas 

como uma ação ―civilizadora‖, isso deveu-se principalmente, segundo pude perceber, à 

forma como se desenvolveu seu processo educacional no sertão. No entanto, a leitura 

sobre o sertanejo e o sertão trazida pelos delmirólogos da primeira e mesmo da segunda 

hora, foi uma leitura eurocêntrica, que desconsiderou os aspectos históricos, 

econômicos e culturais predominantes no sertão. É necessário considerar que por trás 

desses processos houve uma sequência de violências cometidas contra os sertanejos em 

nome de um conceito de progresso e da civilidade.  

Efetivamente, o processo de transformação social por meio de novos hábitos de 

vida e de trabalho e pela frequência a escolas promovida por Delmiro no sertão 

alagoano era de causar espanto aos visitantes da Pedra, haja vista que esta experiência 

de desenvolvimento industrial ocorreu no mesmo ambiente dos fanáticos do Padre 

Cícero e dos emigrados do arraial de Canudos. Pedra foi para Chateaubriand não só uma 

resposta a Canudos, mas ao país, pois  

Há menos de 20 anos, o Brasil assaltava Canudos, e passava-o pelas 

armas, brutalmente, ensangüentando o sertão de fragmentos humanos. 

O Sr. Delmiro Gouveia para combater a ignorância, o fanatismo 

religioso, o fetichismo bárbaro, serve-se também de máquinas, 

engenho da indústria humana, que em vez da morte e da destruição, 

ensinam ao sertanejo e ao jagunço o trabalho fecundo que educa, 

civiliza e aperfeiçoa. (CHATEAUBRIAND, 1990, p. 64) 

Era a crença no progresso e na ciência que empolgava, principalmente, setores 

republicanos e intelectuais, influenciados por ideias e modelos de desenvolvimento 

americano e europeu, sendo essa a referência que informava as notícias e as análises 

feitas pelos visitantes da Pedra.  

É possível perceber, pelo olhar de Chateaubriand, a percepção de que o sertão 

era uma região abandonada pelo poder público, distante dos grandes centros e habitada 

por pessoas incivilizadas, por uma sub-raça, mas possível de ser regenerada para o 



 

Anais I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

mundo da civilidade tida pelos ideais republicanos como desejável e indispensável, 

mesmo, ao progresso dos novos tempos de urbanidade e industrialismo.  

A admiração de Chateaubriand pelo que viu na Pedra, principalmente na 

instituição das escolas, ocorria pelo fato de que a maioria da população brasileira e 

alagoana não tinha, nas primeiras décadas do Século XX, acesso à instrução escolar. É 

de considerar o espanto deste viajante, vez que, mesmo com o discurso da República 

sobre a necessidade de ampliar o acesso à instrução pública, a esmagadora maioria da 

população brasileira e alagoana continuava sem acesso à escola, sendo a educação das 

massas propagada pelo então novo regime apenas um desejo dos republicanos 

históricos. 

O embaixador Manuel de Oliveira Lima, depois de visita ao núcleo industrial, 

assim se pronunciou: 

O exemplo de Pedra acode sempre aos que pretendem que não é 

possível civilizar o sertão. A obra do Coronel Delmiro Gouveia 

constitue um exemplo precioso. Pouco importa neste sentido que elle 

aja sucumbido na tarefa na qual o officialismo o não ajudou. Morreu 

victima porventura da sua superioridade em relação ao meio, mas sua 

iniciativa não poderá deixar de ser fecunda, uma vez que seus 

resultados se manifestaram possíveis. E não provasse ser fecunda, o 

interior do Brazil estaria condenado a cahir na barbárie. (LIMA, apud 

CORREIA, 1998, p. 227). 

Plínio Cavalcanti, médico e jornalista, em visita a Pedra, deslumbrou–se com ―o 

que Delmiro Gouveia conseguiu fazer no sertão de Alagoas, sem a cruz, o hábito do 

missionário e os dinheiros públicos‖. Para Cavalcanti (1917, p. 8), ―foi a obra mais 

notável de que se tem notícia em nossa história [...]. Mariano Procópio, Mauá, Luiz 

Tarquínio e Assis Brasil se fizeram aparentemente mais do que elle é porque agiram 

num ambiente muito mais próprio‖.  

Assim, a instituição escolar no núcleo fabril da Pedra foi, desde os tempos de 

Delmiro, um importante instrumento de ―civilização‖, seja para realização de 

processo de moldagem e controle social, seja para propagação de ideias republicanas. 

No Jornal ―Correio da Pedra‖, semanário que circulou de 1918 a 1930, sob a 

responsabilidade da Cia. Agro Fabril Mercantil eram divulgados, por exemplo, os 

festejos realizados no núcleo fabril para comemorar o dia 15 de novembro.  
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O ―Correio da Pedra‖ trazia, com frequência, matérias apologéticas à República 

e seus líderes Benjamim Constant, Aristides Lobo, Silva Jardim e o Marechal Deodoro. 

Nas escolas da Pedra a proclamação da República era festejada com desfile dos alunos. 

Até a decretação de feriado nacional no 15 de novembro era festejado pelo Correio da 

Pedra, em publicação da qual extraí o seguinte fragmento: 

Data memorável da Proclamação da República para suceder o governo 

monarchico, que vinha sendo exercido, com saber e patriotismo, pelo 

saudoso d. Pedro II, o 15 de novembro é uma gloriosa página da nossa 

história política e por isso mereceu figurar entre os dias feriados do 

Brasil. (CORREIO DA PEDRA, 1924) 

Importa assinalar aqui que o ―Correio da Pedra‖, como uma publicação oficial 

da firma mantenedora da Fábrica de Linhas ―Estrela‖, tinha a linha editorial emanada e 

as matérias aprovadas pela sua direção. Assim, crentes na função da instrução pública 

como um instrumento de regeneração do país, os editores davam publicidade, nas 

notícias e nos artigos do ―Correio da Pedra‖, aos altos índices de analfabetismo no 

Estado de Alagoas e do Brasil, enquanto matéria tratando da instrução pública no Brasil 

e em Alagoas era semanalmente veiculada, o que também contribuiu para divulgar os 

feitos de um Delmiro ―educador‖ no sertão de analfabetos.  

O grande número de analfabetos no sertão foi veiculado em matéria do ―Correio 

da Pedra‖ já em fins da década de 1920, para mostrar a dificuldade em localizar pessoas 

alfabetizadas numa povoação próxima da Pedra, demonstrando que a prioridade dada 

pela Cia. Agro Fabril à instrução escolar ainda não era a mesma dada pelo poder público 

municipal. Na matéria, informava o jornalista que 

Na distribuição que estamos fazendo de um questionario entre os 

nossos agricultores para sabermos qual foi a nossa producção agricola 

nos annos de 1927 e 1928, estamos observando algo de interessante: 

em primeiro logar, a desconfiança do sertanejo na acção de nossos 

governos, que elle considera como causa unica  de suas infelicidades, 

pelo constante augmento de tributos com que sobre-carregam o 

producto de sue labor, sem que á sua terra sejam prestados os 

beneficios de que ella tanto necessita, [...] a falta da alphabetisação 

de nossa população rural, que floresce em meio a ignorância mais 

completa. [...] Chegámos também a evidencia de quanto o ensino 

popular é descurado em nosso município, pelo facto de em alguns 

logares onde temos distribuído os questionarios em apreço, logares de 

algumas centenas de habitantes, encontrarmos apenas uma ou duas 

pessoas que sabem assignar o nome com acerto e ler gaguejando 

as palavras mais comuns de nossa lingua e em outros ninguem que 

ao menos isso saiba. Campinhos de Cima é um tristissimo exemplo. 
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Nesse povoado, um dos mais prosperos do município de Agua Branca, 

pela agricultura relativamente vultoso e população bastante densa, 

entre esta existindo varios homens arremediados não se encontra 

uma única pessoa que saiba ler. E tanto assim é que lá não 

encontràmos a quem distribuir o nosso questionario, tendo as 

respostas que serem escriptas por pessoa de fora (grifos meus). 

(CORREIO DA PEDRA,1929, p. 1). 

Ao analisar a instituição, o funcionamento e o papel das escolas no projeto 

industrial de Delmiro, sua relação com os ideários republicanos e em seguida a 

instituição de novos valores ditos ―civilizados‖ impostos por Gouveia ao povo do 

sertão, como o modo de portar-se em suas casas e na vila, a proibição ao uso de chapéu 

dentro das residências, o controle rígido do horário de funcionamento do comércio, a 

imposição de hábitos de higiene, a regulamentação da venda e do consumo de bebidas 

alcoólicas na vila e nas suas proximidades, a proibição dos namoros não autorizados, 

dos jogos de azar, de fumar cachimbo em público, do uso de xale pelas mulheres, 

percebe-se um verdadeiro programa pedagógico para cuja desobediência existiam 

severas punições, existindo, por outro lado, premiações para o cumprimento. Sendo 

bastante controvertidas as leituras que são feitas sobre o programa e as práticas 

educativas desenvolvidas por Delmiro na Pedra, sobretudo nos dois últimos anos de sua 

vida, que coincidiram com o funcionamento da fábrica, a obra realizada por Delmiro 

Gouveia no sertão alagoano demonstrava, segundo Menezes, que ele ―[...] confiava na 

capacidade do sertanejo nordestino e, portanto, nos seus empreendimentos‖ 

(MENEZES, 1963, p. 153). Assis Chateaubriand, Oliveira Lima e Plínio Cavalcanti 

construíram um argumento sobre o sertanejo da Pedra, segundo o qual o morador da 

Pedra ―não era o fanático de Canudos ou de Juazeiro. Nem o do Padre Cícero, nem o de 

Antonio Conselheiro.‖ (MENEZES, 1963, p. 153). É que, na visão pragmática de 

Delmiro, este sertanejo até então relegado à ―ignorância‖ e à ―própria sorte‖ pode ser 

―capaz de ser transformado, envolvido pela civilização e tornado elemento útil.‖ 

(MENEZES, 1963, P. 153)  

Para Correia, aqueles modos de definir e impor regras de conduta,  

as restrições da liberdade e as violências extremas a que eram 

submetidos os trabalhadores em Pedra [...], longe de ser uma 

contingência do meio sertanejo, como querem alguns autores, ou de 

meros resquícios de um passado escravagista, eram amplamente 

solidários com a ordem burguesa e com o ideário liberal. (CORREIA, 

1998, p. 261) 
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Concordando com essa leitura de Telma Correia, ao tempo em que busco 

rastrear os modos de ―civilizar‖ de Delmiro, em tudo condizentes com o autoritarismo 

que caracterizava uma busca de liberdade nos moldes já apregoados por Locke nos 

primórdios da modernidade – que significava liberdade para a propriedade, a produção e 

o comércio. 

No núcleo fabril da Pedra, segundo Telma Correia, o esforço do Coronel 

Delmiro era para as ações de controle do movimento de pessoas,  

[...] onde tudo conspirava para converter o morador em indivíduo 

previdente, ordeiro, metódico, trabalhador e obediente. Tal esforço 

comportou ações voltadas para o controle do movimento das pessoas e 

dos contatos entre elas, para a supervisão do consumo, para a 

introdução de novas formas de perceber e gerir o tempo, para a 

promoção do lazer regrado e da educação, para a alteração dos hábitos 

e dos cuidados com o corpo e com as casas. A fixação de normas 

determinando horários para as atividades, prescrições morais, regras 

de higiene, proibição do consumo de bebidas e interdição de hábitos 

considerados impróprios e maneiras julgadas indecentes ou insolentes 

foram algumas medidas adotadas. Neste projeto de construção de um 

novo trabalhador, estratégias de convencimento foram acompanhadas 

por medidas puramente repressivas. (CORREIA, 1998, p. 206-207) 

As multas, as repreensões, e até as punições como exposição à humilhação e 

violência física praticadas por Delmiro faziam os funcionários trabalharem com o 

máximo de zelo para não cometerem falta, procurando realizar suas funções com 

agilidade e perfeição. 

O regime disciplinar imposto a todos os moradores do núcleo fabril, com 

fiscalização rigorosa, não deixava isentos nem mesmo os casais encontrados em paquera 

e namoro. Conforme Menezes,  

O núcleo fabril da Pedra transformou-se em centro industrial e de urbanização 

descrito como modelo de capitalismo progressista e civilizado por visitantes que para lá 

acorreram, sendo esta experiência tomada por intelectuais, jornalistas, políticos e 

escritores de várias vertentes ideológicas da Velha República e mesmo dos anos 

progressistas de 1950 e inícios da década de 1960, como exemplo de experiência a ser 

admirada e seguida em todo o Brasil. 

Neste artigo, procuro abordar como o núcleo fabril da Pedra, e Canudos 

serviram a dois discurssos da elite brasileira Neste sentido, o núcleo fabril da Pedra 
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vivenciou uma experiência que, para o sertão ainda fortemente marcado pelo genocídio 

cometido pela República contra os sertanejos de Canudos, e/ou pelo olhar voltado para 

o Juazeiro do Padre Cícero, como lugar de fanáticos e incivilizados, ou mesmo como 

facínoras engajados no cangaço, o núcleo fabril da Pedra, por meio de processos 

educacionais, causava espanto, enquanto apontava para o ideal de civilização que viria a 

ser pregado e perseguido até pelos intelectuais que passaram para a nossa história como 

―os Pioneiros da Escola Nova‖ e para os quais a educação – o letramento, em especial – 

representava o instrumento de redenção do Brasil. 

Desse modo, Pedra, foi utilizada para construção de uma imagem de sertão e de 

sertanejo que permitisse que o sertão brasileiro deixasse de representar apenas o 

hinterland da Nação Brasileira, visto como espaço de barbárie, resistente ao moderno, 

afastado do poder público, em contraponto ao litoral, lugar do moderno e da civilização, 

para avançar no processo de integração na paisagem nacional como espaço viável ao 

novo. 
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OS SERTÕES E SEUS PERSONAGENS: AS REPRESENTAÇÕES DO 

CANGACEIRISMO MESSIANISMO E DO SERTANEJO NA LITERATURA 

Michele Soares Santos 

(Licenciada em História – UBEB) 
 

RESUMO 

Este estudo é resultado do subprojeto de iniciação científica O Mundo Sertanejo em 

Cena, cujo mérito é compreender as motivações do ciclo de filmes nordestern e 

identificar estereótipos nas representações do cangaço nos filmes brasileiros da década 

de 1950-70, neste trabalho consta três produções brasileiras,O Cangaceiro (1953) de 

Victor Lima Barreto, Deus e o diabo na terra do sol (1964) de Glauber Rocha, Musa do 

Cangaço (1982) de José Umberto e a obra literária Lampião (1953) de Rachel de 

Queiroz.O presente trabalho é pertinente por estabelecer relações entre história e cinema 

e discutir as representações atribuídas aos sertanejos, o movimento do cangaço eao 

nordeste pelos intelectuais da zona urbana, tendo como pretensão realizar uma discussão 

sobre a consolidação mitológica da figura de Lampião e seu bando através destas 

produções.A partir das leituras e análises realizadas durante esse trabalho, foi possível 

constatar os estereótipos construídos sobre os cangaceiros e a região nordestina nos 

filmes que trabalham com essa temática.  

Palavras-Chave: Sertão, cinema, cangaço. 

 

Introdução 

O presente texto tem por mérito propiciar uma discussão referente ao movimento 

do cangaço e a sua representação no cinema brasileiro, a partir do filme O cangaceiro 

(1953) de Victor Lima BarretoDeus e o diabo na terra do sol,(1964) de Glauber Rochae 

a peça teatral de Rachel de Queiroz Lampião,estabelecendo um contraponto com o 

documentário Musa do Cangaço(1982) de José Umberto  

 Abordando os fatores culminantes da produção do ciclo de filmes nordestern
8
, 

procurando identificar os estereótipos disseminados nessaspelículas e demonstrando a 

influência que a época da produção de um filme obtém no processo de produção de uma 

longa metragem, discutindo no decorrer desse texto o olhar de um intelectual da zona 

urbana sobre o rural, a região nordestina e os movimentos ocorridos nesse espaço, 

                                                 
8
 O termo Nordestern foi criação do pesquisador potiguar-carioca Salvyano Cavalcanti de Paiva 

(1923 – 2000), segundo a autora Maria do Rosário Caetano organizadora do livro sobre o assunto. Tal 

neologismo fora utilizado para identificar filmes com a temática rural e principalmente sobre o cangaço 

feito no Brasil. 
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pretendendo realizar um debate sobre a consolidação do mito construído em torno da 

figura de Lampião e seu bando através destas obras. 

 

Cangaço no cinema: um breve debate historiográfico 

 A partir da revisão bibliográfica realizada durante o sub  projeto de iniciação 

científica O Mundo Sertanejo em Cena,detectou-se que o cangaceirismofoi fruto das 

desigualdades, misérias, mandonismo dos coronéis e injustiças de um regime 

republicano que permaneceu inalterada a situação de vários sertanejos. Tais fatores 

colaboraram para que diversas pessoas rebelassem e pegassem em armas para atingir os 

seus respectivos objetivos, já que as leis não os protegiamcomo afirma Rui Facó: 

Se a terra é para ele inacessível, ou quando possui uma nesga de 

chão vê-se atenazado pelo domínio do latifúndio oceânico, 

devorador de todas as suas energias, monopolizador de todos os 

privilégios, ditador das piores torpezas, que fazer sem não se 

revoltar? Pegar em armas, sem objetivos claros, sem rumos 

certos, apenas para sobreviver no meio que é seu. (FACÓ, 1963, 

p.38) 

 

 Tal instabilidade política e social no sertão deixa subtender quea situação do 

sertanejo era bastante complicada, acendendo reações contra a fome, miséria e a seca, 

que cooperou de certa forma para o desenvolvimento de grupos de cangaceiros, que 

reagiam através da força física, extorquindo fazendas, saqueando comboios, armazéns 

de víveres nas próprias cidades e vilas nordestinas. A violência era o único mecanismo 

para conseguir segurança e proteger a honra, o que não era novidade para tais pessoas. 

 Conforme Lutigarde Barros (1998), a violência era constante nas lutas sociais no 

sertão, para a referida autora o elemento força se fazia necessário na manutenção das 

relações sociais nesse espaço, fundamentado com estruturas desiguais. O cangaço 

passou a ser um tipo de profissão nesse lugar de injustiças. 

 De acordo com Frederico Pernambucano de Mello (2004), o cangaço não era 

apenas uma alternativa de vida, mas também uma opção de vingança pela morte de 

algum ente querido. O autor relata no livro Guerreiros do Sol, violência ebanditismo no 

Nordeste do Brasil, que esse fenômeno atraía a atenção de muitos jovens de famílias 

que detinha de poder aquisitivo, deixando sua vida de conforto e segurança, para se 

aventurar num meio arriscado, isso se devia ao fato de que ―[...] Vivia-se um tempo em 

que ―ostentava-se valentia, desmanchando sambas e espalhando terror nas festas, era um 
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meio roteiro que um rapazinho imberbe descobria para se notabilizar entre os seus 

contemporâneos.‖ (MELLO, 2008,p.117) 

 Segundo Mello, essa vida arriscada, permeada por diversos conflitos, acabava 

tornando um atrativo para esses jovens que valorizava a valentia. De acordo com 

Marcelo Dídimo, tais cangaceiros apresentavam três características: 

[...] o ladrão nobre, que casualmente ajudava as famílias mais 

pobres; os haiduk, pois eram inconformados com a injustiça 

social, combatiam as autoridades publicas como uma espécie de 

resistência; e o vingador, marca registro de vários cangaceiros e, 

normalmente, a vingança era motivo para a entrada no 

banditismo. (DÍDIMO, 2007, p.20) 

 Sendo assim, não se pode estigmatizar os cangaceiros e nem vangloriá-los como 

heróis ou bandidos, pois da mesma forma que eles praticavam a bondade, também 

cometiam diversas atrocidades. Devendo levar em consideração que estes estavam 

inseridos em uma trama social no qual, compromissos e interesses estavam em jogo em 

todas as esferas políticas. 

 Como se pode perceber, são variados os motivos para inserção de indivíduos 

nesse movimento, podendo-se destacar: vingança, refúgio, alternativa de vida e por fim 

a profissionalização do movimento, diante disso, ficou nítido que os bandos são 

heterogêneos e que não há uma regra ou apenas uma motivação para tornar-se 

cangaceiro e que estes não eram revolucionários, não lutavam em prol dos interesses do 

povo e muito menos contra as injustiças do mundo, o que estes defendiam era seus 

ideais. 

 Mas, partindo para as fontes documentais como Jornais entre 1920 e 1940, 

Cordéis e Literatura entre 1930 e 1960, identificamos a figura de um cangaceiro 

mitificado e de corpo fechado, a produção sobre os cangaceiros na área de literatura de 

Cordel, além das noticias entorno das ações dos bandos de Lampião e Corisco, 

possivelmente, chamou atenção dos Cineastas. Para entender como esses cangaceiros 

foram representados na obra cinematográfica, fez-se necessário entender o conceito de 

representação,conforme o historiador Roger Chartier, 

As representações do mundo sociais assim construídas, embora 

aspirem à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, 

são sempre determinadas pelos interesses de grupo que as 

forjam. Dai, para cada caso, o necessário relacionamento dos 

discursos proferidos com a posição de quem os utiliza. 

(CHARTIER, 1985, P.17) 

 De acordo com Chartier as representações não estão isentas de 

intencionalidades, os símbolos utilizados são dotados de interesses subjetivos de uma 
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determinada classe, os cineastas ao produzirem um filme, transmitem suas ideologias 

políticas que podem se encontrar explícitas ou implícitas na película, estes não resgatam 

e não podem conseguir retratar o fato tal como aconteceu, conforme Marc Bloch, os 

sujeito, historiadores, podendo-se incluir os produtores fílmicos, sãofrutos do seu 

tempo, logo as suas produções estarão sobrecarregadas da cultura em que faz parte. 

As percepções do social não são de forma alguma discursos 

neutros: produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, 

políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, 

por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a 

justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e 

condutas. (CHARTIER, 1985, p.17) 

 O cineasta ao elaborar sua produção fílmica impõe a sua opinião do que está 

sendo retratado na sua obra, estabelecendo suas percepções sobre um determinado 

acontecimento, exemplo disso pode ser observado na longa metragem O Cangaceiro, 

nesta obra o diretor estabelece o modelo de sociedade ideal, da civilização ―certa‖ para 

retirar o Brasil do subdesenvolvimento, mostrando como o modelo de cidade São Paulo. 

 Na década de 1950 as produções cinematográficas concentraram-se na região do 

Sudeste, especificamente na cidade de São Paulo e Rio de Janeiro, reforçando 

estereótipos referentes ao nordeste quando representados na película, em contraponto ao 

Sul que era engrandecido. 

[...] o cinema estampa a ―nova‖ cara do Brasil, trazendo o 

Nordeste como o arcaico e miserável em suas narrativas. Não 

deixa de haver, portanto, por parte do Sul, uma afirmação de 

avanço modernizador em oposição ao Nordeste e sua 

manutenção de expressões de atraso. (ANDRADE,2008,P.34.) 

 Conforme Marcelo Andrade, o cinema propagou uma forma de pensar sobre a 

região do norte, trazendo características negativas sobre esse espaço, atrelando a esses 

elementos de sequidão, atraso, miséria e exaltação do Sul, especificamente São Paulo, 

enquanto ao nordeste são atribuídas representações do lugar composto por pessoas 

semibárbaras, de inaptidão intelectual, na qual sobressai à força física ea falta de 

raciocino.  

É fácil, ao falar em Nordeste brasileiro, associarmos 

imediatamente a imagens de secas, onde os flagelados lutam, 

incansavelmente, para fugir daquele lugar e o gado morre de 

sede a cada estiagem, deixando suas caveiras sobre a terra 

rachada, como símbolos daquela situação tórrida. (ANDRADE, 

2008, P.19) 

 Conforme a citação acima, o espaço midiático difundiu tanto as características 

sobre o nordeste de secas e flagelos, que é quase impossível se falar dessa região, 
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desassociando-se dos estereótipos construídos no imaginário das pessoas, atrelando a 

um espaço de cangaceiros, representados nos filmes como bandidos sem causa, 

sanguinários ignorantes e amantes. De acordo com Matheus Andrade (2008, P.12) 

―[...]o cinema brasileiro instaurou uma dada visibilidade no imaginário social do país, 

propalou uma forma definida de pensar a região, contribuiu para instaurar de uma 

maneira singular de se observar o nordeste: através do espaço da seca.‖ 

 Essas características associadas a essa terra e aos movimentos ocorridos, passam 

a ser reproduzidas por uma parcela da sociedade leiga no assunto sobre o cinema como 

difusor de ideologias e como forma de representação do filme, essas pessoas associa o 

discurso derealidade histórica,  

No entanto, é de conhecimento geral que nenhuma imagem 

érealmente verdadeira, toda e qualquer representação do real 

pode ser manipulada, mesmo quando inocentemente. Não pode 

haver um tipo de cinema necessariamente verdadeiro, por mais 

direto e documental que seja. ‗―Qualquer técnica serve tanto 

para mentir como para dizer a verdade‖. [...](DIDIMO, 2001,p. 

41) 

 Toda produção cinematográfica é resultado de montagens, de significados da 

época, da sociedade que produziram, são permeadas de intencionalidades, manipulações 

de uma determinada classe dominante, o documento fílmico não é a realidade do fato 

em si. Conforme Jacque Le Goff este [...]. ―Resulta do esforço das sociedades históricas 

para impor ao futuro - voluntária ou involuntariamente - determinada imagem de si 

próprias. No limite, não existe um documento-verdade todo o documento é mentira cabe 

ao historiador não fazer o papel de ingênuo.‖ (2003, P.538). 

 Desta forma é dever do historiador ler os documentos nas entrelinhas, buscando 

decodificar o que se encontra implícito, independente do tipo que seja todos devem ser 

submetidos ao processo analítico. Segundo Marc Ferro (1992), os cineastas de forma 

inconsciente ou não, estaria cada um a serviço da sua ideologia. Sendo fundamental que 

o historiador examine o filme, considerando, sobretudo a sua relação cinema e história. 

 Assim, assinalado a pertinência da análise e critica ao filme e a intrínseca relação 

existente entre tais identificou-se como fontes de pesquisa imprescindíveis, 

especialmente neste trabalho, por constatar uma quantidade considerável de filmes 

referentes ao sertão, seus habitantes e os fenômenos sociais emergidos desse espaço. 

  Dessa forma, esse texto busca identificar o porquê de um ciclo de filmes sobre o 

Nordestern e da exploração do fenômeno do cangaceirismo por cineasta e literatos, já 



 

Anais I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

que a temática referente ao cangaceirismo ultrapassou as produções bibliográficas, 

inserindo-se no mercado cinematográfico e consolidando um gênero de filmes sobre 

essa temática com o lançamento da película O Cangaceiro (1953) do cineasta Victor 

Lima Barreto, a partir desse várias outros, entre curtas, médias e longas metragens 

passaram a abordar sobre esse assunto, consolidando um acervo fílmico.   

 O motivo culminante da produção dessa obra esteve relacionado às críticas feitas 

por alguns intelectuais, que mostrava sua insatisfação com as obras artísticas que não 

expressavam a realidade do Brasil, não bastava apenas elaborar filmes de boa qualidade, 

era preciso que o cinema transparecesse a verdadeira identidade brasileira. 

 No Brasil na década de 1950 estava muito presente a formação nacional, o 

debate em torno da brasilidade, as obras literárias e fílmicas procuravam retratar sobre a 

essência do homem brasileiro que não se encontrava presente em São Paulo devido a 

predominância de uma grande demografia de imigrantes.  A Vera Cruz estava 

inseridano contexto (1950) em que o Brasil estava passando por profundas 

transformações, o país estava com uma política desenvolvimentista, em que o progresso 

era considerado a chave para a retirada do país do subdesenvolvimento, aniquilando 

com tudo aquilo que representasse o atraso econômico.  

 De acordo com Caroline Lima Santos a conjuntura econômica internacional 

também teve grande influencia no Brasil, na qual JK soube bem aproveitar essa 

oportunidade. 

No contexto do mundo pós-guerra, a inserção do Brasil no 

modelo econômico capitalista, a influência estadunidense no 

país e a sombra da Guerra Fria, permearam os debates sobre a 

formação de uma identidade nacional, pois era preciso 

abandonar o discurso do colonizador; ou seja, o Brasil deveria se 

modernizar. ( SANTOS, 2010, P. 48.) 

 

 Nessa procura por essa modernidade e superação de um país subdesenvolvido, o 

cinema brasileiro tornara-se ponto de debate. E através dessa industrialização do 

cinema, foi dado ênfase aos filmes com temáticas rurais, que citavam os movimentos do 

cangacerismo.A discussão estava em torno da necessidade de se produzir um filme que 

fosse a cara do Brasil, que mostrasse a verdadeira identidade do país, afinal vivia-se em 

um período que a formação nacional-popular estava em voga. 

 Assim, foi pensando nesse discurso referente osumo da brasilidade que o 

cineasta Victor Lima Barreto produziu o filme O cangaceiro,  na qual segundo a sua 

concepção, o seu filme era totalmente nacionalista, devido se referirao nordeste, região 
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essa que estaria o verdadeiro brasileiro, ao contrário do sul que estava contaminado 

pelos estrangeiros.  

 No entanto, percebeu-se que ao mesmo tempoem que encontrada essa 

identidade, era preciso ser superada, até porque se tinha uma visão totalmente 

estereotipada em relação à região nordeste, de acordo com o autor Durval Muniz de 

Albuquerque, o próprio discurso regionalista nordestino e principalmente, os próprios 

políticos da região utilizavam do argumento da sequidão e miséria para atrair a atenção 

do governo e adquirir verbas, contribuíram para consolidar esse mito nordestino. 

  Não só eles, mas também muitos autores como Euclides da Cunha e jornais 

como o de São Paulo entre outros mais, possuíam e reproduziam a visão de que o 

nordeste por si só estava condenado ao fracasso por dois fatores: região propícia à seca 

e por ser composta por povos mestiços, estes que eram vistos como pessoas incapazes 

de raciocinar, contribuindo assim para se cristalizar essa visão negativa da região. 

Para Nina Rodrigues, o próprio clima e o nível de civilização 

atingida pelo sul seriam responsáveis pela eliminação 

progressiva de possíveis manchas negras ai existentes. O Norte 

por seu clima tropical e a pouca civilização, favorecia a 

manutenção dos elementos negros e mestiços, com sua 

inteligência viva e pronta, mas turbulenta, com sua inércia e 

indolência. (ALBUQUERQUE, p.58) 

 Essa era uma visão que permeava nos discursos regionalistas da década de 30 e 

que, sobretudo teve grande influência na elaboração de muitos filmes referentes ao 

nordeste. Contudo, cabe mencionar que segundo Marcelo Dídimo, os primeiros filmes 

envolvendo temáticas rurais e sobre o cangaço, estão datados cronologicamente desde a 

década de 1920 e 1926. No entanto, o gênero de filmes envolvendo o cangaço, só foi 

consolidado após o lançamento do filme O Cangaceiro. Obra esta que permitiu 

identificar a forma como esse intelectual representa o movimento do cangaceirismo, 

preso ao mito, a uma ideia de banditismo, sem fazer alusão ao contexto histórico que o 

cangaço estava inserido, contribuindo assim para reforçar o olhar estereotipado sobre 

este fenômeno. 

 A partir do processo analítico desse filme, evidenciou que Victor Lima Barreto, 

não deixou de reproduzir o seu olhar de intelectual da zona urbana sobre a rural, 

representando com a imagem de mundo atrasado, composto por mestiços que deveriam 

ser civilizados e colocados nos moldes do Brasil da década de 50. 

 Além disso, o filme reforça o mito em torno da figura de Lampião e seuscabras, 

estes são retratadas como pessoas sangrentas, miseráveis, covardes e culpada pela 
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desordem da região, sendo destacada a força do Estado para colocar a ordem no local, 

sendo apenas possível com a extinção do grupo.  

 De acordo com a autora Lucila Ribeiro (1996), praticamente todos os filmes 

remetentes ao movimento do cangaço, obtém os mesmo elementos e a mesma narrativa, 

para a referida autora a história que é passada nesses filmes, não é a história do 

cangaceiro e sim, de como não ser um deles, uma narrativa que se encontra presente a 

figura do herói que nunca é um cangaceiro de fato. 

 Nesta película o diretor trabalha com a dicotomia do bem e do mal, ou seja, do 

arcaico e do moderno, debate esse que circulava na década de 50. Isso é bem nítido no 

decorrer da história, contendo a figura do herói, o mocinho que é representado por 

Teodoro de cor branca e possuidor de estudos, tendo adentrado no bando por infortúnio 

da vida e que não compartilhava dos mesmos hábitos dos demais cangaceiros, no fundo 

sempre pertenceu o bem, ao contrário do capitão Galdino que era negro, representado 

no filme como homem violento, sádico e arrogante.  

 Neste mesmo enredo aparece uma donzela por nome de Olívia, a personagem 

obtém contato com o herói quando acaba sendo raptada pelo bandido Galdino, estaé 

representada como a detentora de conhecimentos, a mulher que iria influenciar Teodoro 

para o caminho do bem. 

 Durante um diálogo entre o capitão Galdino e a professora Olívia, a câmera 

desfavorece o cangaceiro, com suma pretensão de demonstrar que a educação e a 

civilização eram superiores em todos os aspectos, Olívia era o signo da informação, do 

progresso de um povo, ao protegê-la Teodoro estaria defendendo os valores da 

civilização, sobretudo a de São Paulo. Enquanto o cangaceiro é retratado pelo urbano 

como uma autoridade despótica. 

 Outro ponto interessante a ser destacado é a forma como as cangaceiras são 

representadas, diferentemente de Olívia que é uma mulher culta, respeitável, que 

correspondia aos padrões da época, a cangaceira Maria Clodia é demonstrada na obra 

como uma mulher infiel, sendo amante de Teodoro que a rejeitava depois da chegada da 

professora. 

 O filme deixa subentender que Teodoro seria a própria rusticidade civilizada, 

conhecedor e preservador das boas coisas do mundo sertanejo, sendo, portanto diferente 

dos demais, o que não garante a sua sobrevivência, este é morto pelos seus colegas do 

bando por ter traído o cangaço e libertado a professora, o diretor deixa explícito no 
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filme através da morte de Teodoro que a civilização estaria a caminho naquele lugar 

bárbaro e esta venceria o arcaico.  

 Assim, percebe-se que o cineasta reproduzia através do filme, um discurso 

desenvolvimentista, retratando os cangaceiros e aquele lugar como atrasado e bem 

longínquo, deixando subtendido queo progresso chegaria à tona.   

 Da mesma forma é a peça teatral Lampião de Rachel de Queiroz, obra esta que 

teve participação na construção dos diálogos do filme O Cangaceiro (1953). Assim 

como Victor Lima, a literata não deixou de reproduzir através do seu livro uma visão 

estereotipada sobre a região nordeste e principalmente sobre os cangaceiros (as), não 

fazendo alusão ao contexto socioeconômico e político que seus personagens estavam 

inseridos. 

 Quem ler a peça teatral sem nenhum conhecimento sobre o movimento irá obter 

uma visão satanizada sobre os cangaceiros, Lampião é retratado na obra como um 

homem malvado, sanguinário, sem escrúpulos, estando a todo o momento insultando a 

sua companheira. A mulher no cangaço também é alvo de crítica pela autora, 

caracterizando Maria Déa como desumana e louca por abandonar seus filhos a fim de 

seguir o bando de cangaceiro, esse que por si só já era considerado um movimento 

marginal. 

 Nota-sena analise da peça de Rachel de Queiroz, que elareproduzia uma visão 

negativa a cerca dos cangaceiros (as), a referida autora reforça o mito em torno da figura 

de Lampião e o seu bando, demonstrando também uma visão maniqueísta. Percebe-se 

que tanto o cineasta quanto os literatos analisados neste trabalho constroem suas obras, 

referente ao nordeste e tudo que o envolve através de uma visão estereotipada. 

 Assim, durante esta etapa de análise fílmica foi possível constatar 

queessascaracterísticas foramconsolidadas nos demais ciclos de filmes referentes ao 

Nordestern. Exemplo disso éo longa metragem Deus e o Diabo na terra do sol de 

Glauber Rocha, elaborado durante a fase do cinema novo, movimento este iniciado no 

Brasil com um intuito de produzir o filme nacional de maneira diferente dos que até 

agora havia sido feito, procurando algo que despertasse os adormecidos com a situação 

do seu país.  

 E o porquê de despertar os adormecidos? Por causa do próprio contexto da 

época, o Brasil na década de 60 estava passando por profundas mudanças. De acordo 

com Marcelo Dídimo:  
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O inicio da década de 1960 foi marcado por uma transição 

política. O parlamentarismo instalado emergencialmente em 

1961 foi abolido em 1963 através de um plebiscito, voltando a 

estabelece-se o presidencialismo. A situação política no país, no 

entanto, estava entrando em crise, e vários grupos do setor 

exigiam reformas imediatas. (DÍDIMO, 2010, p.217) 

 A situação piorava com o golpe de 64, período que os militares retiraram João 

Goulart do poder e instauraram o regime da ditadura militar no país, agindo de forma 

totalmente antidemocrática. Essa foi à época que o cinema novo estava se 

aperfeiçoando, na qual osintelectuais encontravam-se inconformados com a situação 

brasileira e pretendiafazer um contraponto com as  empresas cinematográficas do 

período chanchadistas e da Vera Cruz, resultando no surgimento do cinema novo. 

 Este tinha o mérito de retratar a verdade nua e crua brasileira, fortemente voltada 

para a realidade das massas, ou melhor,dizer, dos excluídos da história, possuindo uma 

linguagem adequada à população, com orçamento bem mais barato que das empresas 

cinematográficas, como o da Vera Cruz que só fez se afundar em dívidas. 

 Esses cineastas pretendiam provocar nas pessoas o lado revolucionário e para 

que isso ocorresse era necessário aproveitar dos mitos consolidados sobre a região 

nordeste, reforçando mais ainda o olhar estereotipado. A obrade Glauber Rocha já 

começa com imagens chocantes: gado morto, vaqueiro, coronel, beatos seguidos por 

homens e mulheres, miséria e principalmente a seca. O diretor trabalha com a dialética 

do bem e do mal, dualidade entre os personagens que em determinados momentos são 

bons, representando Deus e em outros momentos são maus simbolizando o Diabo.  

 O enredo retrata uma realidade dura e difícil do sertanejo, tendo como 

personagens principais um casal de sertanejos por nome de Rosa e Manuel que 

conviviam numa situação de penúria e ignorância. No decorrer do filme é mostrada a 

desigualdade e a exploração sofrida por Manuel através do coronel, detentor de poder 

aquisitivo, político e econômico, em que a lei só era cumprida em beneficio dos mais 

ricos. 

 A história ganha ação a partir do momento em que o vaqueiro ajusta as contas 

com o coronel e percebe que este estava sendo injusto, deixando o sertanejo indignado 

com tal atitude, subentendendo que o coronel estava lhe roubando, o que provocou a 

fúria deste levando-o a chicotear violentamente o vaqueiro, promovendo uma reação de 

revolta por parte do sertanejo que mata o patrão com golpes de facão, após cometer esse 

assassinato, Manuel ver como única saída de escapar dos jagunços, seguir o beato por 

nome de Sebastião, considerado santo por todo vilarejo, percorrendo aquela região 
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pregando a palavra de Deus juntamente com os seus fieis, a partir de então é nítido no 

filme o fanatismo que se desenrola com o desespero daquela população, que abandona 

tudo para seguir uma vida de santidade.  

 Sebastião o líder do grupo exigia provações de seus fieis, tais como: penitências 

para redenção dos pecados e até mesmo assassinatos de sangue inocentes para 

purificação, tudo isso em nome da fé, a partir disso percebeu-se que o diretor deixa 

explícito sua crítica à alienação dessas pessoas que seguiam fielmente aos beatos, 

surgindo a partir de então o matador Antônio das Mortes que dar cabo da vida dessas 

pessoas alienadas e a essa crença fanática, deixando apenas Manuel e Rosa para contar a 

história. 

 Sem rumo para onde ir, o casal acaba adentrando no bando de cangaceiros, 

comandados por Corisco que jurava vingar a morte de Lampião, este retratado como 

homem perverso, malicioso e cruel em todo decorrer do filme.O diretor prosseguea 

história com a morte de Corisco e seu bando, mortos por Antônio das Mortes que só 

deixou vivo o mesmo casal para relatar o acontecido, apesar de o matador ser 

instrumento da classe dominante para excluir os seus inimigos, ele também é 

representado como símbolo de libertação desse povo do sertão e dos seus mitos. Deste 

modo, a narrativa finaliza com corrida de Manuel e de Rosa para o mar, metáfora 

central do filme, a teleologia da revolução, da transformação da humanidade.   

 Fazendo um contrapondo com o filme de Glauber Rocha juntamente com a 

literatura de Rachel de Queiroz e o cinema de Vitor LimaBarreto, utilizo como fonte de 

análise o documentário, Musa do Cangaçode 1982,na qual segue uma narrativa 

completamente diferente das obras citadas acima, o presente documentárioapresenta 

uma visão interna do cangaço, realizado pela ex-cangaceira Dadá, mulher de Corisco.  

 Esta relata como era o modo de vida dentro do bando, apresentando à forma de 

organização do grupo, os códigos de honra, a luta pela sobrevivência e vida amorosa. 

Mostrando o lado positivo do cangaço, na qual não havia sido demonstrado nas obras de 

arte acima citada. 

Dadá explica como algumas mulheres entraram no banditismo, relatando que só 

adentrou no cangaço por meio do rapto,tendo se acostumado com a vida no bandocom 

algum tempo,aprendendo ama-lo justamente por ele ser um homem bom, educado, 

atencioso e amoroso, eis aqui um ponto na qual não é demonstrado no filme O 

cangaceiro, Deus e o Diabo na terra do sol e nem na peça Lampião, em que contradiz 
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com tais obras, que só demonstram os cangaceiros como pessoas capazes de cometer 

atrocidades. 

Dadá também tece alguns elogios a Lampião e diz que os casais viviam muito bem no 

bando, entre eles Maria Bonita e o chefe do cangaço, essa fala da ex- cangaceira 

contradiz com alguns diálogos da peça teatral de Rachel de Queiroz, quea todo o 

momentodescreve intrigas dentro do relacionamento desse casal, Dadá relata também 

que as mulheres não deixavam de se enfeitar para os seus companheiros e nem de se 

arrumar, muito pelo contrario essas viviam cobertas de joias e continuavam vaidosas. 

No decorrer do depoimento a ex-cangaceira demonstra que era muito boa à vida dentro 

do cangaço e que demorou muito para se acostumar depois da extinção do bando. Tal 

relato é importante para ser justamente analisado e confrontado com os filmes que 

foram remetidos ao processo analítico, no entanto cabe mencionar que da mesma 

maneira que o filme e a literatura não é a realidade em si, da mesma forma é o 

documentário, este também é uma representação do real. 

Por mais que seja um relato de uma experiência de uma ex-cangaceira sobre o seu 

passado, deve-se levar em conta que a memória não reconstruiu o passado da mesma 

forma que foi, até por que a mesma esta sujeita à lembrança e também ao esquecimento, 

como bem afirma Laurent Vidal: 

Em primeiro lugar, o fato de que a memória não conserva o 

passado, mas reencontra, o reconstrói, sempre, a partir do 

presente. Assim toda memória é um esforço. Em segundo lugar, 

ele sublinha tudo o que entra de social nas lembranças 

individuais: toda lembrança a mais pessoal que seja, está em 

relação com um conjunto de valores e experiência mais amplo 

[...] e em terceiro lugar Bloch insiste na importância da 

transmissão. (Vidal, 2007, p.11) 

 Isso não significa dizer necessariamente que o depoimento oral seja mentiroso, 

ou que não sirva para estudo, muito pelo contrário tanto o documentário quanto o filme 

e as demais obras artísticas são ótimas fontes de estudos, apenas merecem atenção e um 

olhar crítico para serem estabelecidas como fonte estudo e para que não ocorra o 

equívoco de serem seduzidos por essas artes e acreditarem que tudo que esta sendo 

tratados é absolutamente verdade. 

 

Considerações 

 Constatamos uma quantidade significativa de produções cinematográficas 

remetentes as temáticas da seca, de beatos, cangaceiros e atraso, os fatores 
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condicionantes da produção destas esteve relacionado à busca desses intelectuais de 

refletirem em suas obras a verdadeira identidade brasileira. 

 Estes engajados na busca do sumo da brasilidade representaram em suas criações 

assuntos pautados ao espaço do nordeste, identificado por tais, como habitado por 

pessoas mestiças, negras e indígenas e principalmente preservadoras da cultura 

brasileira por não ter muito contato com sul e nem com os estrangeiros. Essa percepção 

fez com que literatos (as) produzissem suas criações abordando esses assuntos, 

acreditando que suas produções eram absolutamente brasileiras, pois a essência do 

Brasil estava nesse espaço. 

 Tais produções inspiraram produtores do cinema brasileiro que se encontravam 

ávidos por retratarem em suas obras temáticas que discutissem o nacional, Conforme 

Albuquerque (2001) os cineastas buscaram fonte de inspiração nas produções de outras 

áreas culturais, principalmente nas obras literárias, imagens e enunciados com que 

monta o que seria a realidade do país e de suas regiões.  

 Assim, cineastas além de se inspiraram nessa fonte, incorporaram também os 

estereótipos difundidos pelos intelectuais regionalistas ao retratem sobre o nordeste, 

disseminando em suas criações, uma visão preestabelecida referente a essa região, 

propagando um discurso preconceituoso ao se referir esse espaço, os habitantes desse 

lugar, sobre o movimento do cangaço e messiânico, estigmatizando o mito em torno 

desses fenômenos, retratando-os como bandido, facínoras, ignorantes e extremamente 

violentos. 

 Dentre as fontes fílmicas e a literária de Rachel de Queiroz analisadas, foi 

possível constatar que estas não fazem alusão ao contexto do surgimento desses 

movimentos, atrelados sempre como de inteira responsabilidade do nordeste e do 

sertanejo, deixandosubtenderque todas as mazelas ocorridanesse espaço era oriundo da 

própria região, esta definida por alguns autores como condenada ao fracasso e o 

surgimento de bandos de desordeiros, devendo, portantoser extintos.  

 Dessa forma, constatado esses estereótipos, percebeu-se a relevância de reforçar 

a relevância da utilização dessas obras como fonte de pesquisa para se compreender as 

representações atribuídas ao homem do campo, identificando como os intelectuais do 

espaço urbano abordaram sobre esse fenômeno social, sendo bastante profícuo e 

enriquecedor o historiador fazer o uso dessas fontes, levando em consideração que 

nenhuma desta é espelho da realidade, mas a representação, dotados de interesses 

subjetivos de uma determinada classe social.  
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UM OLHAR SOBRE CANUDOS: RELIGIOSIDADE E MUDANÇA SOCIAL NA 

OBRA DESÉRGIO REZENDE 

João Batista dos Santos 

(Licenciado em História – UFAL) 
 

RESUMO 

Buscando um maior entendimento da influencia religiosa de Antônio Conselheiro na 

realidade social do nordeste, este trabalho, tendo como tema: ―Um olhar sobre Canudos: 

Religiosidade e mudança social na obra de Sergio Rezende‖,vai analisar como principal 

objeto de pesquisa o filme de Sergio Rezende por este representar um olhar sobre 

canudos. Dentre muitos autores e obras que revelam traços relevantes sobre o fenômeno 

de Canudos, Sergio Rezende traz uma visão inovadora e pontual que revela a Guerra de 

Canudos como um acontecimento social e importante para entender a nascente 

República brasileira em seus aspectos cultural, social e religioso. A Revolta de Canudos 

classificada de cunho messiânico e rural traz uma singularidade para as revoltas 

acontecidas no país: a religiosidade. Dessa forma, quando em outras revoltas a religião 

assumia papel secundário, em Canudos a religiosidade estava à frente do movimento 

determinando o rumo e a filosofia que movia os combatentes. É perceptível a inter-

relação entre religiosidade e o desejo de mudança social que palpitava no coração dos 

sertanejos que aderiam ao movimento. É esse ―casamento‖ perfeito entre religiosidade e 

mudança social que vai ser investigado neste artigo trazendo a tona questões que em 

outras obras estão implícitas. 

 

Palavras-chave: Canudos, Religiosidade, mudança social. 

 
INTRODUÇÃO 

 Dentre muitos autores e obras que revelam traços relevantes sobre o fenômeno 

de Canudos, Sergio Rezende traz uma visão inovadora e pontual que revela a Guerra de 

Canudos como um acontecimento social e importante para entender a nascente 

República brasileira em seus aspectos cultural, social e religioso.  

 A Revolta de Canudos classificada de cunho messiânico e rural traz uma 

singularidade para as revoltas acontecidas no país: a religiosidade presente no conflito. 

Dessa forma, quando em outras revoltas a religião assumia papel secundário, em 

Canudos a religiosidade estava à frente do movimento determinando o rumo e a 

filosofia que movia os combatentes. 

É perceptível a inter-relação entre religiosidade e o desejo de mudança social 

que palpitava no coração dos sertanejos que aderiam ao movimento. É esse ―casamento‖ 

perfeito entre religiosidade e mudança social que vai ser investigado neste artigo 

trazendo a tona questões que em outras obras estão implícitas.  

 Buscando um maior entendimento da influência religiosa de Antônio 

Conselheiro na realidade social do nordeste, este trabalho, tendo como tema: ―Um olhar 

sobre Canudos: Religiosidade e mudança social na obra de Sergio Rezende‖, vai 
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analisar como principal objeto de pesquisa o filme de Sergio Rezende por este 

representar um olhar sobre canudos. 

 Uma pesquisa desta natureza torna-se necessária para entender que um 

acontecimento pode ser interpretado de várias formas e meios, mas, todos constituem 

uma forma particular de ver o objeto.  

 Foi no sertão da Bahia em 1893 que o movimento messiânico liderado por 

Antônio Conselheiro se destacou por consegui juntar um numero considerado de 

adeptos a ponto de deixar muitos fazendeiros sem trabalhadores para a lavoura. 

Utilizando sempre discursos fundamentados em passagens bíblicas, o ―bom 

Conselheiro‖ conquistava as pessoas por apresentar em seus sermões uma vida de 

esperança e prosperidade àqueles que não tinham nem riqueza nem prestigio social. 

 O forte, o corajoso era sempre exaltado em Canudos. Ser destemido era 

sinônimo de uma vida promissora dizia conselheiro. Tendo recebido uma mensagem do 

anjo Gabriel, afirmava constantemente em seus sermões que o céu não pertencia aos 

covardes, mas aos lutadores persistentes. 

 Essa miscelânea envolvendo religião e batalha fazia com que o bom Conselheiro 

vivesse uma vida marcada pela oração e a batalha constante. Como a oração sem o 

trabalho não era válida, pelo menos em Canudos, os mesmos homens que dedicavam 

muito tempo à oração e a penitencia, eram os mesmos homens que derramavam o 

sangue inimigo e o seu próprio se fosse preciso. Os sertanejos deviam resistir ao 

inimigo assim como cristo resistiu às tentações. Assim, estava claro que em Belo Monte 

os adeptos do messianismo não estavam ali apenas para rezar, mas, guiados pela cruz de 

Jesus deviam lutar em favor dos necessitados e marginalizados, a fim de que fosse 

plantado no coração dos sertanejos a semente da esperança de uma vida socialmente 

mais digna. 

 Aderindo ao grupo, os sertanejos viam suas vidas mudarem socialmente. Muitos 

que não tinham onde morar podia construir sua casa, construir famílias e seus filhos 

eram criados em um local saudável ladeados por laços de solidariedade. Era assim que o 

local era visto, como um amparo aos que não tinha perspectiva de vida. 

 Assim, um trabalho desta natureza vai ser necessário no entendimento do que 

aconteceu de fato na Guerra de Canudos a partir do olhar ―das minorias‖ ou 

―esquecidos‖ pois,oque aos olhos de muitos representava apenas um conflito de 

miseráveis ou defensores da monarquia, para os moradores de Belo Monte aquele 
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ambiente representava a sua própria identidade construída a partir de um discurso 

fundamentado na esperança de mudança e amparo religioso. 

 

A POLÍTICA, A CRISE ECONÔMICA E A SECA DETERMINANDO O RUMO 

DE CANUDOS. 

Para desenvolver o trabalho foi necessário o diálogo com alguns autores que já 

desenvolveram  pesquisa sobre o fenômeno de Canudos. Dentre os trabalhos não se 

pode esquecer Os Sertões, livro de Euclides da Cunha, que muito mais que um romance, 

é um resgate da campanha de canudos aos olhos de um jornalista e intelectual da época. 

Euclides divide sua obra em três partes: a terra, o homem e a luta. Com isso o 

autor oportuniza o leitor a observar detalhadamente os aspectos mais importantes que 

marcaram e caracterizou o que passou à História como Guerra de Canudos.  

 O determinismo social é marcante no decorrer de toda obra. O sertanejo ou 

matuto é ser fruto autêntico das condições naturais do ambiente, isso influi até no seu 

próprio destino. Já diz Euclides em sua obra que ―O sertanejo é, sobretudo um forte. 

Não tem o raquitismo exaustivo dos mestiços neurastênicos do litoral‖ (CUNHA, 1998, 

p-105). É esse ambiente um tanto austero que vai dar as características necessárias para 

que o nordestino adquira esses caracteres de homem forte e destemido. Acostumados a 

lutar pela sobrevivência os sertanejos em Canudos vão usar de todo o seu potencial e 

adaptação ao meio para nutri esperanças de que sua luta pode ser vitoriosa.  

 Nessa labuta diária o sertanejo vai construindo um ambiente social, e, esse viver 

socialmente faz com que o sertanejo cultive laços de solidariedade capazes de vencer 

barreiras e criar um ambiente fraternal a ponto de todos se reconhecerem como irmãos: 

Esta solidariedade de esforços evidencia-se melhor na vaquejada, 

trabalho consistindo essencialmente no reunir, e discriminar depois, os 

gados de diferentes fazendas convizinhas, que por ali vivem em 

comum, de mistura em um compáscuo único e enorme, sem secas e 

sem valos (CUNHA, 1998, p.113). 

 Esta solidariedade e fraternidade não aconteciam desligadas do elemento 

religioso que era bem apreciado e seguido pelos nordestinos. Mesmo não sendo um 

seguidor assíduo dos ritos religiosos católicos tais quais aconteciam nas tradicionais 

Igrejas do país, o sertanejo adaptou a crença ao seu meio social. A religião estava 

interligada às suas necessidades sociais, e quando as mazelas assolavam o seu meio, era 

na religião que se buscava as respostas e soluções para resolver tais problemas. Claro 

que não se pode esquecer de grupos armados, como é o caso dos Cangaceiros, que 
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procuravam resolver os problemas de injustiças sociais a base do confronto armado, 

mas, mesmo nesses grupos o catolicismo popular exercia certa influencia. 

 Antônio Vicente Mendes Maciel, o Antônio Conselheiro, foi um dos nomes mais 

significativos dentre os representantes desse catolicismo popular ligado às necessidades 

sociais do nordestino. Mas aos olhos da Igreja católica o líder messiânico não era visto 

com bons olhos:  

O choque entre Antônio conselheiro e a Igreja ocorria no momento em 

que esta sofria fortes ataques dos liberais, críticos da união Estado- 

Igreja, garantida pela constituição de 1824. Por outro lado, a igreja, 

seguindo as determinações do Concílio Vaticano I, empenhava-se em 

clericalizar todos os atos religiosos, alicerçando-os ―no modelo da 

Igreja inspirado no Concílio de Trento, com ênfase na autonomia em 

relação ao poder civil e no fortalecimento do poder hierárquico‖ 

(VILLA, 1999. p. 30). 
Nesse diálogo entre autores que produziram obras sobre Canudos, Edmundo 

Moniz em seu trabalho ―Canudos: a guerra social‖ faz uma discussão minuciosa a cerca 

do conflito ocorrido em Canudos, não simplesmente como uma desordem política, mas, 

sobretudo como um choque cultural dando ao conflito características de uma autêntica 

guerra social. Pois, vamos ter vários grupos da sociedade entrando em choque em 

defesa de seus ideais.  

Canudos é para Edmundo Moniz ―a tentativa heróica de estabelecer uma 

sociedade igualitária no sertão da Bahia (MONIZ, 1987, p. 11)‖. Vários elementos da 

sociedade são acoplados sob a liderança de um líder referenciado como ―o bom 

conselheiro‖, e movidos por ideais de solidariedade e mudanças sociais. Essa luta, não 

se resumia à apenas contras ou prós ao novo regime político, mas era uma luta pela 

sobrevivência. Era uma luta de camponeses cansados das injustiças sociais e de uma 

vida indigna. 

Conhecedor do potencial de luta que os nordestinos possuíam, Antônio 

Conselheiro utilizou todo seu conhecimento em prol da organização de uma 

comunidade que se unia além dos laços de solidariedade. Se em outro tempo o líder de 

canudos foi esquecido, hoje em dia:  

A figura de Antônio Conselheiro avulta-se com o tempo à medida em 

que a pesquisa histórica ilumina o passado e retira da sombra os 

heróicos de uma insurreição camponesa ocorrida no interior  da Bahia, 

que teria a mais profunda ressonância nos centros nevrálgicos da 

política nacional (MONIZ, 1987. p.15). 

 Esse conflito foi tão reverenciado pelos grupos populares pelo teor de mudança 

social que norteava os vários grupos envolvidos. Mas, é imprescindível saber que essa 

―Guerra Social‖ só tomou tais proporções graças às habilidades e dotes intelectuais de 
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quem estava na liderança. O líder falava ao povo em um tom amigável e paternalista, ao 

tempo que aos ouvintes cabia a tarefa de ouvir os sermões e por em prática. 

 

ANTÔNIO CONSELHEIRO E A FORMAÇÃO RELIGIOSA E SOCIAL DE 

BELO MONTE. 

 Já muito cedo Antônio Conselheiro dedicou-se ao entendimento de dois termos 

significativos na sociedade: A política e a justiça. A parti daí foi só usar o discurso, 

bastante apreciado na política atrelado ao desejo de justiça, que logo começou a 

aparecer os primeiros seguidores. Estes, sedentos de justiça e impulsionados pelo 

discurso cheio de esperança de seu líder, começou a seguir e obedecer como seu 

legitimo ―senhor‖. 

 Depois de vagar pelos sertões, Antônio conselheiro decidiu fundar uma 

povoação, um refúgio ou lugar de descanso para os seus seguidores. Esta comunidade 

unida pelos laços fraternos distinguia-se da vida que a República oferecia. Com 

localização as margens do Rio Vaza Barris, e cortado por alguns afluentes desse mesmo 

rio, foi aí que fundou-se a povoação de Belo Monte. Formada essencialmente de 

sertanejos injustiçados e sem muita perspectiva de vida. No primeiro momento de 

fundação da povoação os habitantes eram provenientes das regiões que o Conselheiro 

tinha passado em peregrinação, mas, logo a noticia se espalhou e de todo sertão vinha 

gente atrás do santo protetor dos pobres (VILLA, 1999. p.61)  

A elucidação de Canudos em seus aspectos sociais e religiosos é à luz da História 

Cultural, visto que, esta corrente historiográfica tem por desígnio estudar as 

representações construídas sobre o mundo, as razões e sensibilidades que dirigiram a 

conduta e a percepção dos homens no passado. A História Cultural ainda pauta no 

estudo do espaço construído para, a partir daí obter esclarecimentos de como explicar e 

agir no presente. Essa ― busca de verdade‖ sobre uma realidade construída possibilita à 

História Cultural trabalhar sempre apresentando versões enquanto realidade construída 

(PESAVENTO, 2003). 

 A partir da História cultural é possível estudar o conflito de Canudos com 

elementos da própria cultura. É possível ainda ver o conflito, não apenas como um 

embate político e ideológico, mas também como um choque entre culturas. Além disso, 

é a partir desse olhar da história cultural que se ampliou a visão sobre os esquecidos da 

história e com isso, elementos antes esquecidos, tornam-se evidentes em trabalhos 

científicos. Peter Burke trará ainda mais em evidência a discussão que gira em torno do 
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conceito e historicidade da História cultural, contribuindo, dessa forma, para que esse 

trabalho seja produzido sob o paradigma cultural. Isto significa que o elemento cultural 

estará em evidencia e o que será analisado é exatamente objetos e sujeitos retirados da 

própria cultura. 

 Depois de anos esquecidos pela maioria dos intelectuais do país, eis que surge na 

década de 1990 um desejo de tornar o nordeste mais conhecido à luz da mídia bastante 

em moda na época. A televisão que já era um fenômeno em expansão, investe muito em 

filmes que retrate a realidade brasileira esforçando-se para se aproximar ao máximo da 

realidade vivida pelos seus habitantes. Foi assim que o nordeste foi retratado por 

inúmeros autores neste período: 

 
A redescoberta do sertão nos anos 1990 aparece como uma 

tendênciafílmica de revisitar as fórmulas e temas de sucesso no 

passado cinematográfico brasileiro. A categoria sertão ocupa um 

privilegiado espaço no imaginário nacional, especialmente aquela 

produzida pela imagem televisiva nas últimas décadas, quando são 

afastadas as imagens de sofrimento e do desconforto das cenas 

produzidas em preto e branco pelo Cinema Novo. O sertão surge nesta 

nova produção como um museu exótico, resgatado pela grande 

produção (SÁ, 2008). 
 

 Assim, torna-se claro que na década de 90 ―a corrida‖ de diretores na elaboração 

de filmes históricos com teor popular era uma tendência da própria época. Por isso, foi 

enfatizado já no título deste trabalho que a obra de Sergio Rezende é um olhar sobre 

canudos, visto que, diversos autores trabalharam com o tema utilizando visões e 

abordagens distintas dessa. 

 Mas, algo bastante semelhante que caracteriza tais autores, é o desejo de retratar 

temas históricos que marcaram e caracterizam o nordeste. Dessa forma, Sergio Rezende 

em sua quase copia das teorias desenvolvidas por Euclides da Cunha vai elucidar 

Canudos como uma revolta de sertanejos pela sua sobrevivência diante de um ambiente 

determinante na vida dos jagunços. Essa luta diária do sertanejo pela sobrevivência é 

enfatizada pelo autor do filme como uma primeira batalha, e durante todo o filme é 

possível perceber que a sequência de cenas é imbuída de retratos e memórias que vai 

traçando um perfil do sertanejo ao olhar do autor. Assim, Antônio Fernando de Araujo 

Sá afirma que é possível: 

 

 
propor o filme Guerrade Canudos (1997), de Sérgio Rezende como 

um ―lugar de memória‖,entendidos aqui como lugares onde a memória 
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se cristaliza e se refugia,recriando aspectos da história por meio de 

uma presença simbólica,material e funcional. A plausibilidade da 

assertiva pode ser encontradano fato de que o filme ter sido veiculado 

sistematicamente pela imprensabrasileira durante o centenário da 

destruição de Belo Monte. Além disso,também tem sido utilizado para 

fins didático-pedagógicos e é projetadoem inúmeras atividades 

realizadas pelos movimentos em defesa da memóriade Antônio 

Conselheiro e da comunidade de Canudos, como é ocaso das Semanas 

Culturais Conselheiro Vivo, em Quixeramobim/CE enas Romarias de 

Canudos/BA (SÁ, 2008). 
 

 Alem de revelar um retrato do nordeste da época, o filme corrobora para um 

retrato do nordestino extremamente infundido pela fé e religiosidade. Mesmo não sendo 

classificado como catolicismo tradicional e não sendo uma copia fiel dos ritos 

desenvolvidos nas grandes catedrais do país, em canudos vai ser celebrada uma religião 

onde o limite entre o religioso e o social vai ser praticamente inexistente. 

 Essa forte relação entre religião e a sociedade que vai determinar a filosofia de 

vida dos sertanejos que decidiam viver sobre a proteção do ―Bom Conselheiro‖. Uma 

filosofia de vida em que o individualismo e as classes sócias eram praticamente 

inexistentes. 

 Um fato bastante esclarecedor e que torna-se a essência deste trabalho, é o fato 

de que um dos elementos norteadores de toda filosofia de vida desenvolvida entre os  

muros de Belo Monte é o desejo de mudança de vida, desejo de mudança social. E esse 

desejo foi alimentado a partir da luta diária dos sertanejos, que utilizava a vida de 

privação para lutar em prol de uma vida de fartura ou ate mesmo ―uma terra onde corria 

leite e mel‖. Essa luta diária era alimentada pelo discurso motivador do Líder 

messiânico que era responsável tanto pela organização religiosa quanto pela social. 

Guerra de Canudos é considerado para época um dos filmes mais caros 

produzidos no país e também um dos mais vistos pelos brasileiros, anarrativa que vai se 

desenrolar em torno do drama de uma família no sertão da Bahia dofinal do século XIX, 

a Família que vai ser desestruturada a partir dos acontecimentos e do desenrolar da 

Republica brasileira, vai ter como ajuda a proteção e conforto do Bom conselheiro. A 

rapidez com que as pessoas tomavam a decisão de seguir Antonio Mendes explicava-se 

pela miséria em que tais sertanejos se encontravam na época. 

 É assim que Rezende vai desenvolvendo a trama à luz de Euclides da Cunha, e 

segundo Sá: 

Esse olhar positivista remete a uma transcrição cinematográfica 

deuma visão de história, ancorada, neste caso, na vertente euclidiana 
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damemória de Canudos. Apesar de ser uma obra de ficção, vemos 

umaquase adaptação de Os sertões, de Euclides da Cunha, quando, em 

vários momentos, as imagens aparecem como meras ilustrações do 

livro, numa clara tentativa de mostrar fidedignidade histórica na 

construção narrativa do filme. Inclusive, na própria construção do 

roteiro, são identificadas passagens do livro Diário de uma Expedição 

no roteiro do filme ( SÁ, 2008). 

 

Remetendo assim essa quase cópia de Os Sertões, Resende traça um panorama 

descritivo do que vem a ser Canudos e da realidade social a que os sertanejos estavam 

submetidos. Com isso, a obra fílmica incube-se de revelar os sertões aproximando ao 

máximo da realidade vivenciada. Realidade essa que se mistura com a religiosidade 

muito presente em toda cultura nordestina. 

 Quanto à população, Belo Monte é caracterizada por sua miscelânea de povos. 

Mesmo sendo todos oriundos dos sertões nordestinos, o povo que constituía a população 

de Belo Monte eram oriundos de vários grupos culturais, cada um com características 

próprias. Mas, em Canudos todos se uniam pelos laços de solidariedades pregados pelo 

bem feitor Conselheiro. Negros, como também ex-escravos, eram em grande numero 

entre os habitantes de Belo Monte. A população negra era tão numerosa que muitos 

dizem que Canudos foi um refugio de negros, além desses, pode-se perceber também a 

presença de índios descendentes de algumas etnias que foram deserdadas pelos sertões 

ao longo da colonização brasileira. Os habitantes eram em sua maioria agricultores, 

artesãos e vaqueiros, um povo que há muito vagavapelos sertões em busca de trabalho e 

de uma vida mais digna para toda família.  

 Mas essa luta dos sertanejos não era travada apenas contra o meio social, isto é, 

as guerras que os jagunços travavam no dia a dia contra as injustiças sociais, se davam 

também pelo fato de que muitos fazendeiros concentravam a maior parte das terras em 

suas mãos. Porém, concentrar a maior quantidade de terras não significava abundancia 

em agricultura, pois, a agricultura desenvolvida nesta época era em minifúndios, assim, 

possuir terras era mais estato social e este estato não se refletia em abundancia na 

agricultura. 

 O canto do sertanejo era o canto da esperança. Esperança de uma vida melhor, 

esperança de que os seus problemas fossem resolvidos e que um dia pudesse viver feliz 

e em paz com sua família. Essa busca por uma vida menos sofrida muitas vezes era 

vivida apenas em sonhos, já que ―os donos da terra‖ não permitiam que os pobres 

sertanejos tivessem condições de viver uma vida tranquila. 
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 É nessa busca por uma vida melhor que a religião vai ocupar um lugar central na 

vida do sertanejo. Quando os problemas sociais e até de sobrevivência assolam as 

camadas mais baixas da sociedade sertaneja, é hora de depositar na religião toda 

esperança de uma vida menos sofrida. Mas convém lembrar que o sertanejo se 

identificava principalmente pelo catolicismo popular. 

 O catolicismo popular foi introduzido no Brasil principalmente pelos 

portugueses pobres desde a época da colonização, passando a fazer parte da vida do 

povo mais humilde de tal forma que, na época da guerra de canudos, caracterizava a 

vida dos nordestinos. Ligado principalmente às populações rurais, esse catolicismo não 

possuía fortes ligações com o poder político nem se beneficiava tanto de auxílios 

econômicos. 

 Sendo identificado pelo caráter protetor e um tanto paternalista, a religiosidade 

popular desenvolvido no interior do sertão, visava uma solução prática para solução dos 

problemas principalmente de injustiça social que assolava a população sertaneja nesta 

época. Outro aspecto marcante e muito importante neste tipo de catolicismo é a 

presença de imagens de santos que representavam uma proteção particular para todos os 

devotos. Ter um oratório em casa era muito natural nas humildes casas sertanejas e as 

imagens de santos tinham tanta importância quanto a presença do próprio santo. 

 O catolicismo popular ocupava lugar tão significante na vida dos sertanejos que 

muitas vezes as missas e as festas tradicionais realizadas pela igreja católica eram 

desconhecidas aos olhos da maioria da população. O sacerdote que assumia as funções 

eclesiásticas em uma determinada comunidade ou até mesmo região era obrigado a 

aprender muitas praticas e costumes populares típicos dessas comunidades.  

As práticas religiosas celebradas em muitas regiões sertanejas eram 

infundidas de outras crenças religiosas principalmente de influencias 

africanas. Segundo Azevedo: Nessa religiosidade largamente 

sincrética, faz-se apelos em determinadas circunstâncias aos orixás do 

animismo de origem africana, aos espíritos dos panteons aborígenes e 

às almas desencarnadas do espiritismo; também se recorre a santos 

vivos, isto é, a sacerdotes e leigosaos quais se atribui a capacidade de 

fazer milagres ou de aliviar o mal por meio de bênçãos rezas e 

devoções (AZEVEDO, 1969, p. 123). 

 

 Em muitas regiões o catolicismo oficial celebrado rigidamente segundo a liturgia 

romana, era celebrado apenas nas grandes catedrais do país. Nas cidades e localidades 

interioranas os ritos católicos eram marcados e fortemente caracterizados pelos 

costumes e praticas sociais peculiares ao povo. A religião nessas localidades assumia 
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um caráter mais prático e sua função, além de aproximar o homem de Deus, era resolver 

problemas já aqui na Terra. 

 Esse catolicismo tão característico das comunidades mais humildes do país, vai 

assumir um caráter todo particular em Belo Monte. Antonio Conselheiro assume uma 

função paternalista e forma uma comunidade segundo a tradição do catolicismo popular. 

Uma comunidade fortemente marcada pelos ritos religiosos, ou pra ser mais especifico, 

uma comunidade indissociável da religião. 

 

CONCLUSÃO 

 Ser morador de Belo Monte, era estar em comunhão com a religiosidade pregada 

e celebrada por Conselheiro e respeitar todos os preceitos e costumes sociais 

determinado pelo seu líder.  Com isso, pode-se perceber que mesmo sendo uma 

comunidade formada caracteristicamente com traços de solidariedade em Canudos tudo 

girava em torno de um líder que era responsável tanto pelo desenvolvimento das 

praticas religiosas quanto pela pratica social.  

 O religioso e o social se misturavam de tal forma que ser um ser social na 

comunidade dirigida por Conselheiro era ser um homem caracteristicamente religioso. 

Religiosidade essa que era marcada por preceitos que desenvolvia na mentalidade dos 

moradores de Belo Monte um espírito de mudança social capaz de fazer do homem 

simples do sertão um guerreiro que todos os dias levantavam guiados por Deus e 

segundo os ensinamentos de conselheiro, preparados para enfrentar a batalha do dia a 

dia. 

 O que era considerado social em Canudos se expressava de forma 

caracteristicamente marcado por traços religiosos que tal comunidade pode ser 

considerada uma comunidade caracteristicamente religiosa desenvolvida sob a égide do 

catolicismo popular. Alem disso, é válido ressaltar a ideologia que permeava a 

espiritualidade desta comunidade tinha fins práticos e deveria determinar a vida de toda 

comunidade. 

 Portanto, vale ressaltar que Canudos, mais do que um ajuntamento de pessoas 

era considerada uma comunidade formada a partir da ideologia do catolicismo popular. 

Catolicismo esse que marcou muitas comunidades e regiões do país no inicio da 

republica. Por isso que a figura de Antonio Conselheiro vai ser tão significativa na vida 

de seus seguidores.  
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 A religiosidade desenvolvida em Belo Monte era capaz de refletir na vida do 

povo humilde de canudos um desejo de mudança social tão grande que os seguidores do 

―bom Conselheiro‖ alem de seguir os preceitos e praticas do seu mestre, faziam uma 

total entrega de suas vidas à serviço da comunidade. A isso deve-se a luta travada entre 

os jagunços e as tropas lideradas pela nascente republica. 

 Enquanto as tropas enviadas pelo presidente da republica lutava pelo ideal 

político que acabava de nascer no país, os jagunços sertanejos lutavam pela sua 

sobrevivência e em defesa do ideal de vida pregado por conselheiro e comungado por 

todos que viviam sob os ―muros de belo Monte‖.  

 Com isso, percebe-se a grande relação existente entre a religião pregada por 

Antonio Conselheiro e o desejo de mudança social que se concretizava a partir dos 

discursos do líder messiânico. 
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FEMINISMOS: OUTRAS HISTÓRIAS DE RESISTÊNCIAS NA DITADURA 

Dra. Vanuza Souza Silva 

(Docente – UFAL) 

 

RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo central discutir as práticas de resistências dos 

feminismos no período da Ditadura militar (1960-1970), como forma de ampliar o 

debate das histórias das resistências na atualidade, complementando a discussão que 

elenca os estudantes, os movimentos sociais e partidos comunistas que resistiram o 

Golpe Civil militar principalmente em 1970. Ë bastante comum o debate que situa a luta 

femnista na segunda metade do século XX como uma reação a um machismo e cultura 

masculinizante abstratos, mas a luta nesse contexto das mulheres, é antes de tudo, e 

também, uma luta contra a ditadura militar, embora separas das guerrilehiras por 

motivos ideológicos, as feministas também estavam nas ruas, nas passeatas dos cem 

mil, nas universidades, nas associações de bairro, tecendo lutas contra o Golpe civil 

militar e todo o processo de censura e repressão que o mesmo instaurou. Os feminismo 

constituem movimentos de resist6encias com diferentres propostas, há feminismos que 

lutavam pela ascensão da mulher no trabalho, outros pela libertação do corpo, 

sexualidades e prazer, além de outras diferentes propostas, mas ambos se encontram em 

um momento: na luta que construiu uma história de resistência e sobrevivência em 

plema Ditadura militar no Brasil 

 

Palavras-chave: Feminismos, Golpe militar, resistencias 

 

 

DESDOBRÁVEL, EU SOU
9
 

 

Virginia Woof
10

 em 1931 ao escrever ―Profissões para mulheres‖, tematiza o 

fantasma que se constituía como um empecilho à sua vida de escritora, de liberdade 

com o mundo da linguagem, destaca os conflitos de uma mulher entre a escrita e as 

obrigações domésticas, nesse contexto, referindo-se a esse fantasma que definia o 

feminino, domesticado, passivo e de uma encantadora delicadeza, escreve: [...] tive que 

matá-la senão ela teria me matado. Teria arrancado o coração do meu texto. Muitas 

foram as mortes dos anjos do lar ao longo do século XX no contexto das lutas das 

                                                 
9
  Título inspirado na poesia Com licença poética de PRADO, Adélia. A. Bagagem. São Paulo: 

Siciliano. 1993. p. 11.Quando nasci um anjo esbelto, desses que tocam trombeta, anunciou: vai carregar 

bandeira. Cargo muito pesado pra mulher, esta espécie ainda envergonhada. Aceito os subterfúgios que 

me cabem,sem precisar mentir. Não sou tão feia que não possa casar, acho o Rio de Janeiro uma beleza e 

ora sim, ora não, creio em parto sem dor. Mas o que sinto escrevo. Cumpro a sina. Inauguro linhagens, 

fundo reinos – dor não é amargura. Minha tristeza não tem pedigree, já a minha vontade de alegria, sua 

raiz vai ao meu mil avô. Vai ser coxo na vida é maldição pra homem. Mulher é desdobrável. Eu sou. 
10  WOOF, Virginia. Profissões para Mulheres. Rio de Janeiro, Paz eTerra, 1996. 
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mulheres que desejavam se emancipar, dizer não ao padrão de passividade, 

domesticidade, criado para definir a mulher. Essa imagem é simbólica para pensar as 

diferentes mortes dos diferentes anjos do lar no período que vai de 1970 a 1980, período 

no qual se constrói o que as pesquisadoras chamam da segunda onda feminista. 

 

Quem somos nós? Questiona Tânia Swain
11

: Quem sou eu marcada por um 

feminino, representada por uma mulher cujas práticas não cessam de apontar para as 

falhas, os abismos identitários na própria dinâmica do ser?Somos muitas, diversas, 

fragmentadas, masculinizadas, femininas, lesbianas, ninfomaníacas, estéreis, santas, 

anjos, demônios, trabalhadoras, bandidas, eróticas, sedutoras, assexuadas, angustiadas 

ou felizes, livres, prisioneiras. Hoje muitas entre nós têm a livre possibilidade de nos 

afirmarmos e escolhermos a arte que melhor nos poetize, essa abertura, essa situação 

que nos coloca diante de uma existência que pode ser livre, poetizada, dançarina, é 

resultado de muitas lutas, passeatas de cem mil, de caminhadas de muitas mulheres que 

desde os anos 60, na França, nos Estados Unidos, na América Latina, no Brasil vêm ao 

longo do século XX construindo saberes e dizeres que tornaram possível essa liberdade 

refletida, essa ética de si que inspira o constante questionamento de como chegamos a 

ser o que somos, de nos perguntarmos: quem somo nós? Esse nós atravessado por 

múltiplos processos de subjetivação, que abandonou o lar, que precisou matar o anjo do 

lar e muitos outros fantasmas: 

 

Isto, segundo BRAIDOTTI12: 

 

[...] porque o lar é frequentemente local do sexismo e racismo – um 

local que nós precisamos retrabalhar política, construtiva e 

coletivamente. Ao que eu acrescentaria, com Deleuze e outros, 

identidades fixas devem ser abandonadas, como o local sedentário, 

que produz paixões reativas tais como ganância, paranoia, ciúme 

edipiano e outras formas de constipação simbólica.  

                                                 
11

  SWAIN, Tânia Navarro. As teorias da carne: corpos sexuados e identidades nômades. Revista 

feminista digitalLabrys, estudos feministas, ns.1-2, jul.-dez.2002.<http://www.unb.br/ih/his/gefem/ 

apud RAGO, Margareth. Feminismo e Subjetividade em Tempos Pós-Modernos 

<http://historiacultural.mpbnet.com.br/ 

feminismo/Feminismo_e_subjetividade.pdf>, acesso em 12dez 2012 às 21h:18min.  
12

  BRAIDOTTI, Rose. Diferença, diversidade e subjetividade nômade. Revista feminista 

digitalLabrys, estudos feministas, n.1-2, julho-dez. 2002; Nomadic Subjects. New York: Columbia 

University Press, 1994 

<http://historiacultural.mpbnet.com.br/feminismo/Feminismo_e_subjetividade.pdf, acesso em 12-12—

2012 às 21h:18min. 

http://www.unb.br/ih/his/gefem/
http://historiacultural.mpbnet.com.br/feminismo/Feminismo_e_subjetividade.pdf
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Frequentando o ensino nas universidades públicas, assumindo cargos de 

executivas, engenheiras, motoristas, presidentas, arquitetas e várias outras profissões 

criadas pelas mulheres, elas são resultado de muito combates no cotidiano de uma 

sociedade marcada pela ditadura militar, pelos conflitos de uma extrema esquerda 

comunista e entre questionamentos feministas. Nesse processo muitos corpos foram 

torturados, violentados, mortos, muitas memórias na atualidade ainda derramam as 

lágrimas que recordam a luta promovida em nome da liberdade e essa é a contradição 

das sociedades modernas e contemporâneas, sangrar-se, sangrar, morrer, matar em 

nome da possibilidade da liberdade, da emancipação de si, do outro, violentar a própria 

saga do desejo de ser livre. 

Nesse contexto, muitos anjos do lar, morreram e mataram, a luta desse 

movimento feminista instaurado sob a ditadura militar é inicialmente uma luta contra a 

repressão, contra as injustiças sociais, luta pelo bem-estar social das mulheres, dos 

homens. As mulheres nesse movimento feminista que se afirma sob a ditadura aliam-se 

às mulheres das camadas populares, mulheres de bairro, do trabalho doméstico, rural, 

frequentadoras da Igreja Católica para engrandecer uma luta que se singularizava em 

um contexto onde o modelo de guerra, de guerrilha para os militantes de esquerda era 

Che Guevara, eram os homens, contexto em que nem mesmo a extrema esquerda 

comunista tolerava a emancipação do corpo, da voz, da liberdade das mulheres. E 

muitas foram para as ruas, armadas, vestidas de sonho e de guerra combater, torturar o 

olhar masculino que desejava alianças, mas não a irreverência da luta feminina. Cristina 

Wolff
13

 ao fazer uma análise de gênero sobre as mulheres guerrilheiras que enfrentaram 

as ditaduras dos países do cone Sul da América, mostra os grandes conflitos que 

permeavam as lutas das mulheres nesse contexto em que o conceito de gênero é 

deslocado constantemente pelos militantes das guerrilhas, pelos representantes dos 

direitos humanos. A principal contradição discutida pela autora é o jogo discursivo que 

aponta a militância enquanto lugar da virilidade, ao mesmo tempo, apontando para a 

tortura e violência do poder da ditadura, o discurso da militância se inverte e se 

                                                 
13

  WOLFF, Cristina Scheibe. Gênero e maternidade nos movimentos deresistência contra as 

ditaduras no Cone Sul,América do Sul. Simpósio Naciona de História. Conhecimento histórico e diálogo 

social. ANPUH, Natal- RN, 22 a 26 de julho 2013. 

<http://snh2013.anpuh.org/resources/anais/27/1364648266_ARQUIVO_Genero 

ematernidadeanpuh2013.pdf, acesso 21jan 2014 às 15h09min. 

http://snh2013.anpuh.org/resources/anais/27/1364648266_ARQUIVO_Generoematernidadeanpuh2013.pdf
http://snh2013.anpuh.org/resources/anais/27/1364648266_ARQUIVO_Generoematernidadeanpuh2013.pdf
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vitimiza, fragiliza-se, passa-se a usar os conceitos de maternidade, de fragilidade e 

docilidade para denunciar o poder.  

Como alerta a autora havia arestas entre as mulheres guerrilheiras e as 

feministas, estas eram vistas como burguesas pelas militantes das guerrilhas, mas esse 

movimento de mulheres que se armam para combater o poder é signo de uma época em 

que as mulheres sob um poder repressor combatem de diversas formas, época em que o 

feminismo também se arma contra o poder do macho, da ditadura. Desde o final dos 

anos 60 do século XX os feminismos vão para as ruas, na França, combatendo a cultura 

política, acadêmica, do trabalho, nos Estados Unidos se posicionando contra a guerra do 

Vietnã, e no Brasil o grande desafio é o combate à ditadura militar, luta que tem seu 

auge nos anos 70 do século XX. 

No Brasil, as mulheres nos anos 70 do século passado estavam nas ruas por 

diferentes motivos, porque o feminismo não é uma prática, um discurso homogêneo, os 

interesses eram em torno da liberdade, mas a forma de se materializar essa liberdade, o 

caminho para se chegar à liberdade tinham direções muitas vezes bastante opostas. Os 

conflitos, porém, não estavam instituídos apenas no cerne do feminismo, mas também 

nos embates entre mulheres que defendiam o aborto, o prazer, a liberdade do corpo e 

mulheres que vinculadas à Igreja Católica apenas mencionavam a liberdade do ponto de 

vista do mercado de trabalho; no feminismo as mulheres vinculadas à extrema esquerda, 

marxistas, leninistas, também se conflituavam com as mulheres que inspiradas no 

movimento feminista da Europa, desejavam libertar mais do que a mulher da classe, 

enfatizando mudanças nos comportamentos em relação ao corpo, ao gozo, ao prazer, a 

subjetividade. Os conflitos demarcam também a visibilidade construída para as 

feministas, de um lado uma imprensa alternativa divulgando as lutas feministas, como 

por exemplos, O Nos mulheres, O Brasil mulher, do outro, uma imprensa que mesmo se 

afirmando de esquerda, como por exemplo O pasquim, e contra a ditadura militar, 

reproduzia, nos anos 70 do século XX, a ideia de que as feministas eram mulheres mal 

resolvidas, feias, quando tece várias críticas à estética de Betty Friedam que veio ao 

Brasil através da iniciativa de Rose Marie Muraro, uma feminista que estava do lado das 

que discutiam temas como sexo, prazer e corpos femininos. Betty Friedam em 1971 

veio falar de seus ideais feministas, mas foi criticada esteticamente, foi Leila Diniz e 

seus palavrões que agradou esse modelo de imprensa, as entrevistas de Leila 

culminaram na censura desse jornal pelo regime militar. A imprensa no contexto das 

lutas feministas nos anos 70 do século XX se apropria dos discursos da época e inverte 
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o ideal de mulher emancipada. A imprensa da direita divulga uma mulher emancipada, 

embelezada, com carro, eletrodoméstico e outros bens materiais, associando a 

emancipação à posse material, o que revela os conflitos das pisadas feministas em pleno 

regime militar, e ao mesmo tempo, desenvolvimento acelerado da esquizofrenia 

capitalista. 

Desde os anos 60 do século XX, os anjos do lar morreram ou foram mortos, em 

lugar de amelias, carmens, a boca vermelha, a sedução, o excesso, o desejo e erotismo 

de Carmem na novela da rede manchete em 1988, acontecimentos que refletem um 

processo de mudanças na sociedade brasileira, no lugar social da mulher e, claro, do 

homem, porque quando os anjos do lar morrem, todas as relações sociais se 

reconfiguram Os homens também precisaram reinventar-se, criar papéis que dessem 

conta do vazio que as mulheres deixaram em seus lares. Torna-se comum, na nossa 

atualidade, práticas de masculinidades que assumem o papel da ―mãe‖ em muitas 

famílias, homens que criam seus filhos sozinhos, ficam em casa enquanto suas 

companheiras vão para o trabalho e outros que também abandonam os filhos, as 

mulheres como se assim desejassem puni-las.  É evidente que não se pode negar a 

contribuição efetiva das práticas do movimento homossexual que, juntamente com as 

mulheres, vêm redesenhando novos modelos de amor, de liberdade, de relacionamentos, 

de famílias. O fato de casais homossexuais legitimarem a possibilidade de criarem 

filhos sem a presença dos modelos tradicionais de mãe e pai é mais uma implosão do 

modelo de família nuclear. Antes, porém, da exuberância da Carmem da TV, outra 

Carmem, Carmem Silva representou a mudança do feminino. Na coluna Arte da mulher 

na Revista Claudia que existiu por três décadas (1960-1980), a autora escrevia sobre os 

ideais feministas da época, e ao mesmo tempo, tecia diferentes críticas sobre o discurso 

da imprensa capitalista que manipulava o lugar da mulher emancipada.  

 

A mulher passou a ser tema cotidiano de debate; mas é isso, e nada 

mais que isso, o que se lhe dão: palavras; palavras; palavras. Com a 

clara intenção de explorar a ―moda‖do feminismo e transformá-lo em 

apenas mais um artigo de consumo, absorvê-lo e ―industrializá-lo‖ 

para melhor chegar a sua neutralização: ―é o método mais moderno 

para acabar com contestações e protestos‖. (SILVA, 1994, p. 68)
14

 

 

 Diferentes anjos, diferentes mortes, diferentes lares abandonados. O feminismo 

nesse contexto explicitado foi um movimento construído por mulheres que tinham uma 

                                                 
14 SILVA, Carmen da. Histórias híbridas de uma senhora de respeito. São Paulo:Brasiliense, 

1984. 



 

Anais I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

trajetória com a militância na política, geralmente filiadas ao PCdoB, como é o caso de 

Hildete Pereira de Melo que desde a juventude participava de movimentos estudantis e 

sindicais na Paraíba até chegar ao PC do B e outros partidos, quando viaja para o Rio de 

Janeiro. Foi uma dessas mulheres que matou o anjo do lar, que não deixou esse anjo 

sedutor e delicado lhe arrancar a luta que corria em seu sangue. Hildete Pereira
15

 foi 

uma dessas mulheres que foi para as ruas, combater a violência contra a mulher, e lutou 

no contexto de uma sociedade conservadora, pela descriminalização do aborto. Nesse 

mesmo contexto, Comba Marques Porto
16

 simboliza a luta feminista enquanto 

representante Nacional da Campanha da Mulher, criando mudanças legais que 

permitissem as mulheres ocuparem um novo lugar na sociedade brasileira. Através da 

sua participação no Conselho Nacional da Mulher, auxilia a reelaborar o código de 

planejamento familiar que atribuía a responsabilidade do planejamento familiar apenas à 

mulher, a partir da intervenção feminista, a responsabilidade do planejamento familiar 

ficou sendo responsabilidade do casal; modificou-se as diferenças entre filhos adotivos 

e biológicos, ambos deveriam ser tratados no Direito e na lei como iguais; criação da 

licença maternidade de 120 dias; reconhecimento das trabalhadoras domésticas e rurais, 

mudanças que através da lei, da militância modificou os lugares das mulheres nessa 

sociedade. 

 Segundo Raquel Soihet, Hildete Pinheiro quando fez parte do CMB(Centro da 

Mulher Brasileira) no final dos anos 70 e início dos anos 80 do século XX, silencia sua 

luta em favor da descriminalização do aborto, sobre sexo e violência sexual por que 

dividia os debates com feministas conservadoras, vinculadas à Igreja Católica e de 

extrema esquerda, os temas discutidos nesse centro estavam relacionados à saúde, 

trabalho e educação. Para a autora foi ela, Hildete Pereira a idealizadora de um encontro 

sobre mulher e trabalho juntamente com os sindicatos dos metalúrgicos do Rio de 

Janeiro em 1978, ao mesmo tempo idealizadora do Encontro Nacional de Mulheres, 

acontecimentos marcantes nas lutas feministas em 1979. É do final dos anos 70 e início 

dos anos 80 do século XX, que os movimentos feministas vão sendo reconfigurados a 

partir de temas e debates que foram motivos de conflitos. 

                                                 
15

  SOIHET, Raquel. Mulheres moldando esteticamente suas existências: Feminismo como 

alavanca Para uma sociedade Mais justa, Projeto História, São Paulo, n. 45, pp. 29-60, Dez. 2012, 

Disponível em: http://revistas.pucsp.br/index.php/revph/article/viewFile/15006/11200. Acesso em: 25 

dez 2013. 
16

 .Idem. 

http://revistas.pucsp.br/index.php/revph/article/viewFile/15006/11200
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 Que as mulheres decidam. Nosso corpo nos pertence. Essa é a imagem-

linguagem que melhor define as lutas das mulheres entre os anos 70 e 80 do século XX 

no Brasil. Essa era a bandeira da luta, da vida dessas mulheres, mesmo que muitas não 

se dissessem feministas, as guerrilheiras, por exemplo, que se armaram contra a ditadura 

estavam reinventado outro corpo, saíram do lar, foram para a ruas, usando da força, da 

violência, combateram.  

 Na literatura as mulheres e sua literatura também se conectaram a essa rede de 

mudanças, de transformação e de transição em uma sociedade marcada por repressão e 

luta pela liberdade. Muitos anjos de lar também foram signos de mudança, de morte na 

literatura brasileira. Adélia Prado em Com Licença poética do livro a Bagagem (1976) 

reinventa a trama do poema (Poema de Sete Faces) de Drummond e inscreve-se como a 

mulher-dobra, mulher reinventada, flexível, exatamente em um contexto onde o debate 

sobre a mudança do lugar da mulher está sendo discutido: ―Vai ser coxo na vida é 

maldição pra homem. Mulher é desdobrável. Eu sou‖. (PRADO, 1993, p.11)
17

.  

A autora é apontada como aquela que equilibra os papéis tradicionais do 

feminino e as mulheres libertárias, o que revela mais uma vez os conflitos de uma 

escritora que introjetava os conflitos, as transições de valores de uma época, porque 

com os movimentos feministas as mulheres não decidiram de modo rápido e objetivo 

que queriam ser livres, liberdade, emancipação foram práticas apreendidas ao longo dos 

anos 70 e 80 do século XX, a literatura de algumas mulheres registra essa mudança, 

essa transição, esse conflito. Adélia Prado constrói seus saberes literários como um 

entre, entre um deus vingador e a subversão; entre o amor romântico e o amor erótico, 

entre o amor que cura e o amor que mata, entre a mulher erótica e a mulher submissa.  

Muitas paisagens femininas instauram-se nesse contexto, como por exemplo, 

Cora Coralina, Ana Cristina Cesar, Maria Ângela Alvim, Miriam Fraga, que fazem da 

literatura uma arte de questionamento ao feminino. Mas existem escritoras que vão 

recorrer em suas obras ao tema do desejo, do erotismo, da linguagem enquanto 

subversão da norma, como por exemplo, Lygia Fagundes Telles, Lya Luft, Hilda Hilst e 

tantas outras. Hilda Hilst, essas mulheres estão inserindo em seus textos a linguagem da 

liberdade e emancipação que as feministas afirmavam nas ruas. Para essas autoras 

aliberdade e emancipação passam pelo corpo, pelo desejo. 

                                                 
17 PRADO, A. Bagagem. São Paulo: Siciliano. 1993. p. 11. 
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Essas são as imagens de uma sociedade cheia de contrastes, de uma literatura 

marcada pelas ambiguidades, uma sociedade que ao mesmo tempo em que promovia a 

censura, promovia o desenvolvimento do capitalismo, divulgando a emancipação da 

mulher com base na posse das mercadorias, dos eletrodomésticos, produtos de beleza, 

essa mesma sociedade tornou possível também a liberdade das mulheres em diferentes 

áreas sociais, neste recorte temporal de 1960 a 1980 que demarca essas mudanças. As 

mulheres da classe média, intelectualizadas em grande medida, foram as primeiras a 

idealizarem essas mudanças, mas as mudanças afetaram todas as mulheres, para 

Margareth Rago
18

 nesse contexto a prostituta se afirma como trabalhadora, reflexo das 

mudanças em outros grupos de mulheres.  

São muitas as imagens contrastantes que fazem a história das mudanças dos 

lugares das mulheres entre os anos 60, 70 e 80 no século XX no Brasil: a sensualidade, 

os palavrões, a sedução da libertária Leila Diniz, que disse sim ao corpo quando o 

conservadorismo, inclusive de algumas feministas a condenavam à infâmia; a vida 

libertária de Ângela Diniz que pagou com a própria vida (assassinada pelo companheiro 

doca Street), o desejo de amar livremente, de usar bebida, droga, de fazer do corpo uma 

arte de se libertar; as manifestações das mulheres que se armaram contra a ditadura, das 

feministas que organizaram eventos, grupos, centros de estudos e desenvolvimentos 

para as mulheres. Nessa mesma sociedade onde se registram conquistas e sonhos pela 

liberdade, tem-se a construção de outras prisões, como por exemplo, o aumento do 

envolvimento de mulheres com o crime e a violência, porque nessa mesma sociedade 

onde o feminismo dizia emancipe-se mulheres, o corpo é seu, o capitalismo também 

propagava a emancipação da mulher a partir do consumo, do discurso mercadológico. 

Esses discursos contemporâneos, múltiplos, marcaram o processo de emancipação das 

mulheres infames, as quais não tiveram acesso à escola, ao trabalho, ao mundo da 

cultura das feministas. Mulheres infames que não tiveram acesso também ao mundo das 

mercadorias que, desde os anos 70 do século XX, vem seduzindo a existência feminina 

como a indústria da beleza. Falar das lutas feministas, requer sensibilidade para 

compreender um contexto de muitos ganhos, mas também de muitas perdas, de muito 

sangue, de muitas lágrimas, de muitos sonhos e desesperanças, porque onde o 

feminismo atuou e mudou, o capitalismo também ousou entrar.  

                                                 
18 RAGO, Margareth. Feminismo e Subjetividade em Tempos Pós-Modernos 

<<http://historiacultural.mpbnet.com.br/feminismo/Feminismo_e_subjetividade.pdf>, acesso em 12 

dez. 2012 às 21h:18min.  
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NAS RUAS, NA ACADEMIA.... 

No final dos anos 80 e início dos anos 90 do século XX as lutas feministas se 

instituem em políticas públicas e nas academias, nessas últimas o debate sobre o 

silenciamento das mulheres, a relação das lutas feministas com as histórias das mulheres 

consolidam um debate, uma prática já fortalecida nas ruas.  

Em meados dos anos 60 do século XX não apenas as mulheres, como também, 

um conjunto de mobilizações exigiam transformações sociais, como por exemplo, os 

movimentos étnicos, principalmente, as lutas das mulheres negras, movimentos de 

homossexuais, hippies, os quais começaram a pensar outros estilos de vida, vidas livres 

do padrão branco, eurocêntrico e cristão, livres da ditadura militar, da ditadura machista 

e masculinizante, livre da virilidade, do corpo perfeito. Inicia-se nesse contexto também 

a possibilidade de se reinventar o próprio corpo, perfurá-lo, torná-lo andrógino, erotizá-

lo ou fazer dele a ferramenta possível da liberdade desejada. A grande questão do 

feminismo era discutir o silenciamento ou desaparecimento das mulheres no campo da 

história. Lutaram também pela construção da história das mulheres escrita e feita pelas 

mulheres. Arlete Farge, em 1970, mostra esse debate feminista e a busca das figuras 

femininas, as heroínas esquecidas, silenciadas. No momento em que o feminismo luta 

contra o silenciamento das mulheres, cresce o campo da história das mulheres, 

delimitando fontes, constituindo um campo de estudos específicos. Nos anos 80 a 

própria luta feminista de um lado repensa os conceitos de gênero e de mulher, a história 

das mulheres, nesse mesmo contexto, começa a pensar as mulheres muito mais como 

sujeitos do que meras mártires esquecidas. Scott questiona: por que e até quando as 

mulheres serão invisíveis enquanto sujeitos históricos agora que nós sabemos que elas 

participaram dos grandes e pequenos acontecimentos da história humana[...] (PERROT, 

p. 13, 1984)
19

. Para Del Priore: ―O feminismo evidenciou ausência da figura feminina 

no território historiográfico, criando as bases para uma história das mulheres feitas por 

historiadores‖. (DEL PRIORE, 1994, p.217)
20

. 

                                                 
19 SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil para análise. TRADUÇÃO: Christine Rufino Dabat 

Maria Betânia Ávila acesso 

<http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/6393/mod_resource/content/1/G%C3%AAnero-

Joan%20Scott.pdf> às 10h23min. Texto original: Joan Scott – Gender: a useful category of historical 

analyses. Gender and the politics of history. New York, Columbia University Press. 1989.  
20 DEL PRIORE, Mary. História das mulheres: as vozes do silêncio In: FREITAS, M. C. (org.) 

Historiografia brasileira em perspectiva. São Paulo: Contexto, 2001. E DEL PRIORE, Mary. A 

História da mulher no Brasil. São Paulo: Contexto, 1994. 
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No Brasil, a ruptura com os códigos da cultura masculinizante, segundo 

Margareth Rago
21

, ocorre em dois principais momentos. O primeiro momento é 

marcado pela luta dos movimentos sociais que, em meados dos anos 60 do século XX, 

questionaram não apenas o regime político da ditadura, mas também, as estruturas 

masculinizantes daquela sociedade, que limitavam à vida privada o feminino, que 

decidiam pelo feminino o seu lugar na maternidade, no casamento e no lar. 

Contemporâneo aos movimentos de combate ao racismo, movimentos hippies e tantos 

outros, o feminismo, no final dos anos sessenta e início dos anos setenta do século XX, 

teceram outras linhas de conversação sobre a mulher naquele contexto, inspirados 

principalmente, nos ideais marxistas, questionaram a opressão da sociedade capitalista 

sobre as mulheres, principalmente, as mulheres trabalhadoras. A partir dos anos oitenta 

do mesmo século, os olhares inspirados nas filosofias da diferença chamaram atenção 

para o fato de a mulher estar sendo pensada de modo genérico, homogeneizante, além 

disso, outros temas, temas que explicassem o universo íntimo feminino foram criados e 

pensados. Dessa maneira, a busca pela diferença na trajetória das práticas femininas e 

feministas foi uma maneira de inovar o conceito de mulher das lutas feministas dos anos 

oitenta e noventa do século XX, rompendo com uma dada visão que pensava a mulher 

enquanto classe ou grupo apenas. Após os anos noventa do século supracitado, a busca 

era pela pluralidade da constituição histórica da mulher, sobretudo, pela linguagem que 

constitui e cria essas diferenças. O outro do feminino, agora, necessariamente, não se 

trata apenas do macho e do masculino. 

A luta feminista sabe-se, é anterior ao século XX, no século XIX as mulheres 

lutavam pelo sufrágio universal, mas somente na segunda metade do século XX tem-se 

a organização das lutas feministas pela libertação das mulheres e a inclusão destas nas 

diferentes atividades sociais, além da organização e elaboração de um saber acadêmico 

que fez das mulheres um objeto de pesquisa. Se nos anos 70 as lutas feministas estavam 

marcadas e influenciadas pelo marxismo, portanto, pela ideia de que as mulheres eram 

oprimidas, nos anos 80 e a partir deste contexto as mulheres lutaram inspiradas nas 

chamadas filosofias da diferença que defendem a ideia de que não há um só poder e que 

o poder é criado. Neste contexto a categoria de gênero problematizava os papéis do 

masculino e feminino, e no mesmo sentido, a história das mulheres, ampliava as 
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  RAGO, Margareth. Feminismo e Subjetividade em Tempos Pós-Modernos. LABRYS, estudos 
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pesquisas com temas desconhecidos, renovando os usos das fontes, expandindo as 

possibilidades das narrativas da história: ―[...] foi preciso ir ao fundo das casas, às 

cozinhas e oficinas, àqueles lugares onde se movem os lugares menores e furtivos‖ 

(BOSI, p. 45, 1995)
22

 

Se desde os anos 60 as discussões de gênero vêm modificando seus temas e 

metodologias, a história das mulheres desde os anos 80 também vem ampliando suas 

temáticas. Sob a influência do marxismo e tematizando as mulheres no Brasil colônia, 

as mulheres geralmente eram escritas como sendo vítimas, oprimidas, mas as mudanças 

sociais nos anos 90, o crescimento das fontes criminais, tornaram possível outras 

narrativas, aquelas que privilegiam as mulheres e suas resistências, burlas, mulheres 

autoras da violência, do crime, do assassinato, do roubo, mulheres muito mais da 

desordem e do caos do que aquelas que viviam sob as regras de sua sociedade(DIAS, 

1995, p.78,)
23

. Em diferentes contextos, falou-se e escreveu-se sobre as mulheres, mas 

obedecendo a uma lógica que colocava as mulheres no lugar da submissão, da sujeição 

e representação da força da natureza, no século XVIII, alguns pensadores que 

escreveram sobre as mulheres associaram-na à natureza, natureza enquanto oposição da 

cultura, do mundo público. O século XIX marcado pelo pensamento positivista 

demarcou um silêncio histórico sobre as mulheres, interessava a essa corrente de 

pensamento a história dos grandes homens.  Situar a problematização da história, 

significa pensar os usos das fontes, a metodologia para a realização da história das 

mulheres, segundo Soihet, somente no início do século XX, com a ampliação do 

conceito de fontes pelos Annales, tornou-se possível uma história problematizante sobre 

a história das mulheres. O marxismo também nesse momento deu sua contribuição 

quando discutiu uma história das mulheres do povo, oprimida, submissa. 

Complementando essa discussão, a interdisciplinaridade com a antropologia, com a 

psicanálise, trouxe novas questões para as histórias das mulheres. No século XIX, outras 

histórias das mulheres e sobre as mulheres foram escritas: Michelet e Honoré de Balzac, 

escreveram sobre os dramas do ser mulher nesse século, suas obras constituem-se como 

parte dessa textualidade sobre o feminino que o século XX problematizou. Outras 
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  BOSI, Ecléia. Outras testemunhas In: DIAS, M. O. L. (org.) Quotidiano e poder em São Paulo no 

século XIX. São Paulo: Braziliense, 1995. 
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questões então se colocaram: pensar as mulheres como sujeito de suas próprias vidas, ao 

mesmo tempo, discutiu as resistências das mulheres ao longo da história, suas dobras, 

suas atitudes anti disciplinares. Na segunda metade do século XX, em oposição à 

mulher passiva, emerge a mulher rebelde. 

Qual a grande mudança instituída nos anos 70 do século XX? Segundo Soihet 

(1997)
24

 instaura-se uma diversidade de temas, predomina a exaltação à história das 

grandes mulheres, mas também, histórias de mulheres pobres, infames, rebeldes, 

revoltosas. As obras de Michelle Perrot, Natalie Zaimon Davies, para a autora, 

instituem-se como um marco nesse momento, tratam de temas que enfatizam as 

mulheres trabalhadoras, mulheres avessas ao papel submisso e dócil que sempre foi 

atribuído às mulheres. Diferentes mulheres entram em cena, mulheres trabalhadoras e 

idealizadoras de violentos motins, de rebeliões na perspectiva de Michelle Perrot; 

mulheres pobres, negras, visionárias constituem novas páginas sobre as mulheres. Maria 

Izilda Mattos, Raquel Soihet (1997)
25

, Luiz Mott, Mary Del Priore,  Margareth Rago, 

Maria Odila, Eni de Mesquita Samara, Leila Mesan Algranti, Lana Lage Heleieth 

Saffioti são autoras e autor que instituem outros problemas para a história das mulheres, 

na segunda metade do século XX, compartilhando das lutas e embates do feminismo, 

que desde os anos 70, vinha reivindicando outras histórias sobre as mulheres, outros 

temas. 

O feminismo no Brasil rompeu as muralhas de uma cultura machista e 

masculinizante, tornou possível um universo de liberdades e conquistas onde as 

mulheres podem governar suas vidas, com base em suas escolhas. A maior luta das 

mulheres, sem dúvida, foi contra a própria ditadura militar, luta na qual se reelaborou 

outros aprendizados sobre o feminino.  

 Mas dentro dos arranjos das narrativas do feminismo, dentro dessa máquina 

escriturária que elege conquistas, é preciso pensar as brechas. Em entrevista recente 

sobre os feminismos contemporâneos, Heloísa Buarque de Holanda elege as principais 

críticas retóricas ao feminismo: ―As mulheres voltam ao lar por perceber as perdas que 

                                                 
24

  Idem. 

25 SOIHET, Rachel; CARDOSO; FLAMARION; Ciro ; VAINFAS; Ronaldo (Org). Domínios 

da história: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campos, 1997, p.56. 
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o feminismo trouxe‖, ―As mulheres não sabem o que fazer com a liberdade que 

conquistaram‖, e responde: 

 

O novo milênio teria que oferecer às 

mulheres caminhos menos ideológicos e 

mais realistas do que aqueles que as 

mulheres se impuseram no século 

passado.Seria ingênuo atribuir esses 

comentários apenas ao enraizamento de 

um patriarcalismo residual e reincidente. 

O mais sensato é re-examinar o próprio 

processo que fez do feminismo a grande 

revolução do século passado e confrontá-

lo com os contra-discursos emergentes 

que hoje se veem refletidos e não raro 

ampliados pela mídia
26

. 
 

O feminismo transformou as vidas das mulheres, mas de modo singular essas 

mudanças são vivenciadas. As mulheres negras, indígenas, ciganas constituem ainda 

uma maioria de grupos de mulheres excluídas da educação, do trabalho, aponta Suely 

Carneiro; as camponesas ainda lutam por terra, como afirma Vanderleia Daron; no 

mercado de trabalho a discriminação com as mulheres, a desigualdade salarial para 

Marie Porrier são questões reveladoras da manutenção de dadas práticas machistas e 

masculinizantes. No campo das políticas públicas ainda se questiona por que a cada ano 

aumenta o índice de adolescentes grávidas. Houve conquistas no campo das políticas 

públicas? A lei Maria da Penha é um signo dessas conquistas, a qual vem defendendo as 

mulheres contra o seu agressor na vida doméstica, as denúncias contra a autoria da 

violência masculina aumentaram, resultando em punições recorrentes aos agressores. O 

crescimento da participação das mulheres na criminalidade, é um acontecimento para se 

pensar, também, nas brechas das mudanças feministas, compreender que a retórica da 

conquista, da mudança hegemônica precisa ser problematizada, desfamiliarizada. E que 

nós mulheres continuemos a luta a resistência!  
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RESUMO 

A discussão temática desta pesquisa objetiva expor algumas questões latentes a 

presença feminina na Ditadura Militar brasileira. Sabe-se que a historiografia, 

fortemente marcada por ideias positivistas, debruçou-se por muito tempo somente na 

história dos grandes homens e seus grandes feitos. Em finais do século XIX, com o 

desenvolvimento de novos campos de estudo como a história das mentalidades e a 

história cultural, diversas temáticas são inclusas nas páginas de pesquisas de estudiosos 

ao redor do mundo. Dentre essas temáticas, a questão da presença feminina como autora 

e participante da história começa a ganhar destaque e interesse nessa historiografia. 

Desta feita, buscamos nas linhas que cocernem a ditadura militar brasileira, um olhar 

que se volte para a presença feminina nesse período da história do Brasil, tendo como 

objetivo principal expor a subjetividade feminina em meio a uma sociedade que passa 

por diversas transformações sociais, econômicas e culturais. Metodologicamente, 

analisaremos os discursos a partir de levantamentos bibliográficos de teóricos que 

abordem contextos em que a mulher deixa de ser coadjuvante e passa a ser a 

protagonista de fatos históricos marcados pela predominância do ser masculino.  

 

Palavras-chave: História Feminina. Ditadura Militar. Historiografia. 

 

Nas páginas da historiografia temos relatos e história de mulheres que fizeram 

parte do contexto histórico, porém muitas vezes relegadas ao segundo plano, tidas como 

inferiores tanto fisicamente quanto intelectualmente. É bem verdade que temos a 

presença dessas mulheres, mas o que queremos expor é a sua participação se não como 

personagem principal, mas também como personagem decisivo na construção, formação 

e consumação de um evento histórico. Em relatos de pesquisas históricas, 

arqueológicas, antropológicas, enfim, pesquisadores e estudiosos constatam a 

participação decisiva da mulher na estrutura que compõe o contexto da sociedade a qual 

ela pertence. Porém, o grande questionamento se dá no campo das ideias, a partir do 

momento que a mulher tem a possibilidade de decidir sobre suas próprias ações, de ser 

responsável por si mesma, de questionar sem ser hostilizada pelo fato de ser mulher.  
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Se, historicamente, o feminino é entendido como subalterno e 

analisado ―fora da história‖, porque sua presença não é 

registrada, libertar a história é falar de homens e mulheres numa 

relação igualitária. Falar de mulheres não é somente relatar os 

fatos em que elas estiveram presentes, mas é reconhecer o 

processo histórico de exclusão de sujeitos. Na esteira de Michel 

Foucault, é fazer uma arqueologia do feminino; desconstruir a 

história da história feminina para reconstruí-la em bases mais 

reais e igualitárias, analisar as práticas discursivas e não 

discursivas que representam o feminino. Para isso, a 

apresentação de algumas questões teóricas é fundamental no 

entendimento da análise do objeto de pesquisa. (COLLING, 

1997, p. 2) 

  

 No Brasil, a produção historiográfica em um primeiro momento, vê a mulher 

como o resultado das condições sócio-econômicas e como vítima dos acontecimentos, 

sendo despida de qualquer consciência e atuação histórica. Predomina-se ainda o 

conceito de estudo dicotômico homem X mulher. Em meados da década de 1980, 

pesquisas passam a investigar as mulheres enquanto sujeitos históricos, analisando seu 

cotidiano, bem como o contexto social ao qual ela pertence.  

 É necessário ressaltar que o Brasil se tornou conhecido, dentre outras dimensões, 

por possuir um dos movimentos feministas mais importantes da atualidade:  

Desde os anos 1970, em meio à violenta ditadura militar que se 

estabeleceu no país entre 1964 e 1985, muitas mulheres se 

uniram e passaram progressivamente a criar novos modos de 

existir, ocupando os espaços públicos, desenvolvendo novas 

formas de sociabilidade, reivindicando direitos e transformando 

a vida social, política e cultural. (RAGO, 2013, p.24).  

 

Desta feita, para entendermos sobre o papel da mulher na Ditadura Militar é 

preciso entender antes do que se trata. Ventura (1988) conta que o Governo Brasileiro 

parecia temer a radicalização desse movimento. O ―golpe dentro do golpe‖, o Ato 

Institucional nº 5, o AI-5, de 13 de Dezembro de 1968, tornou-se o divisor de águas e 

deu início ao período que ficou conhecido como ―os anos de chumbo”.  

O AI-5 foi um decreto que tinha como fim a suspensão de todas as garantias 

individuais e dos direitos políticos. Com isso, o confronto saía do campo das ideias e 

descia às ruas, com a luta armada, e aos porões, com a tortura. O ideário de liberdade 

que pudesse ser propagado seja pelo segmento intelectual, artístico, estudantil ou 
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operário, era impossibilitado de ser conjugado com a ideologia da Segurança Nacional 

imposta pelo regime.  

Nos anos 70, como consequência de todo esse contexto impositivo, foi marcado 

por uma intensa perseguição a qualquer pessoa que os militares achassem que poderia 

levar a algum líder importante desses movimentos considerados subversivos. A única 

forma de se manter na luta era através da clandestinidade que deixou de ser opcional 

para muitos e tornou-se obrigatória, na medida em que as ideias que inspiravam o 

movimento de reforma sociopolítica do país, tendo a transformação de valores e 

costumes numa tentativa de encontrar novas formas de existência. 

Observando a sociedade atualmente, é comum para a mulher ter direito ao 

voto, ao trabalho e aos estudos, ser independente. Para garantir esses direitos que tem 

hoje foram necessárias várias reivindicações que partiram das próprias mulheres para 

assegurar direitos iguais, na qual havia uma discrepância comparada ao homem, seja 

relacionado aos salários ou mesmo a mulher ser designada inferior, em que foram 

caracterizadas como submissas, ficando ocultas. Entretanto algumas mulheres se 

destacaram fugindo do padrão conservador que a sociedade determinava, foram essas 

que tentaram transformar ou se distanciar desse modelo da qual a mulher estava 

inserida, lutando contra a situação de inferioridade e de exclusão, em busca de uma 

maior autonomia exigindo que os seus direitos civis e políticos fossem constituídos, 

fazendo com que as conquistas femininas fossem alcançadas. 

Percebendo que as reivindicações das mulheres vêm ocorrendo desde o período 

colonial, as manifestações feministas que ocorreram no Brasil podem ser diferentes de 

outros países já que ocorreu durante o período da Ditadura Militar onde as mulheres 

tanto lutavam pelos seus direitos como também contra a repressão política daquele 

momento. Em 1964 o Brasil entra no período da Ditadura Militar onde a repressão, 

tortura, censura e o exílio seria bem comum contra as pessoas que eram contra o 

governo, principalmente a situação se agravou mais quando o Ato Institucional n°5 foi 

estabelecido. Segundo Garcia: 

 

Neste período, diferentes espaços e grupos questionavam a 

ordem vigentese encontravam em tamanha condição de 

repressão, considerando a cultura, passando pela educação, 

chegando aos movimentos políticos, ambos tiveram suas formas 

de atuação política (GARCIA, 2010, p.62) 
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Pode ser ressaltado que o exílio seria comum para os militantes de esquerda, na 

qual eram contra o governo autoritário, pode perceber que não eram só homens que 

estavam incluídos no exílio, mas que também havia mulheres inseridas em que eram 

também militantes, outras mulheres acompanhavam os maridos na sua nova vida fora 

do Brasil. Com isso foi uma experiência nova em que pode entrar em contato com uma 

cultura da qual estavam surgindo novos padrões diferentes do Brasil, em que alguns 

exilados foram para o Chile e depois tiveram que ir para á França. Muitas mulheres que 

foram exiladas com seus companheiros puderam sentir o machismo dos seus próprios 

maridos, na qual a grande maioria passava a cuidar da família e da casa. Entretanto foi o 

momento em que tiveram contato com o movimento feminista de 1968. Como afirma 

Garcia: 

 

―Mas foi também na experiência no exílio parisiense que muitas 

das mulheres brasileiras tiveram contato com o efervescente 

movimento feminista que, no bojo dos acontecimentos de Maio 

de 1968, colocavam em questão a condição feminina‖. 

(GARCIA, 2010, p.72)  

 

Com este movimento pode ser discutido questões relacionadas à própria 

mulher na qual estão baseados assuntos referentes à família, como também foram 

abordadas a sexualidade com relação ao seu corpo e o aborto. Contudo surge um grupo 

organizado que ficou conhecido como ―O Círculo das mulheres brasileiras em Paris‖ em 

que estariam as feministas de esquerda incluindo o aspecto marxista da luta de classes 

junto com o pensamento europeu deste período, foi complicado a relação dessas 

mulheres com os próprios companheiros, pois eram contrários a esse comportamento, 

não aceitando. 

              No entanto o Círculo de Mulheres brasileiras em Paris teria sido uma abertura 

para focar a questão de gênero no Brasil, sendo que houve uma mudança nos debates 

envolvendo a luta de classe passando para a questão de gênero. No Brasil o foco de 

reivindicações das mulheres dos movimentos populares em 1970 era voltado para as 

creches, saneamento básico e melhor condição de trabalho. As mulheres que foram 

exiladas em Paris traziam agora não só questões referentes ao trabalho e família, mas 

também outras reivindicações diferentes que não eram abordadas envolvendo a sua 

própria sexualidade, o divórcio e a participação na política.   

Abreu (1997, p. 25) aponta que  
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―a maioria das militantes era formada por estudantes, 

professoras ou tinham qualquer outra formação superior, sendo 

assim integrantes das denominadas camadas médias 

intelectualizadas, fazendo com que, possivelmente, tivessem 

condições para desempenhar um papel mais destacado nas 

formulações políticas. Portanto, embora as mulheres tivessem 

condições intelectuais, faltava a elas ser do gênero ‗certo‘‖.   

 

A partir da década de 1980 é instituído estudos a respeito da mulher, em pode 

ser percebido nos meios acadêmicos, na qual há uma necessidade de preencher esta 

lacuna de núcleos de pesquisas, seminários e congressos a respeito da história da 

mulher, na qual sempre existiu, embora fosse pouco abordada e principalmente 

estudada.  

Na segunda metade do século XX, em virtude das transformações sociais 

vigentes, a historiografia volta-se para temas que abordem os sujeitos excluídos dessa 

forma tradicional positivista de ver a história. Desta feita, os anos 60 têm um boom de 

trabalhos com temáticas inovadoras, na perspectiva de propagar esse novo olhar 

historiográfico. Dentre essas temáticas, a questão da presença da mulher no contexto 

historiográfico começa a ganhar ênfase.  

 É bem verdade que as primeiras reivindicações partidas dos movimentos 

feministas procuram dar voz a essas mulheres despercebidas pela sociedade no que 

concerne a direitos e valores igualitários. Uma luta por melhores condições de trabalho, 

salário digno, o poder de decidir sobre suas próprias ações, o em que pensar e agir.  

As subjetividades femininas começam a ganhar destaque com o movimento 

feminista que veio da Europa, muitas mulheres tiveram a sua luta silenciada num 

período histórico em que apenas os grandes homens faziam parte da história.  

Assim como já falava Bloch somos frutos do nosso tempo por isso hoje o 

feminismo pode ser debatido sem nenhuma perseguição como a de antigamente, que as 

mulheres eram escanteadas na sociedade dominada pelo patriarcalismo. 

 O próprio Partido Comunista do Brasil (PCB) que pregava a igualdade teve seu 

momento machista quando não aceitou publicar a obra do alagoano militante Octávio 

Brandão a respeito de sua esposa Laura Brandão uma exímia militante que não teve 

reconhecimento, pois os dirigentes do partido tiveram receio que a exaltação de uma 

mulher colocasse em xeque a credibilidade do partido na sociedade brasileira, assim 

como outras mulheres militantes que nem tiveram seus nomes citados em meio a 

militância. 



 

Anais I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

 

A luta pela igualdade que caracterizou o movimento feminista 

nas décadas de 60 e 70 está presente no discurso das militantes. 

Tentam suprimir as diferenças entre os sexos, muitas vezes 

masculinizando-se. A esquerda não propiciava o debate sobre as 

relações feminino/masculino, sobre as questões femininas 

porque havia uma contradição maior a ser resolvida: a oposição 

entre a burguesia e o proletariado. Isto reforçava o poder dos 

homens nas organizações de esquerda. O desmerecimento 

feminino, atribuindo-se pouca importância, assumindo o 

discurso masculino de que o lugar do poder, no mundo político é 

reservado aos homens, aparece constantemente nas falas 

femininas. Julgavam-se sem importância para serem presas 

juntamente com os homens. A construção da identidade 

feminina enraíza-se na interiorização pelas mulheres do discurso 

masculino. Por esta razão um dos objetos de estudo da história 

das mulheres é o estudo dos discursos e das práticas que fizeram 

com que mulheres consentissem nas representações dominantes 

da diferença entre os sexos. (COLLING, 1997, p. 8) 

 

No período da ditadura as mulheres para se afirmarem tinham que se transfigurar 

em homens para estar em pé de igualdade com os outros militantes do gênero 

masculino, numa tentativa de negar sua feminilidade e adquirir respeito por parte dos 

outros militantes. Num contexto em que a mulher era inferiorizada elas tinham que 

arrumar um meio de negar até mesmo a sua sexualidade e o ser mulher para militar. 

 

As próprias mulheres militantes assumem a dominação 

masculina, tentando camuflar a sua sexualidade numa categoria 

sem sexo - a militante política. Para se constituírem como 

sujeitos políticos, estas mulheres estabelecem identidade com o 

discurso masculino diluindo as relações de gênero na luta 

política mais geral. A condição de gênero está subsumida ao 

discurso de unificação dos sujeitos. Como espaço 

fundamentalmente masculino, impunha-se às mulheres a 

negação de sua sexualidade como condição para a conquista de 

um lugar de igualdade ao lado dos homens. As relações de 

gênero diluíam-se na luta política mais geral. As mulheres 

assexuavam-se numa tentativa de igualarem-se aos 

companheiros militantes. (COLLING, 1997, p. 7) 

 

 A Ditadura Militar foi um período na história do Brasil marcada por mortes, 

perseguições e desafios políticos autoritários, o cidadão não tinha direito a expressar sua 

opinião ou questionar o sistema vigente, aqueles que ousassem desafiá-lo eram punidos, 

perseguidos e mortos, sendo considerado por muito um período em que a juventude foi 

a luta, mas não apenas homens, pois as mulheres também reivindicavam seus direitos, e 
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mesmo com a desvalorização das mulheres elas tiveram um papel importantíssimo para 

o fim da Ditadura Militar. 

 Hoje algumas mulheres são reconhecidas como sujeitas ativas durante a 

Ditadura, mas tantas outras ainda estão esquecidas, numa sociedade que ainda sobre 

com o resquício do patriarcalismo ditadorial brasileiro. 

 

Os militares ao tratar a mulher política, de imediato tentam a sua 

desqualificação como sujeito autônomo. Sua caracterização dá-

se como apêndice dos homens, incapaz de decisão política. A 

única mulher que é respeitada com decisão própria segundo os 

arquivos da repressão é a religiosa. Pela sua condição 

celibatária, não entra na convenção do casamento e dos lugares 

destinados ao casal dentro dele e na sociedade (COLLING, 

1997, p 7). 

 

O papel que as mulheres ocuparam dentro da sociedade e principalmente na 

política foi sempre submisso, estando com seu lugar marcado na sociedade, ficando 

assim restrito ao papel de esposa, mãe e dona de casa e a sua não inserção na política. 

Mas esse padrão começa a ser mudado quando as mulheres ingressam na luta armada 

contra a ditadura militar, mesmo assim havia opressão dentro dos próprios grupos 

políticos que estavam inseridas, onde a clandestinidade tornou-se obrigatória para 

muitas, na qual havia a transformação dos valores e costumes nas relações sociais. 

A situação da mulher militante era agravada pela posição de suas famílias que 

não gostavam as posições de suas filhas quando resolviam optar por militar pelo fim da 

ditadura do Brasil. Pois era o papel da mulher naquele tempo arrumar um bom 

casamento ter filhos e viver submissa ao seu marido, realidade que muitas não gostavam 

e isso incentivava ainda mais a sua vontade por aderir-se a luta pela mudança política de 

seu país. 

Os lados antagônicos que faziam parte da Ditadura era ser a situação ou 

oposição para aqueles que apoiavam o regime nada tinham a temer já aqueles que se 

opuseram ao regime sofriam grandes represálias por parte do sistema implantado 

durante a ditadura, independentemente, de ser homem ou mulher, pois qualquer um que 

não aderisse ao sistema tinham ou que pagar com a própria vida ou ser exilado do país. 

 

Considerações finais 
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              A partir deste trabalho foi discutido a representação feminina inserida na 

sociedade, na qual encontrava-se marginalizada. Foi possível observar como as 

mulheres tiveram atuação política determinante em algumas situações, mas com todas 

essas conquistas ainda há muita exclusão e discriminação, pois ainda a padrões na 

sociedade que são conservadores. Estudos recentes mostram que a mulher teve papel 

fundamental durante a Ditadura Militar ocorrida no Brasil, e que sempre foi 

romantizada e fragilizada, podendo ser encontrado este aspecto na nossa literatura, 

cinema e no imaginário da sociedade.   

              O surgimento da história das mulheres tem como finalidade evidenciar histórias 

de lutas em favor da igualdade de gêneros, não ficando ocultas dos acontecimentos que 

tenham como protagonistas mulheres. Num mundo marcado pelo machismo e destaque 

para os agentes históricos masculinos as mulheres vão a luta procurar um equilíbrio para 

que as discrepâncias e dicotomias sejam amenizadas e a mulher seja tratada com 

igualdade. 
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RESUMO 

A presente exposição tem como objetivo apresentar um breve histórico acerca da 

evolução do sentimento de infância e do ser criança. Neste sentido, tomaremos como 

ponto de partida os estudos que apontam para a inexistência de uma consciência sobre 

as especificidades e peculiaridades da criança em relação ao adulto até chegarmos ao 

momento histórico em que se dá o reconhecimento da criança como um ser possuidor de 

direitos: direito à proteção, à saúde, ao afeto, a um ambiente aconchegante e seguro, ao 

cuidado, à educação e à brincadeira.  É sabido que no Brasil, somente a partir da 

Constituição Federal de 1988 é que o atendimento à criança em creches e pré-escolas 

passa a ser dever do Estado, contudo é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB n° 9.394/96 – que vai normatizar a educação infantil como a primeira 

etapa da educação básica no país. Assumimos, portanto, uma concepção de criança 

como um sujeito criativo, imaginativo, que por meio da brincadeira produz uma cultura 

infantil, interferindo de modo decisivo na cultura adulta. 

 

 

Palavras-chave: História da Infância. Educação Infantil. Criança. 

 

Neste capítulo buscaremos discorrer sobre o reconhecimento da criança como 

ser social e de direitos. Para tanto, se faz necessário o entendimento sobre a história da 

infância e do ser criança, ou seja, da forma como as mesmas conquistaram seu espaço 

na sociedade. Abordaremos algumas questões sobre o surgimento das instituições de 

educação infantil, bem como sobre a importância da formação de professores para o 

desenvolvimento da autonomia e da identidade da criança, tendo em vista a promoção 

das interações que esses espaços poderão propiciar. 
 

Reconhecer a criança como um ser que produz cultura, que possui necessidades 

e especificidades próprias e, portanto, que se constitui enquanto detentora de direitos à 

proteção, à saúde, ao afeto, a um ambiente aconchegante e seguro, direito à brincadeira 
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e a uma educação de qualidade, em contexto extra doméstico é uma construção recente 

em nossa história. 
 

Nas últimas três décadas, a criança vem, paulatinamente, conquistando seu 

espaço no âmbito mais geral das práticas sociais, contudo, entendemos que a ótica sob a 

qual a infância e a criança são percebidas e tratadas na atualidade é fruto de todo um 

processo histórico, de lutas empreendidas pela sociedade civil organizada, bem como 

por outras instâncias da sociedade. 
 

As pesquisas sobre a concepção de criança e de infância apontam que esta é uma 

construção moderna. Um dos percussores dos estudos sobre a história da infância é o 

historiador francês Philippe Ariès. Segundo esse estudioso, até a Idade Média as 
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crianças eram vistas como miniatura do adulto, pois o tratamento para com elas em nada 

se diferenciava daquele que era dado aos adultos. 
 

Quando nos remetemos à história da criança no Brasil, é importante destacar que 

até os anos de 1960 o país possuía uma população predominantemente rural, ocorrendo 

uma inversão nessa ordem a partir dos anos de 1970, quando a maioria populacional 

passou a residir em áreas urbanizadas. Este acontecimento instituiu uma nova 

configuração nos modos como as famílias passaram a se estruturar. 
 

As mudanças afetaram desde questões relacionadas ao padrão de consumo, às 

demandas por serviços, bem como ao atendimento de políticas públicas, sejam elas na 

área de saúde, educação, saneamento, moradia, emprego, etc. 
 

Nesse contexto de profundas transformações nas esferas sociais, econômicas e 

culturais, torna-se premente uma política de atendimento à infância, ficando evidente 

que à medida que a criança assume seu lugar na sociedade, surge a necessidade de um 

ambiente educacional que possa atendê-la de forma intencional, planejada e sistemática. 
 

Contudo, no Brasil, as instituições de educação infantil têm suas origens 

alicerçadas em uma necessidade que é da mulher/mãe que naquele momento histórico, 

de urbanização e industrialização pelo qual passava o país, adentra o mercado de 

trabalho. Neste sentido, a preocupação quanto à oferta de espaços que atendessem a 

pequena infância não tinha como eixo central as crianças e suas necessidades, mas 

atender a uma demanda que era da família, sendo assim, as primeiras instituições 

possuíam um caráter meramente assistencial. 
 

Com a Constituição de 1988, o atendimento à criança em creches e pré-escolas 

no Brasil passa a ser dever do Estado, sendo este direcionado a área educacional. A Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB n° 9.394/96, normatizou a educação 

infantil no país, tornando-a a primeira etapa da educação básica. 
 

Com base no exposto, é importante ressaltar que, mesmo com a entrada da 

criança em espaços mais amplos, como as instituições de educação infantil, ainda falta 

muito para que esta tenha de fato os seus direitos efetivados. Direitos estes estabelecidos 

em documentos oficiais, como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (1990), a LDB 9394/96, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (2009), entre outros. 
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História da Infância: uma luta pelo reconhecimento da criança. 

 

Segundo Ariès (2006, passim), a ideia de infância foi sendo construída sócio-

historicamente, pois durante a Idade Média as crianças não eram concebidas como seres 

com características próprias, vivendo misturadas aos adultos e participando das mesmas 

atividades de trabalho e de outras vivências que eram desenvolvidas por eles. 

O que se comprova, por meio dos estudos de Ariès, é que na Idade Média a 

criança era concebida como um adulto em tamanho reduzido, o que se expressava em 

diversos aspectos de sua vida, desde o modo de se comportar, de se vestir, até a 

participação indiscriminada em conversas e jogos sexuais. As relações estabelecidas 

com o grupo social do qual fazia parte funcionava como uma reprodução do universo 

adulto. 
 

Deste modo, a inexistência do sentimento de infância no decurso dos séculos XII 

ao XVII ocorria no sentido de não haver diferenciação entre adultos e crianças. Isto é, a 

criança não era vista como um ser singular. 
 

De acordo com Ariès (apud BARBOSA, 2006, p.75), as famílias da alta 

sociedade raramente se preocupavam com seus filhos, principalmente no que diz 

respeito aos primeiros anos de vida, sendo o cuidado para com estas crianças 

dispensado, uma vez que os pequenos eram considerados seres sem dignidade, como 

animais e não como seres necessitados de cuidados, amor e afeição. 
 

O fato de a criança ser desprovida de cuidados básicos referentes, por exemplo, à 

higiene e alimentação, muitas morriam e este acontecimento era sentido como algo 

natural, posto que o que importava era sua disposição para desempenhar funções 

utilitárias na sociedade. 
 

Ariès (2006, p. 22) afirma que, 
 

 
[...] O sentimento de que se faziam várias crianças para conservar 
apenas algumas era e durante muito tempo permaneceu muito forte. 
Ainda no século XVII [...] as pessoas não podiam se apegar muito a 
algo que era considerado uma perda eventual. 

 

 

Rocha (2002, p. 55) chama a atenção para o fato de que a partir do século XVII 

torna-se possível perceber um pequeno progresso em relação aos cuidados com as 

crianças e isso ocorreu quando a Igreja passou a tomar medidas para salvaguardá-las, 

chamando a atenção dos pais, no sentido de que estes cuidassem das crianças,
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melhorando a higiene e a saúde. Através da intervenção da Igreja as famílias passaram 

então a não considerar a morte dos filhos como algo natural. 
 

Barbosa (2006, p.75-76), destaca que, 
 

 
Durante o Renascimento, com o retorno aos clássicos e a revisão das 
experiências da Igreja primitiva, a infância foi repensada e começou a 
ser associada a elementos como a pureza, a simplicidade, a 
necessidade de amor, a ingenuidade do coração, a maleabilidade e a 
fragilidade. Por isso, passou a ser valorizada e amada. O Cristianismo 
refere-se às crianças por meio das palavras de Cristo (‗Vinde a mim as 
criancinhas‘) e da afirmativa de que delas é ―o reino dos céus‖. A 

criança passa a ser representada na pintura, nas ilustrações e nos 
textos, e o modelo principal da infância é o do Menino Jesus. Temas 
como o anjo da guarda, o limbo e a primeira comunhão também são 
tratados. 

 

 

É inegável o papel determinante da Igreja no que concerne ao surgimento do 

sentimento de infância, uma vez que atribuiu um significado para a criança, significado 

este que provocou profundas mudanças na sociedade e principalmente na estrutura 

familiar. A partir de então a própria família passou a educar e cuidar da criança, 

despertando assim sentimentos por ela. 
 

Ariès caracterizou este momento como o surgimento do ―sentimento de 

infância‖. Com isso, Barbosa (id. p. 76) nos faz compreender que, 

 
A criança, com seu novo estatuto de matriz do adulto e também como 
salvaguarda do futuro do país, é, portanto, alguém que merece 
investimento. Para cuidá-la e ensiná-la, a mãe assume o papel de 
iniciadora – tanto no que diz respeito à higiene quanto à polidez. Essa 
mudança política reflete agora não mais uma subordinação a uma lei 
patriarcal, mas a uma norma estatal, o que é uma mudança 
fundamental para a vida infantil. 

 
 

 

A partir do entendimento do ser criança e de suas especificidades, sentiu-se a 

necessidade de um tipo de educação que a atendesse de forma mais efetiva. Nesta 

perspectiva, foram construídos espaços educacionais específicos para acolher as 

crianças pequenas, surgindo assim a instituição escolar. 

 
Caracterização das instituições de Educação Infantil 

 

Com o advento da Modernidade ocorreram várias transformações na sociedade e 

uma delas foi à inserção da mulher no mercado de trabalho, o que acarretou na 
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necessidade de tornar coletivo o cuidado e a educação das crianças. Foi através deste 

acontecimento que o cuidado com a criança deixou de ser apenas responsabilidade da 

família, passando também a ser de cunho social, com isto o Estado passou a assumir 

também a função de cuidar da criança como um complemento da esfera familiar. 

Como fora citado anteriormente, a necessidade de se pensar espaços próprios 

para o atendimento às crianças não se deu inicialmente como uma preocupação com a 

criança em si, com seu desenvolvimento, com sua formação, mas sim como uma 

necessidade da família sendo, desse modo, pensados e criados para prover uma 

necessidade da mulher, da mãe que precisava trabalhar. 
 

As primeiras instituições de educação voltadas para o atendimento às crianças 

pequenas surgiram com um caráter puramente assistencialista, isto é, visavam assistir as 

famílias pobres, ao servir como de lugar de guarda e de cuidado para seus filhos. 
 

De acordo com Montenegro (2005, p.83), 
 

 
O termo cuidado é em geral utilizado quando se faz referência às 
funções consideradas importantes para as crianças, divididas entre as 
de natureza afetiva e as de ação prática, como aconchegar e responder 
às necessidades corporais, como alimentar e limpar. 

 
 
 

Pelo fato de as instituições se voltarem para práticas assistencialistas, as mesmas 

não se preocupavam ou não consideravam o desenvolvimento integral da criança, isto é, 

o trabalho desenvolvido nesses espaços não partia do entendimento de que a criança é 

um ser completo e, portanto, necessita de mediações que considerem seu 

desenvolvimento cognitivo, psicológico, afetivo, social e cultural. 
 

É possível afirmar que na década de 1970, no Brasil, ainda não se vislumbrava o 

trabalho das instituições sob a perspectiva de integrar as atividades de cuidado com o 

ato de educar, havendo com isso um desconhecimento acerca da importância da 

educação infantil para o desenvolvimento da criança. 
 

Arroyo (1994, p. 93), é bastante enfático quando trata da função social da 

instituição de educação infantil, reafirmando a necessidade de se compreender que esta 

tem um papel social, político e pedagógico fundamental no desenvolvimento social e 

humano e, nesse sentido, para que a criança se desenvolva de forma plena, não é
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possível pensar em uma educação infantil que não tome como ponto de partida a 

indissociável relação das atividades de cuidar e de educar. 
 

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (BRASIL, 

2006, p.17), destacam que, 

 
 

[...] Essas relações educativas, [...] na instituição de Educação Infantil 
são perpassadas pela função indissociável do cuidar/educar, tendo em 
vista os direitos e as necessidades próprios das crianças no que se 
refere à alimentação, à saúde, à higiene, à proteção e ao acesso ao 
conhecimento sistematizado. 

 
 

Como é sabido, em 1996 tivemos a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, LDB nº 9394/96. Consideramos que esta Lei contribuiu de forma 

decisiva para a instalação de uma concepção de educação infantil no país, articulando-a 

assim ao sistema educacional. A partir desse marco, a educação infantil assumiu o 

estatuto de primeira etapa da educação básica no Brasil. 
 

Com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, em seu 

artigo 5° (BRASIL, 2009), 

 
 

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida 

em creches e pré-escolas, as quais se caracterizavam como espaços 
institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos 
educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças 
de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral e 
parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema 
de ensino e submetidos a controle social. 

 

 

As Diretrizes, em seu artigo 8° tratam de uma questão fundamental que é o 

atendimento à criança pequena sob uma perspectiva integral, em que cuidado e a 

educação são tratados indissociavelmente no âmbito do processo educativo. 
 

Entende-se, de acordo com o texto das Diretrizes, que na proposta pedagógica de 

qualquer instituição infantil é necessário considerar e buscar efetivar o princípio da 
 
―indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, 

estética e sociocultural da criança‖ (id., 2009), ao mesmo tempo em que se destaca a 

necessidade de participação da família e o respeito as suas diferentes configurações na 

contemporaneidade. 
 

Após muitos estudos e discussões sobre a criança e do seu reconhecimento como 

um ser social, com características que lhes são peculiares, como a capacidade de pensar,
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agir, criar, imaginar, sentir, entre outras, inicia-se um movimento de pensar as 

instituições de educação infantil de modo que possam propiciar o atendimento 

adequado à criança de 0 a 5 anos de idade. Esta mudança reflete o reconhecimento da 

criança como sujeito histórico, social e de direitos, inserido em uma sociedade e que 

partilha de uma determinada cultura. 
 

Kramer (2006, p. 15) corrobora com essa ideia, quando afirma que, 
 

 
As crianças são sujeitos sociais e históricos, marcadas, portanto, pelas 
contradições das sociedades em que estão inseridas. A criança não se 
resume a ser alguém que não é, mas que se tornará (adulto, no dia que 
deixar de ser criança). Reconhecemos o que especifico da infância: 

seu poder de imaginação, a fantasia, a criação, a brincadeira entendida 
como experiência de cultura. Crianças são cidadãs, pessoas detentoras 
de direitos, que produzem cultura e são nela produzidas. 

 
 

 

Mesmo considerando todas as conquistas no campo da educação infantil, não 

podemos perder de vista que ainda há muito a avançar, é preciso perseguir 

permanentemente a tão almejada qualidade no atendimento à criança pequena, pois 

ainda continuam transitando no âmbito das práticas pedagógicas muitas ideias 

distorcidas sobre a função social da educação infantil. 

 É possível afirmar que no decorrer dos anos, evidencia-se uma ampliação 

significativa no que concerne à oferta de espaços voltados para a educação e o cuidado 

de crianças menores de 6 anos de idade, no entanto, não se pode dizer que o mesmo 

tenha sido acompanhado da qualidade necessária. 

 É importante assinalar que apesar dos avanços em termos de produção do 

conhecimento no campo da infância e da educação infantil, cuja proposta pedagógica 

tenha como eixos de trabalho as ―brincadeiras e interações‖ (BRASIL, 2009), ainda 

persiste uma visão equivocada do trabalho a ser desenvolvido no interior dessas 

instituições. 

Historicamente, as creches têm se voltado mais para atividades de cuidado com 

as crianças pequenas, cuidados estes com alimentação, higiene, etc., enquanto que as 

pré-escolas partem de uma preocupação em preparar as crianças de 4 e 5 anos para seu 

ingresso no ensino fundamental. 

É o que confirma o documento intitulado Política Nacional de Educação Infantil: 

pelo direito das crianças de zero a seis anos à educação (BRASIL, 2006, p. 8), 
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A trajetória da educação das crianças de 0 a 6 anos assumiu e assume 
ainda hoje, no âmbito da atuação do Estado, diferentes funções, muitas 
vezes concomitantemente. Dessa maneira, ora assume uma função 
predominantemente assistencialista, ora um caráter compensatório e 
ora um caráter educacional nas ações desenvolvidas. 

 

 

Diante do exposto, não podemos negar que vários equívocos continuam a povoar 

o terreno das práticas na educação infantil, especialmente, no tocante a sua finalidade, à 

efetivação de sua função sócio-política e pedagógica, como assim nos apresentam as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), bem como 

os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (BRASIL, 2006, p. 32), 

quando reafirmam o que estabelece a LDB 9394/96, 

 
 

A finalidade da Educação Infantil como sendo o desenvolvimento 

integral da criança até 6 anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e 
da comunidade evidencia a necessidade de se tomar a criança como 
um todo para promover seu desenvolvimento e implica 
compartilhamento da responsabilidade familiar, comunitária e do 
poder público . 

 

 

Compreendemos que a finalidade da educação infantil no contexto atual, rompe 

com a ideia de alfabetizar a criança, preparando-a para o futuro, antecipando 

experiências que ela ainda vivenciará, cuja preocupação se dá no sentido de garantir a 

obtenção do sucesso em suas aprendizagens futuras, como nos adverte Arroyo (1994, p. 

91). 
 

É papel da instituição de educação infantil possibilitar que a criança se 

desenvolva de forma plena, promovendo experiências que a instigue a conquistar todas 

as suas potencialidades e linguagens. 
 

Arroyo (id, p.91), defende que, 
 

 
A idéia fundamental [...] é que a escola infantil dê condições 
materiais, pedagógicas, culturais, sociais, humanas, alimentares, 
espaciais para que a criança viva como sujeito de direitos, se 
experimente ela mesma enquanto sujeito de direitos. Permita ter todas 
as dimensões, ações, informações, construções e vivências. 
 

 
É importante destacar o papel primordial dos profissionais da educação infantil 

como sujeitos presentes neste processo de reconhecimento e de conquista das 

instituições de educação infantil, os quais continuam vivenciando uma luta constante 
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pelo reconhecimento e construção de sua identidade profissional, tendo em vista o 

processo sócio-histórico em que as práticas educativas assumem assento. 
 

A partir do debate em torno de questões voltadas para a qualidade das 

instituições infantis, foi construído o documento ―Por uma Política de Formação do 

Profissional de Educação Infantil‖, que apresenta aspectos sobre a importância e 

necessidade de um profissional qualificado e com um nível mínimo de escolaridade para 

atuar em creches e pré-escolas. 
 

Com vistas à melhoria da qualidade da educação, em seu Art. 62, a LDB 

9394/96 declara que a formação para atuar na educação infantil deve se dar em nível 

superior, admitindo-se como formação mínima aquela que é oferecida em nível médio, 

na modalidade Normal. 
 

É de suma importância entender o quanto o profissional da educação infantil 

contribui para o desenvolvimento da criança, sendo ele um dos principais responsáveis 

em proporcionar situações e organizar espaços que possibilitem que a mesma conquiste 

sua autonomia e construa sua identidade. Contudo, não adverte Kramer, não é qualquer 

profissional que dará conta de assumir esse papel e, assim, não é qualquer educação 

infantil que serve às crianças pequenas. 
 

Haddad (2006, p. 540), nos adverte que, 
 
 

A formação de quem cuida das crianças pequenas e as educa não pode 
ser aquela que visa apenas o acúmulo de informações. Além de um 
conhecimento profundo de pedagogia e psicologia infantil, de 
sociologia da infância e de cultura da criança, associado à grande dose 
de experiência prática, a formação inicial deve incluir a educação do 
corpo, dos sentimentos, das emoções, da fala, da arte, do canto, do 
conto e do encanto. Uma educação fragmentada não produz eco na 
alma de uma criança. 

 

 

Desse modo, cabe ao professor da educação infantil propiciar condições de 

aprendizagem que estejam em consonância com o grupo de crianças com o qual atual, 

considerando seus desejos, suas necessidades e singularidades, compreendendo os 

processos de ampliação das experiências desses sujeitos em relação com o 

desenvolvimento das múltiplas linguagens das quais são portadores. 
 

Oliveira-Formosinho (2002) define alguns aspectos que caracterizam a 

especificidade da docência na educação infantil, entre elas destacam-se: a necessidade 

da ampliação e diversidade de seu papel, abrangendo o educar e o cuidar; articulando a 

integração e interação entre o conhecimento e a experiência. 
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A criança, nesta primeira etapa da educação básica, requer um olhar atento por 

parte dos adultos e, no contexto da instituição escolar, é o educador infantil o adulto 

mais próximo que ela terá e poderá estabelecer uma relação de parceria e cumplicidade. 
 

Em suas observações e interações com a criança, se faz necessário que o 

professor aguce seu olhar, sua escuta, sua sensibilidade, de modo que as 

potencialidades, os interesses e as necessidades da criança possam ser captadas e 

tematizadas por meio de atividades que proporcionem desenvolver sua imaginação, 

curiosidade e capacidade de expressão. 
 

Vale ressaltar a função e o papel social que o professor exerce nestes espaços, 

posto que se trata de um dos principais atores no processo de mediação das experiências 

infantis. Desse modo, consideramos fundamental que este possua uma formação inicial 

consistente e participe de processos de formação em serviço, considerando a 

dinamicidade do trabalho que desenvolve e o grupo etário com o qual atua. 
 

Sabe-se que é por meio de sua participação em processos formativos que o 

professor ampliará seus saberes e fazeres com as crianças pequenas, tanto no que diz 

respeito às questões de caráter conceitual quanto metodológico, possibilitando-lhes 

contribuir para a qualidade das experiências das crianças e, consequentemente, da 

educação infantil que é ofertada. 
 

Vigotski (apud Borba; Spazziani, 2007, p.14) principia que o homem só se 

constitui enquanto homem por meio das interações sociais que estabelece com outros 

homens e com o meio, somente por esta via se torna possível construir sua 

subjetividade. Desse modo, compreende-se que o espaço da educação infantil deve 

promover o encontro da criança consigo mesma, como o outro e com o meio de modo 

que as interações ocorridas nesses espaços possibilitem um salto qualitativo em seu 

processo de formação humana. 
 

Segundo Borba e Spazziani (2007, p.6), 

 

Este é um dos papéis da escola e da atuação do profissional da 
educação, propiciar, no contexto escolar, atividades de interações 
entre os diferentes sujeitos com finalidade de promoção social e 
educativa. Isto porque, as características individuais e essencialmente 

humanas, como forma de pensar, agir, sentir, entre outras, estão 
relacionadas e dependem, sistematicamente, da interação do ser 
humano com o meio físico e social ao qual pertence.
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É inquestionável a importância do estabelecimento de vínculos afetivos na 

educação infantil, tendo em vista o desenvolvimento da criança enquanto indivíduo 

singular, bem como enquanto ser coletivo. Cabe ao professor construir uma rede de 

relações das crianças entre si e destas com os adultos que se encontram imersos no 

interior da instituição, visando ao seu pleno desenvolvimento. 
 

A afetividade não assume um papel dirigido somente para situações positivas, é 

importante reconhecer que a criança vivencia circunstâncias conflituosas, angustiantes, 

frustrantes, assim, é necessário que o profissional possua conhecimentos sólidos sobre 

psicologia da infância que o possibilitem realizar intervenções adequadas, primando 

pelo bem-estar do grupo. 
 

Em sua trajetória profissional, exige-se do professor competências que 

extrapolam os limites de sua formação inicial, por isso a necessidade de participar 

ativamente de processos de formação continuada que os levem a refletir sobre suas 

práticas, bem como sobre a qualidade do trabalho que desenvolve junto às crianças. 
 

Entendemos que tratar sobre qualidade na educação infantil envolve diferentes 

fatores e dimensões, os quais devem ser considerados em sua totalidade. Segundo os 

Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (BRASIL, 2006, p.10), 

 
 

[...] um sistema educacional de qualidade é aquele em que as 
instâncias responsáveis pela gestão respeitem a legislação vigente, têm 
papeis definidos e competências delimitadas e apoiam, financeira, 
administrativa e pedagogicamente as instituições de Educação Infantil 
a ele vinculadas. 

 

 

O documento referido anteriormente traz a ressalva de que para que a qualidade 

na educação infantil seja efetivada de modo que venha a suprir todas as necessidades da 

criança, do profissional de educação infantil e do próprio espaço institucional é 

necessário que exista uma articulação entre todas as instâncias responsáveis pela 

educação da criança, seja em nível federal, estadual e municipal. (Id, 2006, p.31), 

 
 

[...] Cabe aos municípios a responsabilidade pela Educação Infantil. 
Mas para que o reconhecimento legal do dever do Estado e do direito 
da criança a ser atendida em creches e pré-escolas possa ser efetivado 
e para que esse atendimento se vincule efetivamente à área 
educacional, é necessária uma ação conjunta dos governos, nas 
instâncias federal, estadual e municipal, e a parceria com a sociedade.
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É importante destacar o intenso movimento de reformas educativas ocorridas no 

Brasil na década de 1990, refletindo na elaboração de documentos oficiais por parte do 

Ministério da Educação em parceria com Universidades, Secretarias de Educação, bem 

como com setores da sociedade civil organizada, tal movimento se deu no sentido 

garantir o direito à infância, assim como o direito da criança de frequentar uma 

instituição de educação infantil de qualidade. 
 

Entendemos que os documentos produzidos, citados ao longo desta exposição, 

são extremamente importantes para que possamos refletir de forma coletiva e buscar 

redimensionar os dilemas encontrados no âmbito da formação da criança de 0 a 5 anos e 

11 meses de idade no país. 
 

Em meio a esse processo de reflexão é preciso atentar para o fato de que a 

qualidade da educação infantil não se restringe a simples elaboração de um conjunto de 

documentos oficiais, contudo, sua importância reside no reconhecimento dessa primeira 

etapa da educação básica a partir da construção de políticas públicas para a infância que 

visem tanto a formação e qualificação docente como formação da criança pequena. 
 

Concluímos esse capítulo com a certeza de que ao nos apropriar de estudos e 

pesquisas produzidos na área da pequena infância, bem como da legislação que trata 

sobre os direitos da criança à educação infantil, é inevitável o movimento que nos 

provoca e nos impulsiona a assumir um compromisso com o sujeito criança e com a 

infância que para nós é, antes de tudo, um compromisso ético, político e social. 
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo apresentar algumas análises sobre o processo de 

ampliação do ensino fundamental a partir das possibilidades e mudanças nas práticas de 

ensinar e de aprender, buscando compreender as diferenças que os alunos percebem 

diante das mudanças ocorridas. Em nossa investigação utilizamos como instrumento de 

coleta de dados questionários, os quais foram aplicados com docentes e discentes de 5º e 

6º anos de uma instituição de ensino fundamental do município de Delmiro Gouveia. 

Neste trabalho, utilizamos como aporte teórico pesquisadores que tratam da educação 

em geral e, mais especificamente do contexto de transição dos anos iniciais para os anos 

finais do ensino fundamental. Com isso, abordamos questões que revelam qual a relação 

que o professor estabelece com as práticas em sala de aula, bem como com as 

estratégias e metodologias utilizadas que venham a favorecer a aprendizagem do aluno. 

 

 

Palavras-chave: Ensino Fundamental. Ensino. Aprendizagem. 

 

Introdução 

 Nossa pesquisa, teve como pressuposto compreender o processo de transição dos 

alunos do ensino fundamental menor para o ensino fundamental maior, tendo como 

centro de nossa investigação a relação da aprendizagem da história no processo de 

transição do quinto para o sexto ano. Nesse sentido, pesquisamos como o aluno se 

relaciona com o conhecimento histórico nos anos iniciais e depois nos anos finais do 

ensino fundamental, tendo como hipótese principal uma diferença substancial na forma 

de ensinar história entre os níveis. 

 Com o objetivo de analisar o ensino de história, a nossa investigação se 

debruçou sobre professores e alunos dos respectivos anos, na perspectiva de entender 

como a história é ensinada em cada nível de ensino, sempre levando em consideração a 

aprendizagem dos alunos neste processo de transição, além disso, a partir das análises 

perceber o que acontece com os alunos neste período e como se dá a relação professor-

aluno. 

 Diante disso, a investigação aqui apresentada foi desenvolvida por meio de 

questionários respondidos por um professor do 5º ano, um professor do 6º ano e por 

cinco alunos de ambas as turmas, tendo como campo para este estudo uma instituição de 

ensino fundamental localizada na zona urbana do município de Delmiro Gouveia – AL. 
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 Assim, para apresentar os resultados obtidos na pesquisa, o presente artigo está 

disposto na seguinte estrutura: caracterização da instituição campo, breve histórico do 

ensino de História em nosso país, análise fundamentada dos questionários respondidos e 

por fim as considerações finais feitas a cerca da investigação realizada. 

O ensino de História no Brasil – breve histórico 

 No Brasil, o ensino de História teve seu início por volta da década de 1838 com 

a implantação do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), que logo, tornou-se 

o responsável pela sistematização e organização de toda documentação necessária para 

desenvolvimento do ensino da História Nacional. Com a fundação do IHGB a formação 

de pessoas para a área do ensino de história passou a ser ampliada, o que implicaria num 

maior número de pessoas com formação adequada. 

 De acordo com CERTEAU, 1982 (Apud. COELHO; COELHO; BERTOLLETI, 

S/A) ―as reflexões que se desenvolveram no país, a partir desse período, pautaram-se 

nas orientações teórico-metodológicas presentes na escola positivista, em voga na 

Europa e amplamente difundida durante o século XIX e XX no Brasil‖. Essas 

influências positivistas acabaram por provocar inúmeras insatisfações por parte de 

alguns grupos brasileiros que não aceitavam que no Brasil fosse implantada uma 

proposta de ensino pautada em correntes européias. 

 Com isso, no início do século XX, surgem as primeiras críticas a esse modelo 

europeu com a justificativa de que este inicialmente serviu como parâmetro para 

estabelecer uma identidade nacional e posteriormente mostrava-se a favor da guerra e da 

destruição. 

 Desse modo, novos programas de ensino começam a surgir a partir de propostas 

que previam a formação de uma identidade nacional abrasileirada com vistas ao 

fortalecimento social e político daquela nação. Uma das propostas lançadas em 

concomitância com o movimento da Escola Nova como nos descreve Coelho; Coelho e 

Bertolleti (S/A) propunham um novo modelo de ensino que superasse o tradicionalismo 

apegado a metodologia da memorização e realçasse o estudo das sociedades 

contemporâneas. 

 Assim, ainda de acordo com os autores mencionados 

 

Contrapondo-se ao tradicionalismo educacional, cujas bases 

moldavam-se em um discurso de obediência e memorização, a 

Escola Nova se propunha a reorganizar a escola e adequá-la às 

necessidades dos novos tempos. Mas, convém destacar que o 

projeto escolanovista não tinha o intuito de superar a ordem 
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econômica capitalista (p.11042).  

 

 

 Ou seja, os escolanovistas tinham como pretensão a manutenção de um ensino 

voltado para atender as necessidades do sistema capitalista, o qual tem como 

pressuposto a valorização do capital. Nesse contexto o ensino de História passou a ater-

se, particularmente, aos ciclos de desenvolvimento econômico, idealizados e 

concretizados pelo então presidente Getúlio Vargas e propagado pelos demais 

presidentes sucessores.    

  Nesse sentido, o governo militar passou a comandar o ensino no país e logo, 

procurou estabelecer novos parâmetros para a educação e, em particular, para o ensino 

da história. O ensino de história passar a ser organizado com medidas restritivas, as 

quais demandavam uma nova atuação dos professores bem como uma nova formação. 

Segundo Coelho; Coelho e Bertolletti (S/A, p.11044) ―Os programas curriculares seriam 

reorganizados no sentido de exercer controle ideológico e eliminar as possibilidades de 

resistência ao regime autoritário‖.  

 Nessa perspectiva, Coelho; Coelho e Bertolletti (S/A) esclarecem que o ensino 

de história não deveria comprometer os interesses do Estado, que sempre impusera 

medidas políticas e econômicas voltadas para a manutenção da ordem social. Esta 

imposição pautada numa hierarquização social tinha como objetivo manter o controle da 

população, evitando assim maiores transtornos. Assim o ensino de história passou a ser 

reorganizado de modo que os conteúdos agora estudados deveriam seguir o programa 

didático proposto pelo programa do governo, além disso, a formação dos professores se 

adequaria as novas diretrizes. 

 Podemos perceber isso mais claramente quando Cerri (2003) (Apud. COELHO; 

COELHO; BERTOLLETI, S/A, p. 11045) diz que, 

 

Essa intervenção pode ser constada particularmente em dois 

aspectos: na desqualificação dos professores, sobre tudo na área 

de Ciências Humanas, e na reorientação dada as disciplinas afins 

– a Historia em particular – desde a diminuição de suas cargas 

horárias até a redefinição de seus conteúdos. No primeiro caso, a 

intervenção deu-se através da implantação das licenciaturas 

curtas, com o intuito de atender as carências do mercado, bem 

como a fusão da História e da Geografia, com a criação de 

cursos de Estudos Sociais. A criação dos cursos de Estudos 

Sociais, por sua vez, ocasionou um empobrecimento da 

qualidade, formando professores pouco aparelhados 

teoricamente, tanto em historia, quanto em geografia. 
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 No ano de 1969, o presidente Médice por meio do decreto 65814/69 estabeleceu 

uma nova convenção educacional que por ventura viria a se contrapor ao modelo de 

educação que estava posto. Desse modo, a partir desta convenção o professor teria mais 

liberdade para escolha dos conteúdos ministrados, e o ensino se organizaria em duas 

áreas: a primeira abrangendo Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ciências, e a 

segunda englobaria Educação Física, Educação Artística e Educação Moral e Cívica. 

 Assim o ensino de história passou a ser difundido nas disciplinas de Moral e 

Cívica e Organização Social e Política Brasileira (OSPB), visando à sistematização do 

ensino voltado para a manutenção da ordem social articulado com a política opressiva 

do regime militar. Com isso, o ensino de história sofre uma descaracterização das 

especificidades que caracterizam as Ciências Humanas. 

 

Caracterização da turma do 6º ano do ensino fundamental maior 

 Tendo em vista os relatos dos questionários respondidos pelos alunos, percebe-

se que a compreensão que se tem sobre o ensino de história é muito restrita, pois os 

mesmos em suas respostas relatam que a história é difícil de ser estudada, que ensina 

apenas coisas do passado. Desse modo, percebemos uma convergência com a afirmação 

de Caimi (2006, p. 18), 

 

Os professores, de um lado, reclamam de alunos passivos para o 

conhecimento, sem curiosidade, sem interesse, desatentos, que 

desafiam sua autoridade, sendo zombeteiros e irreverentes. 

Denunciam, também, o excesso e a complexidade dos conteúdos 

a ministrar nas aulas de História, os quais são abstratos e 

distantes do universo de significação das crianças e dos 

adolescentes. Os alunos, de outro lado, reivindicam um ensino 

mais significativo, articulado com sua experiência cotidiana, um 

professor ―legal‖, ―amigo‖, menos autoritário, que lhes exija 

menos esforço de memorização e que faça da aula um momento 

agradável.  

  

 Por meio dos questionários constata-se um impacto considerável na transição do 

5º ano que tinha apenas um professor para lecionar todas as disciplinas em relação ao 6º 

ano do ensino fundamental maior que é apenas um professor para ensinar história. 

Nesse sentido, recorremos a Caimi (2006, p. 21) quando afirma, 
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As Diretrizes para Formação Inicial de Professores concebem 

sua formação como ponto de partida, seguindo-se daí a 

especificidade do trabalho pedagógico nas diversas áreas de 

conhecimento que compõem as licenciaturas, ao passo que as 

Diretrizes Curriculares da História entendem que o ponto de 

partida deve ser a formação do historiador, derivando dela as 

especificidades de atuação profissional nos campos da docência, 

da pesquisa e da gestão de patrimônio. 

 Ou seja, ficou perceptível que uma das dificuldades na transição está atrelada a 

formação do professor de história que enfatiza o conhecimento histórico e negligencia a 

preocupação com os estudos sobre a aprendizagem e a construção da noção e dos 

conceitos no pensamento do aluno.  

 Em relação à metodologia que o professor utiliza para as aulas, podemos 

perceber através das falas dos estudantes que o único suporte presente é o livro didático 

é o que mais se destaca no seu dia a dia na escola, pois este é o que está sendo utilizado 

a todo momento, é também o norteador das discussões. Podemos perceber através do 

relato de um determinado estudante, quando diz que:  

―O livro didático, e dependendo da aula, materiais concretos relacionados 

ao conteúdo explicado”. 

 Desse modo, percebemos por parte do professor uma limitação com relação a 

metodologia, pois não utiliza outros procedimentos para dar sua aula, como: Data show, 

retroprojetor, estudos extraclasse, dinâmica, entre outros, tornando assim a aula mais 

dinâmica. Dentro desta perspectiva, notamos que o professor se restringe apenas ao 

livro, seguindo assim a organização apresentada pelo mesmo. 

Segundo Bittencourt (1998, p. 72):  

 

[...] o livro didático é também um depositário de conteúdos 

escolares (grifo no original), suporte básico e sistematizador 

privilegiado dos conteúdos elencados pelas propostas 

curriculares; é por seu intermédio que são passados os 

conhecimentos e técnicas considerados fundamentais de uma 

sociedade em determinada época. 
 

  

 Com isso, a utilização apenas do livro faz com que o aluno conheça apenas o que 

o mesmo traz, sem proporcionar ao estudante a busca de outros meios que lhe trazem 

conhecimentos também, limitando-o e permitindo-o somente o conhecimento de um 

contexto diferenciado e muitas vezes distante da sua realidade. Assim, Caimi (2006, p. 

24) ressalta que, ―levar em conta o universo da criança ou do adolescente não é, pois, 
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abdicar do rigor intelectual ou do valor do conhecimento histórico, mas garantir que a 

apropriação deste conhecimento ocorra permeada de sentido significação, resultando em 

sólidas aprendizagens‖. 

 No que diz respeito às diferenças encontradas no ensino de história do 5º ano 

para o 6º ano, os alunos descrevem que no 5º ano o ensino era pautado em datas 

comemorativas, diferente do 6º ano que estuda os povos antigos, os egípcios, 

mesopotâmia. Isso nos mostra que esses alunos na transição de um ano para o outro o 

impacto é grande, pois ainda estão com a visão apenas para as datas de comemorativas, 

e quando chega no ano seguinte que exige do aluno um conhecimento mais sofisticado, 

o mesmo tem que está ou até mesmo se preparar para uma outra realidade que está posta 

na exigência do ensino de história do 6º ano. 

 Portanto, vimos que ainda há uma dificuldade em se aprender história, pois as 

disciplinas oferecidas muitas vezes não deixam claro o que os textos trazem, deixando o 

aluno apenas aprender o que o livro possui. 

 

Caracterização da turma do 5º ano do ensino fundamental menor 

 Em relação aos alunos do 5º ano, o conhecimento que eles têm sobre o ensino de 

história no referido ano, é que através deste aprendem sobre o passado e o presente, ou 

seja, conhecem sobre a história do Brasil. Mas as expectativas para o 6º ano são muitas, 

pois eles acreditam que o ensino do 6º ano será melhor pelo fato de que os conteúdos 

serão mais trabalhados com profundidade em relação ao 5º ano. Além disso, 

percebemos que o ensino nas turmas de 5º ano acontece de forma mais coletiva 

envolvendo a participação de todos. Assim, Caimi (2006, p. 26) afirma que, ―pelo 

princípio da cooperação, num trabalho coletivo, os alunos encontram espaço para expor 

seus argumentos, para refutar ou acolher os dos outros, para examinar e confrontar 

posições, enfim, considerar, negar ou afirmar outros pontos de vista que não só os 

próprios‖. 

 Quanto à metodologia percebemos que há uma grande semelhança aos dois anos, 

pois as respostas obtidas dão ênfase maior ao livro didático, além disso, utilizando 

também o quadro para fazer tarefas ou explicar algo que ficou de difícil compreensão. 

Notamos isso pelo relato de um estudante, quando diz o seguinte: 

“Livros, quadros e tarefas”. 

 Estes alunos que saem do 5º ano entram para o 6º ano, para eles é o começo de 

como a história começa a ser estudada, porque para eles até então, a história está 
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centrada em apenas assuntos relacionados a data comemorativas, pois não é vista a 

história todos os dias, mas como por exemplo, no dia do Índio, dia da Consciência 

Negra ou quando a escola desenvolve algum projeto relacionado a história no Brasil. 

 

Considerações Finais 

 

 Nessa pesquisa buscamos mostrar quais os impactos sofridos pelos alunos na 

transição do 5º para o 6º ano do ensino fundamental, e que tem causado diversos 

sentimentos nos alunos como: ansiedade, desconforto e transtornos e como tudo isso 

influencia no processo de ensino e aprendizagem.  

 Concluímos que as diferenças entre as dois anos (5º e 6º anos) estão presentes 

nos objetivos, procedimentos, organização didática e também na interação professor-

aluno, o que contribui com a ruptura entre ensino fundamental menor e ensino 

fundamental maior. Historicamente esses níveis de ensino possuem características 

diversas e essas características são percebidas até o dia de hoje.   

 Acredita-se que uma das maiores dificuldade para os alunos nessa fase, é a 

capacidade de organização necessária para lidar com o aumento do número de 

professores e dos conteúdos curriculares, dos deveres de casa e trabalhos e também com 

aumento na quantidade de matéria a ser estudada.  

 Neste período da passagem do 5º para o 6º ano, é muito visível uma dualidade: 

os alunos não estão preparados para essas mudanças, e os professores e as escolas 

também não estão prontos para receber esses alunos. No 6º ano surgem novas 

exigências para os alunos, em um momento bastante conflituoso, e que é visto sem o 

devido cuidado pedagógico dos professores e da instituição escolar.  

 Portanto, apontamos a necessidade de continuar os estudos mais aprofundados 

sobre o assunto, e contribuir mais com esse período de escolarização tanto para os 

alunos personagem central do trabalho quanto para professores. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar algumas reflexões empreendidas no 

interior dos estudos que venho realizando em meu Trabalho de Conclusão de Curso de 

Licenciatura em Pedagogia, cujo objeto de investigação consiste em analisar as práticas 

de formação de leitores literários na educação infantil, sob a perspectiva da criança de 4 

e 5 anos de idade, de uma instituição pública do município de Delmiro Gouveia. 

Tomamos como ponto de partida os estudos da Sociologia da Infância, uma vez que, por 

meio dessa perspectiva teórica, os procedimentos de pesquisa utilizados buscam o olhar 

da criança, no sentido de compreender seus sentimentos, suas percepções, necessidades, 

desejos, dando-lhe voz e vez. Isso implica romper com a visão adultocêntrica que, 

historicamente, tem predominado nas pesquisas sobre a criança pequena. Nosso 

referencial teórico parte de autores que tratam a infância e a criança como categorias 

dinâmicas, como: Corsaro, Sarmento, Kramer, Arroyo, Demartini, etc. 

 

Palavras-chaves: Educação Infantil. Sociologia da Infância. Leitura Literária. 

 

Investigar sobre as práticas de leitura requer que, primeiramente, nos 

debrucemos sobre os estudos e pesquisas que versam sobre a infância e a criança, assim 

como da importância de analisar essas categorias sociais que durante muito tempo 

foram concebidas como período de preparação para a vida adulta e como seres imaturos, 

miniaturas do ser adulto, respectivamente. 
 

Estudiosos da infância e, mais especificamente, da educação infantil, como 

Corsaro, Sarmento, Kramer, Arroyo, Demartini, entre outros, abordam em suas 

pesquisas estudos sobre a infância e suas especificidades que nos fazem compreender 

entre tantas outras questões, quem é o sujeito criança e o que tem significado para ela, 

ou seja, como se vê na relação com o adulto, com seus pares, e se re/conhece em meio 

às interações, consigo mesma, com os outros e com mundo no qual está inserida. Por 

meio desses estudiosos podemos ampliar nossa forma de lidar com elas, propiciando a 

conquista dos direitos que a sociedade tanto lhe tem negado, isto é, o direito da palavra. 
 

É evidente que um crescente número de pesquisas que buscam dar voz a essa 

criança, surgiram nos últimos anos, o que é de grande relevância e traz grandes 

contribuições, nos levando a valorizar o que as mesmas têm para falar. São diferentes 

tipos de estudos e pesquisas, mas que trazem em comum a valorização do olhar da 

criança nos seus trabalhos, e a importância do mesmo, como algo que merece ser 

percebido. 
 

Martins e Garanhani (2009) desenvolveram uma pesquisa cuja metodologia 
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tomava como ponto de partida escutar o que as crianças de um centro municipal de 

educação infantil da cidade de Curitiba tinham a dizer sobre os espaços da instituição 

que frequentavam, visando perceber os sentidos que atribuíam a esses espaços. Dentre 

as intencionalidades das pesquisadoras, capturar a fala das crianças – e não sobre as 

crianças se constituía o objetivo central. 

Compartilhamos da ideia das autoras supracitadas (Idem, p. 7267) quando as 

mesmas afirmam que, 

 
 

A proposta de tomar como objeto de analise as linguagens das 
crianças – falas, gestos, registros gráficos...e demais expressões 
simbólicas – refletem uma abordagem que a considera um sujeito 
social e histórico, com identidade e linguagem diferenciadas do 
adulto, delimitando formas próprias de significação do mundo, ou do 

espaço histórico-social do qual participam. 
 

 

Martins e Garanhani ( 2009) relatam que Por meio de uma ―visita monitorada‖ as 

crianças demonstraram as pesquisadoras que conheciam além dos espaços da 

instituição, mas também os espaços que são destinados a outras turmas e a outros 

profissionais. Dessa forma elas iam contando sobre os sentidos e significados atribuídos 

a esses diferentes espaços do centro educativo, o que as pesquisadoras consideraram um 

sucesso no âmbito de suas pesquisas. 

 
 

Acredita-se que esta pesquisa é tão relevante no campo acadêmico 
quanto para os profissionais que estão em um movimento de constante 
reflexão sobre a prática educativa, pois cada vez mais se torna 

fundamental para o desenvolvimento de um trabalho voltado para as 
crianças, a percepção e a compreensão do que pensam, sentem, 
desejam e esperam da instituição, e mais especificamente do espaço 
institucional voltado para a sua educação e cuidado. (p. 7273) 

 

 

O que para muito podia parecer como um espaço sem muito significado, para as 

crianças esses espaços eram atribuídos sentidos e significados, então essa pesquisa foi 

relevante no sentido de perceber o que essas crianças pensavam sobre a instituição e 

esses espaços que faziam parte do dia-dia delas. 
 

William A. Corsaro, um grande estudioso americano da sociologia da infância, 

também valoriza a pesquisa com olhar da criança pequena. Em seus estudos, Corsaro 

acompanha alguns momentos de brincadeiras de crianças americanas para compreender 

esse universo infantil, chegando ate a participar de alguns momentos de interação dessas 

crianças. 
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Em seu trabalho ―A reprodução interpretativa no brincar ao ―faz-de-conta‖ das 

crianças‖, Corsaro pesquisa como as crianças se apropriam das informações do mundo 

adulto e como elas reproduzem isso por meio das brincadeiras de dramatização de 

papeis e do faz de conta. 

Nesse estudo, ele traz as falas dos pequenos em determinadas situações, como por 

exemplo, em brincadeiras de faz-de-conta. É através dessas falas espontâneas nos 

momentos de brincadeiras que se torna possível compreender como a criança internaliza 

questões como, a representação de papeis, as relações sociais, entre outros. 

Ainda nessa pesquisa, Corsaro traz a reflexão de que as crianças se apropriam de 

informações do mundo adulto e resignificam essas informações de modo a atender aos 

seus interesse enquanto crianças e nas interações com seus pares. 

 
 

No entanto, a produção da cultura de pares não se fica nem por uma 
questão de simples imitação nem por uma apropriação directa do 
mundo adulto. As crianças apropriam-se criativamente da informação 
do mundo adulto para produzir a sua própria cultura de pares [...]. 
(CORSARO, 2002, p.114) 

 
 

Como pode ser visto, não é uma mera imitação do mundo adulto nem tampouco 

uma apropriação direta, mas sim uma resignificação dessas informações, que estão 

relacionadas as experiências da vida real dessas crianças, suas rotinas e de seus 

familiares, comportamentos, entre outros. Desse modo elas enriquecem essas 

informações para com isso atender aos seus interesses nas suas brincadeiras. 
 

Por meio dessa pesquisa é possível observar que tipo de atitude do mundo adulto a 

criança observa e se apropria, que segundo Corsaro está basicamente relacionado a 

atitudes de status, poder e controle. Ou seja, nas brincadeiras de dramatização de papeis 

foi possível observar essas atitudes por parte das crianças, quando assumiam os papeis 

dos adultos, pai, mãe, patrão elas adquiriam poder. As suas falas durante as brincadeiras 

demonstravam isso. 
 

Essa pesquisa nos traz uma série de analises que infelizmente não me cabe trazer 

na integra, mas que possibilita a reflexão do brincar da criança fazendo paralelo com as 

análises feita por Corsaro que são de grande relevância. Isso porque nos possibilita 

refletir sobre as crianças até mesmo nos momentos de brincadeiras, que para muitos 

pode ser visto como momentos sem importância, insignificante, quando na verdade nos 

diz muito, e foi isso que Corsaro nos demonstrou. 
 

Desse modo, pesquisas como essas que relatamos além de outras, trazem várias 
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contribuições para uma melhor compreensão da criança como protagonista, uma vez 

que elas ganham cada vez mais espaço para expressar seus sentimentos, interesses e
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opiniões perante a sociedade, enquanto que esta passa a compreender o que as crianças 

pensam e sentem sobre determinadas questões. 
 

No tocante ao campo educacional, os profissionais e interessados em propiciar 

uma educação de qualidade podem ―educar seu olhar‖ como Martins e Garanhani 

colocam, e assim, re/pensar ações e práticas pedagógicas para a educação infantil, pois 

se o trabalho é voltado para elas, nada mais justo do que saber o que pensam. Dar- lhe 

voz é reconhecê-la enquanto sujeito social e histórico, com identidade própria, o que a 

diferencia do adulto. 
 

Lauro (2009, p. 44) em seus estudos sobre a criança e sua multiplicidade nos 

afirma que: 
 

buscando a etimologia da palavra infância, encontramos a criança 
como ser ―sem voz‖. E foi isso que a modernidade veio fazendo no 
decorrer do seu processo, calando a voz das crianças, tentando dizer 
por elas, sentir por elas, falar sobre elas. 

 

Segundo essa mesma autora, a modernidade trouxe o reconhecimento da criança 

como ser de direitos, mas trouxe consigo também o adulto como aquele que fala pelas 

crianças. Entendemos que é preciso romper com essa concepção adultocêntrica, 

buscando tematizar e refletir sobre o tratamento que temos dado à criança, tendo em 

vista a importância de ouvi-la a partir do seu próprio olhar e não apenas pelo olhar do 

adulto. 
 

De acordo com Lauro (Idem, 1992, p. 44), 
 
 

O mundo atual tem sofrido grandes mudanças, o que exige um 
reposicionamento do homem e da infância, um repensar de novos 
valores e novos conceitos. Um novo olhar para a infância ou, quem 
sabe, mesmo um ―escutar‖ a infância que já esteve por tanto tempo 
silenciada. 

 

 

Demartini (2005) valoriza o trabalho de escuta das crianças, suas obras nos 

revelam a importância de aprender a ouvi-las, assim como também aos jovens e, além 

disso, dialogar com eles, neste sentido, a autora faz indagações sobre até que ponto 

estamos ouvindo essas vozes muitas vezes caladas. Ela considera que os relatos que se 

têm sobre a infância geralmente são de pessoas que já passaram por essa fase revelando 

um período que já vivenciaram. O que reitera a necessidade de ouvi-la para que possa 

falar enquanto criança e não um adulto falando sobre ela. A estudiosa adverte que, ―[...] 

nós usamos pouco as falas das crianças e menos ainda as críticas das crianças‖ (2005, p. 
 
10) 
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Em muitas circunstâncias, a sociedade e as instituições educativas não 

possibilitam a essa criança falar, expressar sua opiniões e vontades, por compreender 

que a mesma não possui maturidade suficiente para opinar, para comunicar aquilo que 

lhe diz respeito. O que tem prevalecido tanto no âmbito das práticas pedagógicas 

voltadas para o atendimento à criança pequena como no contexto das pesquisas 

sobre/com esses sujeitos é uma abordagem adultocêntrica, cujos interesses partem 

sempre do ponto de vista do sujeito adulto sobre o que é ou deve ser interesse da 

criança, o que é um equivoco pensar assim. 
 

Ao contrário dessa reflexão, Kramer (1999) afirma que; 
 

 
[...] Muitos estudos criticam a dominação que ainda está presente na 

educação infantil; o adultocentrismo marca as produções teóricas e as 
instituições. Reconhecer na infância sua especificidade – sua 
capacidade de imaginar, fantasiar e criar- exige que muitas medidas 
sejam tomadas. Entender que as crianças tem um olhar crítico que vira 
pelo avesso a ordem da coisas, que subverte o sentido da história, 
requer que se conheça as crianças, o que fazem, de que brincam, como 
inventam, de que falam [...]. 

 
 

De acordo com a autora supracitada, o que acaba predominando nas pesquisas 

são as produções do adulto, por não considerar a capacidade das crianças de opinar, de 

re/criar, não oportunizando que as mesmas se expressem. 
 

Andrade (2011, p. 52) corrobora com a ideia de Kramer quando afirma que ―as 

crianças ainda são pouco observadas em suas necessidades e vontades, cabendo muitas 

vezes um lugar especifico de submissão aos interesses dos maiores‖. 
 

Não é que devemos acabar com a opinião do adulto para com a criança, até 

porque sabemos a relevância desse olhar, que não se deu do nada, mas a partir de 

pesquisas e estudos sobre a criança para atendê-la de maneira significativa. Não se trata 

disso, mas de não apenas focar no que o adulto quer, pensa ou acha, sobre a criança e 

sobre o que é melhor pra ela sem ao menos parar um pouco para ouvir o que elas tem a 

nos dizer, e a partir daí, refletir sobre a melhor maneira de atende- lá. 
 

Uma outra prática equivocada que acaba acontecendo na educação infantil e 

também na nossa sociedade é pensar a criança como uma preparação para a vida adulta. 

Além de ser vista como destituída de razão, e que por isso não pode ―falar‖ os pequenos 

ainda são pensados como uma sementinha que irá desabrochar, e que por isso deve ser 

preparada na infância. 
 

Arroyo (1994, p. 90) compreende que: 



 

Anais eletrônicos I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISBN XXXXXXXXXX 

 

 

 

1
4 

―[...] cada idade não está em função da outra idade. Cada idade tem, 
em si mesmo, a identidade própria, que exige uma educação própria, 
uma realização própria enquanto idade e não enquanto preparo para 
outra idade‖. 

 

Portanto, compreendendo a criança como sujeito social, o educador deve 

reconhecer que a infância possui sua identidade própria e que não deve ser pautada em 

práticas que têm como objetivo desenvolver habilidades futuras. É pensando no hoje, 

desenvolvendo práticas significativas que, consequentemente, haverá um reflexo no 

futuro sem necessariamente se pautar nele. 
 

Talvez seja por concepções como essas, de que a criança é apenas uma 

preparação para a vida adulta que a ela não lhe é dado o reconhecimento enquanto 

sujeito social, que não deve estar em função de outra idade, porque a infância como 

qualquer outra é uma etapa da vida. Mas, sem a sociedade não pensa assim, como 

poderia dar-lhe voz?! 
 

Então, o equívoco que muitas instituições acabam cometendo consiste em querer 

enquadrar as crianças em um padrão imposto pela sociedade como o ideal, o que 

desconsidera a diversidade. 
 

Lauro (2009) buscando discutir justamente sobre essa diversidade na/da infância 

no contexto escolar nos traz uma reflexão acerca do ser criança no decorrer de cada 

momento histórico-social e o que a sociedade vai impondo para ela até os dias atuais. 
 

Em seus estudos é possível perceber as imposições da escola e a desvalorização 

que a mesma acaba cometendo ao não considerar a diversidade do sujeito social, nesse 

caso, as diversidades da criança. A autora (Idem, p. 46) nos mostra mais 

especificamente como isso se efetiva na realidade concreta, 

 
 

A escola determina como a criança deve sentar-se, como deve se 
portar, o bom aluno é o aluno quieto, disciplinado, que responde às 
perguntas na hora certa, que faz as perguntas na hora exata, um sujeito  
―domesticado‖, ―enquadrado‖ no formato ideal que a escola preza [...] 
Se um aluno foge desse ―quadriculamento‖, ele se torna anormal, uma 
dificuldade na fala, uma criança inquieta, uma criança que questiona o 
mundo e a vida. São logo colocadas em evidência e estigmatizadas 

pela escola. A escola segue á risca a padronização herdada da 
Modernidade.
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As consequências dessa padronização para aqueles que não se enquadram é a 

exclusão e a estigmatização, como a própria autora coloca. Na Pós-Modernidade essas 

práticas se configuram em outras concepções, pois segundo Lauro (Ibidem, p. 46). 

 
 

Começa-se assim, a pensar a inclusão como uma forma de derrubar 
toda a exclusão social que vinha ocorrendo. A escola passa a ouvir o 
que o aluno tem a dizer, é aquela que respeita o tempo do aluno, que 
não avalia pelos outros, mas avalia o aluno em relação a ele mesmo. 
Não é a escola que rotula, mas que sabe que situações são passageiras. 

 
 

Entende-se que são outros caminhos que as instituições começam a trilhar; na 

atualidade ainda é possível ver algumas práticas que se assemelhem a da modernidade, 

principalmente em escolas de educação infantil, mas felizmente não são regras. Isso 

porque a criança como já foi dito foi ganhando seu espaço na sociedade, é certo que de 

forma tímida, mas ainda assim, encontramos práticas errôneas que não valorizam o ser 

criança e tampouco contribuem para o seu desenvolvimento como sujeito social e de 

direitos. 
 

A criança pequena têm muito a nos falar, somos nós que aprendemos com elas e 

com o universo rico de possibilidades que elas nos apresentam e, sendo assim, não 

devemos submetê-las a determinadas práticas sem ao menos considerá-las em suas 

especificidades, em seus gostos, seus conhecimentos. 
 

É preciso deixar de lado nossos interesses e buscar o interesse daquele que é o 

protagonista dessa história: a criança. Ouvir os pequenos é abrir espaço para outros 

caminhos, para outras possibilidades é ver a partir de outro ponto de vista, diferente 

daquele com o qual já estamos acostumados, o do adulto. 
 

Para compreender mais sobre os pequenos, faz-se necessário retomar a trajetória 

pela qual a infância passou até que chegar aos dias atuais, pois como já fora abordado, 

durante muito tempo a criança não foi vista como ser que necessitasse de cuidados nem 

como sujeito portador de direitos. 
 

Foi no século XX que a criança foi ganhando espaço e sendo concebida como 

sujeito e individuo em construção, as primeiras instituições educacionais voltadas para a 

criança pequena, mais especificamente a creche, foram concebidas apenas para atender 

uma necessidade das mulheres que ingressavam no mundo do trabalho e não tinham 

com quem deixar seus filhos. Dessa forma, essas instituições surgiram inicialmente com 

um caráter assistencial, ou seja, apenas para cuida das crianças. 
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Arroyo ressalta que por necessidade ou por opção, o ingresso da mulher no 

mundo do trabalho traz como consequência o fato de que o cuidado e a educação das 

crianças acabam tornando-se coletivo. Nesse sentido, o autor (1994, p. 89) ainda reitera 

que, 
 

Surge, portanto, a infância como categoria social. Não mais como 
categoria familiar. A reprodução da infância deixa de ser uma 
atribuição exclusiva da mulher, no âmbito privado da família. É a 
sociedade que tem que cuidar da infância. É o Estado que 
complementando a família tem que cuidar da infância. 

 
 
 

Mas o cuidado por parte do Estado não atendia as crianças em seu processo de 

desenvolvimento, tendo em vista o papel que assumira na sociedade, ou seja, para 

atender a uma demanda da família e, em especial da mulher, por isso, não tinham um 

caráter educativo, mas apenas de assistir e guardar os pequenos. Não havia o interesse 

em propiciar uma educação e um cuidado que possibilitassem o seu desenvolvimento. 
 

Durante longos períodos de nossa história a preocupação do Estado com a 

criança se dava somente a partir dos 7 anos de idade, Arroyo (1994) aborda que até 

mesmo a Constituição Brasileira enfatizava isso, declarando que a obrigação pública 

começaria dos 7 até os 14 anos. Ou seja, a criança pequena até final da década de 1970 

ela não era resguardada pelo Estado. 
 

Segundo Arroyo (1994, p.89), 
 

 
[...] a década de 80 mostrou a sociedade brasileira que isto não é 
verdade. A infância deixou de ser apenas objeto dos cuidados 
maternos familiares e hoje tem que ser objeto dos deveres públicos do 
Estado, da sociedade como um todo. 

 
 

Nesse sentido, cabe ao educador ter consciência do seu compromisso com a 

educação infantil, considerando os longo períodos que a mesma não teve a importância 

que merecia; houve momentos da nossa história que a criança não tinha nem mesmo o 

direito à vida, hoje, felizmente temos uma realidade bem melhor, mas que ainda deixa 

muito a desejar. 
 

Houve avanços, conquistas e mudanças significativas quanto aos direitos da 

criança no que se refere ao cuidar e o educar, Haddad (2006) reitera a importância dos 

movimentos das mulheres para alcançar algumas conquistas para a criança, pois 

segundo a autora: 
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O movimento de mulheres, em muitos países, teve o importante papel 

de acenar com novas possibilidades de socialização extraparental, 
inaugurando um novo conceito de atendimento infantil – um serviço 
educacional, não-filantrópico, de direito da criança, da mulher, da 
família[...]. Possivelmente, esse novo conceito foi o embrião do que é 
chamado agora de ―educação e cuidado infantil‖, o precursor de um 
modelo moderno de socialização extrafamiliar com componentes 
profissionais e educacionais, capaz de atender tanto às necessidades de 
cuidado e educação da criança quanto as necessidades sociais, 
ocupacionais e familiares dos pais. ( p. 529) 

 
 
 

Essas conquistas acarretaram novos olhares no que diz respeito ao atendimento 

não só as famílias, mas as crianças também, pois compreendendo a necessidade de 

atendê-las, faz necessário reconhecê-las enquanto sujeito social, e sendo assim, devem 

ser atendidas nos diversos aspectos do desenvolvimento infantil, como o físico, afetivo, 

moral, espiritual, o bem-estar das crianças, entre outros que devem ser proporcionados 

pelas instituições educativas. 
 

A educação infantil aos poucos vai ganhando espaço na sociedade, assim 

Haddad (2006, p. 530) ressalva que: 

 
 

[...] ela deixa de ser considerada como um contexto de socialização 
extrafamiliar das crianças para a liberação da mulher e a construção de 
uma sociedade mais igualitária, para ser aclamada como primeira 

etapa de educação básica e da aprendizagem ao longo da vida. 
 
 
 

Essa conquista seu deu mais exatamente no ano de 1996 quando foi promulgada 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ( Lei n° 9394/96) que estabeleceu a 

Educação Infantil como primeira etapa da educação básica. Vale ressaltar que desde a 

Constituição de 1988 que a Educação Infantil é estabelecida como direito da criança e 

dever do Estado. 
 

A educação infantil é considerada uma etapa fundamental na vida do sujeito, 

contudo, ainda precisa ser objeto de mudanças e análises acerca do que está 

promovendo e do que se pode oferecer. 
 

Muitas são as práticas equivocadas que predominam no interior dessas 

instituições, principalmente no que se refere às concepções de criança e de educação 

infantil e que por isso precisam ser repensadas com vista a não repetir o que se lutou 

tanto para mudar, ou seja, as práticas assistencialistas, apenas de cuidado, ou apenas de
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educar a criança. É preciso que haja a indissociabilidade de ambos, e para isso, faz-se 

necessário reconhecer o ser criança, as suas especificidades e necessidades. 
 

Segundo  Kramer (1999, p. 2): 
 

 
Para a educação infantil desempenhar seu papel no desenvolvimento 
humano e social, é preciso que a criança não seja vista como filhote ou 
semente, mas como cidadã criadora de cultura, o que tem implicações 
profundas para o trabalho em creches, pré-escolas e outros espaços, de 
caráter cientifico, artístico ou cultural[...] 

 

 

Reconhecendo-a dessa forma, já é um bom começo para se pensar em uma 

educação voltada para ela, que atenda seus interesses, gostos e necessidades, e não só as 

do adulto. 
 

Demartini nos traz uma questão que é muito pertinente para trabalhar com 

pesquisas e estudos que traga na sua essência os relatos com criança, isso porque 

segundo a autora, 
 

A primeira coisa que merece atenção nessa discussão sobre a questão 
da infância e sobre os relatos é a reflexão sobre os conceitos de 
criança e de infância. Quer dizer, estamos lidando com os relatos de 
crianças, estamos falando sobre relatos de infância: mas quem é essa 
criança? O que se está chamando de criança, o que se está chamando 

de infância; como essa experiência é vivenciada? A nossa experiência 
na área das ciências sociais da sociologia, mostra-nos que é preciso 
levar em conta os diferentes tipos de criança e de infância. ( 2005, p. 
4-5) 

 
 

É bastante relevante ter essa compreensão de que trabalhar com crianças é 

trabalhar com gostos e opiniões diferentes, isso porque cada uma tem uma história de 

vida, há crianças que tem infância, que pode vivenciar na sua plenitude essa etapa da 

vida, enquanto outras não têm esse mesmo prazer. 
 

Da mesma forma que os tipos de infância se diferenciam, ―os tipos de 

criança‖como Demartini coloca também são heterogêneos, as crianças são diferentes 

entre si e é por isso que não podemos esperar os mesmo relatos quando desejamos que 

elas nos falem. Quando as reconhecemos nas suas especificidades, também 

consideramos que suas falas não são iguais porque como sujeitos sociais os pequenos 

também são diferentes. 
 

Lauro (2009, p. 51)  coloca que: 

 



 

Anais eletrônicos I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISBN XXXXXXXXXX 

 

 

 

1
4 

A única certeza que temos é que a infância ―diz‖ e nos diz muito; o 
trabalho que temos é somente o de ouvi-la, sentar às vezes no chão, 
agachar e se colocar na mesma altura dela, e apenas ouvir as longas e 
belas histórias que ela tem a nos contar‖. 

 

 

É essa consciência que o educador deve adotar que a infância tem muitos a nos 

dizer, e com isso, sentar-se junto com as crianças e se permitir fazer parte desse 

universo infinito de novidades, de histórias e de criatividade e assim, conversar com 

elas e ouvir o que as tem para nos dizer, e que não é pouca coisa porque a criança além 

de outras qualidades é extremamente espontânea. 
 

Lauro contribui  para essa reflexão ao citar Damazio (1991, p. 8), pois para ele ― 
 
[...] as crianças estão sendo podadas de serem o que realmente são. Fico sempre com a 

sensação de que algo se perde pelo caminho. Seja o brilho dos olhos, o sorriso e a 

palavra espontânea ou a criatividade fácil e corriqueira‖. Para Damazio é respeitando a 

sua autonomia que estamos respeitando a criança, e quando podem falar o que pensam 

expressam a sua autonomia, a sua capacidade de se expressar e de opinar diante de 

qualquer situação. 
 

Diferente do que muitos pensam, a criança é critica, não é uma mera receptora 

passiva, muito pelo contrário, as crianças interpreta o que lhe é direcionado, ela é um 

ser ativo, que pensa, que tem sua criticidade como qualquer ser humano, ela não é um 

ser desprovido de razão como já abordamos no decorrer deste trabalho, e por isso e 

muito mais que a criança deve ser garantido o direito da fala, e é com esse objetivo que 

trabalhos como esse devem trazer a reflexão do adulto para educar o seu olhar no que se 

refere as crianças. 
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CRIANÇA PEQUENA NO ENSINO FUNDAMENTAL? DESAFIOS E 

POSSIBILIDADES A PARTIR DA LEI 11.274/2006 

Katarine de Araújo Vieira 

(Graduanda em Pedagogia – UFAL) 

 

 

RESUMO 

Neste trabalho faremos uma exposição sobre a Lei 11.274/2006 que amplia de oito para 

nove anos de duração o ensino fundamental no Brasil, implicando em um processo de 

deslocamento da criança de 6 anos, que antes fazia parte da educação infantil, para o 

ensino fundamental, isto é, para a segunda etapa da educação básica. Com essa 

mudança, muitas questões passaram a inquietar pesquisadores da área, professores que 

atuam com os pequenos e outras instâncias que têm a criança pequena como centro de 

suas atenções: de que forma deve ser feita a recepção à criança de 6 anos no âmbito do 

ensino fundamental? Faz-se necessário uma formação específica para trabalhar com 

essas crianças? É preciso repensar as práticas pedagógicas no primeiro ano do ensino 

fundamental? Qual a compreensão que existe acerca da singularidade das crianças 

pequenas? Em que medida essa reformulação promoverá uma maior integração entre 

creche, pré-escola e ensino fundamental, assegurando à criança o direito a uma 

educação de qualidade? Com o objetivo de responder a estes e outros questionamentos, 

o presente texto se propõe a discutir a respeito das especificidades da criança de 6 anos 

e sua inserção no ensino fundamental, como também tratará sobre a preparação do 

profissional que com ela atua. Para fundamentar nosso trabalho, recorreremos a autores 

que tratam em suas pesquisas sobre a criança e a infância, especialmente em contexto 

escolar, como Kramer, Arroyo, Guilherme, Bonetti, bem como a documentos oficiais 

como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI (2009), ente outros. 

 

 

Palavras-chave: Ensino Fundamental de Nove Anos. Educação Infantil. Criança 

Pequena. 

 

Introdução 

Este texto trata da inserção da criança de 6 anos no Ensino Fundamental. Busca-

se retomar como ponto de partida o seguinte questionamento: Quais os desafios e 

possibilidades encontrados no trabalho com esta criança na atualidade, ou seja, partir da 

lei n° 11.274/2006? A ampliação do tempo de oito para nove anos do ensino 

fundamental fez com que muitos questionamentos fossem levantados, principalmente 

acerca do ingresso da criança de 6 anos, nessa segunda etapa da educação básica, que 

agora fazendo parte do ensino fundamental, começa sua escolaridade obrigatória um 
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ano mais nova. Este fato pode ser entendido como um ganho político na formação da 

criança em nosso país, porém uma questão que se coloca como fundamental no âmbito 

das discussões está voltada para os processos de, ou seja, tanto em relação às 

singularidades da criança de 6 anos, como também se há de fato uma preparação do 

profissional que atua na área para receber esta criança. 

 

A criança pequena e sua singularidade: algumas reflexões 

 

O conceito de criança e infância consiste em uma construção histórica. Estudos e 

pesquisas (ARIÉS, 1981) apontam que na Idade Média, a criança era vista como um 

adulto em miniatura que se expressava na forma como a mesma era vestida, na 

realização de tarefas adultas; sendo tratada como objeto, podendo ser facilmente 

substituída por outra a qualquer momento, sem o menor remorso por parte dos adultos. 

Segundo Ariès, não existia neste momento histórico um sentimento de infância, 

somente no século XVII é que ocorrem mudanças em relação ao cuidado com a criança, 

momento este em que é possível verificar o surgimento de dois sentimentos 

respectivamente: o de paparicação e o de apego. A partir daí, a família passa a se 

preocupar com a educação da criança.  

(...) Aparecem também as primeiras instituições educacionais, 

permitindo a concepção de que os adultos ‗compreenderam a 

particularidade da infância e a importância tanto moral como 

social e metódica das crianças em instituições especiais, 

adaptadas a essas finalidades...‘ (ARIÈS, Apud ROCHA, 2002, 

p.57) 

 

  Segundo Rocha (2002, p. 57) é a partir deste momento que a criança passa a ser 

vista como indivíduo social, dentro da coletividade. 

  Arroyo (1994) e Kramer (2006) retomam e reforçam o que Ariès nos apresenta 

acerca da concepção de criança como ser histórico, social, de direitos, produtor de 

cultura, considerada como alguém que tem sua própria identidade. Ao ser entendida 

como categoria social passa a ser também entendida como singular possuidora de 

características próprias, dentre as quais podemos destacar a brincadeira.  Kramer (2007, 

p.15) ressalta que, 

Crianças são sujeitos sociais e históricos, marcadas, portanto, 

pelas contradições das sociedades em que estão inseridas. A 
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criança não se resume a ser alguém que não é, mas que se 

tornará (adulto, no dia em que deixar de ser criança). 

Reconhecemos o que é específico da infância: seu poder de 

imaginação, a fantasia, a criação, a brincadeira entendida como 

experiência de cultura. Crianças são cidadãs, pessoas detentoras 

de direitos, que produzem cultura e são nela produzidas. 

 

 Ensino Fundamental e a inserção da criança de 6 anos 

A busca pelo lugar da criança pequena no âmbito da educação carrega ao longo 

da sua história algumas características, primeiramente, podemos citar aquela de caráter, 

assistencialistas. Havia uma mulher mãe, que conquistou seu direito de trabalhar fora e 

precisava deixar seus filhos aos cuidados de alguém, assim surge a necessidade de 

espaços institucionais que atendam a esta finalidade, posta pela realidade de uma nova 

forma de organização familiar, social, econômica, etc. 

A partir da Constituição de 1988, a criança pequena passa a ter seu direito à 

educação infantil reconhecido, surgem nas instituições a dicotomia entre as atividades 

cuidar e educar. Algumas dando maior ênfase ao cuidado (creches) e outras à 

educação/ensino (pré-escola). Foi somente com a LDB 9.394/96 que a educação infantil 

passou a ser reconhecida como primeira etapa da educação básica no Brasil, sendo 

direito de todas as crianças pequenas e prioridade do Estado.  

Com a aprovação da lei 11.274/2006, que amplia o tempo de duração do ensino 

fundamental, a criança de 6 anos de idade é inserida nesta segunda etapa da educação 

básica.  

A partir da lei de número 11.274/2006, o Ensino Fundamental passa a ter nove 

anos de duração. A partir de então as crianças de 6 anos de idade, que antes pertenciam 

à educação infantil, passam a fazer parte do ensino fundamental. O que isso significa em 

termos legais? De acordo com Guilherme (2009, p. 17 e 18), esta mudança teve início já 

na LDB 9394/96, logo depois na Lei nº 11.114/2005, que altera o art. 6°, 30, 32 e 87 da 

LDB 9.934/96, tornando obrigatório o inicio do ensino fundamental aos seis anos de 

idade, mas somente a Lei n° 11.274/2006 efetivou o ensino fundamental com duração 

de nove anos e o ingresso da criança aos 06 anos nesta etapa da educação básica no 

Brasil, a partir disto o Plano Nacional de Educação (PNE 10.172/2001) estipulou que 

até 2010 se desse a implantação do ensino fundamental de nove anos. 
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Ao analisarmos o documento do MEC, intitulado: ―Ensino Fundamental de nove 

anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade‖ (BRASIL, 2007, p. 

08) sobre a ampliação do ensino fundamental, percebe-se como o mesmo justifica esta 

ampliação: 

A ampliação do ensino fundamental para nove anos significa, 

também, uma possibilidade de qualificação do ensino e da 

aprendizagem da alfabetização e do letramento, pois a criança 

terá mais tempo para se apropriar desses conteúdos. 

 

Percebemos que o objetivo é colocar mais crianças na escola por mais tempo, 

com o argumento de que muitas crianças pequenas oriundas de classes desfavorecidas 

não tinham acesso a educação infantil. Uma vez que, os ensaios legais afirmam que esta 

primeira etapa da educação básica é prioridade dos municípios, mas não 

obrigatoriedade, há pouca oferta de creches e pré-escolas públicas, fazendo com que 

muitas crianças só iniciasse sua educação formal aos 7 anos de idade, como se a 

educação infantil não fizesse parte da educação básica.  

Não podemos negar que esta mudança foi um enorme ganho para a sociedade 

brasileira em geral, mas por outro lado, ―corremos o risco de receber crianças com 6 

anos sem nenhum contato com a escola e este pode ser o ingresso prazeroso ou doloroso 

de um longo processo educativo‖ (GUILHERME, p.19).  Logo percebemos que este 

ano a mais não pode ser visto como suplemento que venha a preencher uma lacuna à 

educação infantil, proveniente do não acesso a primeira etapa da educação básica que é 

fundamental para o desenvolvimento integral da criança. 

O documento do MEC anteriormente citado (BRASIL, 2007, p. 08) ainda 

explicita, mesmo que de forma não muito clara, como deve se dar o atendimento a esta 

criança de 6 anos:  

 

A criança de seis anos de idade que passa a fazer parte desse 

nível de ensino não poderá ser vista como um sujeito a quem 

faltam conteúdos da educação infantil ou um sujeito que será 

preparado, nesse primeiro ano, para os anos seguintes do ensino 

fundamental. Reafirmamos que essa criança está no ensino 

obrigatório e, portanto, precisa ser atendida em todos os 

objetivos legais e pedagógicos estabelecidos para essa etapa de 

ensino.  
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Percebe-se que quando o documento se refere à criança de 6 anos, que passa a 

frequentar o ensino fundamental, com um sujeito que não teve assegurado seu direito à 

educação infantil de qualidade. Desse modo a mesma não será prejudicada em nenhum 

aspecto do seu desenvolvimento, pois terá seu atendimento garantido pela lei e nos 

aspectos pedagógicos serão resguardados os objetivos que concernem a esta etapa de 

ensino.  

Mais adiante encontramos um destaque quanto ao papel da educação infantil e do 

ensino fundamental que, de acordo com o documento (2007, p.08), 

 

Faz-se necessário destacar, ainda, que a educação infantil não 

tem como propósito preparar crianças para o ensino 

fundamental, essa etapa da educação básica possui objetivos 

próprios, os quais devem ser alcançados a partir do respeito, do 

cuidado e da educação de crianças que se encontram em um 

tempo singular da primeira infância. No que concerne ao ensino 

fundamental, as criança de seis anos, assim como as de sete a 

dez anos de idade, precisam de uma proposta curricular que 

atenda a suas características, potencialidades e necessidades 

específicas. 

 

 

Entendemos que, apesar de considerar as especificidades, o que, porém, parece 

não ser considerado é que esta criança pequena possui singularidades às quais precisam 

ser respeitadas e isso não está explicito no referido documento. 

Para Kramer (2011, p.71) a mudança na duração do ensino fundamental de oito 

para nove anos provoca questionamentos acerca do funcionamento da educação e da 

qualidade do ensino, e que as diferentes exigências para o funcionamento e atendimento 

a creches, pré-escolas e ensino fundamental têm aproximado a pré-escola do ensino 

fundamental e distanciado a creche do que é defendido como direito da criança.  

 

Organismos internacionais, por exemplo, cunham o termo 

educação infantil em cartas de princípio e compromisso, 

ratificando que as crianças têm direito à educação. Entretanto, 

para muitos deles, não há institucionalidade educativa formal 

para o atendimento às crianças de 0 a 3 anos. 

 

 Partimos do princípio de que os organismos internacionais reconhecem a creche 

como espaço formal de educação, contudo como a ênfase está voltada para uma 
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racionalidade dos recursos a serem investidos em educação, por exemplo, eles procuram 

orientar os governos no sentido de que concentrem tais recursos no ensino fundamental. 

Como tem se dado os processos de recepção desta criança no ensino 

fundamental? Suas singularidades estão sendo respeitadas e trabalhadas? Kramer (2011, 

p. 71) assim anuncia, 

 

A opção brasileira pelo atendimento educacional a toda a faixa 

etária da primeira infância e a inserção das crianças de 6 anos no 

ensino fundamental são frutos de um processo histórico de 

articulação entre duas dimensões: uma social, política e 

administrativa [...] e outra técnico-científica [...] que passam a 

conceber a criança de forma ampla e integrada, e a infância 

como um momento fundamental no processo de formação 

humana. O diálogo entre estas duas dimensões – político-

administrativa e técnico-científica – produziu a ideia de 

educação infantil, com dois segmentos etários (0-3 e 4-5), mas, 

em tese, sem fragmentação do processo educacional. 

 

 

 Como podemos perceber em tese não é para haver uma fragmentação, mas na 

prática, na maioria das vezes, o que observamos é uma clara dicotomização no que diz 

respeito às atividades desenvolvidas no interior das creches e pré-escolas, onde nas 

primeiras há uma ênfase na tarefa de cuidar e, na segunda a tônica recai sobre a tarefa 

de educar, ou seja, de ensinar buscando assim preparar a criança para o ensino 

fundamental. 

 Nota-se, portanto, uma nítida fragmentação, no atendimento à criança na 

educação infantil. Estudos mostram que é notória a diferença no desenvolvimento da 

criança de 6 anos que vem da educação infantil para o ensino fundamental, daquela que 

nunca teve nenhum contato com a escola. Com isto queremos deixar claro que mesmo a 

criança pequena ingressando um ano mais nova no ensino fundamental, o seu direito à 

educação infantil, desde a creche deve ser respeitado e assegurado, ou seja, não 

devemos deixar de pensar que a luta precisa continuar se dando no campo das políticas 

de atendimento à infância e nisso consiste o direito da criança pequena à creche e pré-

escola.  

Para garantia do seu desenvolvimento integral, em todos os seus aspectos: 

físicos, motores, cognitivos, emocionais, etc. a criança pequena deve ser vista como 
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alguém que possui características próprias, identidade própria, que possui singularidade, 

tanto na primeira etapa da educação básica (educação infantil) quanto na segunda etapa 

(ensino fundamental). 

Corroboramos com Arroyo (1994, p.91) quando defende, ―(...) a escola enquanto 

serviço público permitindo a vivência de todas as dimensões da pessoa presente [...] 

Queremos uma escola onde na infância a cidadania seja uma realidade‖. 

Compartilhamos dessa ideia, pois entendemos que a escola não pode perder de 

vista esta criança como cidadã e não como futura cidadã, percebendo-a enquanto sujeito 

de direitos. Arroyo (1994, p. 91) assim esclarece, 

[...] A escola infantil dê condições materiais, pedagógicas, 

culturais, sociais, humanas, alimentares, espaciais para que a 

criança viva como sujeito de direitos, se experimente ela mesma 

enquanto sujeito de direitos. Permita ter todas as dimensões, 

ações, informações, construções e vivências. 

 

 É também função da escola proporcionar estes diferentes saberes e culturas para 

que a criança possa vivenciar de forma plena sua infância. 

 

 Profissionais da Educação: reflexões acerca das suas especificidades 

Quando falamos em profissional da educação, parece-nos bem clara qual é a sua 

função, isto é, exercer a docência de forma ética e profissional. Bonetti (p.04) nos 

apresenta algumas discussões sobre o Referencial para Formação de Professores, onde 

aponta omissão por parte do referido documento acerca da especificidade quanto ao 

papel do professor nas diferentes etapas da educação,  

No RFP/1998 atribui-se a denominação de professor a quem 

―trabalha diretamente com as crianças, jovens e adultos em 

instituições responsáveis pela educação infantil e ensino 

fundamental‖ (MEC/SEF, 1998, p. 12). Essa definição inclui 

todos os que atuam com crianças de 0 a 10 anos, independente 

da caracterização da instituição. 

 

 E quando nos referimos ao profissional da educação infantil e do ensino 

fundamental, o que encontramos nos documentos legais? Na LDB 9.394/96, a 

nomenclatura profissional da educação básica é usada tanto para se referir ao professor 

da educação infantil quanto ao do ensino fundamental, porém, sabemos que são etapas 

diferenciadas e que cada uma tem suas especificidades no que concerne à concepção de 
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desenvolvimento e consequentemente de atendimento à criança.  

E no que diz respeito à formação do profissional? Mais uma vez a LDB 9.394/96 

trata da formação de forma ampla para as duas primeiras etapas da educação básica, é o 

que podemos verificar no trecho abaixo:  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica 

far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de 

graduação plena, em universidades e institutos superiores de 

educação, admitida, como formação mínima para o exercício 

do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras 

séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 

modalidade Normal. 

 

 Sabemos que falar de professor da educação infantil não implica em está falando 

do professor do ensino fundamental, existem especificidades em cada etapa. O professor 

da educação infantil, segundo Bonetti, vem sofrendo com as várias denominações que 

lhe são atribuídas, como: educador, professor de educação infantil e técnico de educação 

infantil. A luta pelo reconhecimento e valorização como profissionais da educação é 

outro ponto que se põe como problemático ainda nos dias atuais.  

Ao longo da história a presença em massa da mulher no magistério, tem 

provocado concepções equivocadas no tocante ao exercício da função docente, se 

expressando na não valorização, na falta de formação qualificada, onde ecoa o discurso 

da vocação, do gostar e ter jeito com a criança para exercer o magistério. Arce (2001, 

p.170) constatou,  

 

Que a constituição histórica da imagem do profissional de 

educação infantil tem estado fortemente impregnada do mito da 

maternidade, da mulher como rainha do lar, educadora nata, 

cujo papel educativo associa-se necessariamente ao ambiente 

doméstico, sendo, assim, particularmente importante nos 

primeiros anos da infância. 

 

 Fica evidente que esse discurso promove a (des) construção de uma identidade 

docente, tornando-se mais agravante o fato de que em pleno século XXI, ainda 

aceitamos passivamente a ideia de que não precisa de muito para ser professor/a da 

educação infantil, isto é de formação inicial específica, assim como processos de 

formação contínua. Não assumem destaque no cenário da formação da criança, 

contribuindo para que a qualidade não se efetive.   
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Ao tratar da inserção da criança de seis anos no ensino fundamental, sabendo de 

toda a especificidade que a cerca, nos questionamos sobre o seguinte aspecto: o 

professor do primeiro ano do ensino fundamental está sendo preparado para receber esta 

criança, o perfil deste profissional foi/está sendo (re) repensado? 

O documento do MEC, intitulado: ―Ensino Fundamental de nove anos: 

orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade‖ (BRASIL, 2007, p.08) 

aborda tal questão levando-nos a compreensão de que este cuidado, em tese, já existe, 

 

A ampliação do ensino fundamental demanda, ainda, 

providências para o atendimento das necessidades de recursos 

humanos – professores, gestores e demais profissionais de 

educação – para lhes assegurar, entre outras condições, uma 

política de formação continuada em serviço, o direito ao tempo 

para o planejamento da prática pedagógica, assim como 

melhorias em suas carreiras. 

 

A preocupação em torno da formação dos professores da educação infantil e 

ensino fundamental e de suas especificidades também permeiam os estudos de alguns 

autores da área, como Kramer (2006, p. 809) ao salientar que, 

 

Diante da gravidade do contexto de formação de centenas de 

milhares de professores de educação infantil que atuam em 

creches, em escolas de educação infantil e de turmas de 

educação infantil que funcionam em escolas de ensino 

fundamental sem formação nem em nível médio nem em ensino 

superior, assumir para dentro do curso de pedagogia esta etapa 

da educação básica significa não só habilitar professores e 

professoras para a educação infantil, mas, sobretudo, formar 

formadores, de longa data um de nossos maiores problemas no 

tocante às políticas educacionais em todos os níveis. 

 

 

 Kramer nos adverte sobre a importância da formação superior, especialmente, 

em curso de Pedagogia para o trabalho com crianças. 

Urge pensar a formação tanto inicial quanto continuada destes profissionais, 

considerando a necessidade de qualificação sólida, consistente tanto no que diz respeito 

às discussões teóricas quanto à aproximação à prática, o que implica na oferta de cursos 

não aligeirados, de formação específica, para assim podermos de fato oferecer uma 
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educação de qualidade, onde as atividades de educar e de cuidar sejam de forma 

indissociável, assegurando o desenvolvimento integral da criança, ou seja, garantindo o 

que principia a LDB 9394/96. 

 

Considerações Finais 

 Não podemos negar que a inserção das crianças de seis anos de idade no ensino 

fundamental consiste em um ganho político para nossas crianças, contudo, também não 

podemos perder de vista que a criança pequena é portadora de singularidades, devendo 

as mesmas serem respeitadas, compreendidas e consideradas no contexto das práticas 

pedagógicas. Os desafios para a oferta de uma educação de qualidade, sem 

fragmentação nos processos de transição, especialmente entre a educação infantil e o 

ensino fundamental, precisam ser enfrentados, debatidos coletivamente, refletidos e 

redimensionados, pois as possibilidades existem. Kramer (2006, p.810) explicita, 

quando apresenta seu ponto de vista em relação a não fragmentação entre a educação 

infantil e o ensino fundamental: 

 

Educação infantil e ensino fundamental são indissociáveis: 

ambos envolvem conhecimentos e afetos; saberes e valores; 

cuidados e atenção; seriedade e riso. O cuidado, a atenção, o 

acolhimento estão presentes na educação infantil; a alegria e a 

brincadeira também. E, nas práticas realizadas, as crianças 

aprendem. Elas gostam de aprender. Na educação infantil e no 

ensino fundamental, o objetivo é atuar com liberdade para 

assegurar a apropriação e a construção do conhecimento por 

todos. 

 

 

 A inclusão da criança de 6 anos de idade no ensino fundamental tem provocado 

uma série de questionamentos acerca de como e do que ensinar. Para o profissional que 

atua no primeiro ano do ensino fundamental que estava preparado pedagogicamente 

para receber as crianças de 7 anos, as dúvidas sobre mudar ou não a sua prática 

pedagógica, rever ou não situações didáticas, surgem a todo o momento.  

  Ao longo da nossa exposição, uma questão se apresentou extremamente 

importante, ou seja, a de que se faz necessário uma orientação e preparação qualificada 

dos adultos que atuam tanto no âmbito da educação infantil como do ensino 
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fundamental. Kramer (2006) enfatiza que estes profissionais devem, 

 

Levar em conta a singularidade das ações infantis e o direito à 

brincadeira, à produção cultural, na educação infantil e no 

ensino fundamental. [...] as crianças devem ser atendidas nas 

suas necessidades (a de aprender e a de brincar) e que tanto na 

educação Infantil quanto no ensino fundamental sejamos 

capazes de ver, entender e lidar com as crianças como crianças e 

não só como alunos. 

 

Para isto, no entanto, é preciso que este profissional se aproprie de uma 

compreensão teórica-prática que permita-lhe perceber os aspectos singulares da criança 

pequena, que valorize as características que são próprias desta faixa etária; que respeite 

o tempo de aprendizagem, que parta sempre do principio de que tanto da educação 

infantil quanto no ensino fundamental criança é criança. Nesse sentido é imprescindível 

o apoio dos gestores, dos órgãos responsáveis, (Secretarias de Educação, Universidades, 

etc.) quanto à importância de uma formação inicial e continuada que possibilite um 

trabalho articulado, que supere a falsa dicotomia existente entre o saber teórico e o saber 

prático. 

 

 Criança pequena no Ensino Fundamental? Sim! Desafios e possibilidades no 

trabalho com crianças de 6 anos a partir da Lei 11.274/2006 existem e surgirão cada vez 

mais. Quando se trata de educação enquanto processo de formação humana, sempre 

teremos desafios a enfrentar, mas precisamos buscar as possibilidades para este 

enfrentamento e, mais especificamente, quando se trata da criança o entendimento deve 

se dá sob a perspectiva do que lhe é singular. 
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RESUMO 

As produções historiográficas apenas tentam enaltecer a figura de Delmiro Gouveia 
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como um grande empreendedor que trouxe o progresso para o sertão alagoano, bem 

como para o Nordeste brasileiro. Não podemos ignorar a importância deste para a 

história do Nordeste, mas alguns historiadores revelam outra face de um Delmiro 

autoritário capaz de se utilizar da força para conquistar aquilo que deseja, tornando-se 

um dos maiores coronéis já conhecidos no Nordeste. A sua valentia era famosa diante 

dos operários, há relatos que existia dentro da sua fábrica um tronco onde os operários 

que se comportassem mal eram punidos a mando do próprio Delmiro, as casas da Vila 

Operária construída por Delmiro para abrigar os funcionários da fábrica era 

inspecionadas por Delmiro Gouveia que exigia a limpeza dessas casas, com o intuito de 

tornar o até então Povoado Pedra numa Londres em pleno Sertão. Diante desse contexto 

modernizador alguns autores tentam explicar as ―maldades‖ cometidas por Delmiro um 

ato de disciplinar um povo que tendiam a ser ignorantes. O empresário passou a 

interferir desde a qualidade do alimento consumido, à higiene pessoal dos moradores. O 

que fica claro no texto presente na placa na atual Praça Delmiro Gouveia, local onde foi 

assassinado. ―Aqui o evangelizador dos sertões e fundador da Pedra, Delmiro Gouveia 

tombou mortalmente ferido pela bala homicida de sicários assalariados no dia 10 de 

Outubro de 1917‖. Este artigo tenta retratar um Delmiro Gouveia a partir da pesquisa 

historiográfica fazendo um contraponto entre o Delmiro Gouveia herói e o autoritário. 

 

Palavras-chave: Delmiro Gouveia. Produções Historiográficas. Sertão Nordestino. 

 

O presente artigo busca proporcionar ao leitor uma nova visão sobre Delmiro 

Gouveia, antes a história o transformada em um herói e debates recentes tentam 

desmitificar essa visão heroicizante e mostrar o outro lado da personalidade de Delmiro 

Gouveia. 

Não queremos com este artigo retirar o mérito de Delmiro Gouveia em relação 

às coisas por ele feito, mas também não podemos falar sobre ele sem relatar o outro lado 

da moeda de sua personalidade. 

Delmiro chegou ao povoado Pedra fugido e economicamente desestabilizado e 

neste lugar consegue restabelecer seus contatos comerciais, além de obter subsídios 

estatais e empréstimos em bancos, conseguindo em pouco tempo se reerguer e reerguer 

a sua fortuna. 

Delmiro trouxe para o sertão alagoano o advento modernizador, que foi a 

Industria Fabril Mercantil num período em que o Brasil estava dando passos lentos para 

a modernização. O seu desejo era transformar o povoado Pedra numa Londres em pleno 

sertão. 

As estruturas das casas da vila operária eram construídas por ele para abrigar 

os funcionários da fábrica seguia os modelos europeus. As casas eram cedidas para os 
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funcionários que tinham uma rígida inspeção feita pelo próprio Delmiro que exigia a 

limpeza das casas e aquelas que eram encontradas sujas por ele, os donos das casas 

levavam uma advertência por parte de Delmiro que passava a vistoriar a casa com maior 

frequência. 

Os filhos dos operários desfrutavam de uma escola, e aqueles alunos que 

faltassem as aulas o próprio Delmiro chamava os pais para explicarem o porquê das 

faltas, podendo o pai ou mãe sofrer alguma punição. 

Delmiro era muito rigoroso em tudo que teve sobre seu domínio, o poder de 

organização que ele tinha fez com que muitos o considerassem um visionário, mas os 

métodos por ele utilizado para conseguir status dentro da sociedade através de punições 

acarretou inimizades e a inveja de muitos. 

Trabalhos como o de Dilton Maynard ―O Nordeste brasileiro e a recepção das 

experiências modernizadoras de Delmiro Gouveia‖ tem como finalidade examinar as 

diversas produções que retratam sobre o capitalista cearense Delmiro Gouveia, como 

também aborda a Companhia Agro-Fabril, a Fábrica da Pedra, considerada um marco na 

industrialização nordestina e o seu grande empreendimento inaugurada em 1914. Os 

signos do progresso trazidos por Delmiro como o cinema, cassino, telegrafo, rinque de 

patinação, escola, iluminação elétrica e automóveis. 

Um dos maiores marcos de Delmiro foi à construção da usina de Angiquinhos 

num momento em que o maior centro comercial do Nordeste era o Recife capital do 

estado de Pernambuco ainda não tinha energia elétrica. Delmiro viaja para os Estados 

Unidos e visita uma usina hidrelétrica e depois desta viagem decide construir nos 

cânions do São Francisco uma usina hidrelétrica e para isso foram trazidos engenheiros 

da Alemanha, Inglaterra e Suiça; trazendo para o sertão a energia elétrica para a sua 

fábrica de linhas e para o povoado Pedra, além de água encanada captadas também na 

Usina de Angiquinhos. No entanto já haviam tido concessões anteriores através de 

vários decretos, para pessoas diferentes, mas nunca conseguiram realizar o 

aproveitamento da cachoeira. Como Delmiro era ―obcecado‖ pelo trabalho, bem como 

servia de exemplo para seus operários, conta-se que no momento da construção de 

Angiquinhos: 

(...) Necessário tornou-se que alguém descesse a queda d‘água 

para colocar explosivos. Ante a indescisão dos trabalhadores, 

Delmiro resolveu ele mesmo cumprir a perigosa missão, o que 
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serviu de ―estímulo‖ para todos. Mas aqueles operários que 

mesmo com o ―exemplo‖ do patrão não tinham coragem de 

descer no abismo, seguros, por uma corda, Gouveia os 

convenceu com um revolver na mão... (...)
27

. 

 

 Antes de sua morte Delmiro queria construir a segunda usina hidrelétrica com 

a finalidade de abastecer Recife e cobrar uma taxa por essa transmissão, ideia roubada 

por Apolônio e realizada na construção da Companhia Hidrelétrica do São Francisco 

(Chesf). 

 

UMA BREVE ANÁLISE SOBREDELMIRO GOUVEIA 

Delmiro Augusto da Cruz Gouveia, ou para muitos apenas Delmiro Gouveia, 

foi um empresário do ramo de couros, bem como um industrial. Nascido em Ipu, Ceará, 

era filho de Delmiro Porfírio de Farias e Flora da Cruz Gouveia. Na historiografia e na 

história até os dias atuais é reverenciado por seu faro empreendedor, arrojado e ousado, 

o ―coronel dos coronéis‖, o ―civilizador do sertão‖. No entanto teria sido Delmiro 

Gouveia, herói ou não? 

Delmiro iniciou no mundo do trabalho muito cedo com quinze anos, logo após 

ficar órfão, seu primeiro emprego foi de bilheteiro da maxabomba, na linha que ligava o 

Recife à cidade de Olinda. Posteriormente exerceu outros trabalhos e em pouco tempo 

tornou-se dono de uma empresa juntamente com o seu sócio Clément Levy, Gouveia 

com o passar do tempo fez e desfez sociedades e montou diversas empresas. Neste 

período de tempo Delmiro cada dia que passava ia fazendo sua fortuna, que chegou a 

ser questionada por várias pessoas, que insinuavam ter origem ilícita, bem como 

colecionando inimigos. Em pouco tempo Gouveia tornou-se um importante empresário 

do ramo de couros em Recifee também se envolveu em vários conflitos com políticos 

pernambucanos. 

Viajado e tendo usufruído de uma boa vida, regada a muito luxo, foi nestas 

viagens internacionais que Delmiro teve contato com o que de mais moderno existia, é 

tanto que após retornar de uma viajem que fez aos Estados Unidos estava decidido a 

construir um grandioso centro comercial, que mais tarde iria se concretizar com o 
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famoso Mercado do Derby. No dia 07 de setembro de 1899, o complexo empresarial foi 

inaugurado além do Mercado Coelho Cintra, um Centro de Diversão e Laser e a Pensão 

do Derby, ―primeiro hotel de padrão internacional de Recife‖. Delmiro sofreu 

perseguições, várias acusações e sucessivas ameaças, fruto de seus conflitos e 

desentendimentos com vários políticos pernambucanos, que culminou com o incêndio 

do Derby. 

Após esse episódio do incêndio, Delmiro viajou para a Europa tinha perdido 

boa parte da sua fortuna, de volta ao Brasil em 07 de fevereiro de 1902 já separado da 

sua primeira esposa, iria começar um romance com a jovem Carmela Eulina do Amaral 

Gusmão, filha bastarda do seu desafeto Segismundo Gonçalves, que algum tempo 

depois seria ―raptada‖ por Gouveia, com quem teve três filhos. O rapto seria a gota 

d‘água, foi expedido mandato de prisão para Delmiro Gouveia e sua permanência em 

Recife se tornava insustentável, sendo assim fugiu para Alagoas, onde se tornou 

hóspede do coronel Ulisses Luna e da família Torres. 

Para escapar de Recife, Delmiro embarcou incógnito no navio 

Jaguaribe da Companhia Pernambucana de Navegação, com 

destino ao antigo porto fluvial de Penedo, às margens do rio São 

Francisco, [...]. O seu destino final era a cidadezinha de Água 

Branca, localizada em pleno agreste sertanejo no extremo oeste 

do estado de Alagoas, a 303 quilômetros da capital Maceió.
28

 

Delmiro só fixou-se definitivamente em Pedra em 1903, após adquirir uma 

fazenda no pequeno povoado, onde estabeleceu um rentável negócio no ramo dos 

couros, que em pouco tempo iria prosperar e possibilitaria recuperar a fortuna perdida. 

Foi beneficiado por várias concessões do governo do Estado de Alagoas, como terras 

devolutas, isenção de impostos para a Companhia Mercantil Agro Fabril, entre outras. 

Delmiro começou então a construir o seu ―império‖ em Pedra, construiu estradas, a 

fábrica, a vila operária e a usina hidroelétrica aproveitando a força da cachoeira de 

Paulo Afonso, localizada a 24 km de distância do povoado. 

Segundo a maioria dos seus biógrafos e intelectuais Delmiro foi o civilizador 

do sertão, retirou sertanejos da miséria e transformou-os em operários, dando-lhes casa, 

emprego, lazer e o mais importante de tudo na visão deles, Delmiro retirou aquele povo 

da barbárie, da incivilidade. Pedra chegou a ser comparada com Canudos, só que tendo 
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um diferencial, a civilidade, a higiene e ―hábitos de seres humanos‖, graças ao pulso 

firme de Gouveia.  Delmiro se revestiu do papel de pai daqueles sertanejos, e passou 

então a impor regra para tudo, disciplinar aqueles homens, mulheres e crianças foi seu 

lema, passou a interferir desde a alimentação até o modo de se comportar daquelas 

pessoas, cuspir no chão, andar descalço ou com a camisa fora da calça, usar chapéu 

dentro de casa era proibido, as mulheres não podiam fumar, as crianças não podiam 

faltar a escola, ele detinha o controle de tudo, Delmiro não permitia a interferência de 

ninguém em Pedra nem mesmo da Igreja, seu mandonismo não tinha limite. Fato 

notório que até Mário de Andrade escreveu: 

(...) Delmiro costumava falar que brasileiro sem sova não ia, e 

por sinal que sovou e mandou sovar gente sem conta, bem feito. 

Era um gênio da disciplina. Pedra chegou a uma perfeição de 

mecanismo urbano como nunca houve igual em nossa terra. Si 

um menino falhava a aula, Delmiro mandava chamar o pai para 

saber o porquê. Chegou a despedir os pais que roubavam um dia 

de estudo aos filhos, por causa de algum servicinho. Ás vezes, 

com os meninos mandriões, reunia cinco, seis, e mandava um 

negrão chegar africanamente a palmatória na bunda dos tais 

(...)
29

. 

O então povoado de Pedra foi dividido em fora do arame, onde ficava a Pedra 

Velha e onde tudo era permitido e dentro do arame, onde se localizava o núcleo fabril 

com uma infraestrutura, com padaria, escola, mercearia, consultório médico e 

odontológico, chafariz, água, luz elétrica, entre outros. Delmiro possuía duas residências 

a de dentro do arame morava com a família e a fora do arame encontrava-se com as suas 

amantes e as ―francesinhas‖ moças vindas do Recife. 

A postura sempre firme fazia de Delmiro um homem respeitado por todos, mas 

como diz o ditado para toda regra há uma exceção, vários foram os casos em que 

operários foram flagrados pelo patrão brincando ou descansando em horário de trabalho, 

infringindo as regras, estes já sabiam qual seria o seu fim, iriam para o ―tronco‖, ou seja, 

a baraúna existente no pátio da fábrica, para servirem de exemplo aos demais. Vários de 

seus biógrafos contam que as 05:00 horas da manhã Delmiro estava na porta da fábrica, 

para fazer a inspeção dos operários, se estes tinham tomado banho e estavam com 

roupas limpas, caso não estivessem eram severamente repreendidos e voltavam para 

casa, para que o ritual de higiene fosse cumprido. 
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O tempo que morou em Pedra, Delmiro colecionou inimigos por suas atitudes 

autoritárias, tinha autoconfiança e talvez não acreditasse que os seus inimigos pudessem 

chegar tão longe. No entanto não conseguiu escapar da tocaia que fizeram para ele no 

dia 17 de outubro de 1917, Delmiro Gouveia estava morto e Pedra perdia seu ―pai‖. No 

entanto até hoje o assassinato de Delmiro é envolto de mistério e duvidas vários nomes 

foram apontados como mandantes do assassinato, dois homens foram presos, julgados e 

condenados como os assassinos, porém após a morte de ambos houve novo julgamento 

e os dois foram inocentados. Alguns atribuem o crime como mandantes ao coronel José 

Rodrigues de Lima, de Piranhas/ AL e ao coronel José Gomes de Lima e Sá, de Jatobá 

de Tacaratu/ PE.Outros a um jovem morador da cidade de Água Branca, que teria 

levado uma surra de Delmiro, já outros dizem que teria sido o marido de uma operária 

da fábrica o assassino, após sua esposa ter sido demitida por Gouveia e ambos terem 

deixado de morar em Pedra. 

Delmiro Gouveia considerado um coronel fez do Povoado Pedra um território 

seu era ele quem mandava e desmandava neste lugar, adquirindo com este poder e 

forma de dominação muitas desavenças que acarretou em sua morte. O fato é que após 

sua morte Pedra, perdeu seu eixo, seu fio condutor, as regras impostas pelo falecido 

patrão iam sendo quebradas uma a uma, a entrada ao núcleo fabril passou a ser irrestrita 

e a fábrica mesmo com o esforço de seus gerentes ia perdendo força e sofrendo a forte 

concorrência da multinacional MachineCottons, que após algum tempo conseguiu 

comprar a fábrica sertaneja acabando com a concorrência e protagonizando, o famoso 

episódio no qual as máquinas da fábrica foram jogadas nos cânions do rio São 

Francisco. 

 

Lembrado como ―modernizador do Nordeste‖, Delmiro Gouveia 

recebeu epítetos diversos e antagônicos: ―evangelizador dos sertões‖, 

―disciplinador‖, ―desvirginador‖, ―ponteiro‖, ―diplomata poríndole‖, 

―orgulhoancestral do moçoguarani‖, ―pioneiro‖, ―higienizador‖, 

―dândi‖, ―visionário com alma de cangaceiro‖, ―Conde de Monte 

Cristo de Ipu‖, ―aventureiro do comércio e da indústria‖, ―Coronel do 

populacho‖. Esta diversidade das referências ilustra a apropriação que 

Delmiro e seus negócios receberam desde a sua morte. De intelectuais 

identificados com o pensamento conservador até políticos; de 

militares até comunistas, o capitalistacearense surge em diversas 

comemorações, livros, revistas, jornais. Em torno da sua vida, mas 

principalmente na órbita dos seus empreendimentos (com um 

perceptível destaque para a Companhia Agro-fabril Mercantil), 
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ocorreram fervorosas disputas pela memória. (MAYNARD, 2011) 

 

Esta é uma visão amplamente divulgada pela grande parte das produções 

sobre Delmiro Gouveia, mas surgem também aquelas produções que seguem a 

direção contrária, ou seja, revela o outro lado da personalidade de Gouveia, um 

homem bastante autoritário e rígido, que acabou sendo construída em torno da sua 

figura a construção e a apropriação de um mito. 

Enquanto a maioria das biografias e trabalhos em geral, exalta o faro para os 

negócios, a ousadia e vontade de trabalhar de Delmiro, autores como Telma de Barros 

Correia quebram os paradigmas construídos sobre ele, ―o caso de Pedra se notabiliza 

pelo regime de terror imposto pela fábrica, configurado na abrangência dos 

regulamentos e na rigidez de formas de punição‖
30

. Esta autora enxerga Pedra como um 

lugar de trabalho, que reproduzia a força de trabalho na fábrica, submissa ao patrão, esta 

mesma fábrica era a mola propulsora de Pedra e seu controlador social. Delmiro era 

tudo na Pedra, ―o empregador, o dono das casas, da água, da luz, do cinema‖
31

. 

No centenário do pioneiro Delmiro Gouveia houve muitas produções sobre ele 

em comemorações nos estados de Pernambuco e Alagoas em 1963, muitas homenagens 

foram feitas desde o Congresso parlamentar, nos discursos dos deputados e com a 

Semana Delmiro Gouveia promovida pelo Instituto Joaquim Nabuco organizado por 

Mauro Mota e Gilberto Freyre, um evento de grandes produções de pesquisa e 

biografias sobre o ―Evangelizador do sertão‖, este evento tinha como finalidade 

promover a figura de Delmiro e espalhar o conhecimento sobre a importância deste 

homem para o Nordeste do país. 

Este evento mesmo ofuscado pela morte Papa João XXIII teve grandes 

repercussões. O debate estava centrado no industrial que veio salvar o povo nordestino, 

pena que os trabalhos produzidos neste evento foram perdidos em uma enchente 

ocorrida em Pernambuco. 

No estado de Alagoas não houve muitas produções, mas o governador por ter 

muita admiração por Delmiro organizou uma corrida de atletas com uma tocha acessa 
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com saída em Maceió e chegada no cemitério onde Delmiro foi enterrado localizado na 

cidade de Delmiro Gouveia e lá foram feitas tantas outras homenagens deixando de lado 

o seu lado coronel e enaltecendo o seu lado desbravador e visionário. 

Enquanto o trabalho construído por Delmiro Gouveia não podemos tirar seu 

mérito, mas não podemos limitar nossa visão e não enxergar o quão autoritário, rígido e 

cruel ele foi. 

 

Considerações Finais 

A visão de um Nordeste miserável, seco, atrasado foi sendo mudado com o 

tempo. Algumas pessoas contribuíram para que esta visão fosse modificada, Delmiro 

Gouveia contribuiu muito para esta mudança de percepção. 

O questionamento que buscamos fazer para a elaboração deste artigo pode obter 

respostas diversas sempre haverá aqueles que vão ver Delmiro apenas como herói e 

outros terão uma versão diferente sobre este fato. 

Não se pode negar as contribuições que Delmiro fez para o sertão alagoano, mas 

como historiadoras não podemos aceitar este posicionamento sem questionar, por isso 

ao concluir este trabalho não tomamos partido de um ou outro lado de Delmiro, mas sim 

contextualizar o progresso por ele trazido e a forma como ele foi implantado. 
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AS NOVAS MÍDIAS DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO COMO FONTE 

HISTORIOGRÁFICA PARA O SÉCULO XXI. 

Sara Angélica Bezerra Gomes 

(Mestranda em História – UFAL) 

 

RESUMO 

No campo da pesquisa historiográfica, o avanço das tecnologias de informação e 

comunicação parece trazer um desafio aos historiadores, sobretudo, para os que têm se 

dedicado a História do Tempo Presente. O ambiente da web tem se configurado como 

espaço de produção de fontes primárias, estas que evocam a necessidade dos 

historiadores repensarem a própria noção de fonte histórica e os usos e abusos destas na 

produção do conhecimento histórico. As redes sociais, aparentemente designadas 

apenas para relações sociais via mundo virtual, podem revelar importantes fontes para o 

estudo dos comportamentos de homens e mulheres comuns e de episódios recentes, 

como as manifestações de junho de 2013 no Brasil. Assim, o presente artigo busca 

refletir sobre a contribuição das redes sociais para a produção historiográfica no século 

XXI, sobretudo, para a História do Tempo Presente e para o estudo dos ―de baixo‖, 

procurando destacar os pontos positivos da utilização desse meio, os quais podem ser de 

grande importância para entender  manifestações como as ocorridas junho de 2013. 

 

Palavras Chave: Redes Sociais, Fonte Histórica, História do Tempo Presente 

 

 

A crescente transformação tecnológica e produção de equipamentos portáteis 

para uso da internet têm modificado costumes e práticas cotidianas da sociedade, assim 

como a relação desta com o acesso a informação. O século XXI inaugurou um período 

no qual o campo da comunicação e informação tem oferecido à sociedade brasileira, a 

oportunidade de presenciar aquilo que Lévy chamou de processo de 

desterritorialização
32

 da informação. 

Esse movimento de crescente avanço no campo da informática e que tem 

suscitado novas formas de relações sociais, também parece estar impelindo mudanças 

na condução de pesquisas da área do conhecimento humano, em especial, na área da 

História.  Nos últimos anos ―o oficio do historiador passa, necessariamente, pelos 

domínios da informática‖
33

. Os historiadores, sejam eles especialistas dos distintos 

                                                 
32  LÉVY, Pierri. As tecnologias da inteligência: o futuro do pensamento na era 
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crítica do documento‖. In.______. História & Documento e Metodologia de 
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períodos da História, não podem fugir das discussões sobre o avanço da informática, 

uma vez que o acesso e a produção de seu material de trabalho, as fontes, parecem estar 

passando também por mudanças.  

O avanço da informática traz implicações significativas para o trabalho do 

historiador. Para Tavares em seu trabalho sobre ―História e Informática‖, mesmo o 

historiador que queira pesquisar sobre períodos distantes, mas não se encontre próximo 

aos arquivos, pode ter acesso ao mesmo, pois estes estão passando por um processo de 

digitalização. Tavares traz um exemplo, quando aponto que ―Já é possível fazer um 

estudo com certa qualidade sobre os temas relacionados à Inquisição de Lisboa, por que 

é possível baixar os documentos disponibilizados pelos Arquivos Gerais da Torre do 

Tombo referente aquele tribunal‖ 
34

. 

A digitalização de documentos, como resultado do avanço tecnológico pode 

proporcionar a pesquisadores de diversas áreas, o acesso a arquivos de vários lugares do 

mundo, evitando o deslocamento físico dos mesmos. ―Quando uma pessoa, uma 

coletividade, um ato, uma informação se virtualizam, eles se tornam ―não–presentes‖, se 

desterritorializam‖
35

. 

Essa desterritorialização que tem caracterizado o desenvolvimento tecnológico, 

entretanto, ao mesmo tempo em que tem modificado as relações sociais, assim como o 

contato com fontes para a pesquisa historiográfica sobre períodos distantes, também 

vem acompanhada de problemas, principalmente, quando se trata da produção de fontes 

primárias para a pesquisa historiográfica sobre a História Próxima, Imediata ou do 

Tempo Presente. 

O uso cada vez mais intensivo da internet tem modificado a forma como se 

produz fontes primárias para a pesquisa historiográfica. Como observou Rezende 

―estamos assistindo um ponto onde essa sociedade coetânea passa pela dessacralização da 

escrita contínua, linear e exerce características intertextuais, que se fragmentam em múltiplos 

                                                 
34  TAVARES, Célia Cristina da Silva. ―História e Informática‖. In: CARDOSO, Ciro 

Flamarion e VAINFAS, Ronaldo (Orgs.). Novos Domínios da História. Rio de Janeiro: 

Campus, 2012, p.311. 

35  LÉVY, Pierri. As tecnologias da inteligência: o futuro do pensamento na era 

da informática. Tradução: Carlos Irineu Costa, 1998, p.8. 
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sentidos‖
36

. O texto escrito no papel, percebido como um das mais importantes fontes primárias 

para o trabalho do historiador durante anos, com o avanço das tecnologias da informação e 

comunicação, parece está perdendo espaço, em função de novos meios para a divulgação de 

produções textuais.  

 

Ações, escritos e produções se fazem cada vez mais com o que se 

chama de ―desintermediação‖. Em toda a história do homem, 

intermediários eram necessários para que a comunicação se fizesse e 

gerasse informação relevante. Hoje, contudo, tal necessidade deixou 

de existir e as relações passam a ser cada vez mais desintermediadas
37

. 
 

A desteritorialização da informação que tem alcançado o campo da produção 

historiográfica traz pontos negativos e positivos para o trabalho do historiador, aspecto 

este, que será tratado neste artigo. Alguns pontos da internet, aparentemente perigosos 

para o seu estudo, como as redes sociais, podem ser ao mesmo tempo, armas 

importantes para o historiador que queira entender acontecimentos do tempo presente e 

entender como ―os de baixo‖ percebem acontecimentos que carregam aspectos sociais, 

culturais, econômicos ou políticos. 

A internet que parece oferecer muitos riscos devido a quantidade de informação, 

também pode revelar-se como um importante aliado na busca pelo conhecimento e 

compreensão da sociedade, de seus comportamento e, em especial, seu modo de ser 

político em vários momentos. Ela pode mostrar não apenas os homens e mulheres 

comuns, mas a concepção política que uma sociedade tem de um tempo histórico.  

Assim, o presente artigo busca refletir sobre a contribuição das redes sociais para 

o campo da História, em especial, para a História do Tempo Presente e para o 

conhecimento sobre os ―de baixo‖ no século XXI, procurando destacar os pontos 

positivos da utilização desse meio, que parece está mais uma vez, levando historiadores 

a repensar a definição do próprio conceito de fonte histórica, podendo ser de grande 

importância para entender acontecimentos recentes, como as manifestações de junho de 

2013 no Brasil. 

                                                 
36  REZENDE, Eliana Almeida de Souza. Os historiadores e suas fontes em tempos de Web 

2.0. In: Cadernos do CEOM - Ano 25, n. 36 - Documentos: da produção à historicidade, 

p.201. 

37  Op. Cit., p.199. 
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História do Tempo Presente e as Redes Sociais 

 ―A história faz-se com documentos escritos, certamente. 

Quando eles existem. Mas pode fazer-se, deve fazer-se sem 

documentos escritos, no caso da inexistência destes. Isto é, com 

tudo quanto o engenho do historiador puder permitir-se utilizar 

para fabricar o seu mel, na falta das flores habituais‖
38

. 

Não é recente a discussão sobre a ampliação da noção de fonte histórica. Em 

busca da compreensão das ações dos homens no tempo, a história não pode fugir do 

avanço tecnológico no campo da informação e comunicação, esses que em períodos 

diferentes podem assumir papeis específicos e relevantes para uma sociedade
39

. Na área 

da história, para além da discussão sobre a substituição ou não dos documentos escritos 

em função da produção das variadas fontes digitais, é necessário, em primeiro lugar, 

entender os riscos ou benefícios da leitura de documentos históricos através dos meios 

digitais. No contexto de inclusão digital e a rápida produção de informação, o que se 

torna documento histórico? Quem pode ser analisado na web, em especial, no ambiente 

das redes sociais? Segundo Rezende: 

―Para profissionais de diferentes áreas e, entre os quais me coloco, a 

palavra documento e informação ganha sentidos polissêmicos, 

portanto, neste caso considero pertinente explicitar essa visão. 

Tomado a partir de seu contexto de produção, seja ele cultural, social, 

político ou relacionado a qualquer aspecto da produção humana, o 

conceito de documento amplia-se e pode ser resumido pela seguinte 

equação: Informação + Suporte = Documento‖
40 

 

Se tratando do documento histórico, o problema para reconhecê-lo no ambiente 

da internet está além da observação de Rezende. O documento histórico deve ser 

interrogado, mas para isso, torna-se necessário entender o processo de construção do 

documento, sua materialidade, a representação que o mesmo traz de uma realidade, 

                                                 
38   FEBVRE, Lucien. Combates pela História. 

39
  LÉVY, Pierri. As tecnologias da inteligência: o futuro do pensamento na era da 

informática. Tradução: Carlos Irineu Costa, 1998. 

40  REZENDE, Eliana Almeida de Souza. Os historiadores e suas fontes em tempos de Web 

2.0. In: Cadernos do CEOM - Ano 25, n. 36 - Documentos: da produção à historicidade, p. 

203. 
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como observou Samara
41

. Sem estabelecer o contexto histórico da produção do 

documento e entender quem faz e para quem está fazendo, a fonte pode perder seu 

caráter de documento histórico.  

      Para a História do Tempo Presente, é imprescindível que se estabeleça a relação 

entre os acontecimentos e a produção das fontes digitais e identifique o valor histórico 

que cada uma pode ter para os diferentes interesses da produção historiográfica. No 

ambiente digital, nem toda informação pode tornar-se documento histórico, e é preciso 

que o historiador saiba perguntar as inquietações de sua pesquisa, e esteja atento as 

contradições de vários tipos que as fontes digitais podem apresentar. 

 

O uso das redes sociais no Brasil, parece está mudando a forma como a 

sociedade expressa seus sentimentos e avaliações sobre os acontecimentos. Para Silva 

―as redes podem ser vistas como a configuração de espaços sociais discursivos, 

constituintes de uma esfera pública (informacional), que estimula novas formas de 

percepção, cognição e ação política‖
42

.  

 

As redes sociais configuram-se, nesse sentido, como mais um meio a partir do 

qual o historiador pode conhecer e estudar o comportamento de uma sociedade, e, em 

especial, seu comportamento político frente aos acontecimentos recentes.  Para Rémond 

no artigo ―Do Político‖, o político pode ser considerado uma das expressões mais altas 

da identidade de um povo, por mostrar a maneira de viver do mesmo, a forma como 

percebem e entendem as ações que atingem a situação geral de vários ambitos que 

constitui a sociedade como um todo. 

Em momentos de manifestações de caráter social, o comportamento político de 

uma sociedade, tende a tornar-se mais evidente nos meios de informação e 

comunicação, uma vez que, diversas ações, ideias ou insatisfações parecem ser 

catalisadas nestas situações.  As redes sociais nos últimos anos, nesse sentido, fazendo 

                                                 
41  SAMARA, Eni de Mesquita; TUPY, Ismênia Spínola Silveira Truzzi. ―A leitura crítica do 

documento‖. In.______. História & Documento e Metodologia de Pesquisa. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2007. 

42  SILVA, Irley David Fabrício da. ―A IMPORTÂNCIA DAS REDES SOCIAIS NOS 

PROTESTOS URBANOS, DA REDE ÀS RUAS‖. In: XI EVIDOSOL e VIII CILTEC-

Online - junho/2014. p.1. 
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parte da estrutura de uma sociedade, também é veículo da política, embora pareça servir 

para dar voz a sociedade, aos homens e mulheres comuns. Todos podem ter acesso não 

apenas as mais variadas informações, mas a novas formas de se relacionar socialmente. 

Para Silva é ―com a democratização da informação, da comunicação e a imersão do 

conhecimento, o homem comum passou a utilizar as redes sociais como espaço de vivência 

cidadã, justiça social, consciência política e ambiental‖43.  É através dessas redes sociais, 

que se pode entender homens e mulheres comuns, os quais os traços culturais e políticos 

que caracterizam uma parte da sociedade brasileira e a forma como está reivindica a 

cidadania.  

Como uma espécie de ―ciberativismo‖, expressão trazida também por Silva no 

artigo ―A importância das redes sociais nos protestos urbanos, da rede às ruas‖, as redes 

sociais durante as manifestações de junho de 2013, puderam ser usadas para mostrar as 

ideias da sociedade brasileira sobre o que estava ocorrendo nas ruas, e, mas 

particularmente, para expressar o tipo de cidadania do Brasil, questão cara para 

pesquisadores de várias áreas. O ciberativismo para Silva 

 

consiste em um conjunto de estratégias favoráveis ao exercício dos 

direitos humanos, políticos, sociais e ambientais. Em sua base, as 

inteligências coletivas conectadas informam sobre a realidade política, 

econômica e social, e ampliam a autonomia da sociedade. Deste 

modo, o ciberativismo permite aos atores sociais comunicarem os 

desejos e expectativas coletivas, o que contribui para formar novos 

vínculos sociais, que transitam pela interface virtual-presencial e 

presencial-virtual. E no estágio atual dos movimentos sociais 

mediados pelas cibermídias, as demandas coletivas migram das redes 

digitais para o modo presencial, através dos protestos nas ruas
44

. 

 

A socialização de um acontecimento através das redes sociais integra simpatias, 

interesses e ideias. Entretanto, essas redes, assim como os demais ambientes da web, 

podem ser revolucionárias apenas no campo das técnicas da informática, e democrático 

                                                 
43  Op. Cit., p.2. 

44  Op. Cit., p.2. 
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no sentido de permitir apenas a expressão de ideias variadas. Nesse sentido, até que 

ponto pode-se afirmar como ―revolucionário‖ o acesso a internet? É revolucionário pra 

quem? O acesso à internet a e informação de forma rápida, permite a criação apenas de 

ideias inovadoras? ―Por mais revolucionárias que sejam as técnicas da informática, o 

conteúdo da mensagem pode ser muito conservador, na verdade‖
45

.  

A internet com todo seu aparato revolucionário no campo da informação e 

comunicação pode carregar em si um conteúdos de caráter não apenas conservador, mas 

prejudicial a sociedade em contextos históricos de efervescência política.    Almeida no 

artigo ―A Serpente na rede: extrema-direita, neofascismo e internet na Argentina‖ traz 

uma discussão em torno do papel da internet para a difusão de ideologias da Extrema 

Direita e do Neofascismo durante e após a segunda guerra mundial.  

A internet foi apropriada para difundir a doutrina Neofacista durante aquele 

período.  O mesmo pode ocorrer quando se analisa as manifestações de junho de 2013. 

No primeiro momento de avaliação sobre as manifestações, muito se divulgou na 

internet, em sites ou redes sociais, que as mesmas ocorriam de forma antipartidária, 

como se pode observa na entrevista de Gohn, concedida ao site ―O Estado de São 

Paulo‖ em julho de 2013
46

, e na observação publicada na rede social pelo ciberativista 

Jaime Vinícius, que comentou:  

Esta luta já não é de um partido ou dois. Esta é a luta de uma 

nação. Meu estado já não tem partido, tem pessoas. 

Desejei profundamente que os protestos dos R$0,20 centavos do 

nosso povo brasileiro se tornassem em algo substancial, algo 

vivo. Que ultrapassasse os velhos rancores da guerra fria, entre 

uma direita imoral, gorda e papal, que sorve banquete, onde as 

migalhas nós comemos
47

. 

Permite a divulgação de várias opiniões através do ambiente da web não é 

grande problema do avanço na área da comunicação e informação. O problema está nos 

                                                 
45  TAVARES, Célia Cristina da Silva. ―História e Informática‖. In: CARDOSO, Ciro 

Flamarion e VAINFAS, Ronaldo (Orgs.). Novos Domínios da História. Rio de Janeiro: 

Campus, 2012, p.304. 

46  GOHN, Maria da Glória. ―As manifestações de junho de 2013 e os movimentos sociais‖, 

entrevista de Marcelo Beraba. In: O Estado de São Paulo, 14/07/2013. Disponível em: 

http://www.unipress.blog.br/as-manifestacoes-de-junho-de-2013-e-os-movimentos-sociais-

por-maria-da-gloria-gohn/. Acessado em 1\10\2013. 

47  VINICIUS, Jaime. Página pessoal de Jaime Vinicius [Facebook]. 22/12/2013. 

Disponível em: https://www.facebook.com/MR.Cheidy?fref=ts/ às 10h:30 min.  
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resultados que os conteúdos lançados na web podem causar em contexto de 

manifestação social. A internet pode ser um ―importantíssimo instrumento, uma 

ferramenta extremamente útil que, se não for usada com habilidade e prudência, pode se 

tornar completamente inútil‖
48

. Sem estabelecer a crítica ao documento, sem entender o 

que ocorre em determinado contexto fora da realidade virtual, o trabalho do historiador 

pode cair no que é tão perigoso para produção historiográfica: análises inconsistentes e 

superficiais, que não mostram o contexto histórico e inviabilizam a historicização dos 

fatos. 

Não conhecer os valores, os interesses, os problemas, as técnicas 

e os olhares expressos por cada um deles implica uma leitura 

acrítica do documento, ou seja: o seu emprego como mera 

ilustração da análise produzida
49

. 

Para os historiadores que estudam a História do Tempo Presente, a escolha e 

crítica da fonte é uma tarefa difícil, e não necessariamente pelo envolvimento do 

pesquisador com o objeto, mas pela posição que o mesmo deve ter frente aos eventos. 

Como observou Chauveau o estudo do tempo presente ―não se contenta com um 

simples atestado historiográfico, editorial, social ou universitário‖
50

. Quem estuda o 

tempo presente está sendo chamado, antes de tudo, a se posicionar sobre a história do 

seu tempo, as causas, os problemas, as contradições. 

      Se tratando da Historia do Tempo Presente que busca estudar os de baixo, a escolha 

da fonte dentro das redes sociais ainda é mais difícil.  É preciso, nesse sentido, definir 

aqui o que se entende pelos ―de baixo‖. Como observou Sharpe em artigo ―A história 

vista de baixo‖ o próprio conceito de baixo pode mudar de significado em momentos 

distintos.  ―O povo‖, mesmo ha tanto tempo atrás como no século dezesseis, compunha 

um grupo muito variado, dividido por estratificação econômica, culturas profissionais e 

                                                 
48  Op. Cit., p.306. 

49
  SAMARA, Eni de Mesquita; TUPY, Ismênia Spínola Silveira Truzzi. ―A leitura crítica do 

documento‖. In.______. História & Documento e Metodologia de Pesquisa. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2007, p.118. 

50  CHAUVEAU, Agnés; TÉTART, Philippe. ―Questões para a História do Presente‖. 

In:______. Questões para a História do Presente. Tradução Ilka Stern Cohen. Bauru, SP: 

EDUSC, 1999, p.28. 
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sexo. Tais considerações invalidam qualquer ideia simplista do que o ―baixo‖ poderia 

significar na maior parte dos contextos históricos‖
51

. 

       Assim, estudar os de baixo, não significa analisar o povo em sua totalidade, mas um 

grupo e um aspecto específico deste.  Burke traz um exemplo no trabalho ―A historia 

dos acontecimentos e o renascimento da narrativa‖ ao mostrar como o trabalho e o 

cotidiano de um personagem dentro do romance ―Before The Dawn‖ de Shimakazi 

Toson pode ajudar a compreender como o processo de abertura do Jãpão para o mundo 

imperial em 1868, estava se fazendo sentir na vida dos indivíduos. 

     Outro exemplo, apresentado por Sharpe em ―A história vista de baixo‖ aponta o 

pensamento de Hobsbawm a respeito do estudo sobre os homens comuns na História do 

trabalho. ―Os historiadores do movimento trabalhista, marxistas ou não, estudaram ―não 

exatamente as pessoas comuns, mas as pessoas comuns que poderiam ser consideradas 

os ancestrais do movimento; não os trabalhadores como tais, porem mais como cartistas, 

sindicalistas, militantes trabalhistas‖
52

 . 

 

Assim, buscar entender os ―de baixo‖ em episódios como as manifestações de 

junho de 2013 através das redes sociais, exige cautela e discernimento para não se 

perder em um ambiente de muita informação. Quem pode ser analisado com maior 

atenção dentro das redes sociais? Qual relação os ciberativistas das redes sociais 

mantém durante as manifestações de junho de 2013 mantinham com o desenrolar desse 

acontecimento nas ruas? Nesse sentido, o historiador do tempo presente não é apenas 

aquele responsável por analisar os fatos, mas por selecionar a vastidão de fontes que é 

possível conseguir ou produzir. Ele é o maior responsável pelo tipo de fonte que irá 

utilizar.  

A seleção das fontes digitais é o primeiro passo para quem deseja pesquisar nas 

redes sociais. Em seguida, o historiador do Tempo Presente não pode deixar de 

estabelecer um critério de cruzamento de fontes. Ele não pode deixar de analisar o 

                                                 
51   SHARPE, Jim. ―A história vista de baixo‖. In: BURK, Peter (Org.). A Escrita da História: 

Novas Perspectivas. São Paulo: Editora Unesp, 2011, p.43. 

52  Op. Cit., p.45. 
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contexto histórico, não estando isento de fazer as perguntas, que para Samara 
53

 deve 

dar início a todo o trabalho e a todas as reflexões: ―Quando‖? Onde? Quem? Para 

Quem? Para quê? Como? 
54

  

A História do Tempo Presente evoca uma necessidade de repensar as questões 

metodológicas, epistemológicas e os tipos de fontes para a produção do conhecimento 

histórico, situação que traduz ―em significativas modificações no conceito de fontes 

históricas‖
55

. ―As inúmeras possibilidades de uso da internet demandam, portanto, 

novas e atuais competências do historiador, pois elas vêm modificando radicalmente a 

forma de reprodução, de leitura e de questionamento do documento‖
56

. Como observou 

Rezende 

 

É o uso intensivo de tecnologias de informação e de comunicação que 

tem diferenciado nossa sociedade de princípios do século XXI e que, 

sem dúvida, imporá aos profissionais de diferentes áreas de 

conhecimento e, em especial, para o nosso caso as Ciências Humanas, 

o desafio de encarar escritas e trilhas que vão muito além do que se 

supôs até então
57

.  

 

É com a análise crítica das fontes digitais que é feita, em especial, a História do 

Tempo Presente. Apenas observando essas fontes sem ingenuidade, os historiadores que 

estudam o tempo presente podem prosseguir sua produção historiográfica, testando a 

capacidade de compreensão do conhecimento histórico e cumprindo a função social, 

para a qual estão sendo chamados. 

 

                                                 
53  SAMARA, Eni de Mesquita; TUPY, Ismênia Spínola Silveira Truzzi. ―A leitura crítica do 

documento‖. In.______. História & Documento e Metodologia de Pesquisa. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2007, p.117-141. 

54  Op. Cit., p.124. 

55  Op. Cit., 126. 

56  Op. Cit., p.129. 

57  REZENDE, Eliana Almeida de Souza. Os historiadores e suas fontes em tempos de Web 

2.0. In: Cadernos do CEOM - Ano 25, n. 36 - Documentos: da produção à historicidade, 

p.193. 
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(Licenciado em História – UFAL) 

 

RESUMO 

Mediante tal importância desse acontecimento impar na História da Igreja em Sergipe, 

este trabalho incube-se de resgatá-lo averiguando-o desde a preparação até a sua 

realização, e, a partir daí evidenciar a importância que o mesmo teve no rumo do 

catolicismo em Sergipe. Para tanto foram pesquisados os arquivos da cúria 

metropolitana de Aracaju, os arquivos do Seminário de propedêutico Sagrado Coração e 

Jesus, o Arquivo Publico do estado de Sergipe, o Instituto Histórico e Geográfico de 

Sergipe e o arquivo pessoal da professora Dr. Raylane Andreza Navarro Barreto. Além 

das fontes bibliográficas foi utilizado na realização desse trabalho o jornal A Cruzada 

referente aos meses de janeiro a dezembro de 1946; o Correio de Aracaju, Diário de 

Sergipe, O Nordeste, A Razão e A República, sendo todos referentes aos meses de 

novembro e dezembro de 1946; o livro de Tombo da arquidiocese de Aracaju, cujos 

registros foram analisados de janeiro a dezembro do ano já citado. 

 

Palavras-Chave: Congresso Eucarístico, catolicismo, Sergipe. 

 

INDRODUÇÃO: 

Desde os primórdios da colonização sergipana a Igreja católica marca presença 

enquanto instituição formadora de nossa identidade. Os primeiros Jesuítas que 

aportaram em terras da então Sergipe Del Rei pretendiam catequizar e tornar 

harmoniosa a relação entre nativos e europeus. Figuras como Gaspar Lourenço e João 

Salônio vão se destacar na colonização e formação da nossa sergipaneidade nos 

primeiros momentos de contato entre colonizadores nativos. 

A presença de colonizadores católicos vai ser determinante na tradição religiosa do 

Estado. Sergipe vai ser por muito tempo um Estado essencialmente católico e com 

fortes características peculiares ao catolicismo popular muito presente na tradição 

religiosa nos Estados do nordeste. 

Por muito tempo a Igreja católica em Sergipe esteve atrelada a Igreja da Bahia,esse 
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fato deixava os católicos sergipanos sentirem-se fazer parte de uma igreja provinciana. 

O quadro só se reverte quando é criada a diocese de Aracaju para representar a Igreja do 

Estado e organizar representanteseclesiásticos próprios.  

Em 03 de janeiro de 1910 quando é criada a Diocese de Aracaju, a igreja católica 

em Sergipe ganha autonomia e prestigio frete às diversas dioceses espalhadas pelo 

Brasil. Quando instalada em 04 de dezembro de 1911, o fato mais marcante foi o 

rompimento com sua antiga sede em Salvador. Para administrá-la foi escolhido o Mons. 

José Thomas Gomes da Silva. Este tinha por incumbência renovar a Igreja em Sergipe, 

para isso, empenhou-se na política de formação e reformação do clero buscando com 

isso, uma nova imagem para o catolicismo em Sergipe (BARRETO, 2004). 

Depois da efetiva participação da Igreja católica noEstado através da recém formada 

Diocese, o principal objetivo do primeiro bispo de Aracaju foi empenhar-se no cultivo 

das vocações, para isso, D. José Thomas Gomes da Silva quis garantir autonomia 

também na formação dos futuros presbíteros. Deste modo, em 1913, foi criado o 

Seminário Sagrado coração de Jesus, que com o tempo passa a ser característico na 

formação da intelectualidade sergipana. Segundo BARRETO, (2004): 

 

Três foram os motivos efetivos que levaram o Bispo D. José Thomas 

Gomes da Silva a instalar o seminário. O primeiro estava atrelado à 

falta de clérigos na Diocese; o segundo condicionado à obtenção de 

patrimônio para a manutenção da Diocese; o ultimo, de caráter mais 

social e oficial, era o de proporcionar ―a manutenção de meninos 

pobres que revelem amor às letras e instrução (p. 38).‖ 
 

D. José Thomas vai ser lembrado ao longo do seu episcopado pelo seu incentivo 

e cultivo às vocações e pelo seu empenho na formação religiosa e intelectual do clero 

sergipano, mas, além disso, muitos trabalhos vão serem desenvolvidos em toda diocese. 

Entre os trabalhos empreendidos por D. José, e que sem duvida determinaram a 

presença do catolicismo em Sergipe, pode-se citar o I Congresso Eucarístico Diocesano 

de Aracaju realizado entre os dias 13 e 17 de novembro de 1946. Esse evento marcou 

um novo rumo à Igreja local e redigiu uma importante página na história do catolicismo 

em terras sergipanas. 

 O congresso Eucarístico foi o mais nobre episódio que marcou o bispado de D. 

José Thomas. O motivo que levou ao tão honroso evento foi a comemoração dos 50 
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anos de sacerdócio do primeiro Bispo de Aracaju.  

A preparação para o congresso iniciou nos primeiros meses de 1946 e mobilizou 

todo Estado, desde as Cidades mais povoadas e desenvolvidas como Lagarto, Itabaiana 

e a própria Aracaju, até as mais humildes e distantes da capital, Siriri, Arauá, Boquim 

dentre outras. 

 Mediante tal importância desse acontecimento impar na História da Igreja em 

Sergipe, este trabalho incube-se de resgatá-lo averiguando-o desde a preparação até a 

sua realização, e, a partir daí evidenciar a importância que o mesmo teve no rumo do 

catolicismo em Sergipe.  

 Para tanto foram pesquisados os arquivos da cúria metropolitana de Aracaju, os 

arquivos do Seminário de propedêutico Sagrado Coração e Jesus, o Arquivo Publico do 

estado de Sergipe, o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe e o arquivo pessoal da 

professora Dr. Raylane Andreza Navarro Barreto. 

 Além das fontes bibliográficas foi utilizado na realização desse trabalho o jornal 

A Cruzada referente aos meses de janeiro a dezembro de 1946; o Correio de Aracaju, 

Diário de Sergipe, O Nordeste, A Razão e A República, sendo todos referentes aos 

meses de novembro e dezembro de 1946; o livro de Tombo da arquidiocese de Aracaju, 

cujos registros foram analisados de janeiro a dezembro do ano já citado. 

 A metodologia norteadora do trabalho vai ser à luz da história cultural, visto que, 

esta corrente historiográfica tem por desígnio estudar as representações construídas 

sobre o mundo, as razões e sensibilidades que dirigiram a conduta e a percepção dos 

homens no passado. A história cultural ainda pauta no estudo do espaço construído para, 

a partir daí, obter esclarecimentos de como explicar e agir no presente. Essa busca de 

verdades sobre uma realidade construída possibilita a história cultural trabalhar como 

tal, como bem explica Pesavento (2003) 

 

A escrita da História é sempre uma busca de verdades e uma 

elaboração de versões sobre os traços do passado que o historiador 

construiu como fontes e versões a serem testadas por um método e 

analisadas por questões formuladas a partir de conceitos (p. 08) 
 

Com a fundamentação teórica baseada na História cultural é possível analisar 

esse Congresso Eucarístico como uma realidade construída. Sendo esse evento não 



 

Anais eletrônicos I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISBN XXXXXXXXXX 

 

 

 

1
4 

apenas importante do ponto de vista religioso, mas social e político, visto que, foi um 

acontecimento que pretendeu atingir um amplo e diversificado publico alvo, envolvendo 

desde a comunidade religiosa até os mais conhecidos representantes políticos da época. 

 Para estudar um evento dessa especificidade, é preciso ter um conhecimento 

prévio do lugar que os rituais ou as práticas do catolicismo popular ocupam na Igreja. 

Tudo isso vai ser justificado por Salvador Pié-Ninot(1998) na sua obra Introdução a 

eclesiologia, onde o autor busca reconstituir os fundamentos da Igreja católica e os 

primeiros estudos que tiveram como tema central as doutrinas do catolicismo. Assim, o 

que vai ser reproduzido nas próximas páginas é um resgate do que foi o primeiro 

Congresso eucarístico diocesano, tendo como pano de fundo vários autores que foram 

felizes trabalhando o cristianismo católico. 

 

A Organização do Congresso sob a luz do Vaticano II 

Cinquenta anos de dedicação e doação ao sacerdócio. Eis uma data digna de ser 

comemorada e merecedora de ser lembrada através de um grandioso evento, que, além 

de homenagear o pastor maior,a nível de Estado, mobiliza a comunidade católica de 

Sergipe para reverenciar Dom José Thomas diante do maior símbolo característicoda Fé 

católica: a Eucaristia. 

 

È auspicioso e digno o motivo da celebração do congresso. Em 

novembro próximo, com a graça de Deus, o Exmo.e reverendíssimo 

Sr. bispo diocesano completará 50 anos de sacerdócio. Quem 

compreende o valor do sacerdócio permanece em fervorosas ações de 

graças ao Senhor pela concessão de tão grande beneficio. A santa 

missa é o ato mais augusto da religião. O sacerdote é o traço de união 

entre o céu e a terra. É o mensageiro das bênçãos divinas e o 

representante das necessidades do povo (A Cruzada, 30 de março de 

1946, p. 01). 

 

Não tinha momento mais específico do que este para a Igreja voltar-se 

totalmente aos seus princípios enaltecendo a figura do sacerdote na pessoa de Dom José 

Thomas Gomes da Silva e exaltar a Eucaristia resgatando-a como símbolo religioso 

mais precioso e digno de reverência através de um grandioso congresso, visto que, 

desde Lutero a Igreja Católica acumula muitas perdas e crises que abalaram 

profundamente sua estrutura, sendo que a imagem do sacerdote e o valor da eucaristia 



 

Anais eletrônicos I Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS) 

Delmiro Gouveia, 10 a 14 de março de 2014 – ISBN XXXXXXXXXX 

 

 

 

1
4 

na vida dos fiéis perderam parte dessa representatividade. 

No dia 07 de fevereiro de 1946 ―A Cruzada‖ comunicava ao povo sergipano 

como estavam os primeiros meses de preparação para o congresso. Neste período 

foramapresentadas algumas comissões julgadoras que ajudariam nas tomadas de 

decisões nesse primeiro momento de preparação. O Monsenhor Carlos Costa foi o 

coordenador geral na organização do evento, mas, comissões foram formadas de 

imediato para determinarem os rumos preparativos do grandioso acontecimento 

marcante na vida dos católicos do pequeno Sergipe. 

A Intensa Campanha Espiritual imprimida na sociedade sergipana. 

O ano de 1946 foi para a sociedade sergipana o mais intenso período de 

orações e meditações sobre princípios da fé católica. A preparação para o congresso 

transmitiu o apelo da igreja que almejava fazer do Estado um ―celeiro‖ de fiéis 

comprometidos e contritos com a sua Igreja. 

As Santas Missões, as Horas Santas, as Semanas Eucarísticas, foram 

eventos que tomaram conta do Estado nessa época, em todos os lugares se faziam 

orações em preparação para o grandioso evento a realizar-se no mês de novembro.  

No dia 17 de agosto deste mesmo ano foi publicado no ―A cruzada‖ o hino 

escrito pelo Mons. Avelar Brandão Vilela e musicado por D. Plácido de Oliveira 

tornando-se a música mais cantada nos ritos católicos de preparação para o evento. Foi 

através do canto que os católicos cantaram as mais honrosas homenagens ao pequeno 

em extensão, mas grande em fé, Estado de Sergipe: 

Ó pequeno Sergipe Del Rei, Vossa glória maior celebrai, Corações 

para o alto, dizei:Cristo vence, de pé, proclamai. Pelo Cristo Jesus 

Nosso irmão, Nossa luz, nosso rei, vencedor, Crescerá no Brasil, bem 

cristão, Um reinado de paz e de amor. O legado de fé brasileiro, Nosso 

bem, nossa honra, sem par, Com fulgor, viverá, todo inteiro, Nas 

escolas, nas leis, no lar. Ó nações escutai o clamor, Das famílias de 

Deus e do altar! Se Jesus, não se vence o fragor, Das batalhas da terra 

e do mar. Nestas horas de lutas fraternas, Sede irmãos, diz o cristo 

Jesus! Aprendei as lições sempiternas, Da concórdia, da paz e da 

Cruz. Entre as graças que o céu irradia, No esplendor do congresso 

imortal, Exaltai, com vibrante alegria, O pastor de tão belo ideal.(A 

Cruzada 17 de agosto de 1946, p. 02) 

 

O hino cantado inúmeras vezes no pequeno Sergipe unia todo o estado em 

uma única voz para saudar a crença da maioria dos sergipanos em homenagem ao seu 
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pastor maior. Esse canto, além de externar as honrarias a Jesus Cristo, primeiro motivo 

da celebração do congresso, também é um apelo à sociedade para o despertar de uma 

nova realidade em que os desafios trazidos pela modernidade só poderiam ser 

enfrentados por homens e mulheres fortes e destemidos que buscam a sua força na 

comunhão com Cristo por meio da Igreja. 

O objetivo de um hino tão rico em detalhes sobre a sergipanidade era 

despertar nos sergipanos o desejo em comungar da fé católica e abraçar com muito 

entusiasmo a doutrina católica, colocando a referida Igreja como singular na 

religiosidade do Estado. Essa busca pela posse do campo religioso se deve 

principalmente ao fato de que a Igreja católica vem perdendo terreno frente às inúmeras 

crenças religiosas que surgem a partir da reforma de Lutero, e que segundo Pié-Ninot, o 

principal motivo que levou a igreja à tão terrível crise foi o surgimento de vários credos, 

depois de Lutero, todos querendo ser detentor da verdade. 

Pode-se ainda aprender nas entrelinhas do hino a busca incessante por fiéis 

comprometidos no cultivo aos preceitos da instituição. Começando pelo reconhecimento 

da Eucaristia enquanto dom e legado de fé, esperava-se ainda que os católicos 

―renascidos‖ no pós- Congresso estivessem despertos às armadilhas impostas pela 

modernidade e que essa fé pudesse está presente nas escolas, nas leis e lares das famílias 

sergipanas. 

O Mons. Avelar Brandão foi feliz ao expressar os anseios do Congresso 

através de um hino. Este que foi cantado por infinitas vezes nos ―quatro cantos‖ do 

Estado teve a missão de anunciar um tempo novo em que todos deveriam curvar-se 

diante do Cristo sacramentado e, render glórias pelos anos que D. José Thomas vinha 

dedicando ao serviço da Igreja. 

Mesmo com tamanha representatividade na acolhida ao congresso,o hino 

não podia ser visto com uma ideia de totalidade, ele era um complemento na preparação 

espiritual que estava sendo feita em todo o Estado, pois muitos eventos foram 

anunciados na mídia sergipana na preparação para o grandioso e ―imortal‖ Congresso 

Eucarístico diocesano de Aracaju e o hino estava presente em quase todos eles. 

Os congressos inter-paroquiais de Lagarto e Itabaiana 

Logo nos primeiros meses de preparação para o grandioso Congresso 

Eucarístico Diocesano de Aracaju, ficou determinado pelas comissões organizadoras 
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que além dos diversos movimentos preparatórios ocorridos em várias partes do Estado 

ia ser organizados três congressos inter-paroquiais em cidades do interior sergipano. 

Assim, ficou deliberado que esses três centros urbanos a sediar tais congressos deveriam 

obedecer a várias razões, entre as quais a posição geográfica, a importância religiosa e 

suas possibilidades. 

Assim ficou definido: representando o sul do Estado foi escolhido Lagarto, 

no centro a cidade de Itabaiana e no norte a cidade do baixo São Francisco de Propriá. 

Todas elas serviriam de polos onde todas as outras cidades do entorno se reuniriam em 

um congresso preparatório para o Diocesano. Em Propriá, foi marcado um congresso 

para outubro terminando com a festa de Cristo Rei, porém, não teve, a mesma majestade 

e esplendor que teve os de Lagarto e Itabaiana, por isso que não foi noticiado como os 

outros dois. Mas, teve notícias de que muitos eventos como, Santas Missões e Horas 

Santas foram realizados na paróquia. 

As primeiras aulas no SSCJ iniciaram no dia 04 de abril de 1913. Na ocasião a 

casa de formação possuía estrutura para abrigar 50 seminaristas. Sendo possível à 

equipe de formação total controle das ações de seus membros e de perda de liberdade 

para os formandos (BARRETO, 2004). Essa forma estrutural da instituição faz parte de 

uma organização pela qual o poder e a disciplina se dão no estabelecimento. Com isso, 

torna-se evidente que, saber e poder além de estar intrinsecamente ligados caracterizam 

uma forma estratégica do corpo formativo manter a disciplina no estabelecimento, 

assim: 

 

A grande importância estratégica que as reações de poder disciplinares 

desempenham nas sociedades modernas depois do século XIX vem justamente do fato 

de elas não serem negativas, mas positivas, quando tiramos desses termos qualquer 

juízo de valor moral ou político e pensamos unicamente na tecnologia empregada. É 

então que surge uma das teses fundamentais da genealogia: o poder é produtor de 

individualidade. O individuo é uma produção do poder e do saber (FOUCAULT, 1993, 

p. 19).   

 

O seminário possui toda uma estrutura que rege a formação dos futuros clérigos. 
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Desde o cronograma das atividades desenvolvidas pelos seminaristas até as decisões 

tomadas pela equipe formadora. É nesse jogo entre os que mandam e os que obedecem 

que o poder vai moldando as pessoas e mostrando o papel que cada membro 

desempenha junto à instituição. 

Desde o ano de sua fundação (1913) até 1933, o Seminário Sagrado Coração de 

Jesus estruturava-se em torno de duas modalidades de ensino: Seminário Menor, onde 

era ofertado o curso preparatório para os estudos filosóficos; e o Seminário Maior onde 

o seminarista cursava filosofia e teologia (BARRETO, 2004).  

Antes do seu fechamento, o SSCJ dar sua importante contribuição não apenas 

formando padres, mas, e também, na formação de personalidades que vão se destacar no 

Estado e também nacionalmente. Os presbíteros, ou ―padres de D. José‖ como são 

conhecidos, foram formados em uma época na qual a Igreja necessitava de seu trabalho 

e dedicação para a reestruturação do clero e consequentemente reaver a credibilidade 

que a instituição vinha perdendo ao longo dos anos.  

Mas, antes mesmo de 1933, já se percebia sinais de inabilidades do seminário. 

Era como se a instituição perdera a eficácia e a auto eficiência para continuar formando 

clérigos. Com isso, cria-se um problema maior na diocese, pois, sem vocações, ou seja, 

sem seminaristas não haveria padres futuramente. Foi por causa desses e de outros 

problemas que em 1933 a instituição foi fechada pelo visitador apostólico dos 

seminários no Brasil, Monsenhor Alberto Pequeno, este atendendo a um pedido maior 

feito pela Sé apostólica (BARRETO, 2004, p. 57). 

No ano de 1946, o seminário estava aberto, porém, oferecia apenas o curso 

menor preparando os seminaristas para os cursos de filosofia e teologia que eram 

cursados nos diversos seminários do Brasil e até em outro país, como é o caso da Itália. 

Mas o problema maior estava na falta de vocações. Por isso, uma prece especial feita 

em um evento grandioso, como foi congresso, tendo como pano de fundo 50 anos 

sacerdotal daquele que construiu o primeiro seminário no Estado.  

A casa de assistência social era outra resolução do congresso. Além da 

assistência religiosa, a Igreja católica desempenhava um papel social ao povo sergipano. 

Como prova disso, é o fato de que, quando criado o curso de serviço social em Sergipe, 

ele estava vinculado ou sob a direção da Igreja.  

O assistencialismo era uma forma de a Igreja assumir o compromisso social com 
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as pessoas necessitadas e preservar sua imagem de ―caridosa‖ e ―bem feitora.‖ Esse 

assistencialismo era muitas vezes confundido com ―esmola‖ por isso muitas pessoas 

acostumavam a pedir e sempre receber algo da instituição.  

A casa de assistência social ia concentrar todos os serviços em um lugar fixo 

fazendo deste local uma casa de apoio aos mais necessitados e marginalizados. Além 

disso, o serviço social fazia com que a Igreja adquirisse uma imagem de destaque na 

sociedade, já que eram muitos os que necessitavam e poucos os que ajudavam. 

Esse assistencialismo se ligava diretamente ao catolicismo popular que, além 

pregar a doutrina católica era muito ligado às classes sociais mais baixas da sociedade. 

Com isso, as pessoas, além do conforto espiritual, encontravam na Igreja um apoio 

social.    

Apesar de Sergipe ser um Estado pequeno e sem muitos meios de comunicação 

desenvolvidos, se comparado a Estados como São Paulo e Rio de Janeiro na época 

(1946), aqui foi difundidas muitas ideias comunistas que deixaram os governantes e os 

anticomunistasem alerta. Mesmo sem possuir muitos recursos e sendo perseguidos tanto 

pelo Estado quanto pela Igreja, esta empreendendo muitas críticas nos jornais, os 

comunistas difundiram suas ideias e conquistaram muitos adeptos no Estado. 

Tudo isso era visto pela Igreja como um problema que tinha que ser resolvido o 

mais rápido possível, ou, toda sociedade, e aqui incluímos a doutrina católica, ia perder-

se em meio a infidelidade e falsa doutrina pregada pelos ―inimigos da sociedade‖ e da 

pessoa humana.      

A Cruzada era o principal meio que a igreja utilizava para demonstrar sua 

indignação frente ao comunismo que se alastrava pelo mundo. ―Esse mal‖ devia ser 

combatido com armas pesadas, que de fato fosse um combate entre fortes. Por isso a 

necessidade de criar um diário católico no Estado. 

Um diário católico no Estado ia manter as ameaças (comunismo e 

protestantismo) afastadas do terreno que a Igreja ―conquistara‖ ao longo da presença do 

catolicismo em terras sergipanas. Se a principal arma comunista era a propaganda, a 

Igreja devia, também, se utilizar de meios eficazes no combate às práticas errôneas e 

ameaçadoras da liberdade e do bem estar do cidadão. 

A resolução que pretendia transformar ―A Cruzada‖ em um moderno Diário 

católico porta voz das reivindicações e aspirações dos preceitos do catolicismo era 
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necessário: 

Para um combate decisivo e completo às forças dissolventes temos 

necessidade de jornais católicos a altura do progresso moderno. Nossa 

imprensa vive quase de esmolas e sacrifícios sem conta. Tudo porque 

os católicos não querem compreender suas obrigações para com o 

jornal católico (A Cruzada 20/07/1946. P. 01) 
Além da ameaça constante do comunismo tinha o protestantismo que crescia em 

grandes proporções em todo nordeste e, é claro, que em Sergipe não era diferente. 

Muitas religiões ou seitas se instalavam no Estado causando uma crise maior na 

instituição católica. 

Através de um jornal a Igreja ia deter um instrumento de comunicação muito 

apreciado na época. As pessoas que por ventura não fossem ou não pudessem ir à igreja, 

parte do que se ouvia na Igreja ia chegar até o leitor. Todas as informações necessárias 

para manter o povo longe das ameaças comunistas e protestantes, iam chegar até o povo 

de forma rápida e dinâmica. 

A rapidez que o comunismo avançava por toda parte, obrigava a igreja a tomar 

decisões imediatas. A batalha travada contra os comunistas no A Cruzada, não era 

suficiente para abafar ―tais inimigos da democracia‖, visto que, o A Cruzada era mais 

um informativo do que um jornal, e, além disso, o poder da informação que estava em 

mãos comunistas era muito grande. Somente um meio de comunicação como o jornal 

poderia atingir, com informações, a mesma quantidade de pessoas que eram ameaçadas 

pelas ideias comunistas todos os dias.  

Além de ser um forte instrumento contra as praticas comunistas e protestantes, o 

Diário católica ia anunciar os bons êxitos de uma Igreja renovada que surgiria dos frutos 

de um glorioso congresso. Uma igreja capaz de vencer crises e enfrentar os seus 

perseguidores com armas tão forte como tais. E, claro, propagandear os sucessos de uma 

instituição milenar a favor da salvação do homem e de sua liberdade. 

Realizando um evento que envolvesse todo Estado, e até Estados vizinhos, a 

Igreja ia propagandear o ápice da doutrina católica na tentativa de suscitar pessoas 

dispostas a abraçar a vocação sacerdotal e também fiéis humildes que custeiem os 

gastos para manter uma casa de formação. No caso de Sergipe o Seminário Sagrado 

Coração de Jesus. 

Depois de quase um ano de preparação, eis que chega o momento em que 

Sergipe vive os dias mais triunfantes da sua vida religiosa. Entre os dias 13 e 17 de 
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novembro de 1946 é realizado na capital sergipana o primeiro Congresso Eucarístico 

Diocesano que, além de movimentar todo Estado em torno de um evento tipicamente 

característico do cristianismo católico no Estado, contou com a presença de muitos fiéis 

de outros Estados. 

O evento foi organizado a partir dos vários encontros e discussões realizadas em 

muitas cidades do Estado. Assim, as comissões organizadoras tinham plena consciência 

de que todas as atividades desenvolvidas ao longo do evento tiveram a participação de 

todos os que se comprometeram com as resoluções do congresso e quiseram viver a 

experiência da renovação por meio da eucaristia.  

A adesão de parte significativa dos grupos sociais de Sergipe e da proposta 

inovadora da Igreja com o congresso pode ser percebido conforme programa abaixo: 

O extenso programa do congresso foi organizado com a pretensão de fazer com 

que o Estado de Sergipe se curvasse, mesmo que por uma semana, aos ritos organizados 

e celebrados pela Igreja católica local apoiada pela igreja de todo país. 

Do dia 10 ao dia 12 de novembro foi celebrado o tríduo preparatório para o 

congresso, conforme explicita o programa geral. Esses três dias foram de preparação e 

recepção de todos os visitantes, inclusive os congressistas de outros Estados, como 

também de inaugurações de construções feitas para celebrar os triunfos eucarísticos no 

Estado.   

Nesses primeiros três dias que antecederam os dias oficiais do congresso, foram 

marcados por eventos muito significantes tanto para a Igreja quanto para a sociedade 

sergipana. No dia 10 de novembro, foi inaugurada a Catedral, depois de passar um 

tempo em reforma. Nessa inauguração a Catedral foi apresentada como patrimônio da 

sociedade sergipana e motivo de gloria para os adeptos do catolicismo no Estado. 

O mons. Carlos Camilo Costa foi aplaudido pela sua dedicação nos trabalhos de 

reforma e restauração do monumento que sem duvida bem representa a fé do povo. 

Além de conceber a importância que o povo sergipano trás sobre o monumento 

sagrados do Estado. 

Muito mais que um simples edifício, a catedral representa para os fiéis lugar de 

recolhimento e oração. Depois da reforma, o ambiente ficou mais aconchegante para 

aqueles que querem ficar mais próximo de Deus e das coisas sagradas. Assim, os longos 

dias de trabalho e dedicação, foram recompensados já na inauguração das obras, pois, as 
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missas e festas celebradas foi um agradecimento dos fiéis católicos pelo tão grande 

presente recebido antes mesmo do glorioso congresso. 

A inauguração revestiu-se de um ritual solene que emocionou todos os 

presentes. Além de grande multidão de fiéis, o evento contou com a presença de 

militares, autoridades civis e sacerdotes. A missa foi presidida pelo Exmo. Sr. 

Arcebispo D. José Thomas Gomes da Silva e concelebrada por D. Mário de Miranda 

vilas Boas, arcebispo de Belém do Pará; D. Avelar Brandão, bispo de Petrolina; D. 

Juvêncio Brito, bispo de Garanhuns e o Mons. Anselmo Pietrulha, prelado de Santarém. 

Os discursos proferidos na solenidade demonstram quão grandiosa e 

significativa é a Catedral para os sergipanos: 

A catedral de Aracaju é incontestavelmente que honra as formas de 

civilização e religiosidade de qualquer povo culto. Suas linhas 

magníficas, suas agulhas enguiças, sua ogivas, sua pintura formam um 

conjunto majestoso e empolgante dando um cunho de grande distinção 

a cidade que embeleza e realça (A Cruzada 12/11/1946 p. 01). 

Além da Catedral, o Seminário Sagrado Coração de Jesus também passou por 

reformas. Recebeu pintura e construções de prédios anexos. Tudo isso para melhor zelar 

pelas vocações sacerdotais da diocese e estruturar-se para melhor formar verdadeiros 

sacerdotes comprometidos com os serviços da Igreja. 

Outro momento ápice do congresso se deu no dia 13 de novembro quando 

desembarcou sob aclamações de muitas autoridades eclesiásticas o cardeal arcebispo de 

São Paulo D. Carlos Carmelo para esse primeiro congresso eucarístico de Aracaju. A 

presença do cardeal demonstra um gesto de solidariedade e união de toda Igreja, ou seja, 

a igreja católica espalhada pelo Brasil volta o seu olhar para um acontecimento 

marcante na história do catolicismo em terras sergipana. 

Além do Cardeal, o evento contou com a presença de 10 arcebispos e bispos de 

outras dioceses tanto da região nordeste quanto de outras regiões do país. Esses bispos 

deram sua contribuição no evento fazendo parte dos vários eventos que aconteceram 

dentro do congresso, a exemplo: Missas, palestras, sessões plenárias e procissões. 

Nos jornais sergipanos o destaque das primeiras paginas era sem duvida o 

grande evento que marcava época do catolicismo em Sergipe. Todo Estado voltou, 

durante uma semana, todos os olhares para cada evento que tornava-se importante pela 

magnificência de quem organizava e pela fé e dedicação de quem estava presente. 

Cada momento foi marcado e revestido de um esplendor típico dos rituais 
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católicos, porém nunca visto na Igreja local. As missas, as procissões fizeram dos 

presentes romeiros e romeiras que abraçavam seu compromisso de cristão e adoravam o 

maior símbolo do catolicismo: a Eucaristia. 

Já nos primeiros dias o congresso deixou extasiados todos os congressistas, 

faltava palavras para demonstrar o que estava acontecendo no Momento:  

O cronista tem os olhos cheios da visão inesquecível, o coração 

palpita-lhe, a alma está saturada e tanta beleza, de consolação tanta 

que difícil se lhe afigura contar aos outros o que viu e observou. É 

apenas um resumo... Resumo frio que nem de longe dará uma ideia do 

que foi a realidade extraordinária (A Cruzada 30 de novembro de 

1946, p. 01). 

O congresso foi um evento que uniu todos desde o chefe de Estado até o mais 

humilde operário em torno da eucaristia. E as homenagens rendida ao mais digno pastor 

foi a demonstração do mais singelo gesto de obediência e respeito que o povo sergipano 

tem por seu pastor e pelas autoridades eclesiásticas. 

A procissão conduzindo a imagem de Nossa Senhora da Vitória confirma o zelo 

dos fiéis pela mãe de Deus, e mais que isso, evidencia o espaço que é aberto na grande 

festa da eucaristia para receber o carinho e interseção de Nossa Senhora da Vitória 

presente desde muito tempo na vida e nas tradições do povo sergipano, em especial na 

fé do povo de São Cristóvão. 

Já era noite quando uma multidão se reúne em torno da Ponte do Imperador para 

receber Jesus sacramentado. O cortejo sai da cidade de Santo Amaro das brotas 

navegando pelo Rio Sergipe para a capital do Estado. Muitos fiéis reunidos e atônitos 

esperando a procissão. Eis que é chegado a hora em que todo o povo reunido canta 

júbilos quando os barcos se aproximam das margens do Rio. 

A multidão, contando cerca de 10 mil pessoas, receberam o santíssimo 

sacramento numa demonstração de tamanha fé que mais confirmou quão exuberante 

seria aquela noite de vigília. 

O Congresso Eucarístico diocesano de Aracaju foi uma manifestação de união 

entre vários Estados, cidades e do país na capital sergipana. Diversas caravanas vindas 

de outros Estados como Bahia, Pernambuco, Alagoas, Paraíba corroboraram o valor que 

a eucaristia tem no seio da Igreja católica e todo o zelo que os católicos têm pela 

hierarquia eclesiástica. Estima-se que cerca de 15 mil pessoas tenham aportado em 

terras sergipana durante a semana do congresso. 
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Os intensos eventos que consagraram o congresso como o mais majestoso 

evento religioso de Sergipe tomava a atenção do povo que se maravilhava a cada 

palavra proferida pelos eclesiásticos. Estes, representando as diversas comunidades 

espalhadas pelo Brasil ajudaram a fazer do Estado uma grande comunidade em torno do 

sacramento da Eucaristia. Sacramento esse que une e dar vida a toda igreja espalhada 

por todo o mundo. 

O primeiro congresso eucarístico diocesano de Aracaju foi mais que um simples 

evento da igreja local, foi um momento impar no qual o catolicismo sergipano escreveu 

uma importante pagina de sua história. E, por mais que tenha sido um evento religioso, 

sua propagação alcançou as mais diversas classes sociais, fazendo com que o estado 

voltasse o olhar para o tão ilustre evento.      
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O PATRIMÔNIO E A CONSTRUÇÃO DO PERTENCIMENTO: UM ESTUDO 

DE CASO ACERCA DA IGREJA E CONVENTO DE NOSSA SENHORA DOS 
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ANJOS. 

Sergiana Vieira dos Santos 

(Licenciada em História – UFAL) 

 

RESUMO 

Este artigo é parte de uma pesquisa mais ampla que está em via de desenvolvimento e 

corresponde ao meu Trabalho de Conclusão de Curso pela Universidade Federal de 

Alagoas, Campus Sertão. Com o mesmo, pretendo abordar a questão do 

―pertencimento‖ presente ou não na relação dos moradores da cidade de Penedo com a 

Igreja Nossa Senhora dos Anjos, a mesma passa por restauro e construção iniciados pelo 

IPHAN, tendo como principal ação a valorização do espaço como lócus turístico, o que 

implica a normatização do uso dos espaços daquela Igreja. A questão levantada é: Como 

esse sentimento de pertencimento em relação ao patrimônio pode ser uma via de mão 

dupla, quando se está em jogo a aproximação da comunidade de sua cultura e as 

mudanças necessárias que podem fazer com que os sujeitos envolvidos nessa dinâmica 

sintam-se desrespeitados? Neste artigo, são apresentados os conceitos de pertencimento 

e a relação entre cultura e turismo, enfocando a educação patrimonial como instrumento 

indispensável para o conhecimento e entendimento da questão levantada. 

 

Palavras-chave: Patrimônio, Educação Patrimonial, Pertencimento. 
 

Introdução 

O Convento e Igreja Nossa Senhora dos Anjos, situa-se na cidade de Penedo, 

interior do estado de Alagoas. Fundada a partir de 1660, após a invasão dos holandeses, 

é caracterizada pelo estilo barroco que se destaca pelas pinturas em ouro que decoram o 

seu interior, sobretudo o altar da Igreja, por tais características Penedo é considerada a 

Ouro Preto de Alagoas.  

Uma das abordagens desse trabalho será a relação da comunidade com o 

patrimônio, levantando questões que se busca responder com o aprofundar da pesquisa 

bibliográfica e de campo. Tais questões vêm à tona uma vez que a comunidade católica 

praticante, usuária dos espaços da Igreja, vem sentindo-se ―prejudicada‖ com as obras 

de restauro e construção iniciadas pelo IPHAN que tende a valorização como local 

turístico, o que implica a normatização de uso dos espaços daquela Igreja.  

O Convento e Igreja Nossa Senhora dos Anjos passa por um reordenamento em 

seu papel de Igreja como lócus que recebe os seus fiéis e também como lugar de visitas, 

fortalecendo o turismo na cidade de Penedo. Tal reordenamento tem feito surgir alguns 

questionamentos com relação ao uso dos espaços da Igreja. Daí surge à necessidade da  

Educação Patrimonial como força para ajudar a construir a identidade a nível individual 

e coletivo na relação comunidade-patrimônio. 
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Nesse primeiro momento será destacada a importância da relação comunidade – 

patrimônio e suas implicações, mais adiante a abordagem será das questões voltadas 

para a preservação através de mecanismos do governo, numa dialética entre cultura e 

turismo. 

  O conceito de Patrimônio nos remete ao de propriedade, porque atribuímos valor ao 

mesmo e estabelecemos uma relação de apropriação, o que é possível inferir com base 

na constituição e forma com as quais o Estado inicia o levantamento e a preservação dos 

monumentos de ―cal e pedra‖ no século XIX.  

Para Funari e Pelegrini (2008, p.28), o Patrimônio cultural associou-se nos 

séculos XVIII e XIX com a nação, com a escolha daquilo que representaria a 

nacionalidade, na forma de monumentos, edifícios ou outras formas de expressão. Com 

isso surgem os lugares onde em honra de uma nação seriam reunidos os artefatos que 

elevariam o sentido nacionalista ou regionalista, dependendo do lugar em que fossem 

erigidos tais museus, e no caso da religião católica, as igrejas que hoje no Brasil são 

alvo de estudos e pesquisas sobre a sua representação e seu cotidiano no período 

colonial. 

Patrimônio diz respeito a algo que pertence a alguém ou a muitos, diz respeito 

àquilo que chamamos de bens, mas também diz respeito ao social, a memória, aos que 

entendem o monumento, o bem material ou imaterial como parte de sua identidade 

individual e coletiva. 

 No Brasil inúmeras leis deram forma ao que hoje alcançamos no que diz respeito a 

normatização do Patrimônio, sua restauração e conservação. 

Segundo a UNESCO, na Convenção do Patrimônio Mundial de 1972, no 

parágrafo 45, artigo 1º, Patrimônio é caracterizado como: 

 

Os monumentos: obras arquitetônicas, de escultura ou de 

pinturas monumentais, elementos de estruturas de caráter 

arqueológico, inscrições, grutas e grupos de elementos com 

calor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte 

ou da ciência. 

Os conjuntos: grupos de construções isolados ou reunidos que, 

em virtude de sua arquitetura, unidade ou integração na 

paisagem, tem valor universal excepcional do ponto de vista da 

história, da arte ou da ciência; 

Os locais de interesse: obras do homem, ou obras conjugadas do 
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homem e da natureza, e as zonas, incluindo os sítios 

arqueológicos com valor universal excepcional do ponto de vista 

histórico, estético, etnológico ou antropológico. 

(UNESCO,1972) 

 

No Brasil, a Carta Magna de 1988 ressignifica o sentido dado ao patrimônio 

cultural que passou a constituir-se, do ponto de vista legal, dos bens de natureza 

material e imaterial, concernentes à identidade e à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira.  

No que diz respeito às ações que envolvem a educação brasileira, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (Brasil, 1998) recomendam a inserção nos currículos escolares 

da História Local, que pode ser definida como a história que trata de assuntos referentes 

a uma determinada região, município, cidade ou distrito. 

É preciso para efetivar e garantir uma boa apreensão da História Local ações em 

torno da educação patrimonial que possam ser tomadas a curto e médio prazo, nesse 

sentido as escolas do entorno do patrimônio que está a ser restaurado recebe, ou deve 

receber atenção especial, uma vez que é a partir dessa comunidade que se multiplicarão 

as ações que discutirão e farão surgir o sentido de pertença, fazendo também com que 

cada sujeito envolvido nessas ações sinta-se responsável por àquele bem,respeitando as 

formas com que cada um se identifica com o patrimônio. 

O Património tem a ver com a memória, mas principalmente 

com a identidade ou com as identidades. Nós reconhecemo-nos 

vários grupos a que, simultaneamente, pertencemos através da 

intervenção de objectos, palavras ou cores do passado que 

invadem o nosso presente. Não os acarinhamos do mesmo 

modo, e atribuímos-lhe diferentes valores, mas partilhamos estas 

fronteiras com o passado. (OOSTERBEEK,2007, p.136) 

 

Ainda sobre o Patrimônio, Magalhães, apud Bastos (2007, p.10), afirma que ―a 

comunidade é a melhor guardiã do Patrimônio Histórico.‖ Para tanto, faz-se necessária 

uma transformação na forma de pensar e agir da comunidade envolvida, desenvolvendo 

a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade. Eis o papel da educação patrimonial. 
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Magalhães, apud Bastos ( 2007,p.65), segue afirmando que “os diversos grupos, a 

comunidade, ou atores sociais devem ser chamados a contribuir no entendimento da 

questão. Não há como pensar em políticas públicas de preservação sem pensar o saber e 

o poder local.‖ 

 

A valorização dos espaços em processo de tombamento ou já tombados como no 

caso do Convento e Igreja passa por uma nova roupagem, seja ela relacionada aos 

espaços já existentes que agora serão restaurados, seja pelas novas aquisições no que 

será construído. A questão levantada é: Como esse sentimento de pertencimento em 

relação ao patrimônio pode ser uma via de mão dupla, quando se está em jogo a 

aproximação da comunidade de sua cultura e as mudanças necessárias que podem fazer 

com que os sujeitos envolvidos nessa dinâmica sintam-se desrespeitados? 

Para Funari e Pelegrin (2008),o conceito de ―pertencimento‖ é normativo, e o 

desrespeito às normas pode ser considerado como desvio de comportamento. Para tratar 

desse caso a Educação Patrimonial faz-se necessária como instrumento a favor do 

monumento e das pessoas envolvidas com o mesmo. E, para reforçar tal afirmativa 

Oosterbeek (2004),diz que deixando evidente a necessidade de complementaridade, 

salvo suas especificidades, a cultura e o turismo só podem ser sustentáveis dentro de um 

entendimento entre ambos. 

  Oosterbeek (2004), também esclarece a composição de uma tríade na qual a gestão do 

turismo e da cultura deve assentar-se: a conservação, a investigação, e a promoção. 

Aplicando ao caso pesquisado, a preservação do patrimônio está sendo realizada através 

de obras de restauro e de construção no interior do Convento e da Igreja para melhorar o 

acesso dos munícipes e turistas, passando pela ação da comunidade local que após se 

envolver e se identificar com as ações voltadas a Educação Patrimonial também 

contribui para tal. Na investigação o trabalho da equipe de arqueólogos envolvidos pode 

acrescentar, suprimir ou trazer novas evidências sobre o local pesquisado, permitindo 

uma interpretação confiável e o repasse de informações que embasarão a promoção e a 

divulgação do patrimônio. 

Segundo Oosterbeek, a cultura é o marco principal do produto turístico, já que 

toda a deslocação turística tem uma implicação cultural. A comunidade penedense, 

usuária dos espaços do Convento e Igreja Nossa Senhora dos Anjos, entendem a Igreja 
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como o espaço cultural devido sua história e a cultura expandida através dela, mas não 

compreende que a cultura por si só e nesse caso, não se explica sem o turismo. O 

mesmo gera recursos para a conservação e beneficia a comunidade que vive em seu 

entorno. Reforçando o que Oosterbeek (2004) diz, a cultura constitui-se como um 

poderoso determinante de atractividade e de inovação do produto turístico. 

Horta (1999, p.6), no Guia básico de educação patrimonial, afirma que a 

educação patrimonial trata-se de, ―um instrumento de alfabetização cultural, que 

possibilita ao indivíduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à compreensão 

do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido‖.  

Sendo entendida como uma proposta interdisciplinar que tem como objeto de 

conhecimento o patrimônio cultural. Apesar de a autora tratar a educação patrimonial 

como instrumento de ―alfabetização cultural‖, é importante acrescentar que, os sujeitos 

envolvidos nesse trabalho não são desprovidos de cultura, portanto, a observação com 

base no preconceito que pode estar implícito nesse termo precisa ser esclarecido. 

A educação patrimonial objetiva experiências e contatos com as manifestações 

culturais locais que dialogam e facilitam a comunicação e a interação de forma 

permanente, além de fazer com que os sujeitos envolvidos sintam-se pertencentes 

àquela história. Nesse sentido, o Patrimônio passa a despertar emoções, ajudando a 

construir nossa identidade coletiva ou individual, que ao se enxergar herdeiro desse 

patrimônio se passa a admirá-lo, valorizá-lo, cuidá-lo, e é nesse sentido que o 

sentimento de pertença passa a surgir naqueles que se relacionam diretamente com a 

história local e com o patrimônio.  

 

Conclusão 

Esse trabalho é uma prévia da pesquisa que está em andamento, e que pode 

passar por mudanças em sua estrutura a partir de novas informações detectadas com o 

auxílio da metodologia, onde a entrevista com os sujeitos da comunidade será o passo 

determinante para se responder a questão que abre este artigo. 

A educação patrimonial é o início de muitas ações que podem contribuir para a 

permanência e repasse da memória individual ou coletiva, em que sejam priorizadas as 

relações desses sujeitos com o patrimônio. Muitas questões ainda devem ser levantadas, 

as mesmas terão suas respostas ou não com o andamento do trabalho, uma vez que a 
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educação patrimonial não é o fim em si mesmo, é o começo de um processo 

fundamental que pode efetivar a preservação do patrimônio e aproximar a comunidade 

de sua história. 
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